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INCLUSÃO ESCOLAR DE SURDOS: A IMPORTÂNCIA DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 
(LIBRAS) 

 

 

 

 

Autor(a): Simone Coelho do Nascimento 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

As políticas de inclusão a partir da de suas resoluções e artigos apontam os caminhos que deveriam ser 

seguidos pelas escolas e seu corpo docente. Indicando as formas de conduzir o trabalho com pessoas com 

necessidades especiais (PNEE) na tentativa de garantir uma educação de qualidade para todos. 

Para a legislação que trata da inclusão a escola e um lugar para todos e esses tem direitos iguais de 

permanência e atendimento as suas necessidade educacionais especiais. Mas ao falarmos sobre necessidades 

especiais abrimos “um leque” de possibilidades e diversidades. Neste leque de diversidade nos deteremos mais 

especificamente nos surdos, que tem como peculiaridade à questão da língua de sinais no Brasil denominada 

“LIBRAS” (Língua Brasileiras de Sinais). 

“A escola assim como a educação resulta da produção cultural humana. Realizam, no âmbito da 

A inclusão escolar de alunos com necessidades especiais é um tema cada vez mais relevante na sociedade atual. 

No caso dos surdos, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é fundamental para garantir uma educação de 

qualidade e acessível a todos. Neste artigo, apresentamos as principais políticas de inclusão que devem ser 

seguidas pelas escolas e seus professores, além de abordar a legislação brasileira sobre o assunto. Também 

destacamos a importância da LIBRAS para a inclusão escolar de alunos surdos e como os professores podem 

utilizá-la em sala de aula. Por fim, discutimos a metodologia utilizada para a elaboração deste material, que se 

baseou em um levantamento minucioso de referencial teórico na área de estudo. Esperamos que este guia seja 

útil para todos os profissionais da educação que desejam promover uma educação inclusiva e de qualidade para 

todos os alunos. 

 

Palavras-chave: Inclusão escolar; Surdez; Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS); Educação especial. 
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cultura, os lugares e sentidos os quais partilhamos pratica de saberem sociais. Estão marcadas 
pela construção de relações de ensino – aprendizagem que sedimentam o acesso, as trilhas e 
fronteiras que constituem as trajetórias da vida e da sociedade”. (PIMENTEL, p.150, 2002). 

 

Assim sendo, se uma criança já nasce com ou adquiri uma surdez severa ou profunda antes de ter acesso 

à língua oral de sua comunidade, vai ter muitas dificuldades de se integrar ao “mundo dos ouvintes”. Seja 

absolutamente necessário dominar a língua de sua comunidade, mesmo que somente na modalidade escrita, 

sabe-se que a língua de mais acesso para os surdos e a de sinais. E por meio delas que esses indivíduos constroem 

sua identidade e desenvolve-se nos aspectos afetivos cognitivos e sociais. 

Embora não exista nenhum impedimento maior do aluno portador de deficiência auditiva participar das 

aulas de Educação Física ou de atividades físicas em geral, observam-se algumas restrições decorrentes do aspecto 

da lesão no órgão de audição. Em casos específicos como, por exemplo, de desequilíbrio motor causado pela 

redução dos canais semicirculares, o professor de Educação Física deve limitar certas atividades por razões de 

segurança, se esse aluno tiver dificuldades no equilíbrio. 

Logo, faz-se necessário que desde sedo, a criança surda seja exposta a esta língua e que a família e a escola 

a utilizem como meio de comunicação e instrução. No Brasil a língua brasileira de sinais (LIBRAS) e reconhecida 

como meio legal de comunicação e expressão dos surdos pela lei no. 10.436, de 2002. 

Apesar disso, em seu parágrafo único, a referida lei reza que a LIBRAS não poderá substituir a 

modalidade escrita da língua portuguesa. Dessa forma, não só é assegurado ao surdo o uso da língua de sinais, 

como é exigido dos sistemas educacionais o ensino, tanto da sua língua natural, quanto do português escrito. 

 

ALFABETO EM LIBRAS  

A inclusão de crianças surdas na rede regular de ensino vai gerar a necessidade do aprendizado da mesma 

pelo restante da comunidade escolar. As línguas orais e as de sinais possuem estruturas completamente diferentes 

– uma é de modalidade oral- auditivas e a outra Modalidades – visual e a língua oral, Principalmente na forma 

escrita, e muito mais complexas que a de sinais, o que dificulta o seu aprendizado por parte dos surdos que usam 

sua língua materna. No entanto, a experiência tem demonstrado que os surdos que estudam em escolar regulares 

possuem leitura mais eficiente, que influência na escrita e na sua integração com a comunidade. 

 

ATIVIDADES FÍSICA PARA SURDOS 

A surdez afeta apenas o aparelho auditivo, não trazendo nenhum outro prejuízo além dos já citados. 

Desta forma, o desenvolvimento motor de crianças surdas costuma seguir os padrões normais de normalidade, 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.7, Julho 2023 

 

 
7 
 

CEQ EDUCACIONAL 
Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

não havendo, portanto, nenhuma restrição a pratica de atividade física. Quando a surdez e acompanhada de 

outra deficiência ou algum outro comprometimento, as possíveis restrições estarão relacionadas a esse (s) outro 

(s) problema(s). 

As escolhas de atividades físicas para pessoas surdas devem respeitar os mesmo critério usados para 

seleção de atividades para crianças sem deficiência (condições de saúde, faixa etária, condicionamento físico, 

etc). As atividades aeróbicas são muito importantes, pois, as crianças que não se utilizam da fala custam ter uma 

respiração “curta”, isto é não enchem completamente os pulmões deixando, com isto, de expandir a caixa 

torácica e exercitar os músculos envolvidos na respiração. Assim sendo, além de todos os benefícios 

cardiovasculares já conhecidos, no caso dos surdos as atividades aeróbicas também podem contribuir 

indiretamente para o aprendizado da emissão de sons da fala. Os surdos podem praticar qualquer tipo de esporte 

e de atividade rítmica. 

No caso dos esportes, não há necessidade de qualquer adaptação na forma de ensinar, conduzir ou 

arbitrar. Tampouco há adaptações nas regras de cada modalidade. Já atividades rítmicas, se envolverem 

coreografia, costumam demorar um pouco mais de treinamento, devida á necessidade de internalizar o tempo e 

o andamento de execuções dos movimentos sem o auxílio de trilha sonora (mesmo com boa amplificação os 

surdos não conseguem perceber as nuances de uma música). ESTRATÉGIAS DE ENSINO: Sinais visuais á 

cartelas Coloridas ou bandeiras podem substituir comando de voz; figuras podem indicar o movimento a ser 

feito; números podem evidenciar sequências de atividades, ou a repetição de uma atividade já realizada, ou o 

número de tarefa a ser executada, ou a quantidades de crianças que devem se agrupar. Demonstração, um 

professor costuma ser o modelo, mas é possível solicitar que os próprios alunos façam demonstrações. 

 

O PAPEL DO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃOFÍSICA E SUA INTERVENÇÃO 

Apesar do salto qualitativo no trabalho da Educação Física Adaptada nas duas últimas décadas resultante 

de vários estudos e pesquisas, ainda é preciso caminhar muito sobre formação de professores de Educação Física 

que trabalham com Educação Especial e/ou especificamente com deficiência auditiva, visto que, a área da 

Educação Física que prevê a atuação do professor com alunos portadores de deficiência só surgiu no Brasil 

oficialmente, nos cursos de graduação no ano de 1987. 

A nomenclatura varia de uma instituição para outra, alguns estudiosos e instituições utilizam o termo 

“Educação Física Especial”, já outros pesquisadores utilizam “Educação Física Adaptada”, mas ambas se definem 

como uma área da Educação Física que envolve modificações ou ajustamento das atividades tradicionais da 

Educação Física para permitir que as pessoas com necessidades educacionais especiais participem das atividades 
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físicas com segurança, de acordo com suas capacidades funcionais, com o objetivo de desenvolver nestas pessoas 

a promoção do bem estar físico mental e social. Segundo Cidade e Freitas (1997) são muitos os professores que 

hoje atuam nas escolas sem a devida formação adequada sobre Educação Física Adaptada, ou conteúdos sobre 

inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais. 

Estudiosos como Pedrinelli (1994), Bueno e Resa (1995), Duarte e Werner (1995), Sassaki (1997), Edler 

Carvalho (1998), são expoentes na análise de como a Educação Física possibilita ao aluno portador de deficiência 

a compreensão de suas limitações e capacidades, auxiliando-o na busca de uma melhoradaptação. É 

denominador comum entre eles que é importante para o professor de Educação Física ter os conhecimentos 

básicos relativos ao seu aluno como: tipo de deficiência, idade em que apareceu a deficiência, se foi repentina 

ou gradativa, se é transitória ou permanente, as funções e estruturas que estão prejudicadas. Implica, também, 

que esse Educador conheça os diferentes aspectos do desenvolvimento humano: biológico (físicos, sensoriais, 

neurológicos), cognitivo, motor, interação social e afetivo emocional, adequando metodologias de ensino para 

o atendimento às características de cada aluno com deficiência, respeitando suas diferenças individuais. 

Na elaboração de um plano de aula de Educação Física que contemple alunos deficientes auditivos, 

devemos ter como objetivo propiciar o desenvolvimento motor e físico do aluno, o desenvolvimento de padrões 

fundamentais de movimento e a aquisição de habilidades específicas, fazendo-se necessário identificar as 

necessidades e capacidades de cada aluno, compreender o processo de desenvolvimento que ocorre no decorrer 

de sua vida, ter metas claras e priorizá-las ao longo do tempo. 

As atividades motoras devam ser desenvolvidas através de um grau e complexidade crescente, indo de 

habilidades básicas para habilidades específicas, ou seja, que as tarefas sejam propostas de acordo com o nível 

dos participantes e introduzidas a partir de tarefas simples para as mais complexas, para que os mesmos, pouco 

a pouco, dominem os movimentos e ganhem segurança. 

E isto pode representar uma melhoria na autoestima, na autoimagem, o estímulo à independência, a 

interação com os outros grupos, uma experiência com seu próprio corpo, tais como: cansaço, relaxamento, 

tensão, preparo físico, etc. 

Devemos também conhecer quais limitações, potencialidades, quais atividades proporcionam mais 

alegria, prazer, motivação, quais os objetivos a serem alcançados, qual o nível intelectual e motor do aluno, quais 

atividades oferecem riscos, quais os materiais mais adequados, evitar superproteção e deve deixar o aluno realizar 

a atividade há seu tempo, valorizando os acertos por menores que sejam. 

Cada professor deverá usar sua criatividade de acordo com as condições de infraestrutura e materiais 

disponíveis, utilizando formas, cores e ângulos para aumentar a atenção à informação que se pretende colocar 
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ao grupo, utilizando sinais visuais e a posição do educador no momento das instruções, pois o aluno deficiente 

auditivo encontra muitas dificuldades para internalizar um código linguístico oral devido às barreiras da 

comunicação e, com isso, ele procura outro canal, o viso-motor, que ele tem disponível e íntegro que passa a 

materializar todas as suas vivências. Pode-se notar que se faz importante, dentro da Educação Física e do trabalho 

com pessoas com necessidades educacionais especiais, conhecer-se as características de cada deficiência e as 

implicações pedagógicas para o desenvolvimento das atividades motoras. 

É necessário que os professores de Educação Física tenham uma ideia mais ampla do que seja movimento 

para valorizarmos cada passo obtido pelo aluno na consecução das atividades propostas e isso é inerente ao ser 

humano independente de ele apresentar necessidades educativas especiais ou não. De acordo com o Relatório 

Jacques Delors (1998), preparado para a UNESCO pela Comissão Internacional sobre Educação para o século 

XXI, o perfil do educador do novo milênio emerge claramente da necessidade de caminharmos para uma 

sociedade educativa, um agente de mudanças, o formador de caráter e do espírito das novas gerações. Para tal, 

precisará aperfeiçoar-se continuamente, cotidianamente. Acreditamos que este perfil é condição básica para um 

atendimento de qualidade às pessoas com necessidade educacionais especiais. 

 

ORIENTAÇÕES AO PROFESSOR 

Com relação ao relacionamento 

Enxergar mais a criança; Considerar as limitações, mas enfatizando as capacidades e habilidades; Estar 

informado sobre a etiologia, o local e a gravidade da surdez; Ser paciente e acolhedor, sem deixar de estabelecer 

limites. 

 

Com relação à comunicação 

Falar de frente, quando a criança estiver olhando, em velocidade normal; Usar frases curtas e simples, 

mas corretas; Usar gestos, se necessário esforça- se para entender os gestos das crianças; Recorrer a outras formas 

de comunicação (desenho, escrita, mímica), sempre que for necessário aprender LIBRAS; Para que não a misture 

com o português. 

 

Com relação à prótese auditiva (quando houver) 

Não mergulhar na água e nem molhar; Não permitir o uso durante lutas ou acrobacias; Em incentivar o 

uso durante a atividade rítmica (exceto dentro d’água); Se o molde estiver pequeno para a orelha da criança 

retire antes de qualquer atividade física; Guardar os aparelhos em local seguro para que não se quebrem ou se 
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misturem. 

Como inclusão trata-se de um fenômeno amplo (escola, comunidade, legislação, poder público) e 

também depende do comportamento das pessoas para sua efetivação. O foco refere-se ao contexto escolar, mais 

especificamente as aulas de Educação Física, envolvendo os alunos surdos, alunos ouvintes, professores de 

educação física e família dos alunos surdos. 

A educação dos surdos deve ser encarada no mesmo nível de importância da educação de classes 
populares, da educação rural, das minorias raciais e religiosas, dos adultos analfabetos, dos 
presos, etc., ou seja, das minorias que sofrem exclusões semelhantes, dentro de processos 
educativos culturalmente significativos (SKILAR, 1997). 

Sabe-se que as pessoas surdas, principalmente de grau severo (perda auditivas entre 70 a 90 decibéis) e 

profundo (perda auditiva superior a 90 decibéis), a presentão problemas na recepção e produção da linguagem 

verbal, transformando-se em desafios para Educação Tradicional e em específico para Educação Física, pois com 

a perda da audição e difícil a compreensão da linguagem verbal, afetando seu desenvolvimento linguístico 

cognitivo, emocional, dificultando muitas vezes, seu ajustamento social (KIRK; GALLAGHER, 1987). 

Para Quadros (2002) as formas de ver o mundo estão ligadas as experiências visuais, sendo interessante 

observar que a linguagem e extremamente significativas na identificação do ser humano e seu reconhecimento 

como pessoa. Pois e através da linguagem que fazemos a representação ou reprodução de situações do dia a dia 

A língua de sinais, sempre esteve presente nas discussões, pois segundo a Declaração dos Direitos Humanos 

(1964) e a Declaração de Salamanca (1994) e importante a firmar que toda a pessoa tem de aprender e serem 

ensinadas através de sua língua materna e a não utilização desta língua materna – língua natural – seria uma 

forma de segregação a estes seres que estão presentes nas escolas e comunidades em geral. Com relação às 

dimensões da criação de culturas inclusivas, Santos (2002) refere-se aos nossos sistemas sociais (educacional, de 

saúde, etc.) e suas respectivas instituições (hospitais, escolas, etc.) como dimensões norteadoras desta 

perspectivas. 

Diante das considerações tecidas faz-se necessário questionar as esferas onde a inclusão pode se 

manifestar, nunca esquecendo que este fenômeno “inclusão” só pode se materializar nas relações e ações. 

Considerando a complexidade que gira em torno da inclusão, e que a mesma é hoje uma realidade social, seria 

incoerente deixarmos a responsabilidade da inclusão para as políticas públicas, municipal, estadual e federal, e 

a elas atribuir a responsabilidade do viés que vem ocorrendo na construção de uma sociedade inclusiva. A 

metodologia utilizada foi um levantamento minucioso de referencial teórico na área de estudo, afim, enfatizando 

a qualificação do professor de Educação Física em LIBRAS (língua brasileiras de sinais), Estando informados 

sobre a etiologia, o local e gravidade da surdez, e para evita que o aluno surdo não misture com o português. De 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.7, Julho 2023 

 

 
11 
 

CEQ EDUCACIONAL 
Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

acordo com o Relatório Jacques Delors (1998), preparado para a UNESCO pela Comissão Internacional sobre 

Educação para o século XXI, o perfil do educador do novo milênio emerge claramente da necessidade de 

caminharmos para umasociedade educativa, um agente de mudanças, o formador de caráter e do espírito das 

novas gerações. Para tal, precisará aperfeiçoar-se continuamente, cotidianamente. Acreditamos que este perfil é 

condição básica para um atendimento de qualidade às pessoas com necessidade educacionais especiais. 

 

ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS 

A inclusão é um desafio que ao ser devidamente enfrentado pela escola comum, provoca a melhoria da 

qualidade da educação básica e superior, pois pra que os alunos com e sem deficiência possam exercer o direito 

à educação em sua plenitude, é indispensável que essa escola aprimore suas práticas a fim de atender ás 

indiferenças. Esse aprimoramento é necessário sob pena de os alunos passarem pela experiência educacional 

sem tirar dela o aproveitamento desejável, tendo comprometido um tempo que é valioso e irreversível em suas 

vidas: o momento do desenvolvimento. A transformação da escola não é, portanto uma mera exigência da 

inclusão escolar de pessoas com deficiência e/ ou dificuldades de aprendizado. Assim sendo ela deve ser encarada 

como um compromisso inadiável das escolas, que terá a inclusão como consequência. 

A maioria das escolas ainda está longe de se tornar inclusiva. O que existe em geral são escolas que 

desenvolvem projetos de inclusão parcial, os quais não estão associados a mudanças de base nestas instituições 

e continuam a atender aos alunos com deficiência em espaços escolares em As escolas que não estão atendendo 

alunos com deficiência em suas turmas de ensino regular se justificam, na maioria das vezes, pelo despreparo 

dos seus professores para esse fim. Existem também as que não acreditam nos benefícios que esses alunos 

poderão tirar da nova situação, especialmente os casos mais graves, pois não teriam condições de acompanhar 

os avanços dos demais colegas e seriam ainda mais marginalizados e discriminados do que nas classes e escolas 

especiais. 

Em ambas as situações ficam evidenciadas a necessidade de se redefinir e de se colocar em ações novas 

alternativas pedagógicas, que favoreçam a todos os alunos, o que implica na atualização e desenvolvimento de 

conceitos e em práticas escolares compatíveis com esse grande desafio. Mudar a escola é enfrentar uma tarefa 

que exige trabalho em muitas frentes. Destacamos a seguir as transformações que consideramos primordiais, 

para que se possa transforma as escolas visando a um ensino de qualidade e, consequentemente, inclusivo. 

 

TEMOS QUE AGIR URGENTEMENTE 

Colocando a aprendizagem como o eixo das escolas, porque escola foi feita para fazer com que todos os 
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alunos aprendam; Assegurar tempo e condições para que todos possam aprender de acordo com o perfil de cada 

um e reprovando a repetência; Garantindo o Atendimento Educacional Especializado, preferencialmente na 

própria escola comum da rede regular de ensino; Abrindo espaço para que a cooperação, o diálogo, a 

solidariedade, a criatividade e o espírito crítico sejam exercitados nas escolas por professores, administradores, 

funcionários e alunos, pois são habilidades mínimas para o exercício da verdadeira cidadania; Estimulando 

formando continuamente e valorizando o professor, que é o responsável pela tarefa fundamental da escola – a 

aprendizagem dos alunos. Em contextos educacionais inclusivos, que preparam os alunos para a cidadania e 

visam ao seu pleno desenvolvimento humano, como quer a Constituição Federal (art.205), as crianças e 

adolescentes com deficiência não precisam e não devem estar fora das turmas comuns das escolas de ensino 

regular de Educação Infantil e do Ensino Fundamental e Médio, frequentando classes e escolas especiais. 

Novas práticas de ensino proporcionam benefícios escolares para que todos os alunos possam alcançar 

os mais elevados níveis de ensinos, segundo a capacidade de cada um, como nos garante a constituição. No 

intuito de entender melhor o que a inclusão representa na educação escolar de todos e qualquer aluno e, 

especialmente para os que têm deficiências, é preciso esclarecer o que as escolas comuns que adotam o paradigma 

inclusivo defendem e priorizam e em que precisam mudar para se ajustarem a ele. 

  

CONCLUSÃO 

Concluo que quando falamos de inclusão social sabemos que ela existe sim, pois foram criados decretos 

de lei onde o Governo Federal o briga o estado a ser o fiscalizador dessa lei, e quando procuramos escolas de 

ensino regular para inclusão desses alunos são poucas que possui profissionais qualificados para o atendimento 

de alunos com Necessidades especiais em evidencia aqui (surdos) tais considerações estão bastante longe do que 

vem sendo praticado na maioria das escolas brasileiras, que tem o direito de fazer a matricula dos seus alunos 

com deficiência auditiva, ou seja, que tenham condições de frequentar suas salas de aulas como pessoas comuns, 

pois a educação e de direito de todos. 

Quando as autoridades são questionadas sobre tal tema se deparam com a recusa de alunos com 

deficiência nessas escolas sempre nos diz que não estão “preparados” para atender esse tipo de alunos e aceitam 

essa recusa como sendo razoável, além disso tais autoridades não adotam uma regra e nem si quer promovem 

uma medida cautelar para garantir que essa preparação de profissionais com qualificação no ensino da educação 

especial seja adotada que poderia ter o início no momento da sua matricula naquela escola e que venha ocorrer 

de forma natural a sua integração nas escolas. Espero que a sociedade brasileira reflita e respeite mais as opiniões 

e as leis que asseguram uma educação de igualdade para todos. 
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Por outro lado, a Comunidade Surda deve vencer as barreiras da “submissão” imposta pelos ouvintes, 

por uma Educação com mais qualidade e respeito. Implica, também, que esse Educador conheça os diferentes 

aspectos do desenvolvimento humano: biológico (físicos, sensoriais, neurológicos), cognitivo, motor, interação 

social e afetivo emocional, adequando metodologias de ensino para o atendimento às características de cada 

aluno com deficiência, respeitando suas diferenças individuais, tem como uma elaboração de planos de aula de 

Educação Física que contemple alunos deficientes auditivos deveu ter como objetivo propiciar o 

desenvolvimento motor e físico do aluno, as atividades motoras devem ser desenvolvidas através de um grau e 

complexidade crescente, indo de habilidades básicas para habilidades específicas, ou seja, que as tarefas sejam 

propostas de acordo com o nível dos participantes e introduzidas a partir de tarefas simples para as mais 

complexas, para que os mesmos, pouco a pouco, dominem os movimentos e ganhem segurança. 

Considero que os professores de Educação Física ou responsáveis pela inclusão do aluno com deficiência 

física no contexto escola em geral, devem ter conhecimento básico dos princípios metodológicos a serem 

proporcionados em suas aulas. Na escola bem como em escolinhas de iniciação esportiva, pois estes têm uma 

relação com o aprendizado do aluno, com a seleção das atividades motoras a serem propostas, com as diretrizes 

pedagógicas, com a ideia que se tem da formação do aluno ou atleta. Desta forma, os princípios metodológicos 

mal oportunizados ou tão pouco, deixam de desenvolver a criatividade destes alunos. 

Observar e tentar entender como o aluno surdo é incluído na sociedade, é de grande importância 

conhecer, procurou-se nesta pesquisa, por um lado, clarificar os aportes teóricos sobre a inclusão do aluno surdo 

nas aulas de Educação Física no contexto escolar e como estará se objetivando para o aprendizado dos alunos. 

Assim enfatizando o objetivo final da pesquisa, para com que os alunos, pais, responsáveis e a sociedade em 

geral possam ter uma maior visão e compreensão dos benefícios das aulas de Educação Física e também e a 

iniciação esportiva traz, quando trabalhada de forma correta respeitando as individualidades biológicas, a 

genética, as atividades praticadas e oferecidas na escola e em locais de iniciação do processo de 

ensino/aprendizagem. Quais as limitações dessa atividade e algumas das possibilidades de inclusão do aluno 

surdo nas aulas de Educação Física no contexto escolar. 

Espero que outros estudos possam ser realizados em nossa sociedade a fim de que se possam conhecer, 

em outros cenários e faixas etárias, como os professores proporcionam o ensino da educação física para 

portadores de deficiência física (surdez) em nossa sociedade, visto que os esportes são praticados e queridos pelos 

nossos alunos, jovens e crianças brasileira. A educação física em conjunto com as libras poderá representar uma 

melhoria na autoestima, na autoimagem, e ao estímulo à independência, a interação com os outros grupos, a 

uma experiência com seu próprio corpo, tais como: cansaço, relaxamento, tensão, preparo físico, desta forma a 
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escola e a família tem o papel fundamental neste processo para que ocorra um desenvolvimento quantitativo de 

uma qualidade de ensino/aprendizagem. 
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INCLUSÃO DE ALUNOS SURDOS NA EDUCAÇÃO FÍSICA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES  

 

 

 

Autor(a): Simone Coelho do Nascimento 

 

Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

A inclusão dos deficientes Auditivo dentro do contexto educacional vem tomando cada vez mais força. 

Na conferência Mundial sobre as Necessidades Educativas Especiais representando noventa e dois países e vinte 

cinco organizações internacionais, reunindo em Salamanca, Espanha de 7 a 10 de Julho de 1994. 

Onde foi reafirmado o compromisso em prol da Educação para todos reconhecendo a necessidade e a 

urgência de garantir a educação para as crianças, jovem e adulta com necessidades educativas especiais no quadro 

do sistema regular de educação (Declaração de Salamanca de 1994).  Através desse pronunciamento tornou-se 

um compromisso Universal a implantação de políticas de inclusão de alunos com necessidades educativas 

Com objetivo de entender as diferenças é indispensável que a escola, juntos com seus profissionais, aprimorem 

suas práticas para que os alunos com necessidades especiais, neste caso em especifico os surdos, possam exercer 

seus direitos a educação em sua plenitude, sendo assim a inclusão torna-se um desafio para escola do ensino 

regular desde sua Educação Básica até o Ensino Superior, mediante a realidade social e educacional brasileira 

face à inclusão como uma Bandeira da luta social, definitivamente inserida em nosso cotidiano envolvendo os 

mais variados seguimentos de nossa sociedade brasileira e mundial, os professores de Educação Física também 

necessitam repensar, analisar e discutir e aprofundar-se sobre o papel do profissional atuante diante dos desafios 

e ações das práticas pedagógicas inclusivas presentes no sistema educacional brasileiro. Esta relação é percebida 

quando os professores estão diante do atendimento a alunos com necessidades educacionais especiais e se 

percebe o medo de não saber lidar com eles, criando assim uma resistência e insegurança destes professores que 

não se sentem preparados para estabelecerem uma relação que extrapola ao ensino e a aprendizagem. 

 

Palavras-chave: Educação Física; Libras; Inclusão. 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.7, Julho 2023 

 

 
17 
 

CEQ EDUCACIONAL 
Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

especiais no sistema regular de ensino. Previsto pela lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional (LDB, 

9394/96) e os Parâmetro Curriculares (PCN/1996). A deficiência de uma pessoa necessita de cuidados especiais 

sendo ela criança, jovem ou adulta. Não diferente do Surdo, pois este requer pequenos cuidados como atenção, 

paciência para que possamos quebrar o preconceito de uma pessoa coitadinha e assim proporcionar a ambos 

uma vivência plena e abrangente. 

Com a necessidade da comunidade Surda em ter sua linguagem própria vai além da busca por uma 

compreensão da língua, fazer parte do mundo do surdo e sentir como eles se sente no silencio e se manifestar 

na forma cultural e diversa de sua identidade dentro da sociedade ouvinte. A linguagem e tida como elemento 

fundamental do ser humano, o que geralmente e esquecido, e que esta linguagem não e apenas a falada, ela se 

subdivide em falada, escrita e gestual, esta última é a utilizada pelos surdos ale da capacidade biológica a 

linguagem e uma forma de sistema simbólico. Esta simbolização e uma espécie de tradução em palavras de signos 

que não são palavras como desenhos, sons, gestos, objetos. A LIBRA (Língua Brasileiras de Sinais) e um 

diferencial, ou seja, e sua identificação para os surdos, sendo a expressão corporal, consequentemente, facial que 

acompanham os sinais, sejam também partes importantes na composição da cultura dos surdos. 

Em minhas experiências no contato com as libras na faculdade e na minha busca de conhecimento a 

traves de cursos da área e na escola que tive a oportunidade de trabalhar como voluntario e em seguida fazer um 

estágio em uma escola especial, e verifiquei as dificuldades que os professores de  Educação Física tem de se 

comunicar com deficientes auditivos pelo fato de não serem capacitados em libras (língua brasileira de sinais), 

dificultando assim a comunicação e o entendimento da disciplina por parte do aluno surdo e consequentemente 

o corre a exclusão do aluno das atividades, tornando difícil a socialização e interação com a comunidade ouvinte. 

O desejo com esta pesquisa tem como objetivo analisar a Libras como facilitadora na Educação Física na escola 

contribuindo na inclusão dos mesmos na rede regular de ensino e consequentemente na sociedade ouvinte. 

 

LIBRAS- LINGUA BRASILEIRA DE SINAIS 

Desde tempos remotos, as pessoas com deficiências, dentre elas os surdos, são vítimas de discriminações 

e preconceitos, baseados em crenças e na ignorância de nossa sociedade. O retorno ao passado por meio da 

história da educação de pessoas surdas nos permite refletir como o sujeito surdo foi tratado e educado através 

dos tempos; permite-nos também, compreender atitudes de nossa sociedade que causaram estereótipos que 

permeiam as diferentes representações na educação de surdos. Esta visão de educação tornou-se oficial para a 

história da educação de surdos, uma vez que e, ainda hoje, a história de surdos na visão de sujeitos ouvintes, 

que buscam transformar os sujeitos surdos a partir do modelo de sujeitos ouvintes. 
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O monge Pedro Ponce de Leon e conhecido historicamente como o primeiro educador de surdos (1520-

1584), ele encarregou-se de criar um espaço para os sujeitos surdos vindos da nobreza espanhola. Ponce ensinou 

os surdos a falar associando os sons para escrita. Outro educador espanhol que deu continuidade ao trabalho 

de Ponce foi 

Juan Pablo Bonet (1579-1620), que publicou a Redação das letras e arte de ensinar os mudos a falar. 

Bonet acreditava no aprendizado precoce do alfabeto manual antes de aprender falar e compreender a leitura 

labial. Após Bonet, foram surgindo muitos educadores de surdos, até a chegada de uma pessoa muito conhecida 

na história de educação deste, na França, o abade Charles Michel de L’epee (17712-1789) que instruiu os sujeitos 

surdos em sua casa, com as combinações de língua de sinais e gramática francesa sinalizada, apelidada de “Sinais 

Metódicos”. Foi Charles de L’epee quem fundou a primeira escola pública para surdos Instituto para jovens 

Surdos e Mudos de Paris. Somente a partir de 1854 deu-se início a Educação Especial no Brasil com a educação 

de cegos, quando o Imperador D.Pedro II criou o Instituto Imperial dos Meninos Cegos da Cidade do Rio de 

Janeiro. Foi a convite de D.Pedro II que o surdo francês Ernest Huet veio ao Brasil para fundar a primeira escola 

para Surdos-Mudos, atual Ines - Instituto Nacional de Educação de Surdos, em 26 de Setembro de 1957. 

Foi Huet que começou a usar uma metodologia especifica para ensinar os surdos, utilizava 

conjuntamente o alfabeto manual e língua de sinais. A partir de então, a língua de sinais foi difundido para 

todas as regiões brasileiras, valorizando e enriquecendo a cultura surda da Comunidade surda brasileira. Em 11 

de Setembro de 1880, o II Congresso Internacional, em Milão, encerou esse período de êxito, pois trouxe uma 

completa mudança nos rumos da educação de Surdos. O congresso foi organizado por uma grande maioria 

oralista com o firme propósito de dar força de lei às suas propostas no que dizia respeito à surdez e à educação 

de surdos. A iconografia dos sinais, ou seja, a criação dos símbolos só foi apresentada em 1873, pelo aluno surdo 

Flausino José da Gama. Ela é o resultado da mistura da Língua de Sinais Francesa com a língua de Sinais 

Brasileira antiga, já usada pelos surdos das várias regiões do Brasil. Mesmo com linguagem própria, os surdos 

ainda sofrem com a diversidade e o preconceito. Infelizmente a concepção dos ouvintes é a do surdo como 

incapaz de opinar e de tomar decisões sobre seus próprios assuntos. O papel da língua de sinais na educação 

regular é um fator relevante na vivência social dos surdos, pois promoverá um maior entendimento entre a 

cultura ouvinte e não ouvinte. 

Entretanto, o desafio de inclusão na sociedade estudantil tem se tomado de algo efetivo, com a 

oficialização de lei LIBRAS em abril de 2002 (Lei n. 10.436, de 24 de abril de 2002) que diz o 1° “É reconhecida 

como meio legal de comunicação a Língua Brasileira de Sinais – Libras e outros recursos de expressão a ela 

associados” e ainda define no parágrafo único: “Parágrafo único”. 
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Entende-se como Língua Brasileira de Sinais Libras a forma de comunicação e expressão, em 
que o sistema linguístico de natureza visual motora, com estrutura gramatical própria, constitui 
um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas 
surdas do Brasil. O decreto n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005 regulamenta esta lei e 
estabelece LIBRAS como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de 
professores. A importância deste decreto está no número de professores que desconhecem ou 
não se consideram com habilidades adequadas para o uso desta língua. As justificativas são 
diversas, entre elas, a inexistência de um curso de LIBRAS em algumas localidades dos estados 
brasileiros, ou a falta de coordenação motora na configuração (posição) dos sinais. Todavia, os 
deficientes auditivos, também são penalizados com essa falta de adequação dos educadores. 

A expressão real disso é o fracasso de muitos alunos na tentativa de leitura labial, a incompreensão e falta 

de interpretação de textos de modo geral, a dificuldade na escrita do português e, por consequência, a evasão 

escolar. 

 

A EDUCAÇÃO FISICA 

Este percurso é necessário em nossa concepção conceituar e classificar os componentes de Educação 

Física, a qual nasceu com John Locke em sua obra alguns pensamentos sobre educação em 1963, onde focou o 

tríplice aspecto intelectual, moral e físico, vindo a consolidar-se com Spencer no século XIX. 

Hoje muitos intelectuais da área consideram o termo impróprio, o primeiro registro se deu em 1984 

com professor Inezil Pena marinho que propôs e defendeu a expressão Cinesiólogo, (Goellner, 2005). Mas 

mesmo com muitas discussões permaneceu o termo Educação Física com o qual viemos até aqui, e também não 

conseguiram derrubá-lo para colocar o mais acertado, entre outros Antropocinesiólogo, Cineatropólogo, 

Cinesiodata, Quinantropólogo (Goellner, 2005). Por Educação Física entendemos a modalidade educacional 

que tem como foco a motricidade humana passando pelo biopsicossocial, ou seja, todas as dimensões humanas 

dentro do maior ou menor processo educacional proposto. 

A Educação Física tem como conteúdos básicos a ginástica, a dança, os jogos, a recreação, os esportes e 

as lutas. Ou apresentados de modos específicos, ou associados um a outro, o que enriquece certamente a 

abordagem. 

História também investiga o passado, analisa o presente e traça perspectivas para o futuro, no presente 

compêndio atuamos nestas dimensões. Conforme Morin (2003), a história é um complexo de ordem desordem 

e organização. Obedece ao mesmo tempo a determinação e aos acasos em que surgem incessantemente o 

“barulho e o furor”. Ela tem sempre duas faces oposta-civilização e barbárie, criação e destruição, gênese e morte. 

A História Geral da Educação Física tem por fim narrar fatos relacionados com a origem e evolução do 

trabalho físico intimamente associado à história geral da humanidade. Educação Física é uma expressão que 
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surge no século XVIII, em obras de filósofos preocupados com a educação. A formação da criança e do jovem 

passa a ser concebida como uma educação Integral – corpo, mente e espírito -, como desenvolvimento pleno da 

personalidade. A educação física vem somar- se à educação intelectual e à educação moral. Essa adjetivação da 

palavra educação demonstra uma visão ainda fragmentada do homem. 

Nesse contexto, é compreensível que a tradição educacional brasileira tenha situado, desde a década 

de1920, a educação Física como uma atividade complementar e relativamente isolada nos currículos escolares, 

com objetivos no mais das vezes determinados de fora para dentro: treinamento pré-militar, eugenia, 

nacionalismo, preparação de atletas etc. 

A Educação Física enquanto componente curricular da Educação básica deve assumir então outra tarefa: 

introduzir e integrar o aluno na cultura corporal de movimentos, formando o cidadão que vai produzi-la e 

transformá-la, instrumentalizando-o para usufruir do jogo, do esporte, das atividades rítmicas e dança. Das 

ginásticas e das práticas de aptidão física, em benefício da qualidade de vida. “A integração que possibilitara o 

usufruto da cultura corporal de movimentos há de ser plena – é efetiva, social, cognitiva e motora. Vale dizer, é 

a integração de sua personalidade”. (BETTI, p.25-45 1992, 1994a). 

A partir do movimento de inclusão, do professor de Educação Física precisa ter capacidade de conviver 

com os diferentes, superando os preconceitos em relação ás minorias, se apropriando de conhecimentos 

metodológicos que o façam refletir de forma consciente e critica trabalhar com todos os corpos dando-lhes 

condições de adaptar atividades, conteúdos e propostas curriculares. 

O Brasil, através da nossa legislação educacional, particularmente através da Lei 9394/96, a chamada 

LDB (1996), responsabilizou o Estado, para que a Educação Continuada viabilize condições para que todos os 

docentes básicos acessem ao nível Superior e, além disso, em seu artigo 67, inciso II, assegura o “aperfeiçoamento 

Profissional “continuado”“. A questão da formação do professor para a Educação Especial tem revelado valiosos 

estudos e pesquisas que evidenciam uma pertinente relação quando se fala sobre inclusão e repensar sobre o 

papel do professor. Esta relação é percebida quando os professores estão diante do atendimento a alunos com 

necessidades educacionais especiais e se percebe o medo de não saber lidar com eles, criando assim uma 

resistência e insegurança destes professores que não se sentem preparados para estabelecerem uma relação que 

extrapola ao ensino e a aprendizagem. 

Segundo Garcia (1999), para que a escola forme alunos em cidadãos críticos, ativos e participativos é 

necessário à existência de professores comprometidos com uma educação de qualidade. Isso nos leva a crer que 

estes professores devem estar abertos a novos valores, que transmitam a seus alunos o respeito e que saibam 

conviver coma diversidade numa sociedade inclusiva. 
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Ainda que predominantemente no campo acadêmico a Educação Física Escolar (EFE) e as propostas 

ligadas á educação de Pessoas com Necessidades Educativas Especiais (PNEE). Nesse sentido, parece-nos 

importante refletir sobre alguns aspectos do ambiente escolar, quanto a dimensões atitudinais, as competências 

humanas, às relações com a área da EFE e às possíveis implicações das práticas atuais. Esta representação 

equivocada parece causar certas distorções entendimento do processo inclusivo, podendo levar a ações 

pedagógicas. Que chamem a atenção somente para “as diferenças”, ou, por outro lado, ignorando que elas devam 

ser levadas em consideração, influenciando diretamente no atendimento e nas ações dos professores quanto á 

aulas de Educação Física. Não é raro observarmos que a EFE apresenta certa tendência de considerar as 

preferências culturalmente determinadas e familiarizadas da maioria da população quanto ás habilidades 

esportivas. Também podemos detectar problemas no desenvolvimento psicomotor, coordenação dinâmica geral, 

ajustamento postural, equilibrarão, ritmo, estruturação do esquema corporal e demais percepções inseridas na 

motricidade. 

Em decorrência desse contexto, aparentemente sem aspectos negativos, podemos observar que as aulas 

se desenvolvem predominantemente em moldes esportivos privilegiando a um número bastante reduzidos de 

modalidades. “Todavia, esse tipo de ação, quando descontextualizado de uma proposta pedagógica, pode levar 

a uma prática esportivizada, destacando e ampliando as diferenças de habilidades e competências”. (PAES, 1996) 

Essas ações, em geral, parecem reforçar o desinteresse e o afastamento dos menos expressivos e menos 

habilidosos, os levando a solicitar a permissão do professor para deixar a aula, (desmotivado) motivados pela 

falta de oportunidades ou por comportamentos excludentes por parte de seus pares. A Educação Física como 

disciplina curricular não pode ficar indiferente ou neutra em face deste movimento de educação inclusiva. 

Observam-se a necessidade de estreitar as relações entre teoria, prática e inovação pedagógica, onde o professor 

possa contribuir para a formação integral dos alunos. 

A deficiência auditiva é caracterizada como uma diminuição da capacidade de percepção normal dos 

sons, sendo considerado surdo o indivíduo cuja audição não é funcional na vida comum, e parcialmente surdo, 

aquele cuja audição, ainda que deficiente, é funcional com ou sem prótese. Ela pode ser congênita ou adquirida. 

No caso da primeira, as principais causas são a hereditariedade, viroses maternas (rubéola, sarampo), doenças 

tóxicas da gestante (sífilis, citomegalovirus, toxoplasmose), ingestão de medicamentos Oto tóxicos (que lesam o 

nervo auditivo) durante a gravidez, e também por pacientes. Na segunda, quando existe uma predisposição 

genética (otosclerose), quando ocorre uma meningite, ingestão de remédios Oto tóxicos, exposição a sons 

impactantes (explosão) e viroses. São dois os principais problemas auditivos existentes. Uma afeta o ouvido 

externo ou médio, provocando dificuldades auditivas “condutivas” (também conhecida como de “transmissão”), 
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que pode ser tratada e mesmo curada. O segundo ocorre no ouvido interno ou no nervo auditivo. Neste caso, 

trata-se de surdez neurossensorial que, em geral, é irreversível. 

Os estudos e pesquisas na área da surdez têm sido ampliados com o passar dos anos, apesar das diferentes 

posições educacionais, percebemos que é consenso com relação à afirmação de que os deficientes auditivos 

passam por muitas dificuldades nos aspectos relacionados à linguagem, por conseguinte na sua comunicação. 

Os conhecimentos linguísticos desses indivíduos podem apresentar sérias deficiências no que se refere ao 

domínio de suas estruturas. A linguagem implica na compreensão, construção e expressão de conceitos 

estruturados por um conceito geral, ela tem um significado bem mais amplo que simplesmente a fala ou a voz, 

portanto, quando nos referimos à linguagem estamos falando de pensamento e desenvolvimento cognitivo. 

  

A INCLUSÃO 

A inclusão no ambiente escolar é uma palavra dos tempos modernos que, cada vez mais, vem ganhando 

forma e espaço, efetivando-se, gradativamente, em consequência de momentos políticos sociais. Nasce dentro 

de um ideal neoliberalista, refletindo-se também nas organizações das políticas públicas educacionais, o que de 

certa forma interfere na forma e oferta de serviços de ensino. (SEABRA jr, Silva, Araújo, Almeida, 2004). 

“Participar de um processo inclusivo e estar predisposto, sobretudo, a considerar e respeitar as 
diferencia individual, criando a possibilidade de aprender sobre si mesmo e sobre cada um dos 
outros em uma situação diversidade de ideias, sentimentos e ações”. (PREDINELLI 2002, p.54) 

Presente ou não nos textos das leis, o ideário da inclusão tem como pressupostos a igualdade de 

oportunidades, o convívio com as diversidades, a aproximação das diferenças, uma pedagogia centrada no 

educando, na sua individualidade, com suas capacidades e potencialidades, em detrimento suas limitações. 

Entretanto, quando falamos em inclusão e necessidades especiais, no ambiente escolar, devemos 

considerar que esta opção nos remete a uma série de abordagens e cada uma delas pode abranger uma população 

diferente. Portanto, inclusão não pode tratar somente de população específica (pessoas em condição deficiência). 

Colocando novamente de lado a atenção para com os alunos menos habilidosos, obesos, entre outros. 

Assim aponta Pedrinelli (2002), percebemos outro aspecto que se refere ao aluno presente nas aulas de 

Educação Física, porém sem participação efetiva nas atividades desenvolvidas. Parece existir uma relação direta 

desta ‘não participação’ com ação pedagógica do professor, ou seja, quanto menor a ação do professor menor o 

envolvimento do aluno. 

“No Brasil, apesar dos diversos esforços e dos numerosos avanços, principalmente nas últimas 
décadas, a inclusão plena de crianças com deficiência no sistema escolar brasileiro não alcançou 
ainda, avanços significativos. Por falta de informação ou omissão de paz, de educadores e do 
poder público, milhares de crianças vivem escondidas em casa, ou isoladas em instituições 
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especializadas situações que priva a criança com ou sem deficiência de conviver com a 
diversidade”. (CAVALCANTE, p.40, 2005). 

O professor que trabalha com a diversidade precisa ter claro que suas atitudes sempre são atos político 

de construção e organização social nas quais todos são partes, e entre tantas possibilidades deverá transformar 

as atitudes na busca de resposta a respeito da existência ou não de uma cultura inclusiva. 

Para Sassaki (1997), a inclusão social vem acontecendo e se efetivando em países desenvolvidos desde a 

década de 80. De acordo com Aguiar (2004), no Brasil foi só a partir da Constituição Federativa de 1988 que 

aumentou o número de estudo voltados para essa área. Ainda segundo Aguiar, o campo da educação formal eles 

começaram a ocorrer, de forma mais sistemática, após a Lei de diretrizes e Base da Educação Nacional, de 20 de 

dezembro de 1996. De acordo com carvalho (1998) e Oliveira e Poker (2002), o paradigma da escola inclusiva 

pressupõe, conceitualmente, uma educação apropriada de qualidade dada conjuntamente para todos os alunos-

considerados dentro dos padrões da normalidade com os de necessidades educacionais especiais – nas classes de 

ensino comum, da escola regular, onde deve ser desenvolvido um trabalho pedagógico que sirva a todos os 

alunos, indiscriminadamente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste artigo, pudemos compreender os principais desafios enfrentados pelos professores de 

Educação Física ao atender alunos surdos, bem como as possibilidades de inclusão por meio da utilização da 

Língua Brasileira de Sinais (Libras) e de práticas pedagógicas inclusivas. 

Ficou claro que a inclusão de alunos surdos na Educação Física é um processo complexo, que exige do 

professor uma série de habilidades e competências específicas. É preciso conhecer a cultura surda, compreender 

as particularidades da comunicação em Libras e estar preparado para adaptar as atividades e conteúdo de acordo 

com as necessidades dos alunos. 

No entanto, também pudemos perceber que a inclusão de alunos surdos na Educação Física é possível e 

desejável. Por meio de práticas pedagógicas inclusivas, é possível garantir que todos os alunos tenham acesso 

pleno à educação, independentemente de suas diferenças. 

Nesse sentido, é fundamental que os professores de Educação Física sejam capacitados e formados para 

atender alunos surdos de forma inclusiva. É preciso que as instituições de ensino ofereçam formação continuada 

e recursos adequados para que os professores possam desenvolver suas práticas pedagógicas de forma efetiva. 

Por fim, é importante destacar que a inclusão de alunos surdos na Educação Física não é apenas uma 

questão de direitos humanos e de justiça social, mas também uma questão de qualidade de ensino. Ao garantir 
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que todos os alunos tenham acesso pleno à educação, estamos contribuindo para a formação de cidadãos mais 

críticos, conscientes e preparados para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo. 

 

REFERÊNCIAS 

AGUIAR, J. S. Educação Inclusiva: Jogos para o Ensino de Conceitos. 1a. Ed. Campinas: Papirus Editora, 2004. 

Rev. Bras. Ed. Esp., Marília, Mai-Ago. 2005 v. 11, n.2, p.223-240 239 Educação inclusiva e educação física Relato 

de Pesquisa. ANSI – 1989 American National Standards Institute. 

BESS, F. H. e Humes, L.E. (1995), Audiology: The Fundamentals. Baltimore Williams Wilkins. 

BETTI, M. Atitudes e opiniões de escolares de 1o grau em relação à Educaçãofísica. In: XIV SIMPÓSIO DE 

CIÊNCIA DO ESPORTE. 1986. São Caetano do Sul. Anais. São Caetano do Sul. Celafiscs. Fec. do ABC, 1986. 

P.66 

________Ensino de 1o e 2o. Graus: Educação Física para quê? Revista Brasileira de Ciências do Esporte, v. 13, 

n.2, p.282-7, 1992. 

________Valores e finalidades na Educação Física escolar: uma concepção sistêmica. Revista Brasileira de 

Ciência do Esporte, v.16, n.1, p.14-21, 1994 a. 

BETTI, M. O que a semiótica inspira ao ensino da Educação Física. Discorpo, n.3, p.25-45, 1994b. 

BRASIL. Lei n. 10.436, de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais- LIBRAS e dá outras 

providências. Diário Oficial da República federativa do Brasil, Brasília, DF. Educ. Soc., Campinas, vol.26, n. 

91, p. 583- 597, Maio/Ago.2005 583. 

BRASIL. Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Disponível em: HTTP://planalto.gov.br/ccivil_03/leis/19394.htm Acessado em 24 de fevereiro de 2018. 

CARVALHO, R. E. Temas em Educação Especial. Rio de Janeiro: WVA, 1998. 

CALVALCANTE, Meire. Inclusão é o privilégio de conviver com as diferenças. Revista Nova Escola. São Paulo. 

P. 24-26, maio-2005. 

DECRETO N º 5.626, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005. Regulamenta a Lei no 10.436... Na data de sua 

publicação. Brasília, 22 de dezembro; 1840. e no art. 18 da Lei no 10.098 de 19 de dezembro de 2000. 

FÁVERO, Eugênia Augusta Gonzaga, Aspectos legais e orientação pedagógica 

/ Eugênia Augusta Gonzaga Fávero, Luísa de Marillac P. Pantoja, Maria Teresa Eglér Mantoan. São Paulo: 

MEC/SEESP, 2007.60p. (Atendimento educacional especializado) 

GOELLNER, S. V. Inezil Penna Marinho- coletânea de textos. Porto Alegre: Universidade Federal no Amazonas- 

Personalidades, Formação, Produção Científica, esportes, Gestão e Eventos./ Rita Barbosa; Jozilma Batalha & 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.7, Julho 2023 

 

 
25 
 

CEQ EDUCACIONAL 
Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

Sheila Moura do Amaral. Manaus: Editora Valer, 2007 p. 25. 

JOINT Committee on Infant Hearing (1994). 

KIRK, S., GALLAGHER, J.J. Educação da criança Excepcional. 4a edição. Martins Fontes Editora. São Paulo. 

1987. 

KOSLOWISKY, L. Implantes cocleares. Carapicuíba, SP: Pró Fono, 1997. Brasília, DF. Educ. Soc., Campinas, 

vol. 26, n. 91, p. 583-597, Maio/Ago. 2005 

LOPES, Aluísio Wagner de Araujo e VALDÉS, Maria Teresa Moreno. Formação de Professores de Educação 

Física que atuam com alunos com necessidades educacionais especiais (Deficiência Auditiva): Uma experiência 

no ensino Fundamental da Rede Pública de Fortaleza. Revista Brasileira de Educação Especial; Marília, Jul-Dez. 

2003 v.9. n 2, p. 195-210. 

MARCONI, Marina de A; LAKATUS, Eva M. Metodologia do Trabalho Cientifico, Atlas S.A, 7o edição, São 

Paulo, 2010. 

MENEZES, Ebenezer Takuno de. SANTOS, Thais Helena dos. “LIBRAS (Língua Brasileira Sinais) ” (Verbete). 

Dicionário Interativo da Educação Brasileira. Educa Brasil. São Paulo: Midiamix Editora, 2006. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.7, Julho 2023 

 

 
26 
 

CEQ EDUCACIONAL 
Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

TRABALHO EM EQUIPE NA PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: REFLEXÕES SOBRE A 
TRANSIÇÃO DE UMA ESCOLA TRADICIONAL PARA UMA PRÁTICA INCLUSIVA 
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Resumo 

Este artigo discute a importância do trabalho em equipe na promoção da educação inclusiva. O autor destaca 

que a transição de uma escola tradicional para uma prática inclusiva é complexa e requer a colaboração de 

professores, escolas e comunidades. O trabalho em equipe pode melhorar a capacidade dos professores de adotar 

várias estratégias para atender às necessidades dos alunos e aumentar a atenção dos alunos, resultando em uma 

melhoria na qualidade do ensino. O autor enfatiza que a inclusão está associada à reflexão conjunta dos 

professores, mas a escola e a comunidade devem ter uma visão compartilhada da qualidade da educação inclusiva 

escolar que desejam oferecer. O autor conclui que não há uma forma correta ou incorreta de promover a 

educação inclusiva, mas sim uma base de pontos de vista compartilhados que evoluíram ao longo dos anos. 

 

Palavras-chave: educação inclusiva, trabalho em equipe, qualidade do ensino, pontos de vista compartilhados. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Segundo Topczewski (2005), o que se pode observar quanto às políticas que existem na sociedade e 

promovem a inclusão de crianças com necessidades especiais, é que a população atendida pela escola regular, 

em sua maior parte, estas famílias se incluem na camada mais carente e vê nesta instituição uma dádiva na busca 

de dar educação e conhecimento além de proporcionam para seus filhos os cuidados com higiene e saúde, com 

o objetivo de proporcionar uma vida digna, de trabalho, saúde, lazer e integração à sociedade com níveis 

melhores do que a família teria condições de dar.  

Conforme o autor, essa população não vislumbra qualquer tipo de reivindicação adicional aos serviços 

oferecidos pelo governo de seu estado e muitas vezes tais reivindicações não chegam até os responsáveis por falta 

de tempo e condições da família, pois necessita lutar pela sua sobrevivência, sem ter tempo para participar da 

definição dos caminhos adotados para o atendimento de seus filhos com necessidades especiais.  

E, conforme a afirmação, o que nos parece ser a causa desse afastamento da população que necessita de 
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atendimento é o fato da população não ter participação em nenhuma reivindicação anterior ou luta por um 

atendimento mais digno, e a maioria da população vem a receber tudo como se fosse um favor.  

De acordo com Topczewski (2005), sempre houve uma relação familiar bastante conflituosa, com o 

processo de inclusão dos alunos com necessidades especiais junto à Secretaria de Educação e Saúde do Estado 

de vários municípios do Brasil e isto é, geralmente, denunciada a partir de questões como o desconhecimento 

da família sobre como buscar soluções para resolver os problemas que surgem e provocam entraves ao direito de 

todas as crianças deficientes à inclusão social, educação, higiene e saúde.  

Do lado das escolas regular que atendem crianças com necessidades especiais, as reclamações são de que 

a relação com a sociedade parece ser um fator determinante para esse processo. É como se os pais dependessem 

de uma autorização social para apegar-se à criança com deficiência, adaptar-se a ela ou assumi-Ia, com seus 

problemas e dificuldades, e mostram muitas falhas como: alunos que chegam sujos à escola, com piolho na 

cabeça e, em muitos casos, doentes. Do lado das famílias, apesar de não exigirem nada das entidades, com medo 

de perder a vaga do filho e mostrarem ter extrema necessidade do atendimento, sempre revelam desconfiança 

em relação aos funcionários da escola, como o não cuidado de seu filho, não tratar bem o aluno especial, 

permitindo que caia e se machuque. Por outro lado, há um sentimento dos funcionários de que as mães não 

valorizam e não reconhecem o trabalho dado pela escola, de que as mães largam seus filhos e não querem saber 

das dificuldades e dos problemas enfrentados pelos funcionários.  

 

 

FAMÍLIA VERSUS ESTUDANTES 

Percebe-se que existe um distanciamento muito grande entre o nível de atendimento que os alunos 

recebem nas escolas e as reais condições de vida que seus familiares os podem oferecer, no que diz respeito à 

educação, alimentação, higiene e saúde. Por isso, a mãe acaba delegando a essa entidade escola, seu papel de 

socializadora dos filhos com problema especial, passando a assumir postura de passividade e dependência, 

tornando-se agradecida por ter recebido, como caridade, a oportunidade de ter um local de maior segurança 

para deixar seu filho com problema.  

Essa posição é reforçada na afirmação de Topczewski (2005), quando cita que, muitas vezes, os poucos 

funcionários que cuidam diretamente dos alunos na escola regular, acabam assumindo uma postura de 

superioridade, acreditando serem mais capazes do que as mães na prestação de cuidados aos filhos por meio das 

rotinas diárias. Isso gera nas mães um sentimento conjugado de culpa e impotência. 

Nessa situação, aparece a importância da inserção da família junto às escolas, e talvez até a ajuda de um 
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psicopedagogo para orientar os educadores e funcionários quanto à sua função e postura em relação à prestação 

de cuidados ao aluno especial. Por outro lado, estes profissionais também podem estar auxiliando os pais quanto 

à transformação dos cuidados que o filho recebe na escola e a falta dos mesmos.  

Muitas vezes as escolas que cuidam destes alunos com dificuldades especiais e proporcionam sua inclusão 

na sociedade é vista pelos pais, então, como uma substituta materna, pois têm a posse da criança e, na relação 

família-entidade, a atribuição de responsabilidades e cobranças se expressa através de conflito, uma 

complexidade de emoções, sentimento de ódio, raiva e ciúme. 

Pode-se observar que toda essa relação conflituosa impede que as famílias atendidas participem 

efetivamente na programação das rotinas que é levada, muitas vezes, a assumir um caráter assistencialista e 

autoritário.  

Reconhece-se que a presença mais próxima da família junto à escola seria necessária no que diz respeito 

à integração da família da criança com os funcionários e educadores.  

Com todas essas dificuldades, constata-se que motivar também as famílias poderia ser de fundamental 

importância para a inclusão do aluno com dificuldade especial na sociedade, pois o conhecimento e participação 

dos pais nas rotinas da escola regular para educação e socialização da criança especial trazem contribuições 

porque a família, melhor do que ninguém tem condições de saber o que é melhor para seus filhos.  

Segundo Topczewski (2005), existe uma pequena camada de funcionários na escola que cuidam de 

alunos especiais de uma forma geral, têm uma visão diferente sobre a participação da família, pois esperam dos 

pais aplausos e reconhecimento pelos serviços prestados aos alunos especiais. Muitas vezes não admitem 

interferência da população na rotina da escola, mantendo uma relação autoritária com as famílias. 

Isso se deve ao fato de a entidade se colocar numa posição superior dentro da estrutura social da 

comunidade. Esta posição autoritária dos funcionários que o autor cita em relação às famílias atendidas, talvez 

se deva a fatores de diferenciação social e econômica verificados entre eles, pois enquanto os funcionários têm 

emprego definido, os pais têm trabalho eventual ou muitas vezes estão desempregados e marginalizados do 

processo produtivo.  

Estima-se que, em qualquer entidade escolar que atenda a inclusão e educação de alunos com dificuldade 

especial, deve existir fatores que sejam motivadores tanto para as políticas existentes como para a população 

atendida, porque o contato com novos conhecimentos das áreas da psicologia, da pedagogia, da saúde, da 

nutrição e outros, podem favorecer o estabelecimento de relação amigável entre os funcionários e as famílias de 

alunos especiais, o que só vem a melhorar as políticas existentes para trabalhar com a inclusão de crianças com 

necessidades especiais e a relação da criança especial com a escola regular e seus familiares.  
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Por outro lado, segundo Pacheco (2007), existem famílias que reproduzem nas escolas que atendem 

alunos com dificuldades especiais relações de dominação, considerando os funcionários como babás de seus 

filhos, com a mesma estrutura da relação empregada/patroa, que é a relação conhecida pelas mães, cuja maioria 

delas é constituída por empregadas domésticas. Outro fator importante que o autor revela na relação 

dominante/dominado é a circunstância do aluno permanecer várias horas sob os cuidados dos funcionários, o 

que gera um sentimento de posse, uma sensação de propriedade sobre esse aluno especial, nada restando de 

cuidados a serem tomados pela família.  

Conforme o autor, na escola infantil toda a relação funcionário/família é permeada pelo clima de ameaça 

da perda da vaga ou transferência da criança no próximo ano, pois as vagas não são suficientes ao atendimento 

da demanda, havendo uma fila de espera de pelo menos 10 crianças especiais, em média, por entidade. Isto faz 

com que seja um privilégio poder contar com a vaga e o medo de perdê-la seja um fator de submissão das famílias 

aos funcionários de gestão.  

Isto mostra que nos dias de hoje a população entende as escolas regular como entidades que estão para 

auxiliar as famílias porque necessitam deixar seus filhos aos cuidados de alguém e, na atualidade, estas escolas 

são vistas como entidades sérias.  

Como o autor afirma, qualquer que seja de escola que atende o programa de inclusão de alunos com 

dificuldades especiais, ela tem de se constituir em espaços montados de tal forma que se transformem em 

ambientes especiais de inclusão e socialização, oferecendo ao aluno, durante a rotina diária, tudo de que 

precisam para se desenvolver, integral e harmoniosamente, física e psicologicamente, atendendo às suas 

necessidades físicas, biológicas, sociais, intelectuais e afetivas de forma integrada.  

Portanto, torna-se necessário que as políticas existentes para trabalhar com a inclusão de crianças com 

necessidades especiais nas escolas regular sejam encaradas com honestidade e naturalidade, e que as escolas 

devam estar disponíveis para qualquer criança especial, independentemente de sua deficiência, e que tanto 

professores e funcionários compreendam que mães que trabalham fora ou não entendam que mesmo aquelas 

mães que não trabalham fora, também, têm afazeres dentro de casa e, muitas vezes, não dispõem de muito tempo 

para fazer companhia para seus filhos especiais dentro de casa e acabam ficando impacientes diante da 

dificuldade que encontram ao tratar dos filhos especiais, o que pode acabar por atrapalhar os serviços 

domésticos.  

Neste sentido, considera-se que os cuidados oferecidos nessas escolas regular para ajudar estas mães na 

inclusão de seus filhos na sociedade, em quaisquer destas entidades, as crianças estarão protegidas e 

convenientemente estimuladas intelectual e psicologicamente, se acolhidas numa instituição especializada e com 
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profissionais de educação qualificados.  

Ainda, segundo Pacheco (2007), a sociedade precisa estar consciente de que nem todas as famílias, 

mesmo aquelas que têm condição financeira razoavelmente boa, estão preparadas para cuidar de crianças 

especiais, 24 horas por dia e socializá-las.  A sociedade não deve culpar estas famílias e, sim, oferecer-lhes uma 

estrutura de amparo que lhes permita desenvolver seus interesses para, depois, cobrar a qualidade da relação 

com seu filho especial. Com essa medida, evitar-se-ia, em muitos casos, as violências domésticas que acontecem 

em muitos lares por meio dos membros da própria família, o que não é benéfico para a criança com dificuldade 

especial e nem para a família, portanto, nem para a sociedade.  

No entendimento das políticas existentes para trabalhar com a inclusão de alunos com necessidades 

especiais nas escolas regular, fica claro que isto contraria a tese e a crença da existência de qualidades e defeitos, 

para adequarmos o sistema educacional do aluno com dificuldade especial à realidade e à comunidade em que 

a família vive. Ao estudarmos a questão da inclusão e educação da criança com dificuldade especial observa-se 

que ela esteve, até meados do século XX, entregue, quase que exclusivamente, à iniciativa filantrópica, o que 

prova que a vontade política governamental não existia, e fortaleceu o preconceito de que a educação de crianças 

especiais era, por natureza, ligada às entidades particulares, ou dentro de casa.  

Somente em tempos mais recentes surgiu a preocupação governamental em oferecer às crianças especiais 

as condições necessárias para seu desenvolvimento e inclusão em sua plenitude, em resposta às novas exigências 

da sociedade. Estas secretarias públicas responsáveis pela inclusão da criança que ampliaram seus objetivos e 

responsabilidades, ainda passam por transformações. Hoje, já existe um consenso da sociedade sobre o 

atendimento da criança com necessidade especial na escola regular observando que para o êxito disso exige-se 

condições de afeto, calor humano e estimulação intelectual, reconhecendo-as como essenciais para desenvolver 

qualidades humanas para o bem e para sua educação integral. 

 

 

A ESCOLA REGULAR E A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO 

Stainback e Stainback (1999), ao investigar a educação inclusiva, observa que o ensino inclusivo não 

significa o aluno só estar em um lugar com pessoas qualificadas em experiências educacionais, descrevem que a 

questão está em oferecer a esses alunos uma educação com qualidade e para que isso aconteça, necessita-se, de 

ambientes propícios à educação diferenciada pois, em tempos de grandes transformações sociais e educativas,  é 

preciso que os alunos com necessidades especiais tenham oportunidades de desenvolverem conhecimento e 

habilidades em um meio que proporcione, além de atenção do professor um ambiente de coleguismo, 
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colaboração, e apoio dos que colaboram com a escola inclusiva tanto  interno e externamente, porque a educação 

inclusiva deve partir de uma equipe que, ao mesmo tempo, contribui para um relacionamento de compreensão 

e aceitação.  

Compreendemos, portanto que os autores pesquisados entendem que a incapacidade pode gerar um 

sentimento de inferioridade em relação às outras pessoas e pode trazer consequências que afetam não só a 

dignidade do indivíduo, como também o coração e a mente. Reconhecer, que o aluno com necessidades especiais 

é capaz, e isso consiste em proporcionar a esse aluno antes de tudo um valor social de igualdade e transformação, 

garantir que os alunos com deficiência sejam apoiados para tornarem-se participantes e colaboradores desse novo 

tipo de sociedade. Assim, os erros do passado, tais como deixar que os alunos com deficiência sejam vistos como 

alunos anormais e degenerados, devem ser evitados. 

Concordamos que em uma sociedade diversificada de inclusão, o ensino é proporcional a qualquer tipo 

de aluno, pois a educação plena para todos prega a aceitação das diferenças. Entendemos que se realmente 

queremos uma sociedade justa e igualitária em que todos tenham valores e direitos iguais, é preciso preservarmos 

esse conceito de educação incluiva nas escolas, pois o nosso desafio é fazer com que o aluno com dificuldades 

especiais construa sua identidade por meio de adaptações adequadas para atender suas necessidades.  

Góes e Laplane (2007), lembram que Vigotski havia dito no século passado, por volta dos anos de 1920, 

que as descobertas e as pesquisas clínicas não davam conta de explicar a natureza do atraso mental. E enfatizam 

ainda que o desenvolvimento do ser humano é um processo igual e único e que as deficiências eram complicadas 

de tal forma que o grau da cultura estava condicionado ao desenvolvimento biológico e orgânico, e segundo essa 

concepção, a educação seria mais necessária para crianças com dificuldades especiais do que para crianças 

consideradas normais: esta é a ideia fundamental de toda pedagogia considerada contemporânea, no 

entendimento de Vigotski.  

Desse modo, compreendemos que na história da educação, a inclusão do aluno com dificuldades 

especiais, consistia já há muito tempo em oferecer condições de inseri-lo no meio social, com o objetivo de 

colocar esse aluno em um contexto de igualdade e priorizar quais serão as preocupações que a sociedade terá 

com o bem-estar desse cidadão. A educação passa a ser um meio de proporcionar condições a esse aluno para 

ele socializar-se, mas nem sempre é o suficiente para que todos que necessitam de inclusão sejam inseridos no 

meio social, porque muita coisa está relacionada às políticas sociais a que o aluno com necessidades especiais 

tem que superar ao se apropriar da cultura, saúde e trabalho, que são seus direitos garantidos pela constituição 

brasileira.  

O fato de que a educação escolar brasileira teve muitas mudanças significativas nos últimos dez anos, 
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principalmente em relação ao índice de matrículas de alunos com dificuldades especiais nas escolas regulares, 

mostra que essas mudanças a necessidade da preparação de professores aptos a lidarem com essa situação nova, 

por isso devem-se criar condições para que esses professores possam dar melhorias cada vez mais no 

ensino/educação desses alunos.  No que diz respeito a melhorias, um dos documentos que contribuíram 

bastante para essa nova cultura de inclusão na sociedade brasileira foi a efetivação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e isso é esclarecido em seu Capítulo I, que rege o direito à vida e à saúde: no artigo. 7º “A criança 

e o adolescente têm direitos à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 

permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência”. 

Como apontado, a escola para todos diz respeito a própria organização da sociedade e seus pares, assim 

podemos perceber que a questão da escola regular de inclusão apresenta causas de desigualdade já há bastante 

tempo.  E a educação e integração social das pessoas com deficiências de qualquer tipo na escola regular já foi 

vista de vários ângulos positivos e negativos em alguns períodos da estória da nossa educação, e ainda hoje a 

escola de inclusão mostra-se polêmica e frágil e isso mostra, o quanto deve haver de mudanças dentro das 

organizações do ensino brasileiro.  

Mantoan (2006), define o direito das crianças com dificuldades especiais à educação como um direito à 

política social, pois é fruto de luta de uma sociedade organizada e apresenta em seus estudos que tudo isso ocorre 

numa sociedade cruel e desigual, pois, segundo a autora, uma escola pública de qualidade pode ter salas especiais 

que recebam crianças com todo tipo deficiência, já que o compromisso fundamental de uma instituição 

educacional, como afirma o Estatuto da Criança e do Adolescente, é oferecer educação de qualidade a todos. A 

educação adequada é um direito da humanidade, construção e conquista humana para todas as pessoas. 

Portanto é importante notar que a educação inclusiva além da escola, está hoje sob a responsabilidade 

dos professores, e ela acredita que o conhecimento de um professor pode ser transmitido ao outro por meio das 

trocas de idéias, sem excluir informações, colaborando dentro de uma sociedade coletiva.  Para a autora questão 

da consciência do problema de inclusão está na transferência de habilidades e conhecimentos de um professor 

para o outro, tornando-se muito importante estes gestos e troca de informações entre os profissionais da 

educação. Dessa forma as escolas transmitirão às comunidades, envolvimento e participação social, a partir de 

uma ação reflexiva capaz de promover a inclusão das crianças com atraso mental e outras deficiências.  

Pacheco (2007), também crê, ser importante o trabalho em equipe entre professores. O autor afirma que 

é através do trabalho coletivo que o professor poderá melhor sua capacidade, e adotar várias estratégias para 

atender as necessidades dos alunos. Na concepção do autor, o trabalho em equipe aumenta a atenção dos alunos 

e resulta na melhoria da qualidade do ensino devido à atenção dos mesmos.  
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Conforme comenta o autor, as mudanças de uma escola tradicional para uma prática inclusiva são 

complexas e não podem ser feitas de um dia para o outro. Concordamos com o autor que a inclusão está 

associada à reflexão que os professores fazem em conjunto, mas a escola e a comunidade devem ter uma visão 

do que venha ser a qualidade da educação inclusiva escolar que se quer oferecer quanto à aprendizagem e aos 

aspectos sociais. Portanto, não deve haver uma forma correta ou incorreta de promover uma educação inclusiva 

aos alunos com dificuldades especiais, porque a escola inclusiva tem sua base em pontos de vista compartilhados 

já há alguns anos e isso não pode ser fator de exclusão desse aluno como foi no passado.  

O processo de mudança é comparado a uma viagem até a inclusão, ou a um processo infinito de 

adaptação, ou seja, os alunos com dificuldades especiais crescem e suas necessidades mudam, então se pode 

observar que é preciso mais atenção quanto a promover educação de qualidade a esse aluno, pois a escola na 

atualidade depende do conhecimento e das atividades que o professor vai aplicar, e isso é a reflexão do sistema 

de inclusão, que os levará a acreditar que a interação social está relacionada. As várias atitudes comportamentais 

dentro da educação de inclusão.  Faz-se importante notar que estas definições do autor são de extrema 

necessidade de entendimento entre professores porque os ajuda a melhor entender as regras de inclusão em 

uma sociedade tão diversificada quanto a nossa. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação inclusiva é um tema importante e atual na área da educação. A inclusão de alunos com 

necessidades especiais nas escolas regulares é um desafio que requer a colaboração de professores, escolas e 

comunidades. Neste artigo, discutimos a importância do trabalho em equipe na promoção da educação 

inclusiva. 

Destacou-se aqui que a transição de uma escola tradicional para uma prática inclusiva é complexa e 

requer a colaboração de professores, escolas e comunidades. O trabalho em equipe pode melhorar a capacidade 

dos professores de adotar várias estratégias para atender às necessidades dos alunos e aumentar a atenção dos 

alunos, resultando em uma melhoria na qualidade do ensino. O autor enfatiza que a inclusão está associada à 

reflexão conjunta dos professores, mas a escola e a comunidade devem ter uma visão compartilhada da qualidade 

da educação inclusiva escolar que desejam oferecer. 

A educação inclusiva é um processo contínuo que requer a colaboração de todos os envolvidos. Os 

professores devem estar dispostos a aprender e a se adaptar às necessidades especiais, e as escolas e comunidades 

devem estar dispostas a apoiar esses esforços. Além disso, é importante que as políticas governamentais apoiem 
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a educação inclusiva e forneçam recursos adequados para as escolas. 

Em conclusão, o trabalho em equipe é fundamental para a promoção da educação inclusiva. A transição 

de uma escola tradicional para uma prática inclusiva é complexa e requer a colaboração de professores, escolas 

e comunidades. A inclusão está associada à reflexão conjunta dos professores, mas a escola e a comunidade 

devem ter uma visão compartilhada da qualidade da educação inclusiva escolar que desejam oferecer. A educação 

inclusiva é um processo contínuo que requer a colaboração de todos os envolvidos e o apoio de políticas 

governamentais adequadas. 
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A IMPORTÂNCIA DO VÍNCULO PROFESSOR-ALUNO NA APRENDIZAGEM DE ALUNOS COM 
DIFICULDADES ESPECIAIS 

 

 

 

 

Autor(a): Josivania Alexandre da Silva Dourado 

 

Resumo 

Este artigo aborda a importância do vínculo entre professor e aluno na relação de ensino-aprendizagem. O autor 

destaca que a construção de um vínculo forte e positivo é fundamental para o sucesso acadêmico e emocional 

do aluno, especialmente para aqueles com dificuldades especiais de aprendizagem. O texto apresenta algumas 

estratégias que podem ser utilizadas pelos professores para fortalecer o vínculo com seus alunos, como o uso da 

biblioteca, jornais, revistas e artigos da internet durante o período de aulas, em que os alunos poderiam pesquisar 

orientados pelo professor e discutir com o mesmo sobre a pesquisa. No entanto, o autor ressalta que muitos 

professores ainda desconhecem o que realmente pode fazer em cada problema específico que o aluno com 

dificuldade especial apresenta, o que pode prejudicar a construção do vínculo. Além disso, o texto destaca que 

a falta de ênfase nas pesquisas sobre alunos com dificuldade especial prejudica o vínculo entre professor e aluno. 

Os programas de aprendizagem muitas vezes são mal planejados, com excessiva cobertura ou abrangência do 

conteúdo para uma pequena carga horária de aulas, falta de integração entre os programas das diversas 

disciplinas, ocasionando duplicação de assuntos, erros de sequência cronológica e uma sensação geral de "colcha 

de retalhos". Isso pode fazer com que o professor gaste mais do que o tempo previsto para desenvolver as 

primeiras partes do programa e por isso avança "a toque de caixa" para cobrir os restantes, preocupando-se pouco 

com a ocorrência ou não da aprendizagem do aluno com problema. Destaca-se também destaca a importância 

da relação intersubjetiva entre professor e aluno na construção da identidade do aluno. A relação de vínculo 

pode influenciar na autoestima, autoconfiança e motivação do aluno, além de ajudá-lo a desenvolver habilidades 

sociais e emocionais importantes para sua vida. 

 

Palavras-chave: Vínculo professor-aluno, dificuldades especiais, aprendizagem, inclusão. 

 

 

INTRODUÇÃO 

De acordo com Pacheco (2007), o termo vínculo é utilizado para explicar um tipo particular de relação 
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de objeto, composta por uma estrutura que funciona de uma determinada maneira, pois é uma estrutura 

dinâmica em contínua movimentação, cujo funcionamento é acionado ou movido por fatores instintivos, por 

motivações psicológicas. Dessa forma, a noção de vínculo, por ela ser muito mais concreta aproxima, mas o 

professor e o aluno na relação de ensino/aprendizado.   

O autor afirma ainda que no ensino/aprendizado, há sempre relações intersubjetivas em que o sujeito 

se constrói principalmente por meio de identificações. Sabemos que a relação professor-aluno-escola é uma 

relação caracteristicamente intersubjetiva e à medida que o sujeito se constitui através de processos de 

identificação, os alunos se transformam nos herdeiros destas sucessivas identificações. O autor também comenta 

que os professores que atuam em escolas regular estão à frente de um grande problema, pois a falta de ênfase 

que há nas pesquisas sobre a escola e o aluno com dificuldade especial matriculados nessa escola, levam alguns 

professores a considerarem ainda, mas o ensino apenas como um mal necessário, que não oferece incentivos 

financeiros e de prestígio, prejudicando este vínculo. 

Sem papel definido, o professor que atua na escola regular que atende os alunos com dificuldade 
especial, em certos momentos credita atender a todas as demandas, descobrindo, ao longo do 
processo, que é impossível dar conta dessa exigência. Assim faz-se necessário interpretar as 
demandas e priorizá-las, por que, muitas vezes, o que é pedido não corresponde ao que se pode 
dar e a tudo o que os alunos com necessidade especial, necessitam. Nem sempre o que é 
solicitado expressa um desejo que deve ser atendido.   PACHECO (2007 p.106) 
 

Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8.069, passa a conceber a criança como sujeito 

de direitos, substituindo o antigo código de menores. Traduziu o reconhecimento oficial do Brasil pela criança, 

e reforça a consciência de que temos responsabilidade sobre a população infantil, devemos protegê-la, cuidar de 

seu desenvolvimento e prepará-la para o futuro. Os princípios contidos nesta Lei garantem às crianças e aos 

adolescentes o direito à educação, apto ao exercício da cidadania; o direito à igualdade de possibilidades para o 

acesso e permanência na escola; bem como oportunidades e facilidades para o seu desenvolvimento global (físico, 

mental, moral, espiritual e social), e de tornar acessível a eles: informação, cultura, lazer, esportes, e serviços que 

os considere em condição de pessoas em crescimento. 

  

 A nova gramática do Direito da Criança e do Adolescente suprime a doutrina da situação 
irregular e faz emergir a doutrina de proteção integral, cujo principal verbo é garantir os direitos 
que foram ocultos em nosso país por uma política excludente dirigida às nossas crianças e 
adolescentes. CHAVES, (2001 p. 110) 

A criança e o adolescente deixam de ser objetos para se tornarem sujeitos de direitos. E é a partir dessa 

perspectiva que crianças e adolescentes brasileiros com dificuldades especiais que frequentam nossas escolas 
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regular ou que ainda se encontram fora delas, passam a ser observados.  

A Constituição Federal, no art. 227, coloca a criança e o adolescente, em um lugar de prioridade absoluta 

e o Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990, complementa a Carta Magna da nação, prevendo garantias 

substanciais e processuais destinadas a assegurar os direitos consagrados. Deixando claro que o separado não é 

igual, sendo discriminatório que alunos com transtornos ou deficiências precisam conquistar o direito ou estar 

preparados para serem incluídos na educação regular. É um absurdo esperar que os pesquisadores educacionais, 

psicólogos, psiquiatras, e outros profissionais afirmem que eles podem ser beneficiados pela educação em turmas 

regulares, enquanto outros alunos têm acesso irrestrito ao ensino simplesmente porque não têm esse rótulo.  

Chaves (2001), cita declarações feitas por pais, cujos filhos frequentavam uma escola de ensino 

fundamental regular, que incluía alunos com dificuldades especiais. 

Acreditamos que nenhum aluno que apresente qualquer tipo de dificuldade na aprendizagem, 
deveria precisar ser aprovado em um teste ou esperar resultados de pesquisa favoráveis para viver 
e aprender como membros regulares da vida escolar e comunitária. O ensino inclusivo para 
alunos com dificuldades especiais faz sentido e é um direito básico, não é algo que alguém tenha 
de conquistar; Quando as escolas incluem todos os alunos, a igualdade é respeitada e promovida 
como um valor na sociedade, com os resultados visíveis da paz social e da cooperação.  
CHAVES, (2002 p.86) 
 

De acordo com o autor, quando as escolas são excludentes com alunos com, e o preconceito fica inserido 

na consciência de muitos alunos quando eles se tornam adultos, o resultado é um maior conflito social e uma 

competição desumana por parte daqueles alunos que ficaram na escola e estabelecem a crença de que pessoas 

com dificuldades em adaptar-se à vida social devem ser colocadas de lado. Então, é importante que para a 

maximização da aceitação e da paz social, todas as crianças devem ter oportunidade de tornar-se sujeitos da vida 

educacional e social regulares. O trabalho e a participação da comunidade é fundamental para alcançar 

resultados acadêmicos superiores ou até mesmo para ajudar na disciplina dos alunos com dificuldades especiais. 

Para que isso possa acontecer, faz-se necessário um esforço consciente entre pais e professores. 

A participação da comunidade requer trabalho, critério e sustentação, para responder a pelo menos duas 

tendências sociais influentes sobre os problemas de aprendizagem de alunos com dificuldades especiais que 

acontecem nas escolas. Em primeiro lugar, a maior parte das escolas públicas reúne alunos e pessoas de diversas 

origens e condições, com problemas variados; e, com frequência, os conflitos entre os grupos são resolvidos fora 

da escola, porque nenhum mecanismo civil efetivo apóia a sua resolução dentro dela para não criar tensões, que 

possam interromper as tréguas entre famílias, pais e vizinhos, deixando a escola de fora, com o propósito de 

estar facilitando a vida escolar cotidiana. Em segundo, um número cada vez maior de alunos com dificuldades 
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especiais e suas famílias tende a descobrir como criar uma vida decente e satisfatória diante das muitas forças 

poderosas (opiniões contrárias, afastamento da família, amigos, intrigas) que prejudicam os vínculos familiares 

e comunitários devido aos problemas que o aluno vai enfrentar na escola regular, e isso acontece tanto com os 

professores e seus alunos e suas famílias ou com qualquer outro membro da sociedade. 

Segundo Góes e Laplane (2007), educação é uma chave. Chave que abre a porta da transformação do 

homem analfabeto naquele que sabe que pode escolher, que é sujeito de sua reflexão, assumindo a 

responsabilidade de seus atos e das mudanças necessárias. Portas que se abrem, portas que permanecem 

fechadas. Mas a chave existe. É dentro de nós que as coisas são desejo e força. E isso é voltado à questão do 

vínculo estabelecido entre a escola e o aluno com dificuldades especiais matriculado na escola regular no 

processo de aprendizagem.  

Conforme os autores a escola regular como responsável pelo processo de desenvolvimento na aprendizagem 

do aluno com dificuldades especiais surge para atender estas questões: 

• Quais características que a escola deve ter na aprendizagem do aluno com dificuldade especial 

• Como ela aprende?    

• Como se produzem as relações na aprendizagem? 

• Como conhecê-las, prevení-las e tratá-las? 

 

A escola inclusiva deve manter um vínculo com o aluno para configurar uma estrutura dinâmica em 

contínuo movimento, regulada por motivações psicológicas, pois a educação consiste em um trabalho que visa 

desenvolver as oportunidades para que cada um venha a ser um indivíduo em toda a sua plenitude, apoiando-

se nos recursos da pessoa, mediante a consideração de suas necessidades e fraquezas, suas forças e esperanças 

resultando daí uma conduta específica, que tende a se repetir tanto na relação interna como na relação externa 

com o individuo. Na escola regular o vínculo com o aluno com necessidade especial tem que ser estabelecido 

pela globalidade da pessoa, e não por uma parte dela.  

Topczewski (2005), considera que o processo da aprendizagem da realidade externa é determinado pelas 

características resultantes da aprendizagem prévia da realidade interna, estabelecida entre o sujeito e seus objetos 

internos.  E os vínculos internos e externos que o aluno com dificuldade de aprendizagem tem com a escola se 

integram em um processo que configura uma constante dialética. Produz-se uma troca constante daquilo que 

está dentro, para fora e do que está fora para dentro.  

De acordo com o autor, constatado o problema de aprendizagem que o aluno que tem, pode-se dizer que 
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nem toda escola regular enfoca a educação pela disciplina, moral e/ou psicopedagógica para co aluno com 

dificuldade especial, este aspecto parece ocupar um espaço determinante sobre o qual situa-se os vínculos no 

âmbito escolar, o que nos causa espanto, uma vez que pouquíssimos foram os momentos em que se pôde prever 

claramente como se define o ensino na escola regular para os alunos com dificuldade especial. 

Topczewski (2005), não tem intenção de focalizar só os alunos com dificuldade especial nesse contexto 

da aprendizagem escolar na escola regular, mas a escola e o desenvolvimento dele na aprendizagem, dirigindo 

sua atenção à pessoa do professor, sujeito este que é um observador dos efeitos das diferenças de personalidade 

sobre o processo de ensino-aprendizagem do aluno. 

De acordo com autor a subjetividade aí produzida contém traços de um caráter essencialmente de normas 

(normatizado/normatizador), que vale tanto para os professores quanto para os alunos com dificuldade especial, 

instaurando-se, assim, uma dupla-mão normatizante na relação professor-aluno dentro da escola. De acordo com 

o autor a relação professor-aluno dentro da escola regular é vista como parte do processo do desenvolvimento 

na aprendizagem das práticas instituídas de escolarização do aluno com dificuldade especial, centrada na 

dimensão de vários planos de articulação pedagógica atribuídos à aprendizagem e à interação professor-aluno-

escola; didática teórica e didática prática.  

Góes e Laplane (2007), observam que entre os professores que ainda valorizam o ensino na escola regular 

que atende ao programa de inclusão, há os que supervalorizam sua própria disciplina, sobrecarregando os alunos 

com dificuldade especial, justificando um alto nível de reprovações destes alunos. Um dos problemas 

mencionados pelos autores é o desentendimento crescente entre os professores velhos (tradicionais) e os novos 

(inovadores). Entretanto, notamos que muitos professores novos, pela insegurança já mencionada, imitam tanto 

os programas de estudo como os métodos de ensino dos antigos, dificultando o aprendizado do aluno especial.  

Conforme explica os autores, as críticas mais frequentes aos currículos das escolas que atendem alunos 

com dificuldade especial, são: excessiva cobertura ou abrangência do conteúdo, para uma pequena carga horária 

de aulas; falta de integração entre os programas das diversas disciplinas, ocasionando duplicação de assuntos, 

erros de sequência cronológica e uma sensação geral de "colcha de retalhos"; que para o aluno com dificuldade 

especial, já apresenta algum tipo de dificuldade específicas de aprendizagem, os programas de aprendizagem 

apresentam-se mal planejados, pois com frequência, o professor gasta mais do que o tempo previsto para 

desenvolver as primeiras partes do programa e por isto avança "a toque de caixa" para cobrir os restantes, 

preocupando-se pouco com a ocorrência ou não da aprendizagem do aluno com problema. 

Autores como Mantoan (2006) e Góes e Laplane (2007), acreditam que os poucos programas de 

aprendizagem voltados ao aluno com dificuldade especial são confeccionados para escola regular sem pesquisar 
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as verdadeiras necessidades e condições da escola e a influência da mesma sobre a comunidade e, como 

consequência, são repetitivos e de pouca aplicação no desempenho do aluno, não existindo um mecanismo de 

avaliação da eficácia e eficiência dos programas de estudo.  

Ainda segundo os autores, os métodos, os equipamentos e os materiais de ensino dentro da escola regular 

voltados para o aluno com dificuldade especial, como podemos perceber, levam os professores a optarem de 

forma excessiva, e quase exclusivamente, pela aula expositiva, que provoca uma significativa baixa na participação 

dos alunos com problemas específico na aprendizagem. Para os professores o número insuficiente de aulas 

práticas e a escassez e o deficiente uso da tecnologia avançada, como computadores e internet e recursos 

audiovisuais, prejudicam a formação do vínculo professor-aluno-escola.  

De acordo com Pacheco (2007), o grande poder desses dispositivos pode despertar a atenção e o interesse 

do aluno com dificuldade especial, porém de maneira geral ainda é pouco utilizado pelos professores por falta 

de preparo. 

Outros recursos que poderiam ser utilizados para reforçar o aprendizado do aluno com dificuldade 

especial, e a interação professor-aluno-escola, é o uso da biblioteca, de jornais, revistas e artigos da internet 

durante o período de aulas, em que os alunos poderiam pesquisar orientados pelo professor e discutir com o 

mesmo sobre a pesquisa, para o autor isso nem sempre ocorre, em parte por despreparo dos professores que 

ainda desconhecem o que realmente pode fazer em cada problema especifico que o aluno com dificuldade 

especial apresenta, e em parte por limitações da própria biblioteca da escola, tais como: acervo desatualizado; 

falta de bibliografia apropriada; baixa proporção de livros para o número de alunos; pouco pessoal para atender 

à clientela; instalações incômodas e impróprias para receber este tipo de aluno e horários de atendimento 

incompatíveis.  

Para Pacheco (2007), essas carências provocam o aparecimento dos livros didáticos apostilados que, não 

ajudam a resolver os problemas da falta de preparo dos professores, causam confusão nos alunos e a dependência 

do professor como única fonte de conhecimentos, tornando as aulas monótonas e não interessantes para o aluno 

com dificuldade de aprendizado. O autor ainda coloca que além desses problemas, existem disciplinas que 

necessitam de aulas práticas, de campo e de laboratório, para o melhor entendimento do aluno com dificuldades, 

e estas devem ser bem planejadas pela escola, o que ocasiona pouca participação dos alunos com problema, e 

consequentemente dificulta a interação professor-aluno-escola, que poderia ser reforçada nessas ocasiões.  

Segundo o autor alguns professores identificam nos alunos com necessidade especial as seguintes 

características negativas para um melhor ensino-aprendizagem considera-se: muito numeroso quando passam de 

três alunos em sala de aula e para as instalações disponíveis e em turmas bastante heterogêneas; demasiadamente 
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exigentes em relação ao professor, de quem esperam receber "tudo esmiuçado"; e estes alunos são irresponsáveis 

e imaturos; desajustados e desinteressados; passivos apesar do desejo de independência; sem o hábito de estudar 

ou de pensar por sua conta; sem a base suficiente para ingressar nos estudos universitários; não valorizam as 

notas e muito menos o aprender. Entretanto, as escolas regulares acreditam não conhecer realmente os alunos, 

isto é, não compreendem bem suas verdadeiras aspirações e problemas.  

O autor ainda afirma que a avaliação do aluno com necessidades especial é uma área cuja preparação 

por parte da maioria das escolas é muito grande, mesmo reconhecendo sua decisiva importância. O problema 

mais geral da avaliação nestes casos é a ausência de um conceito integral do aluno, já que as provas medem 

somente certos aspectos deste aluno, podendo ser injustas ao negligenciar aspectos importantes que este aluno 

tem. Destaca-se neste sentido o grande risco de subjetividade na qualificação dos resultados das provas, por 

desconhecer as técnicas de avaliação que podem ser utilizadas pelo professor e que devem ser mais objetivas 

nestas situações do aluno especial.  

Algumas áreas são apontadas por Pacheco (2007), como particularmente fracas: avaliação do manuseio 

da bibliografia que deve ser trabalhada, voltada para coordenação psicológica do aluno. Muitas escolas não 

incluem este critério na avaliação do aluno e, por conseguinte, o aluno não consegue um bom rendimento na 

matéria a ser estudada; e na avaliação de trabalhos práticos de campo e de laboratório, deveriam ser avaliados 

não apenas os conhecimentos adquiridos, mas também as mudanças de atitudes e o desenvolvimento de 

habilidades motoras. Assim, muitos professores se vêem desarmados, pois não sabem como medir este tipo de 

progresso, suspeita-se que as atuais provas medem qualidades relativamente não interessantes, como a 

capacidade de retenção, a habilidade de antecipar perguntas do professor, a esperteza em responder a provas de 

múltipla-escolha ou de redação, e não precisamente o crescimento integral do aluno com dificuldade especial. 

Por outro lado, podemos observar que o excessivo valor que a escola dá à nota é um motivo de preocupação no 

caso desse aluno.  

Algumas escolas esperam que todos os alunos estudem em função do tipo de pergunta esperada pelo 

professor. Então o professor deve dar aos alunos condições e modo de como eles devem estudar, e de como o 

aluno com dificuldade especial estuda, depende em boa parte de como se formam, hábitos de trabalho que o 

professor trabalha com ele. 

Assim como o problema do médico é conseguir que seus pacientes fiquem curados, o problema da escola 

regular é que os alunos da inclusão aprendam. Mas em que consiste a aprendizagem de um aluno com 

dificuldade especial, Como pode ser facilitada esta aprendizagem? De acordo com a literatura estudada na 

realização deste trabalho, tomamos como ponto de partida a observação da realidade.  
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Partindo dessas perguntas e observando a literatura pesquisada, de acordo com os autores, podemos 

identificar os principais elementos que intervêm na aprendizagem, e assim podemos desenvolver alguns pontos 

de vista sobre o que é aprender para um aluno com dificuldade especial, e como isso pode ser utilizado através 

do vínculo professor-aluno-escola. 

Pacheco (2007), em seus estudos e observações nas investigações de aprendizagem que realizou em escolas 

regular, pôde concluir que, na formação do vínculo professor-aluno-escola, para o aluno com dificuldade 

especial, na aprendizagem escolar, aparecem os seguintes processos: 

O aluno com dificuldade especial, na escola sente necessidade de resolver um problema, seja por 

motivação espontânea (curiosidade), seja por motivação induzida por outros (o professor). O problema pode ser 

dominar uma operação, adquirir conceitos ou vocabulário ou entender um assunto. Em todos os casos, o aluno 

tem uma necessidade e um objetivo. Para enfrentar o problema, que constitui uma barreira entre ele e o seu 

objetivo, o aluno necessita da mediação do professor e da escola, e deve ter estímulo e se preparar, estudar, ler, 

consultar e perguntar. E é com o incentivo do professor e da escola que o aluno irá fazer algumas tentativas de 

ação, ensaia, tenta e constata o sucesso ou o fracasso de sua ação. Se tiver êxito, ele repete, caso contrário, faz 

outras tentativas ou abandona o esforço. Conhecer o resultado das tentativas é sempre fundamental para a 

aprendizagem do aluno com dificuldade especial, como é a repetição das ações bem sucedidas para sua fixação 

e retenção.  

A recompensa do sucesso para qualquer aluno pode ser ruim ou má. O próprio fato de aprender, de 

conhecer algo de novo, de entender, dá o prazer do saber, outras vezes, a satisfação é a palavra do professor: 

“Muito bem”.  

O tipo de relação-comunicação mais pessoal com aluno com dificuldade especial deve sempre ser 

reconhecendo êxitos, reforçando a autoconfiança do aluno quanto a sua dificuldade de aprender, o problema é 

manter sempre uma atitude de cordialidade e de respeito com ele, o que pode ajudar muito.  A orientação 

apropriada para o estudo e o aprendizado do aluno deve criar e comunicar uma estrutura que facilite o 

aprendizado do mesmo, isto é também o que costumamos entender por uma docência eficaz. 

Segundo Pacheco (2007), existem diversos objetos de aprendizagem, e a tarefa do vínculo professor-aluno-

escola, é estimular o aluno com dificuldade especial, a mediar o processo, que é aprender a manejar 

equipamentos de laboratório; o significado certo das palavras; a relação existente entre duas teorias, isto é, coisas 

abstratas; ou o entendimento de um tema matemático. Segundo o autor, os processos mentais que este aluno 

especial utiliza para aprender estes objetos são distintos, podem ser os mesmos ou diferentes, dependendo da 

dificuldade que o aluno encontra. O autor deixa claro também, que toda aprendizagem tem sua base em 
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aprendizagens anteriores que vem de casa. Por exemplo: um aluno não poderia entender um assunto de 

matemática mais complexo se não conhecer outros conceitos e princípios que intervêm no assunto atual. 

O processo de aprendizagem da realidade externa é determinada pelas características resultantes 
da aprendizagem prévia da realidade interna, estabelecida entre o sujeito e seus objetos internos. 
Os vínculos internos e externos se integram em um processo que configura uma permanente 
espiral dialética. Produz-se uma passagem constante daquilo que está dentro para fora, e do que 
está fora para dentro. PACHECO (2007 p.15, 16) 
 

Deste modo de acordo com o autor, cabe aos professores e a escola regular observar que, junto às 

mudanças cognitivas, acontecem com o aluno com dificuldade especial, também acontecem processos emotivos 

como qualquer aluno. Sentimentos de curiosidade, tensão, ansiedade, angústia, entusiasmo, frustração, alegria, 

emoção estática, impaciência, obstinação, e várias outras emoções, acompanham o processo de perceber, 

analisar, comparar, entender, etc, que configuram o processo de aprender. A aprendizagem é um processo em 

que intervém a inteligência, o corpo, o desejo, o organismo, articulados em um determinado equilíbrio; mas a 

estrutura intelectual tende também a um equilíbrio para estruturar a realidade e sistematizá-la através de dois 

movimentos que Piaget definiu como invariantes: assimilação e acomodação.  

Quando se aprende algo, na realidade aprendem-se várias coisas importantes: um novo conhecimento, 

que é fixado na memória; uma melhor operação mental ou motora (se a aprendizagem tem aspectos motores); 

desenvolvimento de habilidades de observar, de distinguir ou discriminar, de relacionar, de medir, de antecipar 

consequências, de avaliar efeitos; uma confiança maior na própria capacidade de aprender e, por conseguinte, 

de realizar operações que satisfaçam suas necessidades; uma forma de manejar ou controlar as próprias emoções 

para que contribuam à aprendizagem.  

Para Góes (2007), podemos deduzir que a aprendizagem de um aluno com dificuldade especial é um 

processo integrado no qual a escola deve trabalhar seu intelecto, afetividade, sistema muscular e mobilizando-o 

de maneira orgânica. Em outras palavras, a aprendizagem é um processo qualitativo, pelo qual este aluno ficará 

melhor preparado para novas aprendizagens. Pois não se trata, de um aumento quantitativo de conhecimentos, 

mas de uma transformação estrutural da inteligência da pessoa. Não existe um só método que tenha dado o 

mesmo resultado com todos os alunos. Na escola regular o ensino/aprendizagem para o aluno com dificuldade 

especial, torna-se mais eficaz quando o professor conhece a natureza das diferenças entre seus alunos. 

Com os elementos descobertos através de observação, a escola e o professor podem construir um modelo 

simplificado no processo de aprendizagem do aluno com dificuldade especial, considerando os seguintes 

aspectos: a escola e o professor têm que acreditar naquilo que eles estão fazendo, estar profundamente 

comprometidos com o trabalho de sala de aula e com o trabalho docente; ter competência teórica, domínio dos 
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conteúdos e estar preparados para ocorrências e fenômenos importantes no interior da sala de aula, alheios ao 

registro estritamente didático-pedagógico; ser humilde e assumir que erraram ou que não dá mais para continuar 

daquela forma, e levar sempre em consideração as situações vividas pelo aluno com dificuldade; ter uma visão 

global das coisas; parar de vez em quando e fazer uma reflexão da escola e seus métodos de ensino, fato este que 

vai fazer com que o aluno com dificuldade especial cresça muito, e avaliando-o sempre com humildade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste artigo, discutimos a importância do vínculo entre professor e aluno na aprendizagem de 

alunos com dificuldades especiais. Como vimos, a construção de um vínculo forte e positivo é fundamental para 

o sucesso acadêmico e emocional do aluno, especialmente para aqueles que enfrentam desafios adicionais em 

seu processo de aprendizagem. 

O vínculo professor-aluno é uma relação intersubjetiva que envolve a construção de confiança, respeito 

e empatia entre as partes. Quando essa relação é forte e positiva, o aluno se sente mais motivado e engajado em 

seu processo de aprendizagem, o que pode levar a melhores resultados acadêmicos e emocionais. 

No entanto, construir um vínculo forte e positivo com alunos com dificuldades especiais pode ser um 

desafio para muitos professores. Esses alunos podem ter necessidades educacionais especiais que exigem 

abordagens pedagógicas diferenciadas e recursos adicionais para apoiar sua aprendizagem. Além disso, muitos 

professores podem não ter recebido a formação adequada para trabalhar com alunos com dificuldades especiais, 

o que pode prejudicar a construção do vínculo. 

Para fortalecer o vínculo professor-aluno e apoiar a aprendizagem de alunos com dificuldades especiais, 

é importante que os professores adotem uma abordagem inclusiva e diferenciada em sua prática pedagógica. Isso 

pode incluir o uso de recursos pedagógicos adicionais, como a biblioteca, jornais, revistas e artigos da internet, 

para apoiar a pesquisa e a discussão em sala de aula. Também pode incluir a criação de um ambiente de 

aprendizagem acolhedor e inclusivo, onde todos os alunos se sintam valorizados e respeitados. 

Além disso, é importante que os professores recebam a formação adequada para trabalhar com alunos 

com dificuldades especiais. Isso pode incluir a participação em programas de formação continuada e a busca de 

informações e recursos adicionais sobre as necessidades educacionais especiais dos alunos. 

Em resumo, o vínculo professor-aluno é fundamental para a aprendizagem de alunos com dificuldades 

especiais. Quando os professores adotam uma abordagem inclusiva e diferenciada em sua prática pedagógica e 

recebem a formação adequada, eles podem apoiar a aprendizagem desses alunos e ajudá-los a alcançar seu 

potencial máximo. Além disso, a construção de um vínculo forte e positivo pode ter um impacto positivo na 
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vida acadêmica e emocional do aluno, ajudando-o a se sentir mais motivado, engajado e confiante em sua 

capacidade de aprender. 

No entanto, ainda há muito a ser feito para melhorar a qualidade da educação para alunos com 

dificuldades especiais de aprendizagem. Isso inclui a necessidade de mais pesquisas e investimentos em 

programas de formação de professores, bem como a criação de políticas e práticas educacionais mais inclusivas 

e diferenciadas. Somente assim poderemos garantir que todos os alunos, independentemente de suas 

necessidades educacionais especiais, tenham acesso a uma educação de qualidade e possam alcançar seu 

potencial máximo. 
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EDUCAÇÃO FÍSICA E SUA IMPORTÂNCIA NA FORMAÇÃO EDUCACIONAL  

 

 

Autor(a): Rosangela de Fátima Camargo 

 

Resumo 

A Educação Física escolar é uma disciplina fundamental para o desenvolvimento integral dos alunos, 

contribuindo para a formação de indivíduos críticos e conhecedores de diferentes métodos de comunicação. No 

entanto, a disciplina enfrenta diversos desafios em relação à organização e estruturação de objetivos e práticas 

claras. Neste artigo, discute-se a relevância da Educação Física escolar para a formação educacional, abordando 

os principais objetivos da disciplina e como ela pode contribuir para a formação de alunos críticos e reflexivos. 

Além disso, a autora destaca os desafios enfrentados pela Educação Física escolar, como a falta de clareza em 

relação aos objetivos e práticas, a falta de formação adequada dos professores e a falta de recursos e infraestrutura 

nas escolas. Para superar esses desafios, a autora propõe a adoção de uma abordagem crítica e reflexiva na 

Educação Física escolar, que leve em consideração as necessidades e interesses dos alunos, bem como a formação 

adequada dos professores e a disponibilização de recursos e infraestrutura adequados. Em suma, a Educação 

Física escolar é uma disciplina fundamental para a formação educacional, mas é preciso enfrentar os desafios 

existentes para garantir que ela cumpra seu papel de forma efetiva e significativa. 

 

Palavras-chave: Educação Física escolar, desenvolvimento integral, formação crítica, desafios. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A Educação Física Escolar em conjunto com um conceito pedagógico vem a formação da criança 

e do adolescente com adolescente com uma educação integral, que desenvolve a personalidade do 

educando como pessoas crítica e conhecedora dos mais distintos métodos de comunicação. (BETTI; 

ZULIANI, 2002). 

A partir das experiências adquiridas no processo de formação e no exercício da profissão, 
além das eventuais discussões com colegas da área educacional, fica evidente que a 
Educação Física não se demonstra de maneira clara, com objetivos e práticas bem 
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estruturadas, ainda busca uma forte “concordância” que a justifique com clareza. Apesar 
de cumprir seu papel deixa de lado a organização, que é indispensável para dar objetivos 
e traçar estratégias cada vez mais claras. (SORATO; HUF;MIRANDA, 2009, p.11186) 

A educação artística, a educação cívica e moral e a Educação Física não se enquadra nos currículos 

escolares, assim ocupando uma vaga incomoda na escola. São recursos complementares e relativamente 

isolados na grade escola, com objetivos determinados, e em grande maioria, do exterior para o interior 

como: eugenia, treinamento pré-militar, nacionalismo, preparação de atletas etc. (BETTI; ZULIANI, 

2002) 

Frente a muitos estudos e discussões, essa concepção tradicional mostra seu esgotamento, 

cedendo espaço a cultura esportiva e corporal, ou de modo mais amplo pode se dizer de cultura corporal 

do movimento. As mídias divulgam conceitos sobre esta cultura, onde inúmeras produções são 

destinadas ao público adolescente. (BETTI; ZULIANI, 2002). 

As crianças iniciam de maneira precoce as práticas esportivas e corporais dos adultos, sendo que 

por vezes conteúdo técnico científico é apresentado de maneira insuficiente. O ritmo e estilo de vida 

da sociedade contemporânea são em sua maioria sedentários, com hábitos corporais e de alimentação 

pouco saudáveis que prejudicam a saúde. “As crianças que permanecem muitas horas na televisão e nos 

computadores diminuem a atividade motora, abandonam a cultura dos jogos infantis e favorecem a 

substituição da experiência de praticar esporte pela de assistir o esporte”. (NUNES; COUTO, 2006, p. 

13). 

O professor de Educação Física Escolar tem, por meio de atividades atrativas, seduzir seus alunos 

ao hábito da cultura corporal de movimentos, explicando e estimulando seus alunos sobre a 

importância de se fazer atividades físicas e assim criar hábitos saudáveis. [...] o papel do professor 

não se encontra claramente definido e nem valorizado. (NUNES; COUTO, 2006, p. 13) 

Betti e Zuliani (2002) afirmam que a Educação Física deve: 

[...] assumir a responsabilidade de formar um cidadão capaz de posicionar- se criticamente diante 

das novas formas da cultura corporal de movimento... A Educação Física enquanto componente 

curricular da Educação Básica deve assumir então uma outra tarefa: introduzir e integrar o aluno 

na cultura corporal de movimento, formando o cidadão que vai produzi-la, reproduzi-la e 

transformá-la (BETTI; ZULIANI, 2002, p. 75) 

Contudo os objetivos se modificam e a função dos professores proporciona maiores 

responsabilidades, pois auxilia na formação de caráter do aluno, os preparando para a vida com direitos 
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e deveres, sob um ótica ética e crítica para viverem em sociedade. “A integração que possibilitará o 

usufruto da cultura corporal de movimento há de ser plena – é afetiva, social, cognitiva e motora. Vale 

dizer, é a integração de sua personalidade”. (BETTI apud NUNES; COUTO, 2006, p. 14). 

 

Para a formação social, não basta que o aluno trabalhe as habilidades físicas e táticas, que são 

necessárias, mas não únicas. Temos que aprender a nos organizarmos socialmente para praticar 

os esportes coletivos, compreender as regras, aprender a respeitar seus adversários e seus 

companheiros, não os vendo como inimigos, mas como integrantes participativos e essenciais 

para que se possa realizar a competição. (NUNES; COUTO, 2006, p. 14). 

 

Nesse contexto a Educação Física, num longo processo deve possibilitar que seus alunos 

descubram os motivos e sentidos existentes nas práticas corporais, favorecendo o desenvolvimento 

de ações positivas para com as mesmas. Deve priorizar aprendizagens de comportamentos adequados a 

sua prática, levar o conhecimento, a análise de seu intelecto, a compreensão e os conhecimentos 

filosóficos e científicos relacionados a cultura do movimento, assim dirigindo sua vontade e sua emoção 

para praticar e apreciar o corpo em movimento. (COUTO; NUNES, 2006) 

 

Por meio da Educação Física se pode adquirir um maior conhecimento dos educandos, mas sem 

perder a singularidade dos conteúdos abrangentes. Cabe ao professor assumir uma ação 

educacional propondo uma vivencia que consiste na corporeidade do relacionar-se e do sentir-

se. “A Educação Física deve, progressiva e cuidadosamente, conduzir o aluno a uma reflexão 

crítica que o leve à autonomia no usufruto da cultura corporal do movimento”. (NUNES; 

COUTO, 2006, p 14-15). 

 

 No entanto, esses processos possuem fases relacionadas aos níveis de desenvolvimento e de 

interesses dos alunos que devem ser respeitadas. 

 

A partir do 4º e 5º ano do Ensino Fundamental, deve-se promover a iniciação nas formas 

culturais do esporte, das atividades rítmicas, dança e das ginásticas. A aprendizagem de uma 

habilidade técnica deve ser secundária em relação ao desenvolvimento do espírito lúdico e 

prazeroso e levar em conta o potencial psicomotor dos alunos. O aperfeiçoamento técnico e 

tático deve ficar para 7º e 8º anos do Ensino Fundamental, quando se pode iniciar um trabalho 
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voltado para aptidões físicas, entendidas como o desenvolvimento global e equilibrado das 

capacidades físicas. (NUNES; COUTO, 2006, p. 15). 

É essencial o desenvolvimento da cultura corporal de movimentos nas escolas, mas deve ser visto 

como conteúdo curricular e não como meras atividades práticas e com pouca reflexão. Requer um 

método motivador e criativo, contrariando o modelo punitivo como desenvolvido em outrora. Contudo 

pode-se dizer que o principal papel do professor: 

 O principal papel do professor, através de suas propostas, é o de criar condições aos alunos para 

tornarem-se independentes, participativos e com autonomia de pensamento e ação. Assim, poderá se 

pensar numa Educação Física comprometida com a formação integral do indivíduo. Dessa forma, pode-

se enfatizar o papel relevante que a Educação Física tem no processo educativo. O que, na verdade, 

ameaça a existência desta disciplina nas Escolas é a sua falta de identidade: Ela sofre consequências por não 

ter seu corpo teórico próprio, isso é, a informação acumulada évasta e extremamente desintegrada por tratar-se de 

uma área multidisciplinar (PICCOLO, 1993, p. 13). 

“As relações entre educação física e esporte são geradoras de tensões já que se constituem em dois 

universos simbólicos, distintos, nem sempre compatíveis” (OLIVEIRA, 2004, p. 88). A Educação Física 

escolar tem como função preparar os educandos a serem praticantes ativos e lúcidos, onde possa 

incorporar em suas vidas os esportes e tantos outros componentes da cultura do corpo. é preciso que o 

professor prepare seu aluno para se tornarem consumidores do esporte espetáculo, assumindo uma ótica 

crítica do sistema de esporte profissional, com conhecimentos árduos do interesse econômicos e 

políticos. 

 

DEFINIÇÃO CONCEITUAL SOBRE ESPAÇO 

O termo espaço tem diversas concepções. Da sua definição e sentido ocuparam-se, e ainda se 

ocupam profissionais de diversas áreas: filósofos, sociólogos, arquitetos, pedagogos, etc. De maneira geral 

o tema espaço é conceituado como uma extensão indefinida, meio sem limites que contém todas as 

extensões finitas, parte dessa extensão que ocupa cada corpo. (FORNEIRO, 2000). 

Essa definição nos remete a ideia do espaço como algo físico, ligado aos objetos que são os 

elementos que ocupam o ambiente espacial. Contudo estamos acostumados a considerar o espaço como 

um volume, uma caixa que poderíamos até encher 
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 “[...] é necessário entender o espaço como um espaço de vida, no qual a vida acontece e se desenvolve: é um 

conjunto completo” (FORNEIRO apud ZABALZA, 2000, p. 231). 

A concepção do espaço como caixa é uma abstração dos adultos, no entanto, para as crianças 

pequenas o espaço é aquilo que nós chamamos de espaço equipado, ou seja, espaço com tudo que 

efetivamente o compõe: móveis, objetos, odores, cores, coisas duras e molas, coisas curtas e longas, coisas 

frias e quentes, etc. O espaço é antes de qualquer coisa luz, a luz que permite tanto a nós como à criança 

vê-lo, conhecê-lo e, portanto, compreendê-lo, recordá-lo, talvez para sempre. (ZABALZA, 2000). 

Para a criança, o espaço é o que sente, o que vê e o que faz nele. Portanto, “o espaço é sombra 

e escuridão, é grande, enorme ou, pelo contrário, pequeno; é poder correr ou ter que ficar quieto, é esse 

lugar onde ela pode ir para olhar, ler e pensar” (ZABALZA, 2000, p. 231). 

 

O espaço é em cima, embaixo, é tocar ou não chegar a tocar; é barulho forte, forte demais ou, 
pelo contrário, silêncio, são tantas cores, todas juntas ao mesmo tempo ou uma única cor grande 
ou nenhuma cor. O espaço, então, começa quando abrimos os olhos pela manhã em cada 
despertar do sono; desde quando, com a luz, retornamos ao espaço (ZABALZA, 2000, p. 231). 

 

Viver em sociedade remete à necessidade de uma organização ou adaptação frente ao espaço 

físico e social em que o indivíduo está inserido, sendo que por meio do estabelecimento de relações 

o ser humano potencializa suas capacidades de generalizar e abstrair, formando categorias e 

representações mentais diante de suas observações e vivências. Com isso, realizando inúmeras 

experimentações espaciais vai comparando, classificando, agrupando, chegando a partir desta 

experimentação, juntamente com um trabalho mental, a elaboração de conceitos. (ZABLZA, 2000). 

O espaço pode ser considerado um conceito que se desenvolve principalmente no cérebro, pois 

construímos nosso mundo espacial por meio da interpretação de grande número de dados sensoriais 

que possuem relação direta com o espaço. Assim, ao mesmo tempo em que são realizadas as 

interpretações destas informações sensoriais, são construídos também, conceitos espaciais frente ao 

ambiente que se está interagindo. (GALVÃO, 2007). 

 

ESTRUTURAÇÕES ESPACIAIS 

A estruturação espacial possui fundamental importância para vida em sociedade, visto que, 
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através do espaço o indivíduo se situa, estabelece relações e interage com o ambiente físico e social. A 

sociedade também é organizada a partir de um determinado espaço físico, social e histórico, habilitado 

por pessoas que nela convivem e se relacionam, fazendo observações, comparações, combinações, se 

adaptando, vendo as semelhanças e diferenças nas diversas situações que vivenciam. (OLIVEIRA, 2011) 

O espaço das cidades e do campo está voltado para um tipo de trabalho embasado na eficiência 

e na produtividade, exercendo assim, forte influência sob convívio social, não permitindo que as pessoas 

tenham tempo para se apropriar e interagir no espaço que habilitam; dificultando a estruturação da 

personalidade e do vínculo diante do que realiza e vivencia. (OLIVEIRA, 2011). 

O espaço social pode favorecer ou não as pessoas, ou seja, dependendo da forma como é 

estruturado pode tanto manipular os indivíduos, tornando-os meros produtores competitivos e 

individualistas, ou visto por outro ângulo pode se tornar favorável à experimentação, interação e 

transformação, permitindo a apropriação e construção de representações mentais a partir da relação 

feita com o meio físico e social. (OLIVEIRA, 2011). 

As relações espaciais são mantidas por meio do desenvolvimento de uma estrutura de espaço, 

sem a qual o indivíduo se perde e sofre por não receber as informações adequadas para se situar no 

tempo e no espaço real. A estruturação espacial então é uma elaboração e construção mental operada a 

partir de sua relação com o próprio corpo e com os objetivos dispostos em seu meio. Oliveira (2011) 

define a estruturação espacial como: 

 

Tomada de consciência da situação das coisas entre si. A possibilidade, para o sujeito, de 
organizar-se perante o mundo que o cerca, de organizar as coisas entre si, de colocá-las em um 
lugar, de movimentá-las (apud OLIVEIRA, 2011, p. 75) 

 

A estruturação espacial não nasce com o indivíduo, ao contrário, vai sendo construída 

mentalmente de acordo com as possibilidades de movimentos, exploração e interação que vão sendo 

realizadas no seu meio. Em primeiro lugar, a criança vai percebendo a posição do seu corpo no espaço, 

depois a posição dos objetos em relação a si mesma, e por fim, aprende a perceber as relações das posições 

dos objetivos entre si (OLIVEIRA, 2011). 

 

A primeira referência espacial da criança se dá por meio do corpo, vai conseguindo se organizar 
quando possui um domínio do seu corpo no espaço, se situando no mundo a partir de si mesmo; 
através do movimento corporal, explorando motoramente os objetos, momento este 
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fundamental para que a criança vá vivenciando o domínio das noções de orientação, até que 
atinja a etapa de orientação espacial, significante que tem acesso a um “espaço orientado a partir 
de seu próprio corpo multiplicando suas possibilidades de ações eficazes” (LÊ BOULCH, 2001, 
p. 162). 

 

Para a criança a primeira idéia é do “eu estou aqui e as outras coisas não estão”. Passar a 

reconhecer-se como parte de um espaço mais amplo é um salto qualitativo, a partir daí perceber 

diferentes concepções e representações desse mesmo espaço é um caminho ainda muito maior. A 

organização espacial ocorre a partir do domínio que se possui do corpo no espaço. Isto implica numa 

aprendizagem onde os alunos possam se movimentar e explorar o espaço de maneira independente, 

sendo a partir de si mesmo que irá se situar em relação ao espaço que os circunda. (OLIVEIRA, 2011). 

Outra conquista que auxilia a organização da estruturação espacial é a aquisição de linguagem, 

uma vez que, todo objeto, desde o momento que é nomeado cumpre um papel organizador do espaço 

que o rodeia. A primeira orientação da criança é em relação á oposição dos objetos familiares, 

descobertos através da experiência vivida corporalmente. (LÊ BOULCH, 2001). 

A experimentação pode ser vista enquanto experiência a partir da ação, sem o qual o indivíduo 

não consegue se apropriar, se adaptar ou transformar o espaço pela interação. Como o bebê precisa do 

outro para garantir sua sobrevivência, está nas mãos deste favorecer ou não um ambiente propiciador do 

estímulo, descobertas e aprendizagens. (OLIVEIRA, 2011). 

Por que não é mais comum ver-se bebês recém nascidos embrulhados em vários panos, como que 

se o movimento pudesse ser prejudicial aos mesmos? Na verdade a sociedade não é estática, vem sofrendo 

transformações em diversos aspectos, isto é, trazendo também uma mudança na maneira de ver e 

interagir com as crianças. As pessoas já não são educadas e cuidadas como ocorria em épocas passadas, 

até porque já não vivem como nos séculos passados, outros valores são impostos ou construídos, exigindo 

outros pressupostos que encaminham para a formação de um ou de outro cidadão. (OLIVEIRA, 2011). 

Construir uma orientação espacial permite ao indivíduo uma consciência dos objetos que se 

situam no espaço, tanto os que estão ao seu lado, a sua frente ou atrás do mesmo. Apesar de não poder 

vê-los simultaneamente, sabe-se que existe uma estrutura espacial, mantendo relação viva com todos, 

mesmo cujo foco, em determinado momento, seja nos objetos que se posicionam a sua frente, é sabido 

aqueles que estão localizados atrás de si não deixaram a existir. (SMOLE, 2000). 

Esta consciência corporal e espacial nem sempre foi assim, faz parte de uma construção, uma 
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exploração e experiência do indivíduo neste espaço. A criança vive inserida num contesto social que se 

encarrega de emitir a ela muitas informações, que em sua maioria, são geradas e percebidas pelas mesmas, 

enquanto explora o espaço ao seu redor, sendo que para um sujeito imóvel não há espaço. (SMOLE, 

2000). 

Após esta fase o indivíduo aprende a orientar os objetos, passando a organizá-los, combinando 

as diferentes orientações, começa a ter outros pontos de referência que vão além do seu próprio corpo, 

chegando a noções de distância, direção, podendo prever, antecipar as situações, etc. Passa a desenvolver 

também a memória espacial, possibilitando dar conta dos objetos que estão faltando, podendo realizar 

um desenho de uma situação ou de uma imagem observada, chegando à compreensão das relações 

espaciais existentes entre diversos elementos. (OLIVEIRA, 2011). 

O conhecimento do seu próprio corpo e a capacidade de ler o espaço que se encontra, são 

elementos essenciais para todo indivíduo construir uma competência útil enquanto ferramenta para 

inúmeras finalidades em sua vida, principalmente no que se refere ao sue pensamento tanto para 

compreender informações como para resolver problemas. (OLIVEIRA, 2011). 

No entanto, impedir uma criança de se movimentar é o mesmo de impedi-la de se conhecer, e 

consequentemente de pensar. Todo esse caminho do processo de desenvolver da estruturação espacial 

até a orientação e organização espacial, mostra o quanto é fundamental que a criança tenha condições 

de questionar seu meio, experienciar as situações com seu corpo, realizando um trabalho mental que lhe 

permitirá organizar e representar seu espaço. (GALVÃO, 2007). 

Ao chegar à escola a criança, já traz muitas noções com relação ao espaço, visto que vivenciou 

inúmeras experiências no mundo, em sua maioria de caráter espacial. O desenvolvimento infantil é em 

um determinado período da infância, essencialmente espacial, sendo que a criança primeiramente se 

encontra com o mundo e dele faz explorações e progressivamente vai elaborando suas representações 

através de imagem, desenhos, conceitos, etc. (SMOLE, 2000). 

A construção da competência espacial está intimamente relacionada à capacidade do indivíduo 

em transformar objetos dentro do seu meio e orientar-se no mundo a partir das explorações no espaço. 

Ligando esta competência a ação de ser, de ler e de estar neste espaço, acreditando que possui capacidade 

de perceber o mundo visual com precisão, efetuando transformações e modificações quando necessárias. 

(GARDNER, 2000). 

A construção da noção de espaço pela criança se dá de maneira progressiva, percorrendo um 
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caminho que se inicia pela percepção dela mesma através de seu corpo, passando pela percepção de si 

no mundo e consequentemente no espaço ao seu redor; até chegar ao espaço representado mentalmente 

desenhos, mapas, maquetes, etc., essa construção não é rápida nem ao menos simples, ao contrário, 

percebe o mundo espacial existente além da pele é uma jornada que se estende por muitos anos 

(MINSKY, 1989). 

 

CONCLUSÃO 

O desenvolvimento da pesquisa aponta a importância da estruturação espacial para as aulas de 

Educação Física, apresentando o caminho que esta percorre no decorrer do seu desenvolvimento. Os 

autores pesquisados concordam com a importância da organização espacial nas escolas, todo espaço físico 

é um território cultural a ser ocupado, organizado, construído, marcado por experiências, sentimentos e 

ações. 

O espaço é essencial para esta disciplina, pois interfere na percepção que o aluno tem da 

realidade, modifica suas atividades e a maneira como utilizam os materiais, influencia sua capacidade de 

escolha, favorece e transforma as interações com outras crianças e com os professores. Quanto à 

organização do espaço físico é determinante no desenvolvimento e aprendizado do aluno. No entanto 

essa preocupação é recente no meio da educação, começando a ser pensada e discutida nas ultimas 

décadas. 
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PARA O PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 
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Resumo 

 

 

INTRODUÇÃO 

No ensino de Educação Física escolar há inúmeras discussões sobre conteúdos que devem ser trabalhados 

pelos educadores, os conceitos, as abordagens e áreas de conhecimento que a mesma abrange. A temática deste 

trabalho tem por finalidade discorrer sobre a eficácia da Educação Física no Ensino Fundamental II, que 

corresponde do 5° ao 9° ano, com faixa etária que varia entre 

Este artigo científico tem como objetivo discorrer sobre a eficácia da Educação Física no Ensino Fundamental 

II, destacando a contribuição da disciplina como ferramenta facilitadora no processo de ensino e de 

aprendizagem. Para isso, foram realizadas pesquisas bibliográficas em fontes confiáveis, como livros e artigos 

científicos, que abordam a temática da Educação Física escolar. A partir da análise dessas fontes, foi possível 

identificar os conteúdos que devem ser trabalhados pelos educadores de Educação Física, bem como a faixa 

etária correspondente ao Ensino Fundamental II. Além disso, foi abordada a importância da cultura corporal 

de movimento no processo de ensino e aprendizagem, destacando a necessidade de se valorizar as diferentes 

formas de expressão corporal dos alunos. Por fim, foi discutida a formação necessária para que um profissional 

de Educação Física possa ministrar aulas na Educação Básica, ressaltando a importância da atualização 

constante e da reflexão crítica sobre a prática pedagógica. Conclui-se que a Educação Física escolar pode 

contribuir significativamente para o desenvolvimento integral dos alunos, desde que seja ministrada de forma 

adequada e contextualizada, valorizando a diversidade cultural e as diferentes formas de expressão corporal. 

 

Palavras-chave: Educação Física, Ensino Fundamental II, processo de ensino e aprendizagem, cultura corporal 

de movimento. 
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10 anos e 14 anos de idade, não sendo relevante distorcer série ou idade, destacando a contribuição da Educação 

Física como ferramenta facilitadora no processo de ensino e de aprendizagem. 

Diante da inquestionável relevância da Disciplina de Educação Física cabe ressaltar que o profissional 

seja apto para ministrá-la, que seja graduado e habilitado para exercer tal função, principalmente nas primeiras 

fases educacionais, onde o educador deve estar familiarizado com a equipe escolar com intuito de beneficiar o 

desenvolvimento de todos os envolvidos. (RODRIGUES, 2013). 

 

O profissional de Educação Física é um especialista em atividades físicas, nas suas diversas 

manifestações, sejam elas ginásticas, exercícios físicos [...] lazer, recreação [...] e é de sua 

competência prestar serviços que favoreçam o desenvolvimento da educação e da saúde[...]. O 

mesmo para ministrar as aulas de Educação Física deverá ter nível superior com no mínimo 

licenciatura curta e, somente desta forma estará hábil para exerce a docência na Educação Básica. 

(MIQUELIN et al, 2014, p. 8) 

Apesar deste respaldo a própria legislação abre procedências que possibilitam a atuação de dois 

profissionais distintos. Sendo o professor regente com graduação em pedagogia e com formação em magistério, 

e o outro professor especialista com formação em licenciatura plena na disciplina de Educação Física. No entanto 

em legislação ordinária se encontra somente de modo explicito e taxativo a obrigatoriedade do ensino desta área 

em toda a Educação Básica, no entanto esta conceitua qual o professor responsável em ministrar esta área do 

conhecimento. (RODRIGUES, 2013). 

Este fato atualmente tem gerado grandes discussões e diante de sua proeminência está matéria 

vem sendo apreciada pelo Senado Federal onde tramita um projeto de lei que pretendo tornar 

OBRIGATÓRIA a ministração das aulas de Educação Física por um profissional licenciado na 

área em todas as fases da Educação Básica, isto é da Educação Infantil ao Ensino Médio. 

(MIQUELIN et al, 2014, p. 8). 

As atividades motoras podem ser consideradas indiscutíveis e de grande relevância na educação, pois 

auxiliam os alunos a interagirem com o espaço que os cercam. Assim estes educandos serão participativos e 

sociáveis nas mais distintas práticas corporais, seja em caminha simples no parque, um andar, uma prática 

esportiva, estas experiências devem permear o dia a dia educacional e essas práticas motoras devem ganhar maior 

expressão e amplitude nas aulas de Educação Física. (ZUNINO, 2008). 
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OBJETIVOS DE AULAS 

As aulas de Educação Física no Ensino Fundamental têm como objetivo desenvolver com os alunos 

padrões de desenvolvimento motor e, por meio de atividades planejadas favorecerem os desenvolvimentos das 

capacidades perceptivo-motoras, capacidades físicas e capacidades motoras. O desenvolvimento destas 

habilidades embora alguns doutrinadores as considerem relacionados a idade, esse fato não deve se restringir 

visto que as atividades desenvolvidas pelo educador físico não se limita a uma faixa etária, mas as condições 

coletivas e singulares, tendo como objetivo a integração, desenvolvimento e interação de todos os envolvidos. 

(ZUNINO, 2008) 

 

“[...] embora o desenvolvimento motor seja relacionado com a idade, ele não é dependente da 

idade. Como resultado disso, as decisões do professor concernentes a o que ensinar, quando 

ensinar e como ensinar são baseadas primeiramente na adequação da atividade para o 

indivíduo, e não na adequação da atividade para um determinado grupo etário” (GALLAHUE; 

DONNELY apud MIQUELIN et al, 2014, p. 8) 

O desenvolvimento das capacidades motoras por meio das aulas de Educação Física não deve ser vista e 

ministrado como uma aula extasiada, pois este envolve conceitos não somente biológicos, mas também 

compreende todas as condições biológicas ambientais e físicas a que está inserido os alunos. Sendo fundamental 

para a aquisição e desenvolvimento tanto no que concerne as atividades motoras básicas, como as relacionas ao 

equilíbrio, a coordenação ou a locomoção como das habilidades perceptivo-motoras que engloba a lateralidade 

e a orientação tempo e espaço. (GALLAHUE, DONNELY, 2001). Cristo et al. (2013) respalda que cm a 

Educação Física surgem uma gama de: 

[...] propostas teóricas e pedagógicas que emergem no intuito de superar essa educação física 

acrítica, tecnicista que privilegia o padrão de rendimento e performance dentro do esporte. 

Nessa perspectiva propõe-se a inserção das temáticas: Promoção da saúde, história, lazer e tempo 

livre, mídia, dentre outros que estão relacionados aos aspectos históricos, éticos, sociais, 

políticos, culturais, estéticos e fisiológicos. (CRISTO et al. 2013, p. 2) As atividades planejadas 

e colocadas em práticas dentro das aulas desta disciplina são propicias e favorecem as habilidades 

motoras como também possibilita a educação e o aprimoramento de conhecimentos através de 

movimentos. Devido seus aspectos algumas atividades “devem fazer parte do planejamento das 

aulas de Educação Física pertinentemente, pois são essenciais para o desenvolvimento de 

habilidades conexas a esse ciclo do Ensino Fundamental”. (MILEQUIN et al. 2014, p. 9) 
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Devido a amplitude desse desenvolvimento das habilidades motoras, a inserção da sua capacidade deve 

estar no dia a dia dos alunos de modo irrefragável desde os primeiros anos do Ensino Fundamental, 

considerando que é neste período que os alunos poderão por meio das experiências motoras adquirir 

informações irrefutáveis sobre suas personalidades e do mundo que as cercam, daí sua importância nesta fase 

do Ensino Fundamental. (RODRIGUES, 2013). 

 

 

O QUE ENSINAR EM EDUCAÇÃO FÍSICA NO ENSINO FUNDAMENTAL II 

O conteúdo de Educação Física no Ensino Fundamental II vai além de atividades recreativas e de 

cobranças pelo rendimento esportivo. Os conteúdos desta disciplina contemplam todas as produções da cultura 

corporal, tais como jogo, esporte, ginástica, dança e luta. A disciplina se esquiva da ênfase no rendimento padrão 

que a conceituava até períodos da década de 1980 pra rever os aspectos corporais e considerar a dimensão 

cultural simbólica inerente ao mesmo. (MACEDO, 2010). 

Assim a Educação Física passa a considerar o homem proeminentemente cultural, construtor contínuo 

da cultura relacionada aos aspectos do corpo. Os documentos legais curriculares trouxeram o cenário do 

conhecimento cultural. O educando continua praticando esportes, porém vai além, este indivíduo passa a 

entender seu contexto e sua criação. (RODRIGUES, 2011). 

No Ensino Fundamental II, na tocante da puberdade, os adolescentes se aproximam, dão inicio aos 

primeiros namoros, e diante disso é importante que oeducador esteja preparado para responder as diversas 

questões que podem surgir. É neste período que surgem tanto a vontade de exibição quanto a timidez de expor 

o corpo e todo seu desempenho. (MACEDO, 2010). 

A sexualidade é considerada um dos principais dilemas da sociedade, no entanto o ideal é que grande 

parte das atividades físicas sejam praticadas em conjunto, mas nem todas necessitam ser misturadas. Há 

determinadas atividades que os meninos vão querer fazer somente com os meninos, assim como também as 

meninas terão seus momentos femininos. Estes momentos também são essenciais para o desenvolvimento, 

embora a prática coletiva seja importante. (MACEDO, 2010). 

O fator que pode surgir é a participação de alunos com deficiências físicas, no entanto o sistema 

pedagógico e as práticas de ensino devem ser planejados e aplicados considerando as diferenças, assim 
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construindo uma pedagógica centrada no aluno, com capacidade para atender todo e qualquer tipo de 

necessidade de aprendizagem. (RODRIGUES, 2011). 

O educador físico também possui como papel localizar as habilidades corporais em que alguns educandos 

apresentam limitações e promover atividades objetivando que mesmos possam progredir. Este profissional deve 

também ajudar os adolescentes a se conscientizarem sobre a cultura do movimento, os distintos modos de 

movimento do homem, desde as mais naturais e simples como: andar, pular, correr, etc. E as possibilidades mais 

complexas como: capoeira, ioga, dramatização, ginástica, luta, esportes, danças entre outras variedades. 

(MACEDO, 2010). 

“Ao trabalhar com temas de relevância social dentro da escola, o professor estará dando um importante 

passo rumo à formação de cidadãos críticos e conscientes, sendo estes alguns dos principais papéis da escola”. 

(CRISTO et al. 2013, p. 2). Dentre as situações didáticas essenciais para a Educação Física no Ensino 

Fundamental II podemos citar: Leitura de práticas corporais; Fundamentos da fisiologia humana; Atividades 

esportivas práticas e teóricas e; Pesquisa da cultura do movimento. 

Leitura de práticas corporais (Figura 1) possibilita que o aluno aprenda a refletir sobre o que pratica, 

sobre seu conhecimento, como aprendeu tal pratica e estabelece uma abertura para a ampliação de 

conhecimentos. O material pode ser identificado dentre as mais vinculadas pela mídia, através de vídeos ou até 

mesmo quando possível participando de eventos. Cabe ao professor elaborar um registro do que foi abordado 

pelo grupo e identificar o que precisa ser levantado sobre a prática em questão, como: espaço físico ocupado, 

origem, popularização entre outros aspectos. (MACEDO, 2010). 

Figura 1: Leitura de práticas corporais. 

Fonte: Macedo, 2010. 
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A aula sobre fundamentos da fisiologia humana (Figura 2) consiste no conhecimento sobre as distintas 

habilidades e capacidades motoras, os exercícios desenvolvidos e o funcionamentos dos órgãos do corpo durante 

a prática de exercício físicos. Com estes ensinamentos o aluno aprende a refletir sobre efeitos da prática esportiva 

no passa a relacionar saúde a atividades físicas. (MACEDO, 2010). 

 

Figura 2: Fundamentos da fisiologia humana. 

Fonte: Macedo, 2010 

 

 

Atividades esportivas práticas e teóricas (Figura 3) é a análise, compreensão, critica de regras, táticas e 

técnicas de modalidades do esporte conforme estabelecidas pelas federações nacionais e internacionais da prática 

de distintas modalidades. Esta aula possibilita que o aluno aprenda os processos socioculturais e históricos 

envolvidos nos fenômenos da Educação Física e desenvolver espírito esportivo, atribuindo valor a competição e 

não ao resultado. 

[...] é importante o adolescente ter a capacidade de analisar a realidade que está em sua volta, 

mostrando-se um individuo essencialmente participativo, equilibrado e diversificado na relação 

entre propostas práticas e teóricas (CORREIA, 1996, p. 43). 

Em relação aos processos práticos e teóricos pode se dizer que: 

As investigações recentes sobre formação de professores apontam como questão essencial o fato 

de que os professores desempenham uma atividade teórico-política. É difícil pensar na 
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possibilidade de educar fora de uma situação concreta e de uma realidade definida. A profissão 

de professor precisa com situações práticas reais (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999, p.267) 

 

 

Figura 3: Atividades práticas. Fonte: Macedo, 2010.  

 

 

Figura 4: Pesquisa da cultura do movimento. Fonte: Macedo, 2010 
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As atividades podem ser propostas de acordo com os conteúdos que pretende ser desenvolvido, assim a atuação 

dos alunos pode ser em esquema de rodízio, executando distintas atividades. É necessário desenvolver a 

competição como um método a ser usado para o aprendizado do respeito, tanto no que concerne as regras, 

quanto dos adversários. Para que deste modo os alunos aprendam o conceito de valorização de equipe, a 

sociabilização e, principalmente na aquisição de humildade e autoestima. (MACEDO, 2010). 

 

Os movimentos do corpo “certos” ou “errados” são determinados socialmente, indicando o 

comportamento adequado. O estabelecimento de padrões culturais de movimento acontece 

como se fosse um fenômeno natural. O jeito de andar, a postura corporal, a maneira de 

gesticular, o olhar, o ouvir, enfim, a conduta motora aparece como ação puramente biológica. A 

apreensão de determinado fenômeno depende dos instrumentos sígnicos de que se dispõem. 

Estes instrumentos vão moldar as ações internas e externas do indivíduo e vão, portanto, 

influenciar as relações entre as pessoas. (BRASIL, 1999, p. 162) 

Pesquisa da cultura do movimento (Figura 4) é a interpretação e investigação do cenário lúdico da cultura 

corporal, das políticas públicas, das dimensões socioculturais, do sentido ético do corpo e das manifestações em 

dança da cultura brasileira. Esta atividade possibilita que o aluno conheça as expressões culturais de movimento 

e associas as próprias experiências corporais. (MACEDO, 2010). 

Os conteúdos organizados surgem [...] através de conteúdos culturais, onde os conhecimentos 

são relativamente autônomos, incorporados pela humanidade e reavaliados pela realidade social, 

ou seja, nos são impostos culturalmente pela sociedade [...] os conteúdos são exteriores ao aluno 

que devem ser assimilados e não simplesmente reinventados. (NUNES; COUTO, 2006, p.7). 

A proposta pedagógica pesquisa da cultura do movimento pode ter origem em buscas sobre a história individual 

de cada aluno, seus vínculos, seus anseios e seus desejos para estabelecer uma associação entre a cultura de 

movimento e seus possíveis repertórios. Algumas possibilidades pode ser: a observação de encontros 

comunitários, de pessoas em parques, praças e do meio como os alunos se deslocam de casa até o espaço 

educacional (bicicleta, a pé, skate, patins, etc.) estimulam reflexões e estudos. 
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CONCLUSÃO 

O aprendizado através das aulas de Educação Física possibilita uma significativa melhora no 

comportamento social dos educandos, considerando que trabalha a transversalidade entre outros conteúdos, 

além de possibilitar o desenvolvimento de aspectos motores e cognitivos, há a formação de pessoas críticas, 

formadoras de opiniões e ideais, conscientes com a realidade caótica que aflige toda a sociedade, sendo 

maleáveis, éticos, respeitosos e tolerantes em face de tanta disparidade. 

A educação física no ambiente escolar é de extrema importância, pois promove o desenvolvimento 

psicomotor, e pode ser considerada a maior promotora de interação e integração entre os alunos. Fornecendo 

não somente conhecimento do corpo, mas, também ensinando e aprimorando os valores morais, éticos, sociais, 

culturais e políticos e frente a essas singularidades deve-se dar a Educação Física a mesma importância 

compreendida a outras áreas do currículo. Contudo cabe ressaltar que somente a Educação Física possui 

capacidade de atingir e provocar no educando um sentimento de liberdade e pensamentos leves nunca antes 

experimentados, pois esta disciplina está engajada no desenvolvimento e aprimoramento do corpo e da mente. 
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O ESPAÇO ESCOLAR COMO AMBIENTE DE APRENDIZAGEM  

 

 

Autor(a): Rosangela de Fátima Camargo 

 

Resumo 

 

INTRODUÇÃO 

Falar da relação entre espaço e desenvolvimento da criança e do adolescente não é apenas falar dos 

lugares onde estes comem, dormem, brincam ou fazem atividades, mas é também falar das sensações vivenciadas 

corporalmente, é falar das imagens mentais ou representações que foram se formando através de suas 

experiências no meio físico e social. É também falar das possibilidades de autonomia, exploração e criação que 

são oferecidas a criança desde seu nascimento. (OLIVEIRA, 2011). 

O espaço pode ser considerado um conceito que se desenvolve principalmente no cérebro, pois 

construímos nosso mundo espacial por meio da interpretação de grande número de dados sensoriais que 

possuem relação direta com o mesmo. Assim, simultâneo ao tempo em que são realizadas as interpretações destas 

informações sensoriais, são construídos também, conceitos frente ao ambiente que se está interagindo. 

(GALVÃO, 2007). 

Ao nascer, o ser humano não possui uma estruturação espacial, mas começa a partir deste momento um 

longo caminho de descobertas e explorações que irão favorecer tal estruturação. Com o desenvolvimento do 

Este artigo científico discute a importância do ambiente escolar na aprendizagem infantil. Através de uma 

revisão bibliográfica, são apresentados estudos que mostram como o planejamento e a organização do espaço 

físico podem influenciar positivamente no desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças. São 

abordados temas como a adaptação do ambiente às necessidades dos alunos, a utilização de recursos 

pedagógicos e a importância da interação entre os alunos e o espaço físico. Conclui-se que um ambiente escolar 

bem planejado e organizado pode contribuir significativamente para o sucesso da aprendizagem infantil. 

 

Palavras-chave: ambiente escolar, aprendizagem, educação infantil, planejamento 
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sistema nervoso, o indivíduo vai coordenando e percebendo diversas sensações visuais, táteis, auditivas e de seus 

próprios movimentos, favorecendo a distinção do seu mundo interno e externo. (OLIVEIRA, 2011). 

Com o passar dos anos, a criança vai ampliando sua vivência corporal desde a fixação do olhar a um 

objeto no espaço para tentar agarrá-lo, até quando adquire maior independência com a aquisição da marcha, 

podendo se locomover até os locais e objetos que quer alcançar. As crianças e adolescentes estão naturalmente 

envolvidos em tarefas de exploração do espaço e, com certeza estarão beneficiando o seu desenvolvimento, visto 

que enquanto se movimentam e interagem com os objetos nele contidos vãos adquirindo muitas noções que 

contribuirão enquanto base para sua competência espacial. (SMOLE, 2000) 

O espaço busca ser visto aqui como um dos elementos favorecedores da proposta educacional, pois 

direciona o tipo de intervenção educativa e a relação que se estabelece na escola, não enquanto um único fator 

determinante, mas sua organização tem grande influência no bem estar dos profissionais e das crianças que ali 

habitam. (BASSEDAS; HUGUET; SOLE, 1999). 

 

 

O ESPAÇO ESCOLAR COMO AMBIENTE DE APRENDIZAGEM 

São muitos os elementos que contemplam o quadro de uma proposta educacional, entre eles a rotina, 

os projetos, integração com a família, o aprimoramento profissional, etc. Sendo que aqui será focado o espaço 

físico com um elemento importantíssimo neste processo, os vendo como fundamental principalmente por ser 

um local habilitado por pessoas que possuem capacidades para agir, pensar, transformar este espaço, caso o 

mesmo seja propiciador de tal interação. (BASSEDAS; HUGUET; SOLE, 1999). 

Uma proposta educacional que se propõe a favorecer o desenvolvimento de um sujeito autônomo, 

criativo, seguro de si e capaz de ter um bom nível de interação social necessita de uma ambiente que proporcione 

condições para que isso aconteça. Nesta concepção, é muito importante então que o ambiente favoreça a 

autonomia, permitindo que se vivenciem desafios de acordo com as etapas de seu desenvolvimento, implicando 

na possibilidade de escolha de atividades e de materiais principalmente no que concerne a Educação Física. 

(BASSEDAS; HUGUET; SOLE, 1999). 

Uma escola é diferente de outra, desde sua estrutura física, ou seja, os espaços, as medidas, a pintura, 

etc. Mas de maneira generalizada muitas possuem semelhanças quando não se adequam às necessidades dos 

alunos com relação ao desenvolvimento da autonomia, construção da identidade e a necessidade do movimento 

que estes possuem. Sendo sempre necessário sofrer adaptações caso as pessoas que ali circulem tenham um olhar 

e um projeto pedagógico que visem tais necessidades, caso contrário, acabam se adaptando a aquele ambiente 
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tal como ele foi entregue. (BASSEDAS; HUGUET; SOLE, 1999) Um fato importante a ser considerado é que 

todas as construções se iniciem de uma pesquisa diante do quanto o modo como o espaço é distribuído e 

organizado influencia no desenvolvimento e na aprendizagem do aluno, principalmente no que se refere às 

interações entre aluno-aluno, aluno-professor e professor-professor. (ABRAMOWICZ, 1999) 

Cabe ressaltar ainda a necessidade de um trabalho em conjunto onde engenheiros, arquitetos e 

professores possam pensar e concretizar uma escola com um espaço que não perpasse princípios importantes, 

os quais viabilizam o direito do aluno de se sentir seguro, acolhido e independente, podendo se desenvolver em 

sua plenitude. (ABRAMOWICZ,1999) 

Os alunos necessitam de espaços abertos e com o mínimo de condições higiênicas e físicas, como 

iluminação, ventilação, etc., para se sentirem à vontade. Se a estrutura for pequena, pouco iluminada e não 

acolhedora provavelmente vai gerar apatia, agressividade, nervosismo e uma sensação de incômodo nos 

educandos. Um espaço acolhedor, harmonioso e funcional, mesmo que não garanta um comportamento 

adequado, é uma condição básica para consegui-lo. (BASSEDAS; HUGUET, SOLE, 1999). 

Em qualquer que seja a abordagem de ensino, o espaço será um elemento que mostrará os objetivos 

pretendidos pela escola, ou seja, o espaço irá mostrar a cara da proposta pedagógica. Numa escola tradicional 

será possível notar uma organização gerenciada para a passividade das crianças, propiciando uma longa espera 

da ordem do adulto diante do que pode e do que não pode ser feito, provocando a contenção do movimento e 

da interação entre s mesmas. (OLIVEIRA, 2011). 

Observando a escola e principalmente as salas de aula é possível captar o clima e o estilo de trabalho do 

professor e de seus alunos. O espaço físico tende a pesar nas mensagens que a instituição oferece sobre a 

qualidade, os cuidados e sobre as escolhas didáticas que formam a base do programa. As pessoas tendem a 

perceber o ambiente e a ler suas mensagens ou significados com base em suas próprias ideias. (EDWARDS; 

GANDINI; FORMAN, 1999). 

Refletir sobre essas ideias e pensar sobre os critérios que levam a um determinado tipo de organização 

espacial tornam possíveis revelar quais as concepções das escolas e dos professores sobre a educação e, sobre a 

criança e o processo de ensino e aprendizagem, etc. (FERRAZ; FLORES, 1999). 

O desafio que é colocado constantemente é o aprimoramento da capacidade de analisar os detalhes e 

significados implícitos na forma como os envolvidos ocupam o próprio espaço. Isto fará com que gere cada vez 

mais possibilidades de aprender sobre as relações entre alunos e professores que ali passam parte de suas vidas 

(FERRAZ; FLORES, 1999). 

Pensar no espaço da escola faz lembrar principalmente nos alunos mas, este espaço também é habitado 
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por outras pessoas, como os professores, funcionários que trabalham indiretamente, membros da família que as 

trazem diariamente, cada um com necessidades específicas diante do que fazem e representam. Neste cenário o 

mais importante é o educando, mas se as outras pessoas que passam ou estão, não se sentirem bem e acolhidas, 

com certeza expressarão seu sentimentos de modo positivo ou negativo em relação a instituição em questão 

(FERRAZ; FLORES, 1999). 

Diferentes espaços são necessários para a realização das atividades educativas, necessitando de um local 

para trabalhar em equipe, um lugar para guardar seu material, preparar as refeições, trocar de roupa, para realizar 

as tarefas administrativas etc. Cada um na sua função interagindo num mesmo espaço e ambiente. (OLIVEIRA, 

2011). 

Os aspectos que condicionam a forma como os professores organizam os espaços pedagógicos, pode 

tanto limitar como abrir possibilidades de tomar decisões. Sendo que esses elementos podem estar presentes de 

forma consciente ou não para os profissionais, sendo que se conhecerem a natureza desses elementos poderá 

encontrar melhor atuação para neutralizá-los ou para aproveitá- los. Existem dois tipos de elementos que podem 

condicionar as ações num espaço escolar, um focado no macro contexto sendo o ambiente e escola e outro num 

micro contexto sala de aula e espaços anexos. (FORNEIRO, 2000). 

Cabe destacar o ambiente, o qual possui dois aspectos que podem provocar condicionamento das ações 

e interações sendo as condições climáticas e os recursos do ambiente. O clima pode ser um condicionante na 

organização do espaço, uma vez que é preciso contar com ambientes abertos para permitir a movimentação das 

crianças, cobertos por período de chuva, áreas bem ventiladas para o período do verão. (FORNEIRO, 2000) 

Os recursos do ambiente podem fornecer espaços naturais ou construídos, podendo ser usados como 

espaços alternativos para a realização de certas atividades, transcendendo os muros escolares. Neste cenário o 

educador físico pode se direcionar até o campo de futebol próximo a escola, quadras, praças, entre outros locais, 

desde com autorização dos responsáveis e com finalidade pedagógica. (OLIVEIRA, 2011). 

 
O termo espaço refere-se ao espaço físico, ou seja, aos locais para a atividade, caracterizando 
pelos objetos, pelos materiais didáticos, pelo mobiliário, pela decoração. Já o termo ambiente 
refere-se ao conjunto do espaço físico e as relações que se estabelecem no mesmo como os afetos, 
as relações interpessoais entre as crianças, crianças e adultos, crianças e sociedade (FORNEIRO, 
2000, p. 232). 
 

Recentemente tem havido um reconhecimento crescente da importância de componentes do ambiente 

sobre o desenvolvimento dos alunos, complementam que, entretanto as características físicas de um ambiente 

apenas são consideradas no momento do seu planejamento com recomendações gerais de que estes ambientes 
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necessitam ser estimulador (CARVALHO; RUBIANO, 2000). 

A escola em si também possui outros aspectos condicionantes, novamente no que diz respeito às ações e 

interações. Primeiramente em suas condições arquitetônicas, onde três aspectos são relevantes: o tempo que a 

construção existe, a concepção pedagógica da escola e a localização da sala de aula. Construções antigas, 

geralmente não são adequadas às faixas etárias da educação infantil, seguem padrões arquitetônicos das escolas 

para crianças maiores, faltando pia, instalações de higiene localizadas longe da sala de aula, pouca iluminação, 

pequenas dimensões, elementos esses que por serem de origem estrutural tornam difícil a transformação, 

necessitando sempre de reformas e adaptações que nem sempre ficam adequadas. (ZABALZA, 2000). 

A concepção da escola, como já foi colocada anteriormente, é considerada como uma variável muito 

importante, pois a forma como a construção foi realizada mostra os caminhos pedagógicos que se pretende 

seguir. Cabe ressaltar alguns tipos de construções ser citados como: organizações lineares com salas dispostas de 

um lado ou dos dois; organizações nucleares que distribuem as salas a partir de um espaço comum e 

agrupamentos mistos que procuram combinar os modelos anteriores. (ZABALZA, 2000). 

Os espaços externos, mais nomeados como quadra, parque ou pátio onde comumente ocorre as aulas de 

Educação Física, também precisa ser pensado considerando as necessidades específicas dos educandos. Há uma 

enorme diversidade no que tange as dimensões, as condições e dos equipamentos disponíveis. Muitos partem 

da ideia de que no Ensino Fundamental o brincar não se apresenta como tão necessário ou com o devido 

respeito, indo contra alguns direitos colocados pelo Ministério da Educação e do Desporto (1998) quanto aos 

critérios para um atendimento que respeite os direitos fundamentais das crianças e adolescentes. Tais como: 

• Direito à brincadeira; 

• Direito à atenção individual; 

• Direito a um ambiente aconchegante, seguro e estimulante; 

• Direito ao contato com a natureza; 

• Direito à higiene e a saúde; 

• Direito a uma alimentação sadia; 

• Direito a desenvolver sua curiosidade, imaginação e capacidade de expressão; 

• Direito ao movimento em espaços amplos; 

• Direito a expressar seus sentimentos; 

• Direito a uma especial atenção durante seu período de adaptação; 

• Direito a desenvolver suas identidades culturais, raciais e religiosas. 
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Entre os elementos contextuais e os modelos pedagógicos, os quais são indicadores da idéia que se tem 

dos alunos e do ensino e aprendizagem. Os responsáveis pela organização espacial, alem dos engenheiros e 

arquitetos, é vista também como sendo da administração educativa e do professor, os quais necessitam dar 

sugestões de como deve ser a construção, tomando decisões que afetarão qualitativamente a organização do 

espaço e as ações das crianças. (FORNEIRO, 2000). 

É importante ressaltar, que espaço por espaço, não basta, visto que pode ter uma construção e materiais 

maravilhosos, visando à autonomia, socialização e identidade das crianças, mas isto passa a não valer nada caso 

as pessoas que ali estão com as mesmas proíbam de conversar, interagir, explorar os conceitos, praticar atividades, 

não tendo uma concepção de aluno, ensino e aprendizagem que aproveite tudo isto de forma qualitativa. 

 

 

CONCLUSÃO 

Devido a esta realidade foi possível identificar que muitas concepções podem estar presentes perante a 

maneira de organizar um ambiente da sala de aula e da escola como um todo, podendo esses aspectos ser 

inconscientes ou intencionais na prática dos profissionais que estão em contato direto com as crianças e também 

daqueles que projetam e constroem o prédio educacional. 

Verificou-se assim, a importância da organização do espaço físico da sala de aula contemplando as 

necessidades dos alunos do Ensino Fundamental II, principalmente quanto ao ambiente, favorecendo uma 

aprendizagem ativa, em relação ao desenvolvimento da autonomia, construção da identidade e conhecimento 

da cultura corporal. 

Os critérios de organização apontados trazem uma reflexão sobre o como é necessário pensar o espaço 

de uma instituição escolar, focando um olhar criterioso que não prive as crianças e os adolescentes de seus 

direitos primordiais, sendo acolhida num espaço seguro, aconchegante, adequado à quantidade de crianças; 

equipada com materiais, jogos e brinquedos de acordo com a faixa etária e de uma exploração que gere 

aprendizado e, principalmente convivendo com adultos que visem cotidianamente à forma de pensar, agir, se 

desenvolver e de aprender das crianças e dos adolescentes. 
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A IMPORTÂNCIA DOS CONTOS DE FADAS NA PSICANÁLISE E NO DESENVOLVIMENTO 
HUMANO 

 

 

 

Autor(a): Elenir de Souza 

 

Resumo 

Este artigo tem como objetivo apresentar a importância da Psicanálise dos contos de fadas no desenvolvimento 

infantil. Através da análise de diversos autores, é possível compreender como as narrativas infantis podem 

auxiliar na compreensão da pessoa e no alívio de angústias. Inicialmente, é apresentada a definição de Psicanálise 

e como ela se relaciona com os contos de fadas. Através da análise de Bettelheim, é possível compreender como 

as fantasias são importantes para o desenvolvimento infantil, pois permitem que a criança expresse seus medos 

e desejos de forma simbólica. Além disso, é abordado como a interação da criança com as narrativas pode auxiliar 

no alívio de angústias. Segundo Colomer, os contos de fadas possuem significados em muitos níveis e são 

importantes para crianças em diferentes estágios de desenvolvimento. Já Bettelheim destaca que as estórias “fora 

de perigo” não mencionam questões como a morte e o envelhecimento, enquanto os contos de fadas confrontam 

a criança com esses predicamentos de forma simbólica. Por fim, é apresentado um capítulo de conclusão que 

reforça a importância da Psicanálise dos contos de fadas no desenvolvimento infantil. É destacado como as 

narrativas podem auxiliar na compreensão da pessoa e no alívio de angústias, além de permitir que a criança 

expresse seus medos e desejos de forma simbólica. É ressaltado que os contos de fadas possuem significados em 

muitos níveis e são importantes para crianças em diferentes estágios de desenvolvimento. 

 

Palavras-chaves: Psicanálise; contos de fadas; desenvolvimento infantil; angústias. 

 

 

INTRODUÇÃO 

O que é Psicanálise? Segundo o dicionário Priberam é um método de tratamento criado por Sigmund 

Freud que se baseia na exploração do inconsciente. Uma investigação psicológica que tem por fim fazer afluir à 

consciência os sentimentos obscuros e adormecidos.  

É uma disciplina científica capaz de transformar vidas, pois possibilita uma compreensão da pessoa, 

dela mesma, e isso a leva a uma capacidade de atuar diferente na sua realidade. 

Sendo assim, a Psicanálise dos contos de fadas é capaz de mostrar as razões, as motivações psicológicas, 
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os significados emocionais e, sobretudo a função de divertimento tão essencial à criança, a linguagem simbólica 

do inconsciente que estão submetidos nos contos infantis.    

A Psicanálise trouxe contribuições importantíssimas para a conceituação de fantasia, mostrando que, para o 

psiquismo, segundo Radino (2003) não importa se falamos de uma realidade concreta ou de uma fantasia. Pois, a própria 

Psicanálise rompeu com o velho conceito de verdade pura, mostrando que toda a apreensão da realidade é permeada pelo 

inconsciente, pelo desejo. Dessa forma, os contos de fadas constituem a projeção de fantasias inconscientes e universais.  

Mas por que essas fantasias são importantes para o desenvolvimento infantil e de que forma a interação da 

criança com essas narrativas podem auxiliar a aliviar angústias inerentes ao seu processo de crescimento? 

Para Radino (2003) a fantasia é nosso combustível interno, desde o nascimento para que possamos sobreviver 

psiquicamente, criamos fantasias, tão necessárias para dominar nossas angústias e realizar nossos desejos. E com isso, torna-

se possível a nomeação, a projeção e a externalização de nossos medos. Se não, de outra forma seríamos assolados por 

nossas angústias.  

E para que possamos entender como os contos de fadas podem auxiliar a criança, e que não se tratam de 

mentiras, precisamos compreender o conceito de realidade psíquica. Então, será possível perceber que os contos tornam 

acessível, à criança e ao adulto, a compreensão de aspectos que nos são inconscientes. 

A Psicanálise demonstra que os contos de fadas são importantes para as crianças, justamente porque são 
metáforas de processos que elas vivem inconscientemente. Ajudam a transformar nossos desejos e 
angústias, tornando-os compreensíveis. (RADINO, 2003 p. 117).  

 

Em uma linguagem mais acessível, os contos de fadas mostram à criança questões humanas, que ela vivencia, 

mas não tem condições de verbalizar. Ou seja, os contos dão forma aos seus desejos e emprestam-se como um cenário de 

seus sonhos, aguçando sua imaginação e favorecendo seu processo de simbolização, necessário à sua inserção em um 

mundo civilizado e cultural. 

Radino (2003) afirma que, os contos dão “rosto aos desejos”, de tal forma que a criança possa reconhecê-los e 

vivenciá-los sem culpa. Mesmo aqueles desejos mais inconfessáveis serão encontrados e decifrados nos contos e a criança 

poderá identificar-se com um herói e exteriorizar seu impulso de forma controlável.  

Sob o olhar da Psicanálise, Débora Damasceno (2017) diz que esta é capaz de transformar vidas, porque 

possibilita uma compreensão da pessoa dela mesma, e essa compreensão leva a uma capacidade da pessoa atuar diferente 

na sua realidade. A Psicanálise considera a existência do inconsciente que leva em consideração a infância como formativo 

de sua subjetividade. Existe uma ligação entre o organismo e a realidade psíquica, aquilo que se produz como pensamento, 

aquilo que se crê, e que se sente, não é separado da pessoa como realidade corpórea. 

  Bettelheim (1980), explica que: 

Aplicando o modelo psicanalítico da personalidade humana, os contos de fadas transmitem importantes 
mensagens à mente consciente, a pré-consciente, e a inconsciente [...]. Lidando com problemas humanos 
universais, particularmente os que preocupam o pensamento da criança, estas estórias falam ao ego em 
germinação e encorajam seu desenvolvimento, em quanto ao mesmo tempo aliviam pressões pré-
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conscientes e inconscientes. (BETTELHEIM, 1980 p. 14). 
 

Damasceno (2017) diz que para Freud o que a pessoa vive como história afeta sua vida, mas não é qualquer 

momento nem qualquer história, isso acontece em um momento de formação, ou seja, no processo da sua infância, nesse 

estágio, aprende referenciais de como se relacionar com o seu corpo e com o seu psiquismo. Então, de maneira geral a 

pessoa guarda esses referenciais durante toda sua vida. O ser humano tende a fazer na vida adulta aquilo que aprendeu a 

fazer na infância, porque o período inicial de formação permanece como referência. Aprende-se a lidar com a realidade 

física, construindo a realidade psíquica. 

Entende-se que os contos de fadas efetivamente enriquecem a vida interior das crianças porque atuam 

e alcançam o ser psicológico e emocional. Abordam pressões internas de modo que elas inconscientemente 

compreendam suas lutas interiores, oferecendo exemplos de soluções temporárias ou permanentes para as 

dificuldades inerentes à infância. 

Pode-se dizer que a criança constrói enigmas em sua mente, e em muitos contos de fadas esses enigmas 

são apresentados de forma simbólica e, utilizando-se de muita poesia, fornecem elementos para responder essas 

perguntas.  

Dessa forma, para a resolução de tais questões existentes a opinião de Colomer é que: 

 os contos de fadas não infantilizam a criança, antes ministram-lhe um alimento adequado e sólido para 
o seu crescimento pessoal e imaginativo [...] os contos de fadas alcançam as camadas obscuras do 
inconsciente e contribuem para “mudar a vida”, enquanto as narrativas realistas simplesmente “a 
mostram” tal como ela é. (COLOMER, 2003 p. 63). 
 

Concordando com Colomer, Bettelheim (1980) diz que a criança necessita muito particularmente que 

lhe sejam dadas sugestões em forma simbólica sobre a forma como ela pode lidar com estas questões e crescer a 

salvo para a maturidade. As estórias “fora de perigo” não mencionam nem a morte nem o envelhecimento, os 

limites de nossa existência, nem o desejo pela vida eterna. O conto de fadas, em contraste, confronta a criança 

honestamente com os predicamentos, isto é, argumentos humanos básicos. 

Sigmund Freud inaugurou a era da Psicanálise e mudou para sempre a maneira como o ser humano 

percebe a si mesmo. Desenvolveu a teoria psicanalítica, cujo estudo pressupõe e existência de um continente 

praticamente inacessado da “alma” humana. Onde o ponto nuclear é a existência do inconsciente, como um 

receptáculo de lembranças traumáticas reprimidas. Um reservatório de impulsos que constituem fonte de 

ansiedade por serem socialmente ou eticamente inaceitáveis para o indivíduo.  

Conforme Luís Henrique Milan Novaes, Prof. Psicanalista, em entrevista sobre o Campo da Psicanálise 

ao Instituto Esfera publicada em 12 de dezembro de 2018. Algo é maior do que imaginávamos em nós, nosso 

psiquismo, ou seja, é o que constitui nosso inconsciente, este é tributário de uma série de relações e dinâmicas 
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de desejos que nos são estranhos e que participam do nosso vir a ser e de nos vir tornar sujeitos humanos. Somos 

sonhados por outros e temos essa presença do outro em nós, essa marca deixada pelo outro. E o quanto esse 

desejo do outro nos é enigmático e o quanto ele opera em nosso Psiquismo, elemento exterior, que não está ao 

nosso controle, nem ao alcance da nossa consciência, mas age, condiciona e sobre determina todos os fatos 

psíquicos do humano. Não existe ato, fala, pensamento, gesto, campo emocional a qual não exista uma sobre 

determinação dessa instanciação psíquica, ou processo psíquico que Freud denomina o inconsciente.    

Mas como entender: consciente, pré-consciente e inconsciente. Freud distinguiu três níveis de 

consciência, em sua inicial divisão topográfica da mente.  

• Consciente - diz respeito à capacidade de ter percepção dos sentimentos, pensamentos, lembranças e 

fantasias do momento; 

• Pré-consciente – relaciona-se aos conteúdos que podem facilmente chegar à consciência; 

• Inconsciente – refere-se ao material não disponível à consciência ou ao escrutínio do indivíduo. 

As motivações inconscientes estão disponíveis para a consciência, apenas de forma disfarçada. Sonhos e lapsos 

de linguagem são exemplos dissimulados de conteúdos inconscientes não confrontados diretamente. 

Para Bettelheim (1980) nos contos de fadas à medida que as estórias se desenrolam, dão validade e corpo as 

pressões do id, mostrando caminhos para satisfazê-las, que estão de acordo com as requisições do ego e do superego.  

De acordo com a teoria estrutural da mente, o id, o ego e o superego funcionam em diferentes níveis de 

consciência. Sendo que há um constante movimento de lembranças e impulsos de um nível para o outro.  

O id é um reservatório inconsciente das pulsões, as quais estão sempre ativas. Regido pelo princípio do prazer, 

o id exige satisfação imediata desses impulsos, sem levar em conta a possibilidade de consequências indesejáveis. 

O ego funciona principalmente a nível consciente e pré-consciente, embora também contenha elementos 

inconscientes, pois evolui do id. Regido pelo princípio da realidade, o ego cuida dos impulsos do id, tão logo encontre a 

circunstância adequada. Desejos inadequados não são satisfeitos, mas reprimidos. 

O superego é apenas parcialmente consciente, o superego serve como um censor das funções do ego (contendo 

os ideiais do indivíduo derivados dos valores familiares e sociais), sendo a fonte dos sentimentos de culpa e medo de 

punição.  

 

 

OS CONTOS DE FADAS E A PERPLEXIDADE EXISTENCIAL 

 

A fim de, dominar os problemas psicológicos do crescimento, superar decepções, dilemas edípicos, 

rivalidades fraternas, abandonar dependências infantis, obter um sentimento de autovalorização, e um 

sentimento de obrigação moral. A criança necessita entender o que está se passando dentro de seu eu 
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inconsciente. Mas como ela poderá ter a compreensão e lidar com isso? 

Para Bettelheim (1980), não através da compreensão racional do seu inconsciente, mas familiarizando-

se com ele através de devaneios prolongados, ruminando, reorganizando e fantasiando sobre elementos 

adequados da estória dos contos, em resposta a pressões inconscientes.  

Com isso, a criança adequa o conteúdo inconsciente às fantasias conscientes, o que a capacita a lidar com 
esse conteúdo. É aqui que os contos de fadas têm um valor inigualável, conquanto oferecem novas 
dimensões à imaginação da criança que ela não poderia descobrir verdadeiramente por si só. 
(BETTELHEIM, 1980 p. 16).  
 

Na análise de Cavalcanti (2002) no contexto da fantasia, a Literatura pode ser para a criança o espaço 

fantástico para a expansão do seu ser, exercício pleno da sua capacidade simbólica, visto que trabalha 

diretamente com elementos do imaginário, do maravilhoso e do poético, ampliando o universo mágico da 

criança para que esta se torne adulto mais criativo, integrado e feliz. 

 
O que corrobora com as ideias de Jorge que cita: 

Para Freud a fantasia representa, como o sonho, a realização de um desejo. São os desejos insatisfeitos 
que constituem as forças motivadoras das fantasias, por isso Freud utiliza frequentemente a expressão 
fantasia de desejo. Sabemos com Freud desde A interpretação dos sonhos, que nada a não ser o desejo está em 
condições de acionar nosso aparelho psíquico. (JORGE, 2010 p. 46). 
 

Sobre desejo Cavalcanti (2002) descreve que este é algo que nos desvia e põe na procura do outro, do 

objeto perdido, mas possível de ser sublimado, exaltado. É também a condição de sujeito do desejo que nos vai 

colocar tanto na dor como no amor: prazer e desprazer será o caminho a ser construído por cada um dos homens 

durante o seu percurso na terra. 

O ser humano é em essência pleno de faltas, isso faz parte da sua complexa natureza, mas também é isso 
que o impulsiona para construir. É na perspectiva do que lhe falta que se lança na conquista do outro. 
Evidentemente, que a sua condição lacunar vai caracterizá-lo como ser incompleto, sempre em busca de 
um estado de plenitude perdido. (CAVALCANTI, 2002 p. 37). 

 
O estudo da importância dos contos de fadas para a formação da criança é fundamental para que se 

chegue a outras questões pertencentes ao ontológico, ou seja, ao conhecimento sobre o mundo. Pois, o universo 

dos contos de fadas com suas narrativas que falam da origem do mundo e das suas lutas eternas entre o bem e 

o mal é o mesmo que fala do infinito mundo interior realizado em cada um de nós, tanto nas individualidades 

de cada sujeito, como também dentro dos estados e sentimentos que universalizam a experiência humana. 

Portanto, quando mergulhamos na leitura dessas narrativas vimos que falam de perdas e ganhos, de 

sentimentos que nos dignificam encaminhando-nos para as pulsões positivas, como também para o contrário. 

Desse modo, percorrer tais narrativas é penetrar nos mais insondáveis conflitos que nos induzem a dor, ao medo, 

a solidão, angústias, o que de fato representam a nossa condição lacunar. Mas, em contrapartida, nos resgatamos 
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no “felizes para sempre”. 

É nesse sentido que pensamos no conto de fadas como leitura própria para se ampliar o universo 

interior. As histórias que se constituem em contos de fadas extrapolam a dimensão do maravilhoso porque se 

constroem a partir de imagens metafóricas com infinita capacidade de gerar tensão, estimulando não somente 

o lúdico, mas também o jogo antagônico e a busca de solução para superação de obstáculos. 

A exemplo disso Bettelheim (1980) descreve “João e Maria” e o empenho infantil da criança em agarrar-

se aos pais, mesmo sendo tempo de se defrontar com o mundo por conta própria. Aborda a necessidade de 

transcender a primitiva oralidade, simbolizada pela fascinação infantil com a casa de biscoitos de gengibre. 

Incorpora suas ansiedades, como de ser devorado, e oferece reasseguramento mostrando que os medos são 

injustificáveis, pois, as crianças saem vitoriosas no final, já que o inimigo – a bruxa é completamente derrotada. 

O autor coloca que uma estória como essa tem sua maior atração e valor para a criança na idade em 

que os contos de fadas começam a exercer seu impacto benéfico, isto é, por volta dos quatro/cinco anos. Mas a 

ansiedade de separação; o medo de ser desamparado; o medo de morrer de fome, incluindo a voracidade oral, 

não são restritos a um período particular de desenvolvimento. Tais medos ocorrem em todas as idades no 

inconsciente, e assim este conto também tem significado e provê encorajamento para crianças muito mais velhas.  

De fato, a pessoa mais velha pode achar bem mais difícil admitir conscientemente seu modo de ser 

desamparada pelos pais, ou de encarar sua voracidade oral. Mais uma razão para deixar o conto de fadas falar a 

seu inconsciente e aliviá-las, sem que isto nunca chegue ao conhecimento consciente. 

Outro exemplo em que os contos de fadas podem prever soluções, apontar caminhos é na estória de 

Rapunzel que achou os meios de escapar de sua condição em seu próprio corpo, isto é, as tranças pelas quais o 

príncipe subia até o quarto dela na torre.  

Entende-se que o corpo da pessoa possa prover um salva-vidas, assegurando-nos de que se necessário 

encontramos similarmente em nosso próprio corpo a fonte de nossa segurança. Isto mostra que um conto de 

fadas pode endereçar-se da forma mais imaginativa aos problemas humanos essenciais, e o faz de um modo 

indireto. Porque pode ter muito a oferecer a um menininho mesmo se a heroína da estória é uma garota 

adolescente. 

Ressalta-se assim, que os contos de fadas têm grande significado psicológico para crianças de todas as 

idades, tanto meninas quanto meninos, independente da idade e sexo do herói da estória. Obtém-se um 

significado pessoal rico das estórias de fadas porque elas facilitam mudanças na identificação, já que a criança 

lida com diferentes problemas, um de cada vez.  

Cabe refletir, que cada estória tem seus significados em muitos níveis, que estória é mais importante 
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para uma criança específica numa idade específica, depende inteiramente de seu estágio psicológico de 

desenvolvimento e dos problemas que mais a pressionam no momento. 

Respondendo a questão norteadora da pesquisa, um aspecto que facilita a identificação das crianças 

com os contos de fadas, é que as figuras dos contos de fadas não são ambivalentes, não são boas e más ao mesmo 

tempo. Visto que, a polarização domina a mente das crianças, também domina os contos de fadas, pois, uma 

pessoa é boa ou é má, sem meio termo. Exemplo: um irmão é tolo, o outro esperto; uma irmã é linda, as outras 

são feias. 

 A questão para a criança não é “será que quero ser bom?” mas “com quem quero parecer?”.  A criança 

decide isto na base de se projetar num personagem. Se esta figura é uma pessoa muito boa, então a criança 

decide que quer ser boa também.  

Segundo Bettelheim (1980), a mensagem que os contos de fadas transmite coloca é: 

que uma luta contra dificuldades graves na vida é inevitável, é parte intrínseca da existência humana – 
mas que se a pessoa não se intimida mas se defronta de modo firme com as opressões inesperadas e muitas 
vezes injustas, ela dominará todos os obstáculos e, ao fim, emergirá vitoriosa. (BETTELHEIM, 1980 p. 
14). 
 

Na visão de Bettelheim (1980) o conto de fadas simplifica as situações, o mal é tão onipresente quanto 

à virtude, esses recebem corpo na forma de algumas figuras. É essa dualidade que coloca o problema moral e 

requisita a luta para resolvê-lo. A convicção de que o crime não compensa é um meio de intimidação muito 

efetivo, cuja razão, nas estórias de fadas o mal sempre perde.  

Não é o fato de a virtude vencer no final que promove a moralidade, mas de o herói ser mais atraente 

para a criança que se identifica com ele. Por essa identificação a criança imagina que sofre com o herói suas 

tribulações, e triunfa com ele quando a virtude sai vitoriosa.  

Considerando o posicionamento de Bettelheim (1980), sobre os contos de fadas Colomer (2003) traz 

como principais características: 

a simplicidade das situações descritas, a clara distinção entre o bem e o mal, a facilidade de identificação 
do leitor com o herói positivo e o desenlace feliz da história. A mensagem moral transmitida por esta 
literatura parece ser a de proporcionar uma “ordem” em relação à confusão da vida interior”, e iria 
reforçar diretamente uma criança: “ que crescendo e trabalhando duramente e chegando à maturidade, 
algum dia sairá vitoriosa”. (COLOMER, 2003 p.63). 

 

E segundo Cavalcanti (2002) percorrer as narrativas maravilhosas dos contos de fadas será mais do que 

julgar sobre o real-imaginário trazido por elas, pois o caminho nos conduz ao ponto máximo da nossa capacidade 

de simbolização, revelação absoluta de que o mundo vivido aí faz parte da realidade, diz dos nossos anseios mais 

profundos, reatualiza nossos sentimentos, reconduz aos universos impenetráveis da infância, íntimos do ser e da 
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alma, por isso ultrapassa ao factual para desaguar no poético e provocar encontros significativos. 

Sob outra perspectiva, uma curiosidade mostrada no livro de Bettelheim é que até os contos de fadas 

amorais tem seu propósito. Podemos ver isso através da estória do “Gato de Botas”, que arranja o sucesso do 

herói através de trapaça. Como de “João e o pé de feijão”, que rouba o tesouro do gigante. Os personagens não 

são construídos pela promoção entre o bem e o mal, antes dão esperança à criança de que mesmo o mais 

medíocre pode ter sucesso na vida.  

Afinal, qual a utilidade de escolher tornar-se uma boa pessoa quando a gente se sente tão insignificante 
que teme nunca conseguir chegar a ser alguma coisa? A moralidade não é a saída nesses contos, mas antes 
a certeza de que uma pessoa pode ter sucesso. Enfrentar a vida com uma crença na possibilidade de 
dominar as dificuldades ou com a expectativa de derrota constituiu também um problema existencial 
muito importante. (BETTELHEIM, 1980 p. 18). 
 

Entende-se, então, que os conflitos internos oriundos de nossos impulsos e emoções violentas existem, 

não podemos negar. Como vamos ajudar as crianças se não trouxermos à tona, pois elas estão sujeitas a 

sentimentos desesperados de solidão e isolamento. Na maioria das vezes, ela é incapaz de expressar estes 

sentimentos em palavras, ou só pode fazê-lo indiretamente: medo do escuro, de algum animal.  

O conto de fadas toma estas ansiedades existentes e dilemas com muita seriedade e dirige-se 

diretamente a eles: a necessidade de ser amado e o medo de uma pessoa de não ter valor; o amor pela vida e o 

medo da morte. Aliás, o conto de fadas oferece soluções e fundamentalmente sob formas que a criança pode 

aprender no seu nível de compreensão. Um exemplo disso, é quando os contos de fadas colocam o dilema de 

desejar viver eternamente ao concluir ocasionalmente: “Se eles não morreram, ainda estão vivos”, como também 

uma frase muito usada: “E viveram felizes para sempre”. Isso não engana a criança quanto à possibilidade de 

vida eterna, mas indica o que é mais importante na vida: construir uma ligação verdadeiramente satisfatória com 

outra pessoa.  

Nesse prisma, o discurso que os contos de fadas trazem ensina é que quando uma pessoa assim o faz, 

alcançou o máximo, em segurança emocional de existência e permanência de relação disponível para o homem, 

pois, só isso pode dissipar o medo da morte. Ou seja, se alguém encontrou o verdadeiro sentido da vida e 

desfrutou disso, não necessita desejar a vida eterna.  

Explicar para uma criança por que um conto de fadas é tão cativante para ela destrói, acima de tudo, o 
encantamento da estória, que depende, em grau considerável, da criança não saber absolutamente por 
que está maravilhada. E ao lado do confisco deste poder de encantar vai também uma perda do potencial 
da estória em ajudar a criança a lutar por si só e dominar exclusivamente por si só o problema que fez a 
estória significativa para ela. As interpretações adultas, por mais corretas que sejam, roubam da criança a 
oportunidade de sentir que ela, por sua própria conta, através de repetidas audições e de ruminar acerca 
da estória, enfrentou com êxito uma situação difícil. (BETTELHEIM, 1980 p. 27). 

 

Considerando isso, cabe a quem lê para uma criança deixar que o encantamento tome conta dela, que 
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seu livre pensamento navegue em sua fantasia e imaginação. Trazendo-lhe à tona o que for importante para ela 

naquele momento conforme seu nível de compreensão e apreensão de significados. Já que a mensagem dos 

contos de fadas é passada de forma simbólica, o que dá condições que haja entendimento pela criança de como 

ela pode lidar com suas questões. 

 

CONSIDEAÇÕES FINAIS 

A Psicanálise dos contos de fadas é uma abordagem que tem se mostrado extremamente importante para 

o desenvolvimento infantil. Através da análise de diversos autores, foi possível compreender como as narrativas 

infantis podem auxiliar na compreensão da pessoa e no alívio de angústias. 

A partir do exposto aqui, podemos concluir que os contos de fadas são importantes para a formação da 

criança, pois permitem que ela expresse seus medos e desejos de forma simbólica. Segundo Bettelheim, as 

fantasias são importantes para o desenvolvimento infantil, pois permitem que a criança expresse seus medos e 

desejos de forma simbólica. Além disso, os contos de fadas confrontam a criança com questões como a morte e 

o envelhecimento, permitindo que ela lide com esses predicamentos de forma simbólica. 

Outro ponto importante destacado neste PDF é a importância dos contos de fadas para a compreensão 

da pessoa. Segundo Radino, os contos tornam acessível, à criança e ao adulto, a compreensão de aspectos que 

nos são inconscientes. A Psicanálise demonstra que os contos de fadas são importantes para as crianças, 

justamente porque são metáforas de processos que elas vivem inconscientemente. Ajudam a transformar nossos 

desejos e angústias, tornando-os compreensíveis. 

Além disso, os contos de fadas possuem significados em muitos níveis e são importantes para crianças 

em diferentes estágios de desenvolvimento. Segundo Colomer, as estórias infantis possuem significados em 

muitos níveis e são importantes para crianças em diferentes estágios de desenvolvimento. Já Bettelheim destaca 

que os contos de fadas são importantes para crianças em diferentes estágios de desenvolvimento, pois permitem 

que elas expressem seus medos e desejos de forma simbólica. 

Por fim, é importante destacar que a Psicanálise dos contos de fadas não é uma abordagem que se limita 

apenas à infância. Segundo Radino, os contos de fadas são importantes para o desenvolvimento humano em 

todas as fases da vida. Eles permitem que a pessoa expresse seus medos e desejos de forma simbólica, além de 

confrontá-la com questões existenciais como a morte e o envelhecimento. 

Portanto, podemos concluir que a Psicanálise dos contos de fadas é uma abordagem que tem se mostrado 

extremamente importante para o desenvolvimento humano. Através da análise de diversos autores, foi possível 

compreender como as narrativas infantis podem auxiliar na compreensão da pessoa e no alívio de angústias. 
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Além disso, os contos de fadas possuem significados em muitos níveis e são importantes para crianças em 

diferentes estágios de desenvolvimento. 
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A IMPORTÂNCIA DOS CONTOS DE FADAS NA APRENDIZAGEM INFANTIL: UMA 
ABORDAGEM BASEADA NA TEORIA DE VYGOTSKY 

 

 

 

Autor(a): Elenir de Souza 

 

Resumo 

Este artigo científico explora a importância dos contos de fadas na aprendizagem infantil, com base na teoria de 

Vygotsky sobre a relação entre pensamento e linguagem. Busca-se aqui enfatizar a capacidade imaginativa e 

criadora do ser humano, que é fundamental para projetar ações futuras e transformar o mundo ao seu redor. 

As crianças são especialmente hábeis em usar a imaginação ao brincar e confabular, o que torna os contos de 

fadas uma ferramenta valiosa para a aprendizagem. Os educadores devem se preocupar em proporcionar às 

crianças novas experiências ligadas ao ver, sentir e ouvir envoltas nas narrativas dos contos de fadas, pois a 

imaginação na criança é muito rica, especialmente durante a infância, quando a fantasia se desenvolve mais 

intensamente. Destaca-se também a importância da interação social na aquisição da linguagem pela criança, e 

como as atividades compartilhadas entre crianças e adultos podem desencadear muitas aprendizagens. Os contos 

de fadas podem ser adaptados pelos professores para atender às necessidades de aprendizagem de seus alunos, e 

podem ser usados como uma ferramenta para desenvolver habilidades como a criatividade, a imaginação, a 

empatia e a resolução de problemas. 

 

Palavras-chave: contos de fadas; aprendizagem infantil; Vygotsky; interação social. 

 

INTRODUÇÃO 

Com vistas ao aspecto psicológico Ivic (2010) explica na visão de Vygotsky que a mais importante e 

mais fundamental das leis que explicam a gênese, ou seja, a origem e para a qual nos conduz o estudo das funções 

mentais superiores, poderia ser expressa assim: cada exemplo de conduta semiótica da criança, isto é, ciência dos 

modos de produção e de recepção da comunicação entre indivíduos. Mesmo nos estágios mais avançados do 

desenvolvimento, permanece como um modo de funcionamento social. A história do desenvolvimento das 
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funções mentais aparece, como a história do processo de transformação dos instrumentos do comportamento 

social em instrumentos de organização psicológica individual. 

O trabalho de Vygotsky versa sobre as relações entre pensamento e a linguagem. E que a capacidade de 

aquisição da linguagem pela criança é fortemente determinada pela hereditariedade. As pesquisas de Vygotsky 

demonstram, porém que não é uma condição suficiente, mas que é necessária, também a contribuição do 

contexto social. Segundo Vygotsky, esta forma de aprendizagem é o processo de construção em comum no curso 

das atividades partilhadas pela criança e pelo adulto, no âmbito da interação social. 

Desse modo, as narrativas dos contos de fadas através da sua linguagem podem desencadear muitas 

aprendizagens através das atividades compartilhadas entre crianças/professores crianças/adultos dentro de seu 

contexto social.  

Então, por que os contos de fadas são tão significativos para as crianças? Porque à medida que ampliam 

o repertório de mundo da criança, a ajuda lidar com os problemas psicológicos do crescimento e da integração 

de suas personalidades.  

Qual estória terá mais significado? Cada estória tem significado em muitos níveis. Que estória é mais 

importante para uma criança específica numa idade específica? Depende inteiramente de seu estágio psicológico 

de desenvolvimento e dos problemas que mais a pressionam no momento. 

Na busca de resposta ao objeto da pesquisa sob o olhar de Cavalcanti (2002) dos contos de fadas e sua 

importância: 

Todos os educadores de infância o referem, que o imaginário da narrativa é da parte do ser humano uma 
demanda constante. Um dos primeiros pedidos que a criança de idade semiótica faz ao seu círculo, 
familiar e educacional, é a expressão quase universal: “Conta-me uma história”. (CAVALCANTI, 2002 
p. 45). 

Afinal, o que são os contos de fadas? Para quem são escritos? E por que conseguem ultrapassar os limites 

do tempo, da história, das modificações sociais e culturais para permanecerem cada vez mais vivos no imaginário 

das pessoas? 

Acredita-se que essas histórias encantam crianças, jovens e adultos porque falam muito mais do que de 

mundos encantados, repletos de seres mágicos, porque percorrem amplamente pelo sentimento de cada leitor, 

invadindo universos indizíveis, mas repletos de significação. 
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Para Cavalcanti (2002) contar histórias é algo que se perde nas noites dos tempos. Isso é tão antigo 

quanto o próprio homem, que para ter o domínio da natureza e dos fenômenos que o circundava criava histórias 

que explicassem a realidade. Essa forma mágica de se compreender a vida evoluiu para os mitos, ritos, lendas, 

relatos maravilhosos e contos de fadas. 

Pensando sobre o aspecto psicológico dos contos de fadas na vida das crianças, surge a pergunta: Será 

que é bom contar contos de fadas para as crianças? 

A explicação se dá através de estudiosos que têm se dedicado a pesquisar a importância dos contos de 

fadas na formação das crianças. Em destaque Bruno Betelheim, um dos pioneiros na análise dos contos de fadas 

relata que os contos de fadas fazem muito bem às crianças porque consolam e dão esperança. Pois, a criança se 

identifica com aquele personagem, o protagonista que apesar de ser muito frágil luta contra o mal e com ajuda 

de elementos mágicos consegue chegar ao final feliz. 

Ao se refletir, na antiguidade dos contos imagina-se por qual motivo perduram-se há tanto tempo? 

Porque falam de coisas essenciais humanas na literatura, no teatro e no cinema. 

O que têm essas estórias de tão especiais? Elas tratam da realização do sonho impossível. E por que a 

criança se identifica com essas estórias? Porque ela vê os protagonistas sofrendo, sendo humilhados então pensa, 

claro que inconscientemente que ela também sofre, não tanto como os personagens. E conclui que se o 

personagem tem direito ao final feliz, então ela também tem direito ao final feliz.  

Quando se fala do universo dos contos de fadas, está se falando de questões internas, não do mundo 

objetivo. O universo dos contos de fadas tem a ver com a esperança de dias melhores. De crescimento e 

amadurecimento, o que vão fazer com que a criança entenda seus dilemas e viva em uma perspectiva de vida 

mais feliz. 

Dessa forma, é isso que os contos de fadas podem reforçar na criança. Sendo que essas narrativas 

promovem através de reflexões o desenvolvimento e amadurecimento o que possibilita que ela mesma se resgate. 

Em consequência, terá esperança e uma visão otimista de que será feliz. 

 

CONTOS DE FADAS E REALIDADE PSÍQUICA 
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“Minha realidade é fantástica, assim como minha fantasia é real”. Esta frase sintetiza a visão de Radino 

(2003) quando fala do universo infantil e os caminhos da imaginação na direção da razão. A autora argumenta 

que a Psicanálise trouxe contribuições importantíssimas conceituando fantasia, mostrando que para o 

psiquismo, não importa se falamos de uma realidade concreta ou de uma fantasia. A psicanálise rompeu o 

conceito de verdade pura, identificando que toda a apreensão da realidade é permeada pelo inconsciente, pelo 

desejo. Os contos de fadas constituem a projeção de fantasias inconscientes e universais. 

Mas por que essas fantasias são importantes para o desenvolvimento infantil e de que forma a interação 

da criança com essas narrativas podem aliviar angústias inerentes ao seu processo de crescimento? 

Segundo Radino (2003) a princípio os contos de fadas têm importante função na construção simbólica 

da criança. Pois, a fantasia é nosso combustível interno desde o nascimento, para que possamos sobreviver 

psiquicamente, criamos fantasias que são necessárias para dominar nossas angústias e realizar nossos desejos. 

Para entendermos como os contos de fadas podem auxiliar a criança, precisamos compreender o 

conceito de realidade psíquica, dessa forma será possível perceber que os contos tornam acessível à criança, a 

compreensão de aspectos que nos são inconscientes.  

Nesse olhar Radino diz que a Psicanálise demostra que os contos de fadas são metáforas de processos 

que as crianças vivem inconscientemente, e que os contos ajudam a transformar seus desejos e angústias, 

tornando-os compreensíveis. 

Em uma linguagem acessível, os contos de fadas mostram à criança questões humanas, que ela vivencia, 
mas não tem condições de verbalizar. Os contos dão forma aos seus desejos e emprestam-se como um 
cenário de seus sonhos, aguçando sua imaginação e favorecendo seu processo de simbolização, tão 
necessário à sua inserção em um mundo civilizado e cultural.[...] os contos dão “rosto aos desejos”, de tal 
forma que a criança possa reconhecê-los e vivenciá-los sem culpa. (RADINO, 2003 p. 117).  
 
 

Entende-se que a linguagem do símbolo é a linguagem da emoção, da afetividade. É a linguagem que 

permite que os desejos se expressem porque lhes dá um rosto, mas esse rosto só é reconhecido por quem se 

permite acreditar, sentir o mistério das coisas, dos outros e de si, por quem se propõe desvendá-lo sem ser com 

os olhos da razão lógica. 

Conforme Radino (2003) os contos de fadas, do mesmo modo que os sonhos são representações de 

acontecimentos psíquicos. Porém, enquanto os sonhos apresentam-se sobrecarregados de fatores de natureza 

pessoal, os contos de fadas compreendem os dramas da alma com materiais pertencentes a todos os homens em 

comum. E nos revelam esses dramas na sua rude estrutura, despojados dos múltiplos acessórios individuais que 

entram na composição dos sonhos. 
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Os estudos nos mostram que o conceito de fantasia foi sendo construído de forma gradativa em 

Psicanálise. 

Inicialmente, Freud acreditava que as fantasias eram defesas contra uma recordação (1897, carta a Fliess). 
Posteriormente, com o abandono da teoria da sedução, descobre que após um trabalho de interpretação, 
revelam-se fantasias infantis de realização de desejos e vai percebendo que a fantasia tem o mesmo poder 
que a realidade externa, criando o conceito de realidade psíquica. (RADINO, 2003 p. 126). 
 

Nesse contexto a fantasia, enquanto devaneio, é facilmente perceptível nas crianças, nos seus jogos e 

brincadeiras, por isso a importância de enriquecer as vivências das crianças com os contos de fadas, a fim de que 

elas vivenciem a fantasia. A autora descreve que para Freud todos os homens são poetas e a natureza da atividade 

poética encontra-se na brincadeira infantil. 

Assim, como o poeta, a criança cria um mundo à parte, fantástico; mas o leva muito a sério, sem deixar 
de se relacionar com a realidade. O prazer que não pode ser encontrado no mundo real, pode ser satisfeito 
no jogo da fantasia. [...] um desejo insatisfeito no presente liga-se a um desejo infantil, visando uma 
realização no futuro. Como o sonho, a fantasia é uma realização de desejos. (RADINO, 2003 p. 127). 

 
Dessa forma, Freud pretende nos dar uma pista para entendermos por que as crianças identificam-se 

com os contos de fadas. Por que essa criação tem a ver com o imaginário infantil. Justamente porque os temas 

tratados nas narrativas dos contos de fadas desencadeiam questões universais dos seres humanos. Ou seja, nos 

diversos estudos sobre os contos de fadas encontramos fantasias comuns a todos os indivíduos, correspondentes 

a enigmas que percorremos durante a nossa existência. 

Concordando com essas reflexões Bettelheim (1980) traz ainda que as imagens dos contos de fadas 

ajudam a criança melhor do que qualquer outra coisa na sua tarefa mais difícil e, contudo, a mais importante e 

satisfatória: conseguir uma consciência mais madura para civilizar as pressões caóticas de seus inconscientes. 

Pois, os contos de fadas, à diferença de qualquer outra literatura, dirigem a criança para a descoberta 

de sua identidade e comunicação, e também sugerem as experiências que são necessárias para desenvolver ainda 

mais o seu caráter. 

Segundo Radino (2003) os contos mostram os enigmas vividos pelas crianças, diferentemente dos 

mitos, que têm um final trágico. Os contos transmitem uma garantia de que as crianças conseguirão solucionar 

seus enigmas de forma satisfatória, já que os contos são apresentados de forma simbólica, o que possibilita uma 

assimilação dos conflitos psíquicos de acordo com o estágio de desenvolvimento intelectual e psicológico em 

que se encontra a criança. Esse é o final feliz. 

Radino (2003) coloca que muitos adultos consideram esse final irreal e, de alguma forma, prejudicial à 

criança. Como alimentar uma criança com a fantasia de que se tornará uma princesa se a realidade mostra uma 
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vida dura que ela terá de enfrentar? Elas nunca serão princesas, nem terão um casamento maravilhoso e nem 

serão felizes para sempre. 

Como aponta Bettelheim (1980), esse final feliz não se refere a uma realidade exterior, mas, sim, à 

segurança de que a criança conseguirá superar seus conflitos e se tornar independente. Diferentemente dos 

mitos, nos contos de fadas, a maior vitória é sobre si mesmo e sobre as partes não integradas do eu, que são 

projetadas nos rivais do herói. Nenhuma criança acredita que será um príncipe ou uma princesa, mas que poderá 

governar sua própria vida. Será que existe algum conflito mais intenso do que seus conflitos edípicos? O final 

feliz mostra justamente que a criança tem condições de superá-los e atingir sua maturidade. Além disso, se não 

dermos a possibilidade de a criança acreditar em seu futuro de forma otimista, ela deixará de acreditar em si 

mesma e não conseguirá seguir adiante e vencer suas dificuldades. 

Dessa forma, para Bettelheim (1980), os contos de fadas não iludem, mas expõem as crianças a todas 

as dificuldades fundamentais do homem. Os contos aguçam a imaginação, por serem formas simples e fechadas, 

contudo obedecem a uma lógica muito rigorosa, o que possibilita a análise formal de suas estruturas narrativas. 

Desse modo, identificamos por que os contos de fadas são tão significativos para as crianças, ajudando-

as a lidar com os problemas psicológicos do crescimento e da integração de suas personalidades. 

Radinho (2003) refere que todo o conto se inicia em um outro tempo e em um outro lugar, e a criança 

sabe disso. Ao iniciar um “era uma vez”, a criança sabe que partirá em uma viagem fantástica e que dela retornará 

com um “e viveram felizes para sempre”. Esses rituais mostram que vamos tratar de fantasia, de uma Terra do 

Nunca. 

Podemos concluir que, ao censurar os contos de fadas, muitos adultos não estarão protegendo a criança 

de vivenciar situações que estes apresentam, como o medo, a sexualidade, a inveja, o ódio, entre outros. Esses 

sentimentos já estão presentes na criança, de forma fantasiada, desde muito cedo. O pensamento de que o 

contato com tanta fantasia desorganiza, ao contrário do que se imagina , pode servir como fonte de elementos 

simbólicos para a própria organização mental.  

Sendo assim, os estudos através dessa pesquisa nos proporcionam refletir como os contos de fadas 

podem se relacionar com os problemas de crescimento das crianças. Cada estória tem significado em muitos 

níveis. Que estória é mais importante para uma criança específica numa idade específica? Depende inteiramente 

de seu estágio psicológico de desenvolvimento e dos problemas que mais a pressionam no momento e da 

realidade psíquica da criança. 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.7, Julho 2023 

 

 
97 
 

CEQ EDUCACIONAL 
Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

Este estudo visa compreender o aspecto psicológico dos contos de fadas às crianças. O estado 

psicológico é aquele em que uma sensação atinge o seu maior auge. Desse modo, o que se acredita é que através 

da sensação que os contos podem trazer a criança, surja a sensação de reconhecimento de si e da realidade. 

Logo, quando se fala em contos de fadas, muitos se identificam com esse nome e com algum conto que 

está presente na vida de cada um. Se for feita essa pergunta com certeza todos vão falar que lembram desse ou 

daquele conto em suas lembranças. Ao pensar que os contos são falados desde sempre de maneira diferenciada, 

mesmo quando não existia a escrita eles eram passados de geração a geração e por isso, estão internalizados em 

nós. 

 A Psicanálise trabalha com os contos de fadas com a finalidade da identificação da pessoa com algum 

personagem da estória, sendo esse personagem espelho da vida se pode pensar: o que ele está representando? O 

ânimo, a sombra, os monstros. Com os contos pode-se fazer essa identificação e quando se faz ressignificando o 

personagem e o porquê está internalizado na pessoa, então dessa maneira com as sombras ou com ânimos, se 

remete ao pensar em que época ficou sendo um gatilho em sua vida, e o motivo, foi medo, mágoa ou felicidade. 

Pode-se ter um exemplo pensando no conto da Cinderela, e na imaginação das mulheres que ficam 

esperando o príncipe encantado, mas esse príncipe nunca chega. Por que nunca chega? Porque fica na 

imaginação, se a mulher não se aprontar, ficar bela e sair esse príncipe não baterá a sua porta como se imagina 

em um cavalo branco. 

 O conto da Cinderela também remete a questão dos irmãos, muitas vezes alguns se acomodam e 

deixam os afazeres para o outro e esse querendo ser bonzinho, ser aceito se sobrecarrega o que pode levar a uma 

baixa autoestima e consequentemente ficar magoado com os irmãos. 

Já o conto “João e o pé de feijão” pode remeter ao medo de não ser bom o suficiente. Se pensar na 

estória, a questão sai de que a mãe está passando por necessidade, então ela mãe manda João vender uma vaca, 

por isso, João vai ao mercado fazer as compras mudando de estratégias e no final ele aparece para a mãe com 

três grãos de feijão. Então João fala à mãe: mas eles são mágicos, e João planta os grãos de feijão, isso é como se 

estar no mundo das ideias. É uma semente que precisa ser plantada. João cuida o pé de feijão que vai crescendo, 

dessa forma ele vai galgando, montando estratégias até que no final quando ele chega ao topo ele encontra a 

galinha dos ovos de ouro.  
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Esse conto leva a reflexão das estratégias de montar um programa ou um projeto e ir galgando, 

buscando a cada passo, já que não adianta ficar no mundo das ideias, se não pô-las em prática. O intuito do 

conto é conscientizar a pessoa a fim de que siga buscando, ou seja, se sonha, tem que trabalhar para chegar a 

galinha dos ovos de ouro, todos conseguem é só pensar que podem. 

Com o exemplo do conto do Gato de Botas, a questão da partilha de bens em família mostra a ideia 

que pessoas ficam magoadas, pois acham que foram passadas para trás. Se pensar que um dos irmãos ganhou 

um moinho, o outro um jumento e o filho mais novo ganhou um gato. Porém, esse gato tem uma esperteza, e 

pede para comprar uma bota e uma mochila e com essa estratégia ele começa a caçar muitos coelhos perdizes. 

No entanto, o gato faz ao contrário do que seria o certo, ao invés de fazer algo bom ele começa a entregar ao rei 

com a intenção de se aproximar. O que mostra que se pode ter estratégias, mas ele o faz de uma maneira não 

correta, ou seja para a trapaça, de conseguir algo em troca.  

Em uma dinâmica se pode pensar em ajudar o outro, então surge o lado positivo e o negativo da estória, 

e a identificação leva a refletir “o que se faz com isto” está trapaceando ou querendo conquistar? Como se vê 

existe o lado bom e o lado ruim. Importa entender o ponto de quanto esses contos podem trazer e fazer para o 

desenvolvimento das crianças se for tratado da maneira mais saudável possível. 

 

FANTASIA, RECUPERAÇÃO, ESCAPE E CONSOLO 

 

Na perpectiva de Bettelheim (1980) a maior contribuição dos contos de fadas é em termos emocionais, 

propondo-se e realizando concretamente quatro tarefas: fantasia, escape, recuperação e consolo. Porque 

desenvolvem a capacidade da fantasia infantil; fornecem escapes necessários falando aos medos internos da 

criança, às suas ansiedades e ódios, seja como vencer a rejeição (como em “João e Maria”), ou os conflitos edípicos 

com a mãe (como em “Branca de Neve”), ou a rivalidade com irmãos (como em Cinderela), ou sentimentos de 

inferioridade (como em “As Três Plumas”). 

Dessa forma, os elementos que dão maior sustentação aos contos de fadas tradicionais, ou seja, as 

facetas que são necessárias para caracterizar um bom conto são: fantasia, recuperação, escape e consolo. Fantasia, 

atrelada à realização de desejos; Recuperação de um desespero profundo; Escape de algum grande perigo; 

Consolo, acima de tudo, que é o “Final feliz”, o que existe em todas as estórias de fadas completas. E isso fica 

evidente quando Bettelheim (1980), explica que: 
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No conto de fadas tradicional o herói é recompensado e a pessoa malvada recebe sua sorte bem-merecida, 
e assim satisfaz a necessidade profunda que a criança sente de que prevaleça a justiça. De que outra forma 
pode a criança esperar que lhe seja feita a justiça, ela que se sente tantas vezes tratada injustamente? E, de 
que outra forma ela pode convencer-se de que deve agir corretamente, quando se sente dolorosamente 
tentada a ceder às instâncias não sociais de seus desejos? (BETTELHEIM, 1980 p. 177). 

 

É assim que a criança vê a vida, mesmo quando na verdade sua vida prossegue sob circunstâncias 

favoráveis, no que se refere a eventos externos. A criança pode se sentir segura, sem nenhuma preocupação, mas 

num instante as coisas mudam, e o mundo amigável transforma-se num pesadelo de perigos. 

Então, como explica Bettelheim (1980) a criança, ou cede ao desespero (e alguns heróis de contos de 

fadas fazem exatamente isto – sentam-se e choram até que chegue a ajuda mágica e mostre como ele deve 

proceder e combater a ameaça) ou então ela tenta fugir de tudo, procurando escapar de uma sina terrível como 

fez Branca de Neve.  

Radinho (2003) trata a construção do mundo simbólico da criança como uma representação de seus 

conflitos inconscientes através das brincadeiras. O instinto não pode se tornar objeto da consciência a não ser 

sob a representação de uma ideia que corresponde a fantasia original. Para a autora as fantasias inconscientes 

acompanham todas as experiências da realidade e vão dando significado aos acontecimentos reais. Aos poucos, 

essas fantasias vão sendo transformadas pelo desenvolvimento físico e pela crescente percepção da realidade 

externa, bem como a inserção no mundo simbólico da cultura. 

Para Radino os instintos de satisfação atuam desde o nascimento da criança através de uma estrutura 

fantasmática. Pois, desde a primeira sucção, o esforço instintivo realizado para satisfazer a primeira fome vem 

acompanhado pela fantasia de um objeto capaz de satisfazê-la. A fantasia não é simplesmente uma fuga da 

realidade, mas um constante e inevitável acompanhamento de experiências reais, com as quais está em constante 

interação. 

Portanto, até que a percepção da realidade e o pensamento estejam bem estabelecidos, a fantasia 

preenche na vida psíquica algumas funções, posteriormente assumidas pelo pensar. O pensamento é construído 

a partir do teste da fantasia contra a realidade. Este pensamento não só contrasta a realidade, como nela se baseia 

e dela se deriva.  

Dessa forma, a riqueza, a profundidade e a acuidade do pensar de uma pessoa dependerão da qualidade 

e da maleabilidade da vida de sua fantasia inconsciente e de sua capacidade para submetê-la ao teste da realidade. 

Por isso, Bettelheim (1980) explica que se o adulto quiser dizer a criança porque um conto pode ser 

bom ou mal para ela, destrói o encantamento da estória, já que isso depende consideravelmente da criança não 

saber por que está maravilhada. Querer dizer à criança o que é importante para ela é tirar o potencial da estória 
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em ajudá-la a lutar por si só e dominar por ela mesma o problema que fez com que a estória seja lhe significativa. 

As intervenções dos adultos nos significados da estória roubam da criança a oportunidade de sentir que ela por 

sua própria conta, através de contatos repetidos com a estória, tenha êxito no enfrentamento de situações 

difíceis. 

 

 

INTEGRAÇÃO DOS ASPECTOS DA PERSONALIDADE 

 

Um ponto importantíssimo trazido por Bettelheim, que dá significação dos contos às crianças é que a 

felicidade e a realização que são o consolo fundamental têm significado em dois níveis. Por exemplo, a união de 

um príncipe a uma princesa simboliza a integração dos aspectos desiguais da personalidade, falando 

psicanaliticamente, o id, ego e superego. Assim, o “final feliz”, o consolo final, consiste tanto da integração da 

personalidade como no estabelecimento de uma relação permanente. 

Em “João e Maria”, as crianças conseguem atingir sua mais elevada humanidade logo que a feiticeira 

morre queimada, isto é simbolizado pelos tesouros que obtêm. Mas como os dois não estão em idade de casar-

se, o estabelecimento de relações humanas que abolirão para sempre a ansiedade de separação não é simbolizado 

pelo casamento, mas pela volta feliz para casa e para o pai. 

Portanto, o consolo é o maior serviço que o conto de fadas pode prestar à criança, a confiança em que, 

apesar de todas as tribulações que tem de sofrer, não apenas ela terá sucesso, como as forças do mal se extinguirão 

e nunca mais ameaçarão a paz da sua mente. A criança sente que tudo vai bem com o mundo, e que pode ficar 

segura nele, apenas se os maus são castigados no final. 

Nessa perspectiva Bettelheim (1980) ressalta que os contos aliviam as pressões exercidas por problemas 

vivenciados pelas crianças, porque favorecem a recuperação mostrando soluções, incutindo coragem na criança, 

mostrando-lhe que é sempre possível encontrar saídas. Os contos consolam e muito, pois o “final feliz” é a 

grande contribuição que os contos fornecem à criança, encorajando-a a luta por valores amadurecidos e a uma 

crença positiva na vida. 

 
 
 

ASPECTO PEDAGÓGICO DOS CONTOS DE FADAS 

 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.7, Julho 2023 

 

 
101 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

A criança, ao ingressar na escola, encontra-se em um importante momento de transição, porque, ao 

mesmo tempo em que se vê diante de muitas oportunidades, depara-se com uma angústia relativa à separação 

dos pais e a novas pressões da sociedade. A criança terá de submeter a regras e ao processo de aprendizagem, e 

nesse momento muitas questões ao processo de crescimento ainda não foram superadas como: dificuldades em 

superar o narcisismo, os conflitos edípicos, as rivalidades fraternas, as perdas, entre outras questões, se não 

puderem ser externalizadas, provocarão angústias e dificultarão o desenvolvimento. A apropriação de 

conhecimento não será possível se a criança não tiver a oportunidade de expressar angústias e integrá-las a seu 

mundo interno. 

Para Radino (2003) nas primeiras relações, é que a criança, pelas identificações, poderá constituir-se 

enquanto sujeito. Por meio dos mecanismos como idealização, introjeção, projeção e transferência, a criança irá 

formando um padrão de relação, tornando-se um sujeito que busca a realização de seus desejos e a satisfação de 

suas pulsões. 

Oferecendo-se como modelo para um processo de identificação, os educadores têm a tarefa de cuidar da 
criança em sua integridade física, emocional e social. A escola não se restringe à transmissão de 
conhecimento. O conto de fadas não é o único, mas pode ser um importante instrumento de trabalho, 
auxiliando a criança a lidar com a ansiedade que está vivendo e a superar obstáculos, favorecendo o 
desenvolvimento de sua personalidade. (RADINO, 2003 p. 119). 
 

Nesse contexto entende-se que os contos de fadas podem ser um importante instrumento pedagógico, 

já que são portadores de uma linguagem simbólica, necessária à inserção da criança em um mundo letrado, pois 

além de ativar sua memória ampliam seu vocabulário. Grande parte dos mecanismos simbólicos pode ser 

encontrada nos contos, o que auxilia as crianças na aquisição do seu pensamento conceitual e na compreensão 

e assimilação da realidade.  

Na perspectiva de Radino (2003), a linguagem dos contos de fadas é mediadora entre a criança e o 

mundo, possibilitando um alargamento de seu domínio linguístico e preenchendo a função do conhecimento. 

O que justifica isso, é que sua atuação dá-se dentro de uma faixa de conhecimento, não porque transmite 

informações e ensinamentos morais, mas porque pode conceder à criança a possibilidade de desdobramento de 

suas capacidades intelectuais. 

Quando se introduz as crianças em um mundo rico de simbolizações como nos contos de fadas, esses 

podem auxiliar no seu processo de alfabetização. Por que ao ouvir uma história, a criança aprende a imaginar o 

que evoca a palavra presente e presentificada e, aos poucos, aprende a memorizar o conto. Além disso, o conto 

de fadas põe as crianças em contato com diferentes culturas, aprendendo a respeitar-se e, acima de tudo, passam 

momentos de grande prazer. 
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Segundo Bettelheim (1980) o prazer que a criança experimenta quando se permite ser suscetível a um 

conto de fadas, e o encantamento que sente não vem do significado psicológico de um conto (embora isso 

contribua para tal), mas das suas qualidades literárias, isto é, o próprio conto como uma obra de arte. O conto 

de fadas não poderia ter seu impacto psicológico sobre a criança se não fosse primeiro e antes de tudo uma obra 

de arte.    

Imagina enquanto eu te conto, Fritzen e Moreira (2008) dizem que uma boa história bem contada é 

capaz de provocar o imaginário de quem a ouve. Isso possibilita uma mágica que o ouvinte tem de operar um 

filme em seu cérebro por intermédio das imagens que vão sendo provocadas no decorrer do fio da narrativa. 

No que diz respeito à formação do imaginário, Vygotsky (1987) traça um paralelo entre a capacidade 
criadora do homem, sua imaginação e a construção sociocultural. Para ele, nosso cérebro permite o 
advento da memória e é através dela que guardamos as experiências acumuladas no passado, o que nos 
permite conhecer o mundo e perpetuar tradições. (FRITZEN E MOREIRA, 2008 p. 119). 

 

Para Fritzen e Moreira, se o ser humano só tivesse a memória e nada mais, sucumbiria à primeira 

mudança que não correspondesse a nenhuma de suas experiências anteriores. Os autores argumentam que existe 

no homem uma capacidade imaginativa e criadora, é por meio do ato de imaginar que o ser humano projeta 

ações futuras e cria novas, transformando o mundo a sua volta. Para isso, ele lança mão desses conhecimentos 

últimos, imaginando novas situações possíveis, considerando sua realidade, seu meio social e cultural, fazendo 

uso da combinação de coisas já existentes no mundo. 

Dessa forma, cada vez mais se abre nesse estudo o entendimento do significado dos contos de fadas às 

crianças, já que estas fazem uso da imaginação com destreza, ao brincar ou ao confabular. Portanto, a 

importância de que educadores preocuparem-se em proporcionar às crianças novas experiências ligadas ao ver, 

sentir e ouvir envoltas nas narrativas dos contos de fadas, pois a imaginação na criança é muito rica considerando 

que a infância é a época em que mais se desenvolve a fantasia. 

Conforme Bettelheim (1980) há um tempo certo para determinadas experiências de crescimento, e a 

infância é o período de aprender a construir pontes sobre a lacuna entre experiência interna e o mundo real. Os 

contos de fadas podem parecer sem sentido, fantásticos, amedrontadores e inacreditáveis para o adulto que foi 

privado da fantasia do conto de fadas na sua própria infância, ou que reprimiu estas lembranças. 

Um adulto que não conseguiu uma integração satisfatória dos dois mundos, o da realidade e o da 
imaginação, se desnorteia com estes contos. Mas um adulto que na sua própria vida é capaz de integrar a 
ordem racional com a ilogicidade de seu inconsciente será suscetível à forma como o conto de fadas 
auxilia a criança nesta integração. Para a criança e para o adulto que, como Sócrates, sabe que ainda existe 
uma criança dentro do indivíduo mais sábio os contos de fadas exprimem verdades sobre a humanidade 
e sobre sua própria pessoa. (BETTLHEIM, 1980 p. 83).  
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O que se entende das ideias do autor é que elas ajudam aos adultos, e especialmente aos que têm 

crianças sob seus cuidados, a se tornarem cientes da importância dos contos de fadas e todas as suas inumeráveis 

interpretações. E que se o leitor for estimulado a ir além da superfície a seu próprio modo, ele extrairá 

significados pessoais ainda mais variados destas estórias, o que então se tornará também mais significativo para 

a criança a quem irá conta-las. 

Radinho (2003) aborda que o conhecimento que a criança vai adquirindo desde o nascimento, não é 

um conhecimento racional, mas ligado diretamente a sua emoção. Sua aprendizagem do mundo é iniciada na 

primeira relação com sua mãe posteriormente com demais familiares, professores, meio de comunicação. 

 O conhecimento da criança só pode ser obtido por meio da relação que ela estabelece com as pessoas 

e o mundo. Essa relação é permeada pelo afeto, emoções, angústias, medos, agressividade e seu amor são os 

motores dessa busca infinita.  

Não somos passivos, aprendemos a incorporar o mundo. Mas somos também agentes transformadores, 

acrescentamos parte de nossa própria herança e vamos construindo nosso jeito de nos olhar e de olhar o mundo. 

Produzindo saberes comprometido com nossa época e lugar. 

O que move o conhecimento da criança? O que leva ao aprendizado é a perda de uma ilusão e a busca 

de uma completude jamais alcançada. Percebendo-se incompleta, frustrada, a criança passa a procurar objetos 

substitutos e inicia seu processo de simbolização. 

 A partir de uma falta, a criança dá início a uma atividade de pensar. Utilizando-se do brinquedo e da 

fantasia, ela irá construindo uma linguagem pré-verbal e simbólica, fazendo uma ponte entre sua fantasia e a 

realidade, entre seu mundo interno e o externo. 

Nesse contexto, se a criança tem a necessidade de passar a maior parte de seu tempo brincando e 

fantasiando, algo vital ocorre nesse processo. Dessa forma, ela exercitará seu poder transformador de adequar a 

realidade à sua capacidade de assimilação quando a imaginação, a inteligência, a sensibilidade forem cultivadas.  

Conclui-se então que os contos de fadas podem ajudar a cultivar essa imaginação, cabe à escolha de 

utilizá-los para desenvolver a fantasia na criança. Qualquer resposta para a criança tem de estar de acordo com 

sua capacidade intelectual e emocional. Por meio do jogo imaginário, da simulação simbólica do real, a criança 

irá superando etapas e atingindo um amadurecimento tanto emocional como cognitivo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Ao longo deste artigo, exploramos a importância dos contos de fadas na aprendizagem infantil, com base 

na teoria de Vygotsky sobre a relação entre pensamento e linguagem. Concluímos que os contos de fadas podem 

ser uma ferramenta valiosa para a aprendizagem, pois permitem que as crianças usem sua imaginação e 

criatividade para explorar novas ideias e conceitos. 

Além disso, destacamos a importância da interação social na aquisição da linguagem pela criança, e como 

as atividades compartilhadas entre crianças e adultos podem desencadear muitas aprendizagens. Os contos de 

fadas podem ser adaptados pelos professores para atender às necessidades de aprendizagem de seus alunos, e 

podem ser usados como uma ferramenta para desenvolver habilidades como a criatividade, a imaginação, a 

empatia e a resolução de problemas. 

No entanto, é importante ressaltar que os contos de fadas não devem ser usados como uma ferramenta 

de ensino isolada, mas sim como parte de um conjunto de atividades que visam promover a aprendizagem e o 

desenvolvimento infantil. Os educadores devem estar cientes das limitações dos contos de fadas e devem adaptá-

los para atender às necessidades de aprendizagem de seus alunos. 

Além disso, é importante lembrar que os contos de fadas podem ter um impacto emocional significativo 

nas crianças. Muitos contos de fadas apresentam temas como a morte, a violência e o abandono, que podem ser 

perturbadores para algumas crianças. Os educadores devem estar cientes desses temas e devem adaptar os contos 

de fadas para torná-los mais adequados para a idade e o nível de desenvolvimento de seus alunos. 

Por fim, é importante destacar que os contos de fadas são uma parte importante da cultura e da história 

humana. Eles nos permitem explorar ideias e conceitos que são universais e atemporais, e nos permitem conectar 

com as gerações passadas e futuras. Os educadores devem valorizar essa importância cultural e histórica dos 

contos de fadas e devem incentivar seus alunos a explorarem e apreciar essas histórias. Ao fazer isso, eles ajudarão 

a preservar uma parte importante da nossa herança cultural e a promover a aprendizagem e o desenvolvimento 

infantil. 
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OS ESPAÇOS FÍSICOS NAS UNIDADES ESCOLARES  

 

 

Autor(a): Erika Massu de Oliveira 

 

Resumo 

A educação física é essencial nesta etapa educacional, uma vez que tal prática tende a possibilitar aos alunos 

envolvidos no processo a possibilidade de desenvolvimento e aprimoração de habilidades corporais, bem como 

auxiliá-los na interação social e com o ambiente que os cercam, considerando que o desenvolvimento humano 

é mais ágil quando há interação social. O trabalho aborda também a importância da organização espacial das 

escolas, sintetizando este como elemento curricular propiciador do desenvolvimento no processo de ensino e 

aprendizagem, principalmente no que se refere à construção da autonomia, independência e identidade dos 

alunos. 

 

Palavras-chaves: espaço escolar; autonomia; identidade. 

 

 

INTRODUÇÃO 
A construção de espaços específicos em territórios brasileiros para funcionar como instituições de 

ensino tiveram como marco central o advento da República. Apo esse período, um modelo inovador de 

prédio escolar foi introduzido em distintos cantos do país. Eram escolas com planejamento nas instalações para 

atender aos objetivos educacionais para aquele espaço histórico. Não quer dizer que não haviam prédios 

escolares, porém em sua grande maioria eram improvisadas e em quantidade inferior para os objetivos 

propostos pelas organizações públicas partir de então. (FARIA FILHO, 1998). 

Logo no início do século XX houve a necessidade de investimentos na área da educação, para que os 

objetivos fossem atingidos. No que concerne este fator pode se dizer que:“Não há como fazer educação barata, 

como não se pode ganhar uma guerra barata. Se for nessa defesa que estamos construindo, o seu preço nunca será 

demasiado caro, pois não há preço para sobrevivência”. (TEIXEIRA, 1971, p. 142). 

A escola pública possui papel fundamental numa sociedade em constante transformação, e assim pode-
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se destacar a necessidade dos prédios e das instalações das instituições públicas. No entanto para cumprir sua 

função é necessário um espaço preparado com instalações que atenda aos padrões médios e dignos de vida 

civilizada. Teixeira (1971) defendia um modelo de estrutura a partir da proposta progressista com arquitetura 

organizada nas Escolas Parque e nas escolas Nucleares. No entanto as escolas projetadas seguindo seus conceitos 

não foram efetivamente implantadas. (DÓREA, 2000). 

A democracia populista que se instalou no pós-guerra viu obrigada a ampliara a rede pública educacional 

e, somente nas décadas de 1950 e de 1960, houve significativo crescimento da escolarização abrangendo as 

camadas populares. A Constituição Federal de 1946 torna a educação gratuita e obrigatória. Já com a 

Constituição vigorada em 1988, a educação passa a ser considerada um direito de todos e um dever da família 

e do Estado. Contudo as mudanças na legislação não resultaram em modificações concretas quanto ao 

oferecimento de escolas com padrões mínimos de qualidade à educação. (ROMANELLI, 2001). 

A democratização do ensino e a qualidade das edificações escolares entre os anos de 1920 a 1980, a 

estrutura física escolar pode ser analisada como um problema social que permeia o campo das políticas públicas. 

Frente a demanda cada vez maior por matrículas, as instituições são constituídas em áreas impróprias, em 

ambientes físicos mal utilizados, salas de aula dispostas de modo irracional, com material inadequado e com 

poucas condições de segurança, entre outras características. Todavia é sabido que a qualidade das instalações 

escolares afeta diretamente o desenrolar das propostas pedagógicas e a aprendizagem do aluno. (SOUZA LIMA, 

1998). 

 

“Escola não é estacionamento de crianças. O espaço físico é material riquíssimo e está sendo totalmente 
desprezado. Nos projetos de construções escolares não há lugar para bibliotecas, laboratórios e quadras 
de esportes, o que limita as possibilidades de aprendizado”. (SOUZA LIMA, 1998, p. 31). 

 

Cabe ressaltar que as condições materiais interferem de maneira significativa nas propostas pedagógicas. 

Os esforços dos educadores, por mais criativo que sejam e em face dos mais belos ideais pedagógicos podem 

ser fracassados caso não encontrem condições espaços físicos para concretização de seus planos de trabalho. 

(SILVA; DAMAZIO, 2008). 

Sob a ótica política pedagógica, tentar solucionar problemas estruturais em educação que implica em 

políticas públicas substanciais e amplas em termos de investimentos financeiros, com adoção do discurso de 

criatividades como método de suprir tais lacunas, no mínimo pode ser considerado romantismo educacional e 

banalização da ação criativa ou recreativa por meio de um processo que finda reunir trabalho sério e condições 
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materiais. (SILVA; DAMAZIO, 2008). 

 
 
 
ESPAÇO FÍSICO E A EDUCAÇÃO FÍSICA: RELAÇÕES POSSÍVEIS 

Para implantação de núcleos escolares no início do século XX não havia projetos arquitetônicos, assim 

muita definição de espaço voltada para exercício de Educação Física, apenas eram indicados em ordenamentos 

a necessidade de áreas específicas como pátios e galpões. Para aquele período havia uma preocupação objetiva 

e clara sobre corpos disciplinados e sadios e destinação destes ambientes poderia estar atrelada a tais objetivos. 

Cabe indagar se a concretização destes projetos teve resultado em grande parte das unidades escolares 

implantadas. (SILVA; DAMAZIO, 2008). 

 
Uma das tarefas mais importantes da prática educativo-crítica é propiciar as condições em que 
os educandos em suas relações uns com os outros e todos com o professor ou a professora 
ensaiam a experiência profunda de assumir-se. Assumir-se como ser social e histórico como ser 
pensante, comunicante, transformador [...] No fundo, passa despercebido a nós que foi 
aprendendo socialmente que mulheres e homens, historicamente, descobriram que é possível 
ensinar (FREIRE, 1996, p. 41-44) 

 

Os órgãos responsáveis que demonstram preocupação com o espaço físico escolar, estão diretamente 

atrelados a relação custo benefício. Assim sendo visam atender mais alunos com custos cada vez mais acessíveis, 

sem investir em condições civilizadas para tal atendimento. No entanto tal processo prejudica a qualidade e a 

eficácia do trabalho pedagógico em todas as áreas de ensino e, em particular, dos professores de Educação 

Física. (SILVA; DAMAZIO, 2008). 

A ausência ou a pouca qualidade do espaço físico para instalações e para o ensino de Educação Física 

pode ser compreendido sobre dois conceitos. O primeiro consiste na não valorização desta disciplina e o 

segundo está associado ao descaso dos órgãos públicos para com a educação das classes populares. Se a presença 

desta disciplina foi justificada na escola por discursos com pauta em entendimentos diversos, conforme pode 

ser visto nos trabalhos historiográficos na área, indaga-se: em que características espaços e as instalações 

destinadas a esta finalidade pedagógica, foram improvisadas e construídas somente alguns anos posteriores a 

inauguração dos prédios ou em momentos de reformas. (SILVA; DAMAZIO, 2008). 

Ao olhar algumas escolas construídas nos últimos anos e, considerando as reformas realizadas nos 

prédios já existentes, parece que esta preocupação não preponderou a organização dos espaços. No que 
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concerne estas edificações é visto que as preocupações estão voltadas para economia de espaços, com intuito de 

receber uma maior quantidade possível de alunos. (SILVA; DAMAZIO, 2008). 

Cabe ressaltar que os pesquisadores e professores da área têm lutado por inúmeras frentes visando 

defender a fundamental importância da Educação Física, das atividades físicas, da regulamentação, das 

metodologias, do conteúdo, mas as questões associadas as condições materiais para a execução dos trabalhos 

pedagógico nas instituições públicas tem sido camufladas, estando intocáveis e latentes. (SILVA; DAMAZIO, 

2008). 

 
 

Os espaços e as condições disponíveis merecem ser adaptadas, reinventadas e criadas no nosso 
entendimento. Dependendo da concepção de ensino e da perspectiva curricular adotado pelo professor, 
espaços alternativos e obstáculos podem se transformar em recursos para possibilitar a criatividade, a 
inovação e a construção de práticas diversificadas. Não defendemos a ideia de que o trabalho pedagógico 
só pode se processar mediante condições materiais idealizadas, mas o que pretendemos destacar neste 
trabalho é o descaso com a escola pública que se reflete diretamente nas condições materiais para o 
trabalho docente. Nesta direção, é que perguntamos como a Educação Física é afetada no trabalho 
cotidiano daqueles docentes quês atuam no ensino básico nas escolas públicas. (SILVA; DAMAZIO, 
2008, p. 192). 

 

A escola deve ser espaço rico em termos de estímulo no que tange as experiências espaciais, 

disponibilizando de toda uma infraestrutura compatível com o desenvolvimento do aluno em sua totalidade. 

Neste contexto a precariedade e a carência de instalações e espaços para atividades recreativas, experiências 

estéticas, movimentos corporais, está comprometendo o trabalho educacional e, de maneira peculiar as aulas 

de Educação Física. (SILVA; DAMAZIO, 2008). 

 
 
 
O DIREITO EDUCACIONAL E A LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 

O Direito Educacional é disciplina das Ciências Jurídicas ou das Ciências da Educação. Já a LDBEN 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) é vista aqui como um ordenamento jurídico de grande 

impacto nas instituições de ensino e que, por isso mesmo, suas informações devem ser levadas a educadores e 

juristas que se preocupam com as questões da educação escolar. (MARTINS, 2002). 

A legislação educacional exige de educadores e juristas a compreensão da teoria educacional e da 

doutrina jurídica, especialmente o direito constitucional positivo. A atual compreensão de legislação da 
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educação, no âmbito da Lei de LDBEN, considerada como a lei magna da educação, é a de educação escolar, 

mas não restrita à concepção de instrução, voltada somente à transmissão de conhecimento nos 

estabelecimentos de ensino. 

 
O Brasil, [...] reconhece o ensino fundamental como um direito juridicamente protegido desde 
1934. E passou a reconhecê-lo como direito público subjetivo desde 1988. Em 1967, o ensino 
fundamental (primário) passa de 4 para 8 anos sendo obrigatório para as pessoas de 7 a 14 anos. 
Hoje ele é obrigatório para as pessoas de 7 a 14 anos, gratuito para todos e, quem não tiver tido 
acesso a esta etapa da escolaridade, na inexistência de vaga disponível, pode recorrer à justiça 
e exigir sua vaga. Tal é a marca na proteção trazida pelo fato de ser direito público subjetivo. 
(CURY, 2009, p.4) 

 

Diante desses aspectos temos que: 
 

O direito público subjetivo está amparado tanto pelo princípio que ele o é assim por seu caráter 
de base (o ensino fundamental é etapa da educação básica) e por sua orientação finalística (art. 
205 da Constituição Federal), quanto por uma sanção explícita para os responsáveis 
(governantes ou pais) quando de sua negação ou omissão para o indivíduo - cidadão. Para os 
anos obrigatórios, não há discriminação de idade. Qualquer jovem, adulto ou idoso tem este 
direito e pode exigi-lo a qualquer momento perante as autoridades competentes. (CURY, 2009, 
p. 4). 

 

Na LDB a educação é concebida como processo de formação abrangente, inclusive o de formação de 

cidadania e o trabalho como principio educativo, portanto, não restrita às instituições de ensino. Contempla-

se a legislação educacional como a legislação que recolhe todos os atos e fatos jurídicos que tratam da educação 

como direito social do cidadão e direito público subjetivo dos alunos do ensino fundamental e ensino médio. 

(MARTINS, 2002) 

Nessa questão dizemos que a expressão legislação educacional revela um conjunto de normas legais 

sobre a matéria educacional. Se falarmos legislação educacional brasileira, referimo-nos às leis que de modo 

geral formam o ordenamento cultural do país. Com a palavra educação, a situação é semelhante, pois esta refere-

se aos processos de formação escolar, dentro e fora dos estabelecimentos de ensino, tem conceito restrito à 

educação escolar que se dá unicamente nos estabelecimentos de ensino (MARTINS, 2002). 

 
O direito à educação parte do reconhecimento de que o saber sistemático é mais do que uma 
importante herança cultural. Como parte da herança cultural, o cidadão torna-se capaz de se 
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apossar de padrões cognitivos e formativos pelos quais tem maiores possibilidades de participar 
dos destinos de sua sociedade e colaborar na sua transformação. Ter o domínio de 
conhecimentos sistemáticos é também um patamar sine qua non a fim de poder alargar o 
campo e o horizonte destes e de novos conhecimentos. (CURY, 2009, p. 6) 

 

As escolas precisam despertar para o que assegura a LDBEN, Leis nº. 9394/96, que regulamenta dois 

princípios a serem observados para a gestão democrática (inc. I e II art. 14). Determinando assim, a participação 

dos profissionais da educação na elaboração do projeto da escola e assegurando a participação de pais, alunos 

e representantes da sociedade civil nos Conselhos Escolares. (CURY, 2009). 

 
Por ser um “serviço público”, ainda que ofertado também pela iniciativa privada, por ser 

direito de todos e dever do Estado, é obrigação deste interferir no campo das desigualdades 
sociais e, com maior razão no caso brasileiro, no terreno das hierarquias sociais, como fator de 
redução das primeiras e eliminação das segundas, sem o que o exercício da cidadania ficaria 
prejudicado «a priori». A função social da educação escolar pode ser vista no sentido de um 
instrumento de diminuição das discriminações. (CURY, 2009, p. 7) 

 

Esse processo, de gestão democrática, foi incluído num inciso VI artigo 206 da Constituição Brasileira 

promulgada em 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº. 9394 de 20 de dezembro de 

1996. Além disso, o ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) Lei nº. 8069/90 incentiva a participação da 

criança e do adolescente, na tomada de decisões no que diz respeito a sua vida e de seu direito a liberdade 

de opiniões e expressão: “A qualidade do ensino supõe, então, a busca do melhor, de um padrão científico e fundamentado 

dos conteúdos acumulados e transmitidos”. (CURY, 2009, p. 9).  

Mas esta também um método de responsividade face aos limites contemporâneos. Exigindo um 

conjunto de conhecimentos, capacidades e habilidades capazes de possibilitar a todos, acessibilidade ao modo 

de ser e comunicação como participante do mundo. 

 

CONCLUSÃO 

Sabe-se que a adolescência se constitui em período crítico importante em relação aos aspectos motores, 

seja no que concerne os fatores culturais ou biológicos, nos quais o organismo encontra-se sensível a influência 

dos conceitos ambientais, tanto no que tange a positividade ou que diz a negatividade. Além disso a gama de 

experiências motoras vivenciadas desde cedo, aliada a qualidade dos materiais e espaços a serem usados a 

intervenção de um educador físico que realmente considere e conheça as necessidades e singularidades dos 
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adolescentes é de suma importancia para o desenvolvimento motor, e consequentemente para que ocorra 

a evolução somática e motora no Ensino Fundamental II. 

Com o reconhecimento de que os alunos precisam de um atendimento pedagógico e não apenas dos 

cuidados que a pouca idade exige, a visão do profissional desta área passa a ser diferente, adquirindo novos 

conceitos de Educação no Ensino Fundamental, também passaram a ver as famílias como parceria de suma 

importância no processo de ensino aprendizagem e para o desenvolvimento de uma postura ética nas relações 

humanas.  

Uma Educação Física Escolar que vise uma pedagogia comprometida com a sociedade deve garantir ao 

aluno possíveis entendimentos sobre os contextos diários, ou seja, a realidade, e para tanto os alunos precisam 

de um processo e de uma experiência autônoma que compreenda o exercício da reflexão critica, nas tomadas 

de decisão e nas escolhas dentro do próprio processo educacional, sendo esta condição necessária para que 

ocorra uma educação para e, pela cidadania. 
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A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO NOS ANOS INICIAIS: METODOLOGIAS, FAMÍLIA E 
ESTÁGIO CURRICULAR 

 

 

Autor(a): Marinalva Romão de Araújo 

 

Resumo 

A educação nos anos iniciais é fundamental para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças. 

Nesse sentido, é importante que sejam aplicadas metodologias adequadas para que o processo de aprendizagem 

seja efetivo e significativo. Dentre as metodologias mais utilizadas, destacam-se a pedagogia de projetos, a 

pedagogia de Freinet e a pedagogia Waldorf. Além disso, a família tem um papel fundamental no 

desenvolvimento das crianças na escola, sendo importante que haja uma parceria entre escola e família para que 

sejam criadas condições favoráveis para o aprendizado. Por fim, o estágio curricular é uma etapa importante na 

formação do profissional de educação, pois permite que o futuro professor tenha contato com a realidade da 

sala de aula e possa aplicar na prática os conhecimentos adquiridos na teoria. 

Palavras-chaves: educação nos anos iniciais, metodologias, família, estágio curricular. 

 

INTRODUÇÃO 

Acredita-se que a educação nos anos iniciais é imprescindível na vida de uma criança, onde a educação 

básica rede o desenvolvimento nos aspectos intelectual, físico e social com intuito de buscar vários sentimentos 

como, emoção e desejo, quando lhe damos com crianças temos que ser bem cuidadosos é porque estamos 

cuidando do futuro de cada uma delas, as metodologias utilizadas devem ser de acordo com a realidade de cada 

criança sempre respeitando o modo de vida ou, seja sua cultura e costumes. 

Não devemos esquecer que quando educamos crianças precisamos conhecer sua família isso, viabiliza 

com maior propriedade uma melhor aplicação no que se refere as atividades aplicadas, promovendo no aspecto 

aprendizagem, um melhor desenvolvimento.  
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Como afirma (Marx e Engels, ano 2001, pg34) os homens se distinguem dos animais para produzirem 

os seus meios de existência. Ao fazerem isto, produzem sua vida material é, posteriormente, sua consciência. 

Como fruto dessa produção, há um acúmulo de experiências que, para serem preservadas, necessitam ser 

transmitidas as novas gerações.  

O Estágio curricular é um momento de fundamental importância no processo de formação do 

profissional, é um treinamento que viabiliza aos acadêmicos momentos especiais em que podemos colocar em 

prática tudo o que aprenderam na faculdade. 

Conforme a LDB 9394/96, e nos atos normativos torna-se o Ensino Fundamental obrigatório e 

gratuito, em 2005 houve uma mudança que tornou a duração maior, a Escola Boaventura Queiroz está se 

adequando ao novo processo de ensino que tem como duração 9 anos. 

A brincadeira infantil é entendida como atividade social da criança, cuja natureza e origem específicas são 

elementos fundamentais para a construção de sua personalidade e compreensão da realidade na qual se 

insere. A brincadeira é de fato um espaço de aprendizado sócio-cultural localizado no tempo e no espaço. 

(WAJSKOP 1998 apud VYGOTSKY 1995, p.16)  

No complemento ao percurso transcorrido através do histórico sobre jogos e brincadeiras como parte 

integrante na educação infantil, o Ministério da Educação e Cultura (MEC), também dá a sua contribuição com 

propostas educacionais. Tais propostas enfatizam a importância das atividades lúdicas, como um meio auxiliar 

no desempenho da criança.  

Segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998) verifica-se que, as 

brincadeiras de faz-de-conta, os jogos de construção e aqueles que possuem regras, como os jogos de sociedade 

(também chamados de jogos de tabuleiro), jogos tradicionais, didáticos, corporais etc, propiciam a ampliação 

dos conhecimentos infantis por meio da atividade lúdica. (BRASIL, 1998, p.28, v.1). 

O Referencial Curricular Nacional Para A Educação Infantil (1998) ressalta ainda que, Jogos de escuta 

dos sons do ambiente, de brinquedos, de objetos ou instrumentos musicais; jogos de imitação de sons 

vocais, gestos e sons corporais; jogos de adivinhação nos quais é necessário reconhecer um trecho de 

canção, de música conhecida, de timbres de instrumentos etc.; jogos de direção sonora para percepção da 

direção de uma fonte sonora; e jogos de memória, de improvisação etc. são algumas sugestões que 

garantem às crianças os benefícios e alegrias que a atividade lúdica proporciona e que, ao mesmo tempo, 

desenvolvem habilidades, atitudes e conceitos referentes à linguagem musical. (BRASIL, p. 72, v.3) 
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JOGOS E AS BRINCADEIRAS 

Além dos jogos que são normalmente incorporados à cultura de um povo, a própria cultura se forma e 

se desenvolve impulsionada pelo espírito lúdico, com a própria família, utilizando-se de conversas cotidianas, 

músicas e brincadeiras.  

Os jogos e as brincadeiras permitem que a criança em grupo, estabeleça relações ricas de trocas e que 

tenha condições de aprender a lidar com regras, estimulando o seu interesse nas atividades propostas. 

Para poder ensinar o aluno, é necessário que o professor estabeleça contato amigável com ele, seus 

ensinamentos devem proporcionar à criança, novos meios e habilidades para melhor compreender o mundo e 

se relacionar com ele. Trabalhando com seriedade o professor terá futuros educandos autônomos, confiantes e 

críticos. 

Conforme, o Referencial Curricular Nacional Para A Educação Infantil (1998) cita, Os momentos de 

jogo e brincadeira devem se constituir em atividades permanentes nas quais as crianças poderão estar em contato 

também com temas relacionados ao mundo social e natural. O professor poderá ensinar às crianças jogos e 

brincadeiras de outras épocas, propondo pesquisas junto aos familiares e outras pessoas da comunidade e/ou 

em livros e revistas. Para a criança é interessante conhecer as regras das brincadeiras de outros tempos, observar 

o que mudou em relação às regras atuais, saber do que eram feitos os brinquedos, etc. (BRASIL, 1998, p. 200, 

v.3) 

A realização de jogos e brincadeiras na primeira infância traz consigo espontaneamente e naturalmente 

a presença dos movimentos, que vai dominar como componente, pois através dele a criança se coloca no meio, 

inteirando-se com os objetos, com as pessoas, e através das suas necessidades, começa a explorar seu próprio 

corpo, o espaço físico. Uma das funções da brincadeira é permitir à criança o exercício do movimento. 

 

EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR 

 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.7, Julho 2023 

 

 
119 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

A educação Física Escolar e as Leis de Diretrizes e Base de 1996 A Lei de nº 9.394 de 20 de Dezembro 

de 1996 estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. É fato que esta atual LDB foi um marco para a 

educação brasileira, visto que após anos e anos de debates entre a sociedade civil e seus representantes no 

Congresso Nacional e Câmara dos deputados foi promulgada a Lei que buscava dar um direcionamento a 

educação brasileira.  

De acordo com PCN, 

a Educação Física escolar deve dar oportunidades a todos os alunos para que desenvolvam suas 
potencialidades, de forma democrática e não seletiva. Independente do conteúdo escolhido, os 
processos de ensino aprendizagem devem considerar as características dos alunos em todas as 
suas dimensões (cognitiva, corporal, afetiva, ética, estética, de relação interpessoal, e inserção 
social). Portanto o processo de ensino aprendizagem em Educação Física, não se restringe ao 
simples exercício de certas habilidades e destrezas, mas sim de capacitar o indivíduo a refletir 
sobre as suas possibilidades corporais e, com autonomia, exercê-las de maneira social e 
culturalmente significativa e adequada”. PCN (2001, p. 27 a 33). 

Podemos notar que as leis que regem nosso país podem tomar vários contornos, tudo vai depender de 

seu leitor, cada um acha uma interpretação, uma brecha e uma obrigação, seja no contexto educacional ou não. 

De fato a LDB veio para somar à educação, mas a capacitação, a aplicação e as sanções ficaram em 

aberto, tanto para a Educação Física bem como os demais componentes obrigatórios. É através da Educação 

Física Escolar que o aluno começa a ter os primeiros relacionamentos de amizade, primeiros desafios, primeiras 

vitórias e derrotas. É nesta fase também, que os alunos estão iniciando sua alfabetização. É nesta fase que os 

profissionais da educação deveriam ser mais capacitados, mais específicos, mais reconhecidos, é nesta fase que 

começamos a moldar um bom cidadão.  

A opção pelo curso de Educação Física, porém, é a mesma assinalada por outros professores de 

Educação Física citados no trabalho de Daólio (1994). O prazer proporcionado pela prática de algum esporte é 

fator determinante na escolha do curso, como explica o professor:  

"E, eu entrei meio pela janela do esporte. Eu jogava futebol na época, não tinha grandes perspectivas de 

ser profissional em futebol, tanto é que eu não parei de estudar; mas eu gostava muito de jogar futebol. 

Aí foi até um certo conflito familiar, porque eu gostava muito de futebol, achava que tinha que fazer 

Educação Física, e a família não porque você vai ganhar pouco. Aí eu resolvi optar pelo que eu estava 

afim mesmo, meio de vontade juvenil, de realizar os sonhos: joguei futebol até 84, depois eu entrei." 
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A EDUCAÇÃO FÍSICA NA LDB 

O educador deve criar aulas com sentido mais amplo, ou seja, através de jogos e esportes proporcionar 

aos alunos um maior desenvolvimento de algumas capacidades físicas, como, por exemplo, Agilidade, 

Velocidades de Reação, de Deslocamento e dos Membros, Ritmo, Flexibilidade, Equilíbrios Estático, Dinâmico 

e Recuperado, Coordenação Motora, Resistência Muscular Localizada, Forças Dinâmica, Estática e Explosiva 

além de Descontração Diferencial. 

Entende-se por Educação Básica a Educação Infantil, Ensino Fundamental e o Ensino Médio. O ensino 

Superior manteve a mesma nomenclatura. Para a Educação Física a LDB de 1996 foi um marco na sua 

história, visto que no artigo 26, parágrafo 3º coloca que “a Educação Física, integrada à proposta 

pedagógica da escola, é componente curricular da educação básica, ajustando-se às faixas etárias e às 

condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos” (BRASIL,1996) 

 

A Educação Física é diferente das demais disciplinas, pois trabalha em um espaço mais livre, fora de 

paredes adestradoras, é uma disciplina que está ligada diretamente e exclusivamente ao corpo humano, seja no 

seu desenvolvimento ou na sua expressão. Por este motivo o Educador Físico não deve prender-se apenas aos 

esportes, mas deve permitir aos seus alunos uma nova experiência de atividades lúdicas, de conhecimentos 

teóricos, propriocepção e também ensinar sobre hábitos saudáveis, sobre genética, princípios de alavancas entre 

outros tantos que colaborarão com a formação do indivíduo como um todo. 

Daólio (1994), discutindo a formação profissional, considera que no currículo das faculdades que 

preparam os professores de Educação Física, de maneira geral, predominam as disciplinas técnico-esportivas, 

levando os profissionais a uma falta de embasamento teórico, falta essa que impediria a transformação da prática 

dos professores. O autor pondera, como resultado de um estudo realizado por ele, que:  

"A formação profissional eminentemente esportiva ocorrida nas décadas de 70 e 80 homogeneíza o grupo 

(professores de Educação Física) na medida em que passa a eles uma determinada visão a respeito de 

Educação Física... A prática profissional do grupo é, de uma maneira ou de outra, balizada pelo esporte. 

Alguns professores, explicitamente, colocaram que o objetivo é ensinar habilidades esportivas afim de 

selecionar os alunos mais aptos para participarem das equipes da escola"(p. 183). 
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Conforme o art. 26, § 3º, da LDB (BRASIL, 1996, p. 09), “a Educação Física, integrada à proposta da 

escola, é componente curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população 

escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos”.  

Freire & Oliveira (2004, p. 141) enfatizam que a identidade da Educação Física somente será definida 

se o ensino contemplar as três dimensões do conhecimento sobre o movimento humano: o procedimental, que 

se refere ao “saber fazer”, o conceitual, que configura o “saber sobre” e, por fim, o atitudinal que é o “saber ser”.  

 

A EDUCAÇÃO FÍSICA NOS ANOS INICIAIS (FUNDAMENTAL I) 

A educação física na vida escolar está muitas vezes desvinculada da realidade da criança, que necessita, 

principalmente nos anos iniciais, tempo para brincar e aprender brincando, o que será sempre mais praz 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais de 1997 (PCNS) o trabalho de Educação Física nas séries iniciais 

do ensino fundamental é importante, pois possibilita aos alunos terem desde cedo, a oportunidade de 

desenvolver habilidades corporais e de participar de atividades culturais, como jogos, esportes, lutas, ginásticas 

e danças, com a finalidade de lazer, expressão de sentimentos, afetos e emoções. 

Por outro lado, Freire (1989, p.7) teve o mérito de levantar a questão da importância da Educação 

Física na escola e considerar o conhecimento que a criança já possui, independentemente da situação formal de 

ensino, porque a criança, como ninguém, é uma especialista em brinquedo. Deve-se, deste modo, resgatar a 

cultura de jogos e brincadeiras dos alunos envolvidos no processo ensino-aprendizagem, aqui incluídas as 

brincadeiras de rua, os jogos com regras, as rodas cantadas e outras atividades que compõem o universo cultural 

dos alunos. 

As funções do Psicopedagogo, no contexto apresentado, podem ocorrer de diversas formas, tais como: 

promover debates, discussões, workshops e oficinas; formação sistemática; palestras; orientações em grupo; 

observações dos alunos com posterior discussão, auxílio no registro, devolutivas formativas entre outras. 

Todas estas e outras possibilidades, tem o objetivo de orientar os professores quanto à implicações 

positivas de um bom desenvolvimento psicomotor, principalmente nas aulas de Educação Física, 
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compreendendo que todo o desenvolvimento da coordenação global terá influência direta no desenvolvimento 

da coordenação motora fina, na estrutura, organização espacial, temporal, social e emocional da criança dentro 

e fora da sala de aula, em suas peculiaridades. Identificar, reconhecer, saber estimular as possibilidades, observar 

as alterações psicomotoras, encaminhar e propor atividades pertinentes auxiliará os professores a planejar 

atividades que realmente venham atingir os objetivos psicomotores necessários, criando estratégias que atendam 

às necessidades dos alunos e que, gradativamente, possam diminuir o número de casos de alterações 

psicomotoras tão comuns nas salas de aula. 

De acordo com Rosamilha (1999) no Edital nº 20 de 04/04/99, da cidade do Rio de Janeiro, tomamos 

o conhecimento que: 

“a educação física nas escolas primárias terá por fim (...) promover por meio de atividades físicas 

adequadas o desenvolvimento integral da criança, permitindo que cada uma atinja o máximo da sua 

capacidade física e mental, contribuindo na formação de sua personalidade e integração no meio social 

(...) (p. 74).”eroso e enriquecedor. 

 

“Assim, ao brincar, jogar, imitar e criar ritmos e movimentos, as crianças se aproximam do repertório da 

cultura corporal na qual estão inseridas. Neste sentido, as instituições educacionais devem favorecer um 

ambiente físico e social onde a criança se sinta estimulada e segura para arriscar-se a vencer desafios”. 

(Neiva, 2003 p. 115). 

O movimento precisa ser trabalhado de uma maneira que desenvolva o indivíduo integralmente, para 

que a criança possa conhecer a si própria, testar seus limites, modificar seus gestos, compreender a função de 

seus movimentos que a auxiliam a superar suas dificuldades. Por isso é indispensável que os professores realizem 

um trabalho consciente, para que passe a valorizar essa área, principalmente se acredite efetivamente na sua 

importância. 

Nas palavras do autor: "Ao buscar essa eficiência simbólica, ou seja, as maneiras como os alunos lidam 

culturalmente com as formas da ginástica, as lutas, os jogos, as danças e os esportes. Eficácia que pode, algumas 

vezes, não funcionar em termos biomecânicos fisiológicos ou de rendimento esportivo, mas é a forma cultural 

como os alunos utilizam as técnicas corporais" (DAÓLIO, 1993; p. 135). 

Na sociedade atual, é atribuída ao movimento humano uma importância fundamental no cotidiano 

das pessoas, sendo valorizado da mesma forma, nas diferentes faixas etárias. Assim, desde a infância é 
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imprescindível que o conhecimento do corpo seja trabalhado. Através da estruturação do esquema corporal, a 

criança vai conhecer o seu corpo, identificar suas partes e sua relação com o espaço e os objetos, aprendendo a 

dominá-lo, fazendo com que seja um ponto de referência estável e servindo como base para toda a sua 

aprendizagem. 

Ao observar crianças antes e após aulas de educação física, os resultados evidenciaram que houve uma 

evolução no desenvolvimento do esquema corporal das mesmas, demonstrando que passaram a identificar as 

partes do seu próprio corpo, reconhecendo-as nas outras pessoas, desencadeando maior definição na lateralidade 

e apresentando um maior equilíbrio corporal. 

Desta forma, a educação física mostrou-se de fundamental importância para o desenvolvimento integral 

da criança, sendo responsabilidade do profissional valorizá-la no contexto educacional, garantindo seu espaço 

na sociedade. 

 

O PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

O professor deverá assim permitir um segundo critério para um bom jogo em grupo que implica a 

análise da possibilidade das crianças avaliarem sozinhas o resultado de suas ações. É preciso evitar qualquer 

ambivalência, para que, em face de um resultado falho, a criança possa compreender onde errou e exercitar sua 

inteligência na resolução de problemas, construindo relações entre vários tipos de ações e vários tipos de reações 

a um objeto.  

Através da observação da prática da Educação Física na escola, Albuquerque, Darido & Guglielmo 

(1994, p.7) verificaram que a concepção de Educação Física como meio para um outro fim é demasiadamente 

aceita e até estimulada pelos diferentes segmentos que compõem o contexto escolar, como diretores, 

coordenadores, professores da própria área e de outras áreas do conhecimento. 

Propondo os jogos para as crianças reunidas em grupo, o professor possibilita situações que favorecem 

a construção social do conhecimento, ajudando o desenvolvimento individual por favorecer substituição 

progressiva do egocentrismo pela reciprocidade feita pela criança. Cabe assim ao grupo discutir as regras do jogo, 
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questionar as soluções propostas pelos participantes no sentido de adequá-las aos problemas decorrentes das 

situações do jogo e ás regras feitas pelo grupo. 

O professor atua então, como um observador atento, interferindo às vezes para colocar questões 

interessantes, mas sem perturbar a dinâmica interna do grupo. 

Ao final do jogo o professor coordena uma conversa com o grupo para resgatar as questões mais 

significativas que foram objeto de discussão durante o mesmo. Essa discussão é um primeiro movimento em 

direção a sistematização de conceitos, promovendo uma abstração crescente. A partir dessa retomada dos 

conceitos envolvidos no jogo, o professor pode preparar materiais estruturados que, por trazerem as idéias 

matemáticas em sua concepção, ajudam na construção das representações mentais, feitas pela criança. 

Cabe ao educador proporcionar alternativas que levem a motivação para a aprendizagem, atenção, 

concentração, organização e desenvolvimento do raciocínio dedutivo, proporcionando também, segurança, 

autoconfiança, espírito cooperativo e socialização. 

 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO FÍSICA 

Uma educação física produtora de uma raça forte e enérgica: houve, principalmente após a Proclamação 

da República, estendendo-se por quase toda a primeira metade deste século, uma defesa bastante acentuada de 

uma a articulação do ensino da educação física com teorias raciais que propugnavam a melhoria da raça 

brasileira, representada como fraca, doente, raquítica e inapta para o trabalho.  Inicialmente, os republicanos 

fizeram uma aposta racista assentada em uma política de imigração que traria para os Brasil imigrantes europeus 

(especialmente italianos, espanhóis e alemães), que foram considerados então como “recurso civilizatório”. 

Com essa aposta, desejava-se iniciar um processo de branqueamento da raça, já que a miscigenação era 

representada como fator de degeneração da raça brasileira, que impediria, segundo algumas análises da época, 

o progresso do país. Fracassada essa política, a escola começa a ser afirmada pelos republicanos, já nos primeiros 

anos deste século mas acentuadamente na década de 1920, como instituição de importância central para uma 

pretendida “regeneração” do povo. Os corpos infantis seriam alvo dessa nova investida: representados como 

raquíticos, precisariam ser fortalecidos, disciplinados, robustecidos. 
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É nesse movimento de afirmação da escola que se dá também a inserção e legitimação do ensino de 

“gymnastica” nos programas de ensino primário, representada como potencial produtora de uma raça forte e 

enérgica, para substituir aquela considerada fraca, preguiçosa e indolente: “Robustecei o corpo, lançai mão do 

exercício physico!”. 

Segundo Darido (2008, p. 5), a abordagem desenvolvimentista pressupõe que:  

[...] a Educação Física deve proporcionar ao aluno condições para que seu comportamento motor seja 

desenvolvido através da interação entre o aumento da diversificação e a complexidade dos movimentos. 

Assim, o principal objetivo da Educação Física é oferecer experiências de movimento adequadas ao seu 

nível de crescimento e desenvolvimento, a fim de que a aprendizagem das habilidades motoras seja 

alcançada. A criança deve aprender a se movimentar para adaptar-se às demandas e exigências do 

cotidiano em termos de desafios motores. 

Essa máxima atribuída a Herbert Spencer circulou nos primeiros grupos escolares de Minas Gerais 

como se fosse uma lei. Podemos encontrar outra uma marca deste retrato da Educação Física num escrito do 

Dr. I. Fischer, na capa de um livro do professor Inezil Penna Marinho, sobre o que deveria esperar de uma “nova 

educação física” cujo objetivo era preparar “o homem para a época nova”: “A nova educação física deverá formar 

um homem típico que tenha as seguintes características: de talhe mais delgado que cheio, gracioso de 

musculatura, flexível, de olhos claros, pele sã, ágil, desperto, ereto, dócil, entusiasta, alegre, viril, imaginoso, 

senhor de si mesmo, sincero, honesto, dotado com o senso da honra e da justiça, coparticipando no 

companheirismo dos seus semelhantes, e levando amor da Pro coração.” Pode-se perceber que o modelo racial 

ao qual a educação física deveria se mirar está muito próximo da raça ariana.  

 

O QUE PODERIA SER A EDUCAÇÃO FÍSICA NA ESCOLA? 

A atenção para o risco de desaparecimento da Educação Física da cultura escolar. Penso que essa 

possibilidade de fato existe, levando-se em consideração as muitas interpretações possíveis daquele citado art. 26 

da LDB em vigor. No limite, talvez a Educação Física possa ser considerada uma “espécie em extinção” das 

escolas. Obviamente, outras maneiras de organizar práticas corporais já existem ou podem ser criados nas escolas, 

como as citadas escolinhas de esporte, de dança, de ginástica, os eventos competitivos... Basta que estejam dentro 
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do tal “projeto político pedagógico da escola”, o que pode ter como uma de suas traduções uma espécie de “vale 

tudo” na educação física. 

A Educação Física, para ser reconhecida como um componente curricular, tão importante quanto os 

outros, deve apresentar objetivos claros e um corpo de conhecimentos específicos e organizados, cuja 

aprendizagem possa colaborar para que os objetivos da educação escolar sejam alcançados (FREIRE e 

OLIVEIRA 2004, p.11).  

 

Na abordagem sócio-cultural da aprendizagem e do desenvolvimento humano, proposta por Vygotsky, 

a importância do meio cultural e das relações entre os indivíduos na definição de um percurso de 

desenvolvimento humano é enfatizada. Portanto, será diferente ensinar futebol para meninas e para meninos, 

porque o percurso de desenvolvimento é em parte definido pelo processo de maturação do organismo 

individual, pertencente à espécie humana, mas é a aprendizagem que possibilita o despertar de processos 

internos de desenvolvimento que, não fosse o contato do indivíduo com certo ambiente cultural, não ocorreriam 

(OLIVEIRA, 1993 p.6). 

Nas palavras do autor: "Ao buscar essa eficiência simbólica, ou seja, as maneiras como os alunos lidam 

culturalmente com as formas da ginástica, as lutas, os jogos, as danças e os esportes. Eficácia que pode, algumas 

vezes, não funcionar em termos biomecânicos fisiológicos ou de rendimento esportivo, mas é a forma cultural 

como os alunos utilizam as técnicas corporais" (DAÓLIO, 1993; p. 135). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação nos anos iniciais é um tema de grande importância para a sociedade, pois é nessa fase que 

as crianças começam a desenvolver habilidades e competências que serão fundamentais para o seu futuro. Nesse 

sentido, é importante que sejam aplicadas metodologias adequadas para que o processo de aprendizagem seja 

efetivo e significativo. Além disso, a família tem um papel fundamental no desenvolvimento das crianças na 

escola, sendo importante que haja uma parceria entre escola e família para que sejam criadas condições 

favoráveis para o aprendizado. Por fim, o estágio curricular é uma etapa importante na formação do profissional 

de educação, pois permite que o futuro professor tenha contato com a realidade da sala de aula e possa aplicar 

na prática os conhecimentos adquiridos na teoria. 
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No que diz respeito às metodologias, é importante destacar que cada uma delas possui suas 

particularidades e deve ser aplicada de acordo com a realidade de cada criança. A pedagogia de projetos, por 

exemplo, é uma metodologia que permite que as crianças desenvolvam habilidades e competências por meio da 

realização de projetos que envolvem temas de interesse delas. Já a pedagogia de Freinet é uma metodologia que 

valoriza a participação ativa dos alunos no processo de aprendizagem, por meio da realização de atividades que 

estimulam a criatividade e a autonomia. Por fim, a pedagogia Waldorf é uma metodologia que valoriza a 

individualidade de cada criança, por meio da realização de atividades que estimulam a imaginação e a 

criatividade. 

No que diz respeito à família, é importante destacar que ela tem um papel fundamental no 

desenvolvimento das crianças na escola. É importante que os pais estejam presentes na vida escolar dos filhos, 

participando de reuniões, eventos e atividades escolares. Além disso, é importante que haja uma comunicação 

efetiva entre escola e família, para que sejam criadas condições favoráveis para o aprendizado. 

Por fim, o estágio curricular é uma etapa importante na formação do profissional de educação. É por 

meio do estágio que o futuro professor tem a oportunidade de vivenciar a realidade da sala de aula, aplicando 

na prática os conhecimentos adquiridos na teoria. Além disso, o estágio permite que o futuro professor 

desenvolva habilidades e competências que serão fundamentais para o seu desempenho profissional, como a 

capacidade de planejar e executar atividades pedagógicas, a habilidade de lidar com situações adversas e a 

capacidade de trabalhar em equipe. 
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TEORIA DA EXPERIÊNCIA DE APRENDIZAGEM MEDIADA: O PAPEL DO PROFESSOR COMO 
MEDIADOR DO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

 

 

 

Autor(a): Vanessa Barbosa de Oliveira 

 

Resumo 

Este artigo científico apresenta a Teoria da Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM), proposta por 

Feuerstein, que destaca a importância do professor como mediador do processo de ensino e aprendizagem. 

Através da interação entre professor e aluno, ocorrem as relações sociais que possibilitam a apropriação e 

reelaboração dos conhecimentos. A teoria defende que a mera exposição a estímulos ou vivências físicas e 

cognitivas com os objetos não proporciona aos sujeitos o mesmo nível de aprendizagem. O professor deve 

planejar o aprendizado, mas não deve deixar de lado as descobertas que ocorrem naturalmente, em situações de 

conflito ou desequilíbrio.  

 

Palavras-chave: Teoria da Experiência de Aprendizagem Mediada, professor mediador, processo de ensino e 

aprendizagem, relações sociais. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

              De acordo com Feuerstein, que propõe a Teoria da Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM), 

onde o professor é o mediador de todo o processo de ensino e aprendizagem. Sendo o professor o elo que vai 

impulsionar a aprendizagem do aluno. É nesse ato de interação que acontecem as relações sociais nas quais as 

pessoas produzem e crescem nos seus processos de aprendizagem individuais, ou seja, possibilita ao outro uma 

apropriação dos conhecimentos e reelaborá-los. O autor identificou que a mera exposição a estímulos ou 

vivencias físicas e cognitivas com os objetos não proporcionaria aos sujeitos o mesmo nível de aprendizagem, 

como salientamos nessa citação que segue.  

 

[...] uma interação qualitativa entre o organismo e seu meio ambiente. Esta qualidade é assegurada 

pela interposição intencional de um ser humano que medeia os estímulos capazes de afetar o 

organismo. Este modo de interação é paralelo e qualitativamente diferente das modalidades de 
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interação generalizadas e difusas entre o mundo e o organismo, conhecido como contato direto 

com o estímulo. (FEUERSTEIN et all, 1994, p. 7). 

 

               Segundo Feuerstein todo ser humano é modificável, ou seja, é possível ensiná-lo e fazê-lo aprender, 

mesmo em situações sociais de desvantagem, em privação cultura ou até mesmo por causa da idade. Para que 

haja uma aprendizagem significativa é necessário o mediado e o mediador, uma relação de vínculos afetivos que 

resultará no avanço do processo de ensino e aprendizagem, neste caso a mediação é um processo de estímulos, 

onde o educando é levado a pensar, isto é, ensina-se a inteligência. Segundo Fonseca (1998, p. 40) 

 “[…] o desenvolvimento cognitivo humano de uma criança é inseparável do desenvolvimento cognitivo dos seus mediadores, 

sejam eles os pais, os médicos, os psicólogos ou os professores.”  

A educação aliada a mediação se torna uma faca de Ao longo dos estudos sobre educação podemos ver 

que a Teoria da Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM) pode ter inúmeras aplicações, isso pode acontecer 

desde a educação infantil até a formação profissional ao longo da vida. Conduzir e motivar os sujeitos a criarem 

e produzirem experiências novas aumentando sua capacidade de aprendizagem, essa é a tarefa do mediador, 

instigando sempre a pensar diferente, ou seja, a ser um agente crítico de tudo. A partir deste parâmetro pode-se 

averiguar que a mediação na perspectiva de modificações e mudanças dos contextos sócio culturais viabiliza uma 

possibilidade otimista e de modificadora da realidade tanto do ponto de vista individual quanto coletiva. 

 

[...] Ser otimista é se sentir responsável. Você diz a um indivíduo que ele pode se modificar, que 

ele pode chegar a um nível mais alto de funcionamento, que ele pode chegar a uma independência 

que lhe permitirá contribuir, de maneira significativa, com a sociedade. Quando você mostra 

que ele pode ser um indivíduo consciente, responsável por ele mesmo e por aquilo que acontece 

ao redor de si, quando você postula esta modificabilidade, então você está engajado. Quando nós 

acreditamos que isso é possível, é direito deles e dever nosso tornar isso possível. (DA ROS apud 

FEUERSTEIN, 2002, p. 36). 

 

Identificamos as diversas formas de conduzir o ensino e aprendizagem dos educandos, e mesmo com 

inúmeras maneiras diferentes e amplas, vemos que ainda o mais eficaz é termos o educador como elo que 

viabiliza o processo de ensino e a aprendizagem na vida do educando. Cabe ressaltar que mesmo todo educador 

é um mediador, por que é ele que indaga, questiona o educando a pensar mais, refletir mais, se aprofundar em 

assuntos de total relevância. 

Nesse caso a mediação segundo Feuerstein, corrobora e reforça o processo de ensino e aprendizagem, 

onde o educando é aquele que não só aprende, mas também participa do aprendizado. Para o autor o processo 
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de ensino e aprendizagem ocorre, como no computador, entrada, processo e saída, ou seja, propõe um mapa 

cognitivo como forma de análise do ato mental e da como se dá a aprendizagem. Assim, esse mapa, segundo 

Feuerstein exemplifica como o sujeito aprende e, de que forma é possível aprender a aprender. 

A aprendizagem dos educandos, não se explica pela hereditariedade dos genes, 

cromossomos ou pela exposição direta ou indireta ao acontecimento, atitudes e situações, contudo a 

aprendizagem acontece em interações típicas.  

Em interações típicas, como a de mãe-filho, abundam as situações de aprendizagem mediada  

 

[...] Ela atribui significados específicos a eventos, relações temporais, espaciais, causais e outras não 

inerentes tanto ao objeto como às ações da criança. Estas são mediadas pela mãe ou por outras 

figuras envolvidas com os cuidados da criança. Além de transmitir todos os tipos de informações 

específicas, que simplesmente não estão disponíveis via exposição [...], o aprendizado mediado 

provê o tipo de experiência necessária para a formação da estrutura cognitiva que possibilita 

apropriação da cultura. (FEUERSTEIN, et al. 1994, p. 270) 

 

        Dessa forma é que vemos que a aprendizagem quando mediada por um sujeito, torna a mesma mais 

atraente e significativa, onde a mediação é o ingrediente que conduz ao desenvolvimento cognitivo. Para 

Feurstein, o professor é muito mais que um transmissor de aprendizagem e sim um mediador, onde é possível 

interagir com eficácia na vida do aluno. Nesse caso é através da mediação, onde há uma relação mediador-

mediado em que os relacionamentos são transformados, afetando seu contexto social, sua visão da própria 

sociedade. 

       Podemos dizer que na teoria de Feuerstein há uma correlação com um importante pressuposto 

epistemológico que resulta a seguinte da síntese, onde a atividade cognitiva é qualificada por intermédio da 

intervenção de um sujeito mediador, conforme contribui Vygotsky. Nesse caso ambas tratam que a mediação é 

uma forma inteligente de se conduzir a aprendizagem de forma coerente e concreta, respeitando as aprendizagens 

do próprio aluno. 

 

A MEDIAÇÃO SEGUNDO VYGOTSKY 

        Baseado em pesquisas, vemos que Vygotsky, que por sua vez recebe grande influência de Marx, que destaca 

suas teses de materialismo simbólico e a interação do ser humano com o social. Como Marx utilizou a teoria da 

mediação em se tratando da relação dos trabalhadores com suas máquinas, Vygotsky usou a mediação como 

forma de pensamento cultural e social, ou seja, conduziu para a aprendizagem. 
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Nesse caso, podemos salientar que para Vygotsky, não basta que a criança esteja inserida num ambiente, 

ou mesmo que haja condições genéticas para a aprendizagem, e condições sociais. É necessária uma intervenção, 

uma relação social para que haja o desenvolvimento cognitivo do aprendiz.  

            Para Vygotsky o educando não vai se desenvolver com o tempo, mas sim com a aprendizagem mediada, 

estimulante, assim acaba por corroborar com o desenvolvimento de forma concreta. Para deixar isso claro 

Vygotsky, cria ao conceito de ZDP, Zona de Desenvolvimento Proximal, que é a distância entre 

o nível de desenvolvimento real, que é medido pela capacidade que o aluno tem em resolver problemas sozinho, 

e o nível proximal, que é mensurado pelas condições que o aluno tem em solucionar problemas com a ajuda de 

um parceiro mais experiente. Na ZDP é onde ocorrem as aprendizagens, ou seja, se a escola e o educador fosse 

o mediador do educando com o mundo, as aprendizagens aconteceriam com mais rapidez. Segundo Vygotsky 

(1998), a mediação ocorre na interação do sujeito com o objeto sendo a palavra como fator preponderante na 

relação social. Onde a herança cultural para Vygotsky é a linguagem. 

           E sabendo dessa interação entre o sujeito e a aprendizagem, onde o professor – mediador que valoriza as 

relações entre as pessoas, por isso é ele o professor que precisa de forma ousada mediar os processos intrapessoais, 

e assim interagindo com seus alunos para que os mesmo aprendam através da interação. 

        Um processo interpessoal é transformado num processo intrapessoal. Todas as funções do desenvolvimento 

da criança aparecem duas vezes: primeiro, no nível social, e, depois, no nível individual; primeiro entre pessoas 

(Inter psicológica) e, depois, no interior da criança (intra psicológica). […] Todas as funções superiores originam-se 

das relações reais entre indivíduos humanos. ( VYGOTSKY, 1998, p. 75). 

Em síntese, vemos que é através da interação entre professor e aluno, pai e mãe, que ocorre a 

aprendizagem, onde as experiências são trocadas e vivencias de uma forma ativa e contagiante para assim 

construir com significado o ensino e fazer com que a aprendizagem seja concreta para o aluno. 

 

 

FEUERSTEIN E VYGOTSKY – CONTRIBUIÇÕES À UMA PRÁTICA EDUCATIVA MEDIADORA 

 

        Tanto Feuerstein quanto Vygotsky, trazem inúmeras contribuições significativas para que as aprendizagens 

ocorram de forma mais desenvolvida. Ambos discorrem sobre formas de aprendizagem e enfatizam que a 

mediação ou intervenção da pessoa do professor na condução do processo de ensino e aprendizagem na vida 

escola do aluno. 

        Assim, para Vygotsky é nas relações humanas que estabelecemos com os outros seja no trabalho ou na 
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família é que ocorrem as mediações. Através da ZDP o aluno busca a sua autonomia, onde é encorajada a resolver 

seus conflitos com a ajuda de alguém mais experiente, porém em seguida vai adiante sozinho. Percebe-se que o 

desenvolvimento cognitivo ocorre nas relações. 

Vygotsky acredita que a relação professor-aluno é muito importante, e nessa relação é que ocorrem as 

trocas representativas e sociais (imagens, ideias, expectativas) que o introduzem no mundo da cultura, ou seja, o 

mais importante é a imersão do sujeito no contexto cultural. Tanto para Vygotsky, quanto Feuerstein dão 

importância à ação planejada do professor, onde é necessária uma atenção especial a aprendizagens naturais do 

aluno. 

Vygotsky enfatizou suas teorias com um cunho sócio-histórico ao enfatizar que :“[...] o aprendizado adequadamente 

organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento vários processos de desenvolvimento que, de outra forma, 

seriam impossíveis de acontecer “(Vygotsky, 1987, p.101). 

       Vygotsky fundamenta suas teses com relação à educação, em três princípios. O primeiro diz respeito à 

distinção entre a análise de um processo e a análise de um objeto, onde os processos de desenvolvimento 

psicológico não podem ser tratados como situações estáveis. No seu primeiro princípio ele propõe que o método 

fosse pautado na história do desenvolvimento das funções psicológicas. 

O segundo princípio diz respeito à “explicação versus descrição”. Estudar uma situação conflito a partir 

do ponto de vista do desenvolvimento significa identificar sua gênese, o que implica em ir além das características 

que se percebe, mas desvendando a dinâmica entre os estímulos, sejam eles externos ou internos, que por sua 

vez causam o fenômeno. O terceiro princípio revela o problema do “comportamento fossilizado”. Segundo 

Vygotsky (1996), as inúmeras formas de comportamento podem passar por um longo processo de 

desenvolvimento histórico, e por vezes tornam-se fossilizadas. 

O caráter automático dessas manifestações traz dificuldades importantes para as avaliações psicológicas: 

o que transforma a aparência original dos comportamentos de modo que as características externas nada revelam 

sobre sua natureza interna do educando. 

           De outra perspectiva lemos na obra de Fonseca (1998) que Feurstein, acredita que o aprendizado deve 

ser planejado, mas não se devem deixar de lado as descobertas que ocorrem naturalmente, situações que ocorrem 

em momentos de conflitos, situações de desequilíbrio aprendizagens naturais, onde em cada situação se aprende. 

Feuerstein sempre atuante buscava respostas para inúmeros questionamentos seus com relação à aprendizagem 

e como os processos de transformação de conhecimento acontecia, de maneiras diferentes. 

Porque muitos imigrantes, apropriaram-se logo de questões culturais mais complexas de um determinado 

país, e se reorganizavam com sus novas maneiras de viver e se relacionar, mesmo que anteriormente tenham 
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vivido de formas primitivas de vida. Fonseca (1998) reafirma que segundo Feuerstein toda ser humano é capaz 

de aprender independente de sua raça, credo, condição social e cultura. Por isso a mediação se torna tão 

importante, e com tantas indagações solidifica a tese da Experiência da Aprendizagem Mediada (EAM). Para 

isso que o autor parta da premissa que a aprendizagem deve sempre partir do conhecimento da criança. Da 

mesma forma, apoia que o processo de aprendizagem não é individual, e sim coletivo, mas histórico-cultural, no 

qual o papel do professor assume uma importância fundamental, o rumo à autonomia cognitiva, ocorre quando 

a esta aliada a uma aprendizagem mediada. 

 

[…] saber suscitar processos evolutivos, no espaço e no tempo, é uma das caraterísticas essências da 

aprendizagem humana, processos esses, porém, que só são ativos e consequentes nas situações de 

relação e interação entre as pessoas, entre o mediador e mediado, pois só dentro da sua dinâmica 

interativa emergem as funções psíquicas superiores. (FONSECA apud FEUERSTEIN, 1979, p. 

101) 

 

         Assim, vemos que é de suma importância o envolvimento de todos no processo de ensino e aprendizagem, 

e a mediação é o que conduz o ensino de forma concreta e eficaz, para então resultar em uma aprendizagem 

mediada, onde o educando é direcionado a viver de forma autônoma e participativa. 

 

 

CONCLUSÃO 

               Por conseguinte, analisamos que o jogo aliado a mediação se torna concreto quando na construção de 

novas aprendizagens. Onde o jogo se torna uma ferramenta do educador para enriquecer a aprendizagem. 

Salientamos inclusive que o jogo é composto por etapas em metodologias que por sua vez corroboram com a 

prática educativa e o processo de aprendizagem. Contudo identificamos que não é o jogo pelo jogo, porém 

vinculado a regras, estratégias, métodos e por fim transcendências, onde o aluno é instigado a criticar, pensar e 

avaliar cada ação sua. Por fim, que é através do jogo como ferramenta é que se dá extrapola as vivências e o aluno 

vive simulações da vida. Identificamos inclusive que quando o jogo é explorado com mediações torna a vivência 

dos alunos maios rica e coesa. Ratifico que o jogo, o lúdico, torna a aprendizagem mais prazerosa e objetiva.  

Fizemos uso da pesquisa de campo para então reforçar as linhas de pesquisa utilizadas nesse artigo. Onde 

pude refletir sobre a prática pedagógica de duas docentes, onde cada uma expôs sua opinião sobre o processo de 

ensino e aprendizagem vinculado a isso a mediação. Onde ambas as docentes identificaram que quando o jogo 

aliado à prática pedagógica com objetivos claros e bem aplicado se torna um facilitador para o educador na 
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transmissão de conteúdo 
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PRÁTICAS EDUCATIVAS: REFLEXÕES SOBRE AS NOVAS METODOLOGIAS  

 

 

Autor(a): Sheila Maria de Oliveira Joani 

 

Resumo 

Entende-se por práticas educativas, a forma como se repassa determinado conteúdo, seja através de objetos, 

materiais, enfim tudo que diz respeito ao ato de ensinar. Porém, será que as práticas educativas atuais têm 

cumprido papel no processo de aprendizagem, será que docentes ainda usam as mesmas práticas educativas de 

20 anos atrás ou não? Temos visto que a educação mudou, e muito desde o século passado, mas e a prática 

educativa mudou? Ao olharmos para a mudança que tem ocorrido repentinamente na sociedade, se faz 

necessários inúmeras indagações a acerca de práticas educativas. Entretanto o professor que tem papel 

preponderante e importante nas práticas educativas, e o professor que planeja a sua prática. Nesse caso o docente 

que tem o domínio e a livre escolha de sua prática no processo da educação. Práticas essas que irão determinar 

que tendência pedagógica o professor irá aderir, na sala de aula, na prática que podemos então diversificar ou 

não. 

 

Palavras-chaves: práticas educacionais; metodologia de ensino; aprendizagem. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

             Sendo assim, vemos que a prática educativa está cada vez mais ligada ao processo de aprendizagem, com 

isso percebemos que o educando aprende aquilo que lhe é importante, ou o que lhe causa significado.  

            Para Libâneo (1994, p 45) “que dá colorido às aulas tornando-as mais dinâmicas e significativas”, quer dizer que 

o educando busca aprender aquilo que lhe interessa, com isso se faz necessário agregar a prática com o interesse do aluno. 

          Cabe ressaltar que o que se faz em sala de aula é que determina o interesse do aluno pela aprendizagem. 

Percebe-se que o processo de aprendizagem passa pela qualidade da prática educativa, dessa forma é importante 

que a qualidade passe pelo interesse do aluno, seja interesse emocional, social ou afetiva, afinal o educando é 

parte mais importante desse processo. Vemos que para o docente é uma tarefa singular conduzir a prática de 
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forma objetiva e atraente. Porém é somente através da prática do docente que o educando percorre novos 

pensares. 

A prática educativa se justifica quando facilita para cada indivíduo um rico processo de aprendizagem e 
desenvolvimento sem limites conhecidos. Concretizar estes limites e especificá-los em manifestações 
particulares observáveis é sucumbir de novo à intenção de controlar, matando a riqueza e cerceando a 
diversidade. (GÓMES, 1997, p. 30) 

 

           Então, para a autora a prática educativa tem que ser concreta e que tenha relação com as vivências do 

educando, para assim torná-la rica e criativa. E uma prática educativa convidativa e atraente que solidifica a 

aprendizagem no educando. Mas será que essa tem sido a prática educativa dos educadores atuais. 

        Acredita-se que novas práticas educativas envolvem também utilizar novas tecnologias, novos métodos, 

novos meios de comunicação, as quais trarão resultados para o processo de ensino-aprendizagem, por isso a 

importância de se ter uma prática educativa em constante diversidade, onde cada aluno poderá aprender de 

acordo com suas múltiplas inteligências. 

 

 

O PROFESSOR E A DIVERSIDADE DAS PRÁTICAS EDUCATIVAS 

 

           O professor é o precursor de diversas práticas educativas e assim possibilitar ao aluno um crescimento e 

avanço na aprendizagem. Em inúmeros momentos diversos fatores influenciam a prática educativa e o resultado 

dessa prática, dentre eles o ambiente, a sala de aula, definem a aprendizagem do educando. Assim como a 

educação é para o aluno a prática educativa também. 

 

Que a educação seja o processo através do qual o indivíduo toma a história em suas próprias 
mãos, a fim de mudar o rumo da mesma. Como? Acreditando no educando, na sua capacidade 
de aprender, descobrir, criar soluções, desafiar, enfrentar, propor, escolher e assumir as 
consequências de sua escolha. Mas isso não será possível se continuarmos bitolando os 
alfabetizandos com desenhos pré-formulados para colorir, com textos criados por outros para 
copiarem, com caminhos pontilhados para seguir, com histórias que alienam, com métodos que 
não levam em conta a lógica de quem aprende. (FUCK, 1994, p. 14 - 15) 
 

          Para o autor a educação tem um objetivo o educando. Mas e a prática educativa do educador tem 

cumprido o papel construindo a educação, ou apenas tem preenchido espaços vazios em sala de aula. Claro que 

não existe nenhuma prática original, são tendências que são seguidas pelos docentes. Original deve ser a releitura 

da prática com relação a realidade do educando. 
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Com isso percebe-se que cada aluno tem uma realidade, mas cabe ao professor incluir na sua prática a 

necessidade do educando de acordo com a seu histórico. Claro que é um desafio agregar a prática com a realidade 

do educando. Para Veiga (1992, p. 16) a prática em sala de aula é: “[...] uma prática social orientada por objetivos, 

finalidades e conhecimentos, e inserida no contexto da prática social. A prática pedagógica é uma dimensão da prática social 

[...]”, assim percebemos que a prática do educador deve enriquecer e contribuir para a formação do educando. 

        É necessário deixar claro que em toda a prática educativa há uma intencionalidade o que conduz a uma 

reciprocidade por parte do aluno. Onde o professor tem objetivo e resultando em habilidades na vida escolar e 

social do aluno. Existe uma infinidade de práticas educativas que podem nortear a construção da aprendizagem 

e possibilitar ao docente uma variedade de resultados por parte dos alunos. Claro que a escolha dessa prática 

gera para muitos professores inquietações, dúvidas que nos conduzem a buscas para melhorar a prática. Diante 

do exposto muitas podem ser as práticas desde uma aula expositiva, jogo, visitas roteirizadas, roda de conversas, 

projetos que tratam de assuntos do cotidiano, utilizando métodos metacognitivos, recursos visuais, informática, 

enfim inúmeras práticas que podem então conduzir a educação em busca do seu objetivo principal, a vida escolar 

do educando. Nesse contexto analisamos que Luckesi (1994, p. 155) indaga sobre qual o objetivo 

que buscamos ao traçar o plano de aula vinculado a nossa prática.  

Será que nós professores, ao estabelecermos nosso plano de ensino, ou quando vamos decidir o que fazer 

na aula, nos perguntamos se as técnicas de ensino que utilizaremos têm articulação coerente com nossa proposta 

pedagógica? Ou será que escolhemos os procedimentos de ensino por sua modernidade, ou por sua facilidade, 

ou pelo fato de dar menor quantidade de trabalho ao professor? Ou, pior ainda, será que escolhemos os 

procedimentos de ensino sem nenhum critério específico? O autor busca saber se a prática educativa tem 

alcançado o objetivo. Claro que essa prática envolve diversos fatores. 

Contudo há muito professores que dão sentido a educação e foco na busca pelo objetivo no cotidiano 

da escola, entretanto há outros professores que se acomodaram e estão resignados em sua forma de atuar em 

aula e assim colocam em risco a vida escolar de seus alunos. Muitas vezes a forma como os professores aprendem 

é a maneira como ensinam, por isso o autor questiona a prática educativa do professor. No entanto quantas 

escolas, professores fogem do modelo tradicional, sem se arriscar em criar algo que nunca fizeram. Dentro desse 

aspecto vemos Freire (1996, p. 86) que confirma a teoria que: “O fundamental é que professor e alunos as ibam que 

a postura deles, do professor e dos alunos, é dialógica, abertos, curiosa, indagadora e não apassivada, enquanto fala ou 

enquanto ouve”. 

O que importa é que professor e alunos se assumam epistemologicamente curiosos o professor é aquele 

que torna a aprendizagem significativa para o aluno, e é nesse momento e que a prática educativa deve ser revista 
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para assim cumprir seu papel de desenvolver no aluno competências, aptidões, capacidades, habilidades que 

ajudarão a construir e se adaptar a uma sociedade em constantes mudanças. A escolha da prática educativa está 

diretamente relacionada com o interesse do educador na sua formação continua profissional e pessoal, sendo 

assim o elo que une o seu conhecimento ao educando. É de suma importância que haja disponibilidade do 

educador em também aprender para assim tornar a sua prática atrativa para o ensino, pois 

 

 “O educador é peça-chave. Ele transmitirá os valores, as motivações, as estratégias. Ajudará a 

interpretar a vida. Nós, educadores, estamos mais em jogo do que a criança e jovens. Se não formos 

capazes de ensinar, será impossível aprender”. (Feurstein et al, 1994, p 37) 

 

Vemos então que quando a prática educativa é pensada, planejada e trabalhada e vinculada ao cotidiano 

dos educandos torna o processo de aprendizagem mais rico possibilitando um ensino inovador ao educando. 

Conduzindo o educando a exercer suas habilidades e capacidades, e claro que como todo processo, uma via de 

mão dupla tanto para o educando e do educador. 

 

[...] Ser otimista é se sentir responsável. Você diz a um indivíduo que ele pode se modificar, que 

ele pode chegar a um nível mais alto de funcionamento, que ele pode chegar a uma independência 

que lhe permitirá contribuir, de maneira significativa, com a sociedade. Quando você mostra 

que ele pode ser um indivíduo consciente, responsável por ele mesmo e por aquilo que acontece 

ao redor de si, quando você postula esta modificabilidade, então você está engajado. Quando nós 

acreditamos que isso é possível, é direito deles e dever nosso tornar isso possível. (DA ROS apud 

FEUERSTEIN, 2002, p. 36). 

 

              De acordo com o autor mais do que educar o educador deve contribuir para uma construção de 

aprendizagem, onde tanto o educador como o educando são parte importantes nesse processo. Sendo assim, 

quando o educador se mostra participante nesse processo de ensino e aprendizagem o educando aprende e 

potencializa suas habilidades e capacidades. 

 

 

O JOGO COMO PRÁTICA EDUCATIVA 

 

              Percebe-se que muitos educadores buscam o jogo como uma prática educativa para atrair os educandos 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.7, Julho 2023 

 

 
141 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

e melhorar seus processos de ensino e aprendizagem. Segundo Cury (2007, p 8), “Educar é a tarefa intelectual mais 

fascinante e, ao mesmo tempo, a que mais revela nossa impotência.” 

           E cada vez mais essa tarefa se torna instigante, nesse caso o jogo é um instrumento que o educador pode 

se valer para cumprir sua missão. Pode-se perceber que muitos pensadores indicam o jogo como um recurso no 

desenvolvimento da criança. Na citação que segue vemos a posição de Vygotsky e Piaget, sobre as fases do 

desenvolvimento da criança e a contribuição do jogo durante cada etapa do processo.  

Segundo Vygotsky, (..) a lúdica influência enormemente o desenvolvimento da criança. É através do jogo 

que a criança aprende a agir, sua curiosidade é estimulada, adquire iniciativa e autoconfiança, proporciona o 

desenvolvimento da linguagem, do pensamento e da concentração. Existem certos elementos que caracterizam 

os diversos tipos de jogos e que podem ser resumidas assim: Os jogos podem ser classificados de diferentes 

formas, de acordo com o critério adotado. Vários autores se dedicaram ao estudo do jogo, entretanto Piaget 

elaborou uma "classificação genética baseada na evolução das estruturas". 

Piaget classificou os jogos em três grandes categorias que correspondem às três fases do desenvolvimento 

infantil. Fase sensório-motora (do nascimento até os 2 anos aproximadamente): a criança brinca sozinha, sem 

utilização da noção de regras. * Fase pré-operatória (dos 2 aos 5 ou 6 anos aproximadamente):  As crianças 

adquirem a noção da existência de regras e começam a jogar com outras crianças jogos de faz-de-conta. *Fase das 

operações concretas (dos 7 aos 11 anos aproximadamente): as crianças aprendem as regras dos jogos e jogam em 

grupos. Esta é a fase dos jogos de regras como futebol, damas, etc. Assim Piaget classificou os jogos 

correspondendo a um tipo de estrutura mental: Jogo de exercício sensório-motor, Jogo simbólico, Jogo de regras.  

De acordo com os autores vemos que o jogo pode sim fazer parte de todo o desenvolvimento da criança, 

e que o jogo deve ser inserido na vida cotidiana da criança, inclusive sempre de acordo com o processo de ensino 

e aprendizagem.      Neste caso o jogo é o recurso onde o educando pode se relacionar com outros, comunicando-

se e é através do ato de jogar que o educando se sente estimulado e desafiado a construir novas estruturas de 

pensamento, aprofundando sua criatividade. 

No processo de aprendizagem não é o jogo pelo jogo, porém conduzir, direcionar, mediar as vivências 

na hora do jogo, para que o avanço e a melhoria da aprendizagem sejam concretizados e percebidos. O jogo é 

um conjunto de outros instrumentos, as regras, os oponentes e o ambiente do jogo. De acordo com Oliveira 

(1999, p 67) os componentes que envolvem o jogo conduzem o aluno à  
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“[...] comporta-se de forma mais avançada do que nas atividades da vida real e também aprende a 

separar objeto e significado.”. Porém o jogo e seus benefícios para aprendizagem não são apenas 

para os alunos são também para os professores, Freire (1996, p. 47) […]” 

 

        Sendo assim, podemos dizer que é no jogar que educadores e educandos andam juntos pelo caminho da 

aprendizagem. Isso nos leva a crer que o jogo propicia um crescimento no todo, onde no diariamente o 

crescimento ocorre no relacionamento mútuo, onde se adquiri conhecimento através da comunicação e 

vivenciada por meio de mediações e transcendências. 

 

CONCLUSÃO 

Dentre todos os tópicos abordados pode-se averiguar que a educação além de ter grande importância é 

atualmente área menos adaptada as mudanças visíveis do mundo. Além disso, destacamos a importância do 

professor como aquele que revê suas práticas educativas diariamente, e que se utiliza de diversas maneiras para 

conduzir o processo de aprendizagem. Salientamos o jogo como uma prática educativa e sua colaboração nesse 

processo de ensino e aprendizagem. Vimos que o jogo é utilizado como um agregador, um facilitador na 

educação. Enfatizamos que é na sala de aula, tendo o jogo como um aliado a prática pedagógica, assim há 

melhora na aprendizagem nos alunos. 
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PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM NO CONTEXTO DAS PRÁTICAS EDUCATIVAS  

 

 

Autor(a): Sheila Maria de Oliveira Joani 

 

 

Resumo 

Este artigo irá abordar a área de concentração de Metodologia de Ensino, onde será enfocado, exposto e descrito 

os temas Práticas Educativas e Processos de Ensino e de Aprendizagem em contextos escolares. Inicialmente irá 

apontar as práticas educativas e suas inúmeras diversidades, quais são essas práticas em especial o jogo e sua 

atuação frequente na aprendizagem. Na sequência enfatizará a importância de aliar a mediação à prática 

educativa, corroborando assim com a construção de novas aprendizagens. E, finalmente, analisaremos o que 

pensadores influentes no contexto socioeducacional tem a acrescentar no tocante a mediação. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

              Temos visto essa mudança em diversos setores da sociedade e a escola é um deles, e por que não 

mudarmos também os métodos e processos que se dão no ensino e na aprendizagem. Neste artigo veremos que 

muitos pensadores estão contribuindo para que mudanças na educação ocorram. Vamos primeiramente analisar 

o que diz o dicionário a respeito da palavra método. De acordo com dicionário Michaelis a palavra método, que 

vem do latim methodu, que significa um conjunto dos meios dispostos convenientemente para alcançar um fim 

e especialmente para chegar a um conhecimento científico ou comunicá-lo aos outros ou ordem ou sistema que 

se segue no estudo ou no ensino de qualquer disciplina. Dentro dessa perspectiva toda vez que falarmos de 

processos de ensino e aprendizagem, nos remete inevitavelmente ao professor e ao aluno, sendo eles partes 

integrantes desse processo. Sabe-se que, em um processo de ensino e aprendizagem, identificam-se também como 

partes envolvidas não só alunos e professores, mas do mesmo modo a família e a escola toda, onde todos são 

responsáveis positivamente e chamados a fazer parte desse processo de aprendizagem. 

Vemos então que a interação professor-aluno é nada mais é, do que um relacionamento. Tendo agora 

essa visão desses pares, percebemos o educador como um mediador do processo de aprendizagem, conduzindo 
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o educando a exercer suas habilidades e capacidades, e claro que como todo processo é uma via de mão dupla 

tanto para o alunos e do professor. E todos são parte integrante do processo de ensino e aprendizagem, onde 

todos são beneficiados. 

 

 

O PROCESSO DE ENSINO E DE APRENDIZAGEM EM TEMPOS DE LIQUIDEZ 

 

             Um fato é liquido e certo, o mundo muda. (BAUMAN) E a cada dia que passa o mundo tem mudado 

em uma velocidade imensa. Atualmente vivemos tempos de incertezas e de total dúvidas e fluidez. Tempos esses 

que trazem a nítida sensação de diversidade que reflete um distanciamento do passado tão distante, mas ao 

mesmo tempo tão perto. Do passado só resta uma vaga miragem que espelha a segurança perdida, vislumbrando 

um futuro doloroso e angustiante. Estamos, então, num período de Modernidade Líquida. Segundo Bauman, 

“A vida líquida é uma vida precária, vivida em condições de incerteza constante.” (Bauman, 2005b, p.8).  

                Como consequência, vivemos um tempo de transformações sociais aceleradas, nas quais as dissoluções 

dos laços afetivos e sociais são o centro da questão. Para o autor, a solidez das instituições sociais, ou seja, da 

família, da escola, das relações pessoais, perdem espaço, cada vez mais rápida, para o fenômeno de liquefação, 

ou seja, as relações estão cada vez mais suscetíveis a serem substituídas, e isso diz respeito inclusive a sala de aula. 

Sendo assim, de acordo com essa metáfora, percebe-se que se dá mais importância a rapidez das aprendizagens, 

que ao processo de ensino, claro que nesse contexto vemos educadores vivendo em condições de incertezas que 

os assolam dia a dia em sala de aula. A liquefação dos sólidos explicita um tempo de desapego e provisoriedade, 

uma suposta sensação de liberdade que traz em seu contraponto a evidência do desamparo social em que se 

encontram os indivíduos moderno e líquido. Para Bauman (2005d, p.93): “A mente moderna nasceu justamente 

com a ideia que o mundo pode ser transformado. A modernidade refere-se à rejeição do mundo tal como ele tem sido até agora 

e a decisão de transformá-lo”. 

              Na citação acima vemos que a mundo está em constante transformação e o mesmo ocorre na escola, 

na família, o que torna os relacionamentos também fonte de constantes transformações. Sendo assim ou 

buscamos novas certezas, em instituições que ainda não perderam sua autoridade e sua credibilidade; é na escola 

que muitas vezes buscamos enfatizar nossas certezas, por isso ou desistimos de toda e qualquer certeza ou 

verdade, abandonando assim, toda a noção de certeza de que outro mundo é possível. 

É nessa constante transformação e mudança em que o educador está inserido. Onde a cada minuto se 

tem uma nova metodologia, tecnologia e didática para implantação de melhorias no ensino e aprendizagem de 
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seus educandos. Para que isso aconteça, é necessário também um engajamento na sua totalidade de toda a 

comunidade escolar, tendo como alvo o processo de ensino e aprendizagem, onde é sugerido que não exista 

mais o eu, tu e sim o nós em sala de aula. Tempos atuais onde, cada um precisa, como sujeito fazedor e 

responsável de uma nova história e de um novo mundo. Por isso, ratifico que a educação e todo o processo 

educativo aliado ao relacionamento professor – aluno, e suas práticas educativas, podem ser uma ferramenta 

importante, mesmo que isso possa representar muito pouco no universo educacional. 

Nesta sociedade líquida e transformada pela sua busca constante de alternativas para mudanças, onde o 

relacionamento parece ter papel secundário. Nesse caso cabe questionar, se tudo muda tão rapidamente, por 

que investir em algo duradouro como relacionamentos. Nesse sentido vem os que em uma sociedade consumista 

onde o relacionamento não se passa de uma mercadoria de consumo, e que a cada dia o ser humano precisa de 

relacionar. Vemos que é o relacionamento que conduz tanto a aprendizagem para o professor como para o 

aluno. Para o autor o amor, ou seja, a afetividade é o elo que envolve o a humanidade, mesmo sendo incerto, 

“O amor é uma hipoteca baseada num futuro incerto e inescrutável” (BAUMAN, 2003, p.23). E é nesse processo de 

ensino-aprendizagem onde se dá o relacionamento em sua forma mais interessada, onde ambas as partes buscam 

o mesmo interagir e aprender, juntas trilhando o caminho da aprendizagem. 

 

 

CONCLUSÃO 

Identificamos que no processo de ensino e aprendizagem ocorreram inúmeras mudanças, contudo 

muitos docentes não reformularam seus métodos educativos. Para isso fizemos uma breve explanação sobre quais 

métodos são esses que por sua vez estão intimamente ligados aos processos de ensino e aprendizagem. Ainda 

discorremos sobre velocidade imensa em que o mundo muda e vinculamos essa rapidez de mudança com a 

educação. Refletimos sobre a contribuição da mediação no processo de ensino e aprendizagem dentro de uma 

reflexão com contribuições de pensadores, analisamos separadamente as teorias de Feurstein e Vygostky no 

campo da mediação, da mesma forma refletimos sobre ambas as propostas de processo de aprendizagem, onde 

pudemos avaliar o ponto de vista desses dois teóricos e visão sobre a mediação vinculada a aprendizagem, 

tornando assim o ensino mais significativo e atraente. 
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A EFICÁCIA DAS NORMAS PROGRAMÁTICAS NA GARANTIA DOS DIREITOS SOCIAIS: UMA 
ANÁLISE DA RELEVÂNCIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO PARA A SOCIEDADE 

 

 

 

Autor(a): Silvana Florentino Gonçalves 

 

Resumo 

Este artigo científico aborda a importância dos direitos sociais para a sociedade e a eficácia das normas 

programáticas que os garantem. Os direitos sociais são fundamentais para a promoção da igualdade e da justiça 

social, pois garantem o acesso a serviços básicos como saúde, educação e moradia. No entanto, a eficácia desses 

direitos é muitas vezes limitada pela falta de recursos e políticas públicas adequadas. As normas programáticas, 

por sua vez, são aquelas que estabelecem objetivos a serem alcançados pelo Estado, mas não possuem caráter 

impositivo. A eficácia dessas normas depende da vontade política e da mobilização social para cobrar sua 

implementação.  

 

Palavras-chave: direitos sociais, normas programáticas, eficácia, igualdade. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

             Quanto à eficácia da norma é ínsito mencionar que existe certa discrepância quanto à aplicabilidade. 

Entende-se que o direito à educação é um direito social, mas de relevância fundamental para a sociedade. 

Entretanto, a sua eficácia gira na órbita de ser um programa, uma vez que a sua inserção não pode ser feita de 

forma mecânica.   

Segundo o entendimento de Pedro Lenza, as normas programáticas são conhecidas como normas com eficácia 

relativa, complementável ou dependente de complementação legislativa, assim conclui:  

       Sua possibilidade de produzir efeitos é mediata, pois, enquanto não for promulgada aquela lei 

complementar ou ordinária, não produzirão efeitos positivos, mas terão eficácia paralisante de efeitos de 

normas precedentes incompatíveis e impeditivas de qualquer conduta contrária ao que estabelecerem.  

  

Dentro disso, muitos doutrinadores já discutiram a respeito, enfatizam que como um direito fundamental, a sua 

eficácia é plena, pois pensam que o direito não pode aguardar. Exemplo disso é uma criança em idade de 
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alfabetização, o seu direito não pode esperar até completar a maioridade. É iminente que uma criança de 6 anos 

seja alfabetizada, ou seja, a eficácia da norma deveria ser plena.  

Sobre este assunto Sarlet explica:  

 

[...] mesmo os direitos fundamentais a prestações são inequivocamente autênticos direitos fundamentais, 

constituindo (justamente em razão disto) direito imediatamente aplicável, nos termos do disposto no art. 

5º, § 1º, de nossa Constituição. A exemplo das demais normas constitucionais e independentemente de 

sua forma de positivação, os direitos fundamentas prestacionais, por menor que seja sua densidade 

normativa ao nível da Constituição, sempre estarão aptos a gerar um mínimo de efeitos jurídicos, sendo na 

medida desta aptidão, diretamente aplicáveis, aplicando-se lhes (com muito mais razão) a regra geral, já 

referida, no sentido de que inexiste norma constitucional destituída de eficácia e aplicabilidade. [...]  

  

Em alguns países, como Alemanha e Portugal43, por exemplo, a existência de direitos fundamentais sociais não 

é aplicada de forma plena. Nestes países, o regime constitucional dos direitos, liberdade e garantias são 

diferenciados.  

Os direitos fundamentais, por serem objetivos previstos constitucionalmente, e ao mesmo tempo subjetivos, 

outorgam a seus titulares a possibilidade de impor os seus interesses em face de órgãos obrigados1. Assim, a base 

constitucional proporciona, certamente, a inserção passiva e ativa da sociedade a fim de consolidar seus direitos.  

Assim, os direitos sociais ficaram conhecidos como direitos de defesa, os quais seriam destinados a proteger a 

parte subjetiva contra a intervenção estatal.  

Assim, ratifica Gilmar Mendes:  

 

          Na sua concepção tradicional, os direitos fundamentais são direitos de defesa, seja pelo não impedimento da prática 

de determinado ato, seja pela não intervenção em situações subjetivas ou pela não eliminação de posições jurídicas.  

EFICÁCIA DOS DIREITOS SOCIAIS   

A eficácia dos direitos sociais está condicionada, de certa forma, a uma conduta por parte do Estado. Entretanto, 

Ingo Wofgant Sarlet afirma que os direitos fundamentais, de cunho prestacional, são autênticos direitos 

fundamentais, uma vez que não há norma constitucional destituída de eficácia e aplicabilidade.  
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Apesar de estar devidamente resguardado pela Constituição Federal de 1988, como direito fundamental, o 

objeto principal dos direitos sociais prestacionais é a conduta positiva do Estado, ou até de particulares, sendo 

necessário, portanto, uma prestação de natureza positiva do Estado, tanto na esfera econômica quanto na social. 

Destarte, a influência estatal é necessária para a sua implementação.  

Uma vez que a eficácia dos direitos sociais depende da prestação do Estado, ocorre a necessidade de se destinar 

verbas específicas para cada área, como a da educação, por exemplo. Assim, há uma dimensão econômica, a qual 

deve ser resguardada, conforme a CF/88. Sobre isso, Sarlet aponta:  

 

         É preciso observar, contudo, que, mesmo nas situações apontadas, ressalta uma repercussão 

econômica ao menos indireta, uma vez que até o já disponível resultou da alocação e aplicação de recursos, 

sejam materiais, humanos ou financeiros em geral, oriundos, em regra, da receita tributária e outras formas 

de arrecadação do Estado.  

  

A parti r disso, surge uma problemática conhecida, em âmbito nacional, que se trata da reserva do possível, a 

qual está restrita a possibilidade financeira do Estado, dentro da execução financeira de cada norma. É este um 

dos temas mais debatidos dentro da jurisprudência quando se trata dos direitos sociais. Pois, são eles 

fundamentais para a sociedade, entretanto, a sua efetividade está atrelada a um fazer do Estado o qual se insere 

na inércia da reserva do possível.  

Para Sarlet a reserva do possível gerará uma dimensão tríplice para a sua compreensão, quais sejam:  

        A disponibilidade jurídica dos recursos materiais e humanos, que guarda íntima conexão com a 

distribuição das receitas e competências tributárias, orçamentárias, legislativas e administrativas, entre 

outras, e que, além disso, reclama equacionamento, notadamente no caso do Brasil, no contexto do nosso 

sistema constitucional federativo; Já na perspectiva também do eventual titular de um direito a prestações 

sociais, a reserva do possível envolve o problema da proporcionalidade da prestação, em especial no tocante 

à sua exigibilidade e, nesta quadra, também da sua razoabilidade.  

    

Com isso, percebe-se que a inclusão dos direitos sociais em sua plenitude depende de outros fatores, sendo que 

a reserva do possível não é parte integrante destes direitos, mas apenas uma forma de controle do Estado para 

dirimir quais fatores são, de certa forma, preponderantes a outro. Assim, conclui Sarlet49:  

         A reserva do possível constitui, em verdade (considerada toda a sua complexidade), espécie de limite 

jurídico e fático dos direitos fundamentais, mas também poderá atuar, em determinadas circunstâncias, 

como garantia dos direitos fundamentais, por exemplo, na hipótese de conflitos de direitos, quando se 

cuidar da invocação- observados sempre os critérios da proporcionalidade e da garantia do mínimo 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.7, Julho 2023 

 

 
151 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

existencial em relação a todos os direitos- da indisponibilidade de recursos com o intuito de salvaguardar o 

núcleo essencial de outro direito fundamental.  

  

Sobre este assunto complementa Ana Carolina Lopes Olsen:  

[...] é uma noção artificial, resultado de construção humana, visto que não há como satisfazer 

simultaneamente em níveis ótimos todas as necessidades e desejos (visto que há necessidades criadas, 

inclusive mediante estímulo externo, como bem demonstram os estudos sobre a publicidade), razão pela 

qual, de acordo com a lição da autora, a reserva do possível há de ser compreendida como sendo uma 

espécie de condição da realidade, a exigir um mínimo de coerência entre a realidade e a ordenança 

normativa objeto da regulação jurídica.  

  

Neste ponto, é necessário fazer uma distinção clara entre os direitos sociais de cunho prestacional e os direitos 

de defesa, uma vez que ora eles se confundem quanto a sua aplicabilidade. Dentro disso, Sarlet ratifica:  

         A doutrina majoritária sustenta o ponto de vista de acordo com o qual os direitos sociais de natureza 

prestacional se distinguem dos direitos de defesa, inclusive quanto a aspectos relacionados à forma de sua 

positivação, isto é, à sua estrutura jurídico-normativa. Neste sentido, enquanto a maior parte dos direitos 

de defesa costuma não ter plena eficácia e imediata aplicabilidade questionadas, dependendo sua efetivação 

virtualmente de sua aplicação aos casos concretos (operação de cunho eminentemente jurídico), os direitos 

sociais prestacionais, por sua vez, necessitariam de concretização legislativa, dependendo, além disso, das 

circunstancias de natureza socioeconômica, razão pela qual tendem a ser positivados de forma vaga e aberta, 

deixando ao legislador a indispensável liberdade de conformação na sua tarefa concretizadora.  

  

  Sobre isso, Michel Temer conclui:  

[...] eficácia social se verifica na hipótese de a norma vigente, isto é, com potencialidade para regular 

determinadas relações, ser efetivamente aplicada a casos concretos. Eficácia jurídica, por sua vez, significa 

que a norma está apta a produzir efeitos na ocorrência de relações concretas; mas já produz efeitos jurídicos 

na medida em que a sua simples edição resulta na revogação de todas as normas anteriores que com ela 

conflitam.  

  

 Vê-se, assim, que os direitos sociais demandam um fazer estatal, o qual deverá ser executado quando provocado.  

Entende-se que os direitos sociais estão relacionados diretamente à importância econômica e, por conseguinte, 

com a disponibilidade de recursos do Estado, por isto a problemática que envolve a reserva do possível, tema 

recorrente no judiciário brasileiro.  

A partir disso, entra-se em um ponto de controvérsia quando se trata dos direitos sociais, como o da Educação, 
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pois como já visto, se trata de um direito fundamental, uma vez que é um direito também subjetivo. Entretanto, 

a fundamentação prestacional condicionada à reserva do possível faz com que esses direitos recaiam em 

características atinentes às normas programáticas.  

A própria Constituição Federal de 1988 em seu art. 205 define traços que a educação quer alcançar, assim:  

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

  

Percebe-se, aqui, claramente a obrigação não apenas estatal, mas da família, desta maneira, trata-se não apenas 

de um direito subjetivo, mas ressalta um porvir que não está claro quando nem onde acontecerá. Em 

contrapartida, é sabido que o direito à educação assola à população, a qual não pode aguardar indefinidamente.  

Ingo Wolfgang Sarlet identifica os direitos sociais, além de serem autênticos direitos fundamentais, são normas 

constitucionais de cunho programático e não meramente normas programáticas, pois acredita que essas normas 

são dotadas de eficácia e não meramente de proclamações ideológicas ou de cunho político.  

Para Joaquim José Gomes Canotilho, normas desta natureza ressaltam as exigências de um moderno Estado 

Social de Direito em que pese à relação de uma Constituição dirigente. Dentro disso, estas normas impõem, de 

certo modo, que o legislador a concretize pelo seu teor essencialmente próprio do cidadão.  

DIREITOS SOCIAIS E A RESERVA DO POSSÍVEL  

O princípio da reserva do possível -Der Vorbehalt des Möglichen- teve a sua origem na Alemanha, com uma ação 

judicial na qual um estudante questionou o seu direito de cursar o ensino superior, em uma universidade 

pública. A decisão do Estado foi de que a prestação do benefício estaria condicionada aos limites da razoabilidade 

e da reserva do possível. Assim, o Estado não poderia se responsabilizar pelo número ilimitado de vagas em 

universidades públicas, muito menos extrapolar suas condições financeiras. Assim Joachim Andreas Krell 

apresenta:  

            Segundo o Tribunal Constitucional Federal da Alemanha, esses direitos a prestações positivas 

(Teilhaberechte) “estão sujeitos à reserva do possível no sentido daquilo que o indivíduo de maneira racional, 

pode esperar da sociedade”. Essa teoria impossibilita exigência acima de um certo limite básico social; a 

Corte recusou a tese de que o Estado seria obrigado a criar a quantidade suficiente de vagas nas 

universidades públicas para atender todos os candidatos.  

  

Entretanto, é necessário destacar que a teoria da reserva do possível aplicada na Alemanha tinha vicissitudes 
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próprias e alheias às condições específicas do Brasil. Destaca Ana Carolina Olsen que:  

[...] o Estado Alemão estava fazendo ou tinha feito tudo que estava ao seu alcance a fim de tornar o ensino 

superior acessível. Exigir mais, para o fim de satisfação individual de cada cidadão, obrigando o Estado a 

negligenciar outros programas sociais, ou mesmo comprometer suas políticas públicas, não se mostrava 

razoável. A questão, entretanto, não parece ter sido financeira, enquanto escassez absoluta de recursos, mas 

sim dizia respeito à razoabilidade com a que a alocação destes recursos poderia ser demandada. Mesmo que 

o Estado dispusesse destes recursos, segundo a reserva do possível instituída pelo tribunal alemão, não se 

poderia impor a ele uma obrigação que fugisse aos limites do razoável, tendo em vista os fins eleitos como 

relevantes pela Lei Fundamental.  

  

No Brasil, diferente da Alemanha, destaca-se, prioritariamente a falta de recursos, pautados em verbas 

orçamentárias impossíveis de serem alcançadas.  Ora, vê-se, claramente, que a ineficácia de recursos se deve, 

sobretudo, a falta de organização da administração que possui recursos destinados à educação, mas que não sabe 

programá-los em sua plenitude, sempre alegando descaminhos alheios a sua competência.  

Ana Carolina Lopes Olsen ratifica esta diferença e aponta:  

           Vale lembrar que na Alemanha os direitos fundamentais sociais de cunho prestacional são uma 

decorrência do princípio do Estado Social, e não se encontram expressamente positivados no texto da Lei 

Fundamental. Não é o que ocorre com a Constituição Federal do Brasil, que previu expressamente estes 

direitos como direitos fundamentais, e inclusive instituiu normas que balizam a alocação dos recursos 

necessários à implementação das prestações correspondentes.  

  

A partir disso, é ínsito reforçar que os direitos sociais, como os direitos e liberdades individuais implicam uma 

prestação em sentido estrito, ou seja, positiva, quanto à aplicação de direitos de defesa, ou seja, negativos. De 

qualquer modo, há a necessidade de recursos públicos para a sua concretização. Tem-se aqui a dimensão 

prestacional, sobretudo, dos direitos sociais e por consequência obstaculizam a sua juridicialização plena.  

A má aplicação de recursos financeiros por parte da Administração Pública contribui para que certos direitos 

não sejam efetivados plenamente. Além disso, existe a problemática de como fazer esta distribuição, uma vez que 

não há direito superior a outro. Sobre isso, destaca Gilmar Ferreira Mendes:  

           A dependência de recursos econômicos para a efetivação dos direitos de caráter social leva parte da 

doutrina a defender que as normas que consagram tais direitos assumem a feição de normas programáticas 

dependentes, portanto, de formulação de políticas públicas para se tornarem exigíveis. Nessa perspectiva, 

também se defende que a intervenção do Poder Judiciário, ante a omissão estatal quanto à construção 

satisfatória dessas políticas, violaria o princípio da separação dos poderes e o princípio da reserva do 

financeiramente possível.  
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Gilmar Mendes acredita que exista um macro justiça, ou seja, há uma escolha na destinação de recursos para 

uma política, levando-se em consideração o número de cidadãos atingidos pela política eleita, a efetividade e 

eficácia do serviço a ser prestado e a maximização dos resultados.  

Assim, as questões levadas ao judiciário, muitas vezes, não são atendidas pelas demandas impostas. Isso acontece 

porque se alega que a reserva do possível não satisfaz ao direito pleiteado. Reforça-se, aqui, que se deve pelo 

menos, por parte tanto do judiciário, como do Executivo, dirimir julgados e receitas que atendam ao mínimo 

existencial referente aos direitos sociais.  

A problemática de recursos disponíveis para a educação leva os poderes da União a entrar em contradição sobre 

como tratar os direitos sociais, uma vez que se o Legislativo regula uma norma, o Executivo não disponibiliza 

recursos para certo direito e se o Judiciário precisa intervir nesta relação com julgados que assegurem 

determinado direito, conclui-se que há certa vulnerabilidade quanto à separação dos poderes. Assim, a harmonia 

dos poderes também fica insegura.  

Sobre este assunto, Robert Alexy62 aponta a necessidade de se criar um modelo que preveja argumentos 

favoráveis ou não para a execução dos direitos sociais:  

             Considerando os argumentos contrários e favoráveis aos direitos fundamentais sociais, fica claro 

que ambos os lados dispõem de argumentos de peso. A solução consiste em um modelo que leve em 

consideração tanto os argumentos a favor quantos os argumentos contrários. Esse modelo é a expressão da 

ideia-guia formal apresentada anteriormente, segundo a qual os direitos fundamentais da Constituição 

alemã são posições que, do ponto de vista do direito constitucional, são tão importantes que a decisão sobre 

garanti-las ou não garanti-las não pode ser simplesmente deixada para a maioria parlamentar. (...) De acordo 

com essa fórmula, a questão acerca de quais direitos fundamentais sociais o indivíduo definitivamente tem 

é uma questão de sopesamento entre princípios. De um lado está, sobretudo, o princípio da liberdade 

fática. Do outro lado estão os princípios formais da competência decisória do legislador democraticamente 

legitimado e o princípio da separação ode poderes, além de princípios materiais, que dizem respeito, 

sobretudo, à liberdade jurídica de terceiros, mas também a outros direitos fundamentais sociais e a 

interesses coletivos.  

  

A controvérsia quanto à execução destes direitos que ficam atrelados a recursos não disponíveis é um dos 

questionamentos mais levantados no judiciário. A condição da reserva do possível tornou-se algo corrente e atual 

frente às decisões dos tribunais.  
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Reforça-se que a Constituição Federal de 198823 em seu artigo 212, § 1º, 2º, 3º, 5º e 6º declara, claramente, 

como será feita a distribuição de recursos para a educação:  

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a 

proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.  

§ 1º - A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto 

neste artigo, receita do governo que a transferir.  

§ 2º - Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados os sistemas de 

ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.  

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 

obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do 

plano nacional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)  

. § 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-

educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006) (Vide Decreto nº 6.003, de 2006)  

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação serão 

distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes 

públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).  

  

 O art. 213 da CF/884 comenta sobre os recursos públicos destinados para o direito à educação:  

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:  

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação;  

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou 

confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades.  

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino 

fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver 

falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, ficando o Poder 

Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.  

§ 2º - As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público.  

  

Virgílio Afonso da Silva também confirma que a prestação dos direitos sociais oferece um contraponto 
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financeiro, assim:  

            O conteúdo essencial de um direito social, portanto, está intimamente ligado, a partir da teoria 

relativa, a um complexo de fundamentações necessárias para a justificação de eventuais não-realizações desse 

direito. Em outras palavras: tanto quanto qualquer outro direito, um direito social também deve ser 

realizado na maior medida possível, diante das condições fáticas e jurídicas presentes. O conteúdo essencial, 

portanto, é aquilo realizável nessas condições. Recursos a conceitos como o “mínimo existencial” ou a 

“reserva do possível” só fazem sentido diante desse arcabouço teórico. Ou seja, o mínimo existencial é 

aquilo que é possível realizar diante das condições fáticas e jurídicas, que, por sua vez, expressam a noção, 

utilizadas às vezes de forma extremamente vaga, de reserva do possível.  

  

De qualquer maneira, o Estado deve se atentar para o fato de que a progressão da educação no país, ainda, não 

foi alcançada e doravante a isso, demanda-se uma atenção maior quanto à efetividade desse direito, uma vez que 

já foram sedimentados pela constituinte. A reserva do possível não pode obstar que esses direitos sejam 

garantidos, mas, se deve analisar o porquê da falta de  

recursos para estes fins e se a sua administração está sendo competente para tanto. Reforçasse, aqui, o caráter da 

fiscalização da administração pública, a fim de que os legitimados para esta atividade sejam inteiramente 

responsabilizados.  

Destarte, não contrariando a fundamentação da reserva do possível, ou mínimo existencial, há de se inferir a 

necessidade de se preservar a dignidade da pessoa humana em sua plenitude. A educação básica, sobretudo, as 

crianças em idade escolar, o acesso às universidades públicas e o desenvolvimento de pesquisas junto a estas 

instituições devem ser preconizadas e separadas verbas específicas a estas áreas. A falta de conhecimento 

condiciona ao não desenvolvimento do país e com isso a sua inércia e estagnação intelectual.  

  

 

CONCLUSÃO 

A concretização, ou seja, a efetivação dos direitos sociais é condicionada a verbas específicas às quais não são 

suficientes para cobrir uma coletividade como a que demanda o Brasil, com isso inúmeros casos, como falta de 

transporte escolar, faltam de professores e atendimentos aos portadores de necessidade especial são levados ao 

judiciário.  

Ínsito mencionar que os problemas aqui vistos estão sendo sanados, de maneira fracionada, o que causa certa 

frustração da população que não deseja esperar para depois a resolução de seus problemas. Entretanto, há que 

se ressaltar que o desenvolvimento da educação, apesar da densa problemática relativa a sua implementação, 
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melhorou muito nos últimos anos, seja por ações afirmativas, seja pela busca de direitos no judiciário.  

Em contrapartida, a ida demasiada ao Judiciário para sanar questões fundamentais e outras nem tanto, tornou 

o que se conhece atualmente por processo de judicialização, pois o cidadão, mais instruído, passou a exigir 

direitos já cristalizados pela Carta Magna. Dentro disso, o judiciário passou a ter que resolver problemas, que 

em sua maioria, deveriam ser sanados com medidas administrativas suficientes, uma vez que a maioria destes 

envolvem recursos mal distribuídos.  

O cunho programático dos direitos sociais enseja pelo Estado um porvir longe da realidade. Contudo, tem-se 

que ressaltar a necessidade inerente do cidadão em desfrutar de direitos a ele garantido. Não se pode negar, por 

exemplo, o acesso de uma criança de 06 anos a uma escola próxima a sua casa, além de ter transporte suficiente 

para levá-la e trazê-la, assim como ter professores capacitados.  

Assim, a partir dos ganhos conseguidos e os ainda almejados, faz-se necessário que o Estado planeje melhor suas 

verbas, sobretudo, resguardando as inerentes à educação, a fim de que problemas corriqueiros como os 

mencionados sejam aos poucos sendo solucionados.  

A busca por uma educação de qualidade e pública é a máxima que deve ser defendida pela sociedade, tanto pelo 

Estado, quanto pelo cidadão, uma vez que as crianças que estão estudando hoje, mesmo em escolas particulares, 

que não tenham uma educação básica de qualidade, ou seja, saibam princípios fundamentais, mais tarde serão 

péssimos médicos, advogados, políticos. Assim, é perceptível que a sociedade será agredida pela função de maus 

profissionais, o que já ocorre de longa data.  
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Resumo 

O artigo discute a importância da educação ambiental na promoção de mudanças positivas na relação entre os 

seres humanos e a natureza. A autora argumenta que a crise ecológica atual é resultado da lógica expansionista 

do mercado e do estilo de vida baseado no consumo excessivo de recursos naturais. Para enfrentar esse desafio, 

é necessário promover uma mudança de mentalidade que valorize a sustentabilidade e a preservação do meio 

ambiente. A educação ambiental é uma ferramenta fundamental nesse processo, pois permite que as pessoas 

compreendam a complexidade dos problemas ambientais e desenvolvam habilidades e atitudes que favoreçam 

a conservação da natureza. A autora destaca a importância de uma abordagem crítica e reflexiva na educação 

ambiental, que leve em conta as dimensões sociais, políticas e econômicas dos problemas ambientais. O artigo 

apresenta algumas estratégias pedagógicas que podem ser usadas para promover a educação ambiental nas escolas 

e na comunidade em geral, como a realização de projetos interdisciplinares, a criação de espaços educativos ao 

ar livre e a participação em atividades de mobilização social. A autora também destaca a importância da formação 

de professores e educadores ambientais, que devem estar preparados para lidar com as complexidades e desafios 

da educação ambiental. 

 

Palavras-chave: Educação ambiental, sustentabilidade, mudança de mentalidade, estratégias pedagógicas. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

             A natureza sempre foi considerada um repositório inesgotável de recursos sempre disponíveis. Portanto, 

ela não é um problema que os homens se preocupam. O desenvolvimento da sociedade e a consequente 

expansão econômica dependem da ocupação e uso desses recursos. Inicialmente, essa concessão era limitada. 

No entanto, intensificou-se pouco a pouco, atingindo uma proporção enorme no século XX, principalmente 

com o advento da industrialização. Naquela época, a natureza era vista como um “problema”, especialmente em 

termos de disponibilidade e renovação de seus recursos. 
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 Embora a Revolução Industrial tenha se iniciado no século XVIII, e a partir daí o problema ecológico – 

poluição, desmatamento, extração de minérios de forma desenfreada – foi no século XX que atingiu seu auge. 

As necessidades do capital fizeram retomar a política colonialista pelos europeus na África e Ásia com fins de 

exploração dos recursos naturais e humanos.  

 Contudo, esse sistema só alcançou o seu poder ilimitado de exploração quando se incorporou cultural 

e moralmente no cotidiano das pessoas. Foi precisamente a elaboração de um novo modo de vida. de uma nova 

mentalidade, a partir do século XX (a chamada Industria Cultural) que permitiu a elaboração de um tipo de 

comportamento essencialmente consumista. 

No final do século XX, com a globalização de modelos sociais cada vez mais hegemônicos, caracterizava-se pela 

economia de mercado, pela planetização da cultura capitalista, pelo consumo de bens e valores sob a forma de 

mercadorias e pelo ambiente das relações entre as pessoas. O ambiente é crucial para a consolidação ou crise da 

forma neoliberal do processo hegemônico capitalista e da gestão política sistemática. O problema que surge é 

justamente o significado e as possíveis limitações do processo de expansão da economia de mercado, que 

depende necessariamente dos recursos naturais e da subsequente intervenção no meio ambiente. 

Hoje, as questões ambientais estão ligadas às seguintes perguntas: Qual atividade econômica é mais apropriada 

diante da dependência humana da natureza? Que tipo de desenvolvimento deve ser mais adequado para um 

mundo com recursos naturais limitados? É possível equilibrar o crescimento econômico e as necessidades de 

proteção ambiental? Se sim, como isso é possível? 

Na chamada "crise ecológica", acredita-se geralmente que a natureza é inesgotável e inesgotável, especialmente 

em termos dos recursos materiais que extraímos dos recursos naturais, não é mais um dogma. O apoio e a 

expansão da economia capitalista - globalizada há algum tempo - e a satisfação de estilos de vida baseados na 

disposição ilimitada de consumir bens e bens de acordo com os desejos individuais de cada consumidor, hoje 

depende diretamente de certos fatores naturais. Relacionado ao solo, ar, água, etc. Esses elementos têm potencial 

limitado para produção e reprodução. 

Pode-se ver hoje que se os recursos necessários da vida e os recursos relacionados à energia que impulsionam a 

economia forem dominados pela lógica expansionista do mercado, eles serão esgotados no médio prazo. Pela 

primeira vez na história, houve um problema no qual o crescimento humano baseado em parâmetros de lógica 

excessiva do consumidor tem limitações. 

Desde o início da década de 1970, o termo educação ambiental penetra na educação e no pensamento político, 

que é uma compreensão cada vez mais complexa das questões ambientais em todo o mundo. Não há dúvida de 

que o uso dessa expressão está diretamente relacionado à ocorrência de crises ambientais. Nesse caso, é visto 
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como um elemento essencial no desenvolvimento histórico de estratégias para resolver esses problemas. Com o 

advento da evidência de recursos naturais degradados e da qualidade de vida em declínio, as iniciativas sociais 

foram inicialmente apresentadas na forma de condenações e, posteriormente, de maneira mais organizada, com 

objetivos institucionais voltados para a educação individual. 

 O significado da educação ambiental adquiriu um sentido gradual de dispersão, e sua base teórica é 

muitas vezes incompreendida e leva a práticas contraditórias. Essa situação é transformada em conceito, teoria 

dos valores e heterogeneidade metodológica, baseada em um reducionismo limitado: às vezes a educação 

ambiental se esgota pelo uso de certos recursos de ensino, às vezes simplificada para o ensino em determinadas 

disciplinas. (geralmente ciência ou ecologia), às vezes é necessário apenas encontrar uma receita no sistema atual 

para melhorar as condições ambientais. Nesse caso. Com base em conceitos ecológicos e técnicos, não há 

necessidade de reconsiderar todo o sistema educacional. 

 A educação ambiental tem sido frequentemente sugerida como um salvador de problemas ambientais, 

como se os problemas fossem puramente educacionais. A vida cotidiana e a teoria nos mostraram (não apenas 

na realidade escolar, mas na sociedade em geral) que oportunidades e limites a educação tem para alcançar ou 

alcançar um melhor nível de uso / conservação do meio ambiente. sua relativa autonomia. Esquece-se que a 

ação humana é determinada pela base material, que historicamente levou a relações sociais, econômicas, políticas 

e institucionais.  

 Portanto, quando se fala em educação ambiental, não é possível excluir ou enfraquecer a complexidade 

dessa base material, que afeta os usuários de recursos naturais. 

Além disso, precisamos entender a ideia de que a escola não é uma solução versátil, diferentemente do conteúdo 

divulgado. É um sistema social, na medida em que é marcado e restringido pelas restrições impostas por vários 

estágios do desenvolvimento social. Assim como as escolas não promovem progresso social para todos, não é 

uma solução para todos os problemas. Principalmente - essa é a realidade do nosso país - na maioria dos casos, 

a escola apenas passa informações para a realidade e o ambiente em que o aluno vive. 

A partir disso, não se pode concluir que a escola não tenha nenhum papel. Em vez disso, pode e deve ter o poder 

de uma instituição de transição, mas não apela aos problemas causados pela sociedade (neste caso, questões 

ambientais).  

As escolas não tratam apenas de mudar atitudes ou mudar valores morais e o comportamento apropriado do 

'ambiente'. Também não busca uma "recuperação" da utopia de um mundo anterior ou futuro em que a 

harmonia social exista ou deva existir. 
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Como fator de mudança, a escola assume duas premissas básicas. Uma é a leitura dos fenômenos sociais, a 

leitura da língua materna e a aprendizagem de outros campos do conhecimento, que é uma maneira de aprender 

o modo geral de produção da própria sociedade. Ou seja, o que a sociedade pode coletar não é abstrato, mas 

uma coleção de realidade histórica enraizada em crianças, jovens e adultos. Outra premissa é que, devido à 

relação dialética entre sociedade e educação, as escolas como ferramenta de mudança podem ser realizadas em 

todos os aspectos. Nesse caso, deve ser consistente com outros movimentos sociais que têm o mesmo objetivo 

de mudança. Sob essa dupla perspectiva, a educação ambiental deve ser realizada. 

Herdando a visão de ambientalistas românticos, a educação ambiental foi amplamente estabelecida como uma 

prática destinada a reverter a tendência de degradação ambiental, alterando comportamentos que levam à 

agressão pessoal ou abuso de recursos ambientais. Primeiro, a educação ambiental é uma questão educacional, 

que se reflete na inevitável democratização cultural, na aquisição e permanência de escolas e na melhoria do 

nível cultural das pessoas para entender o progresso científico e tecnológico.  

Nesse sentido, ela também deve prestar atenção às consequências do relacionamento entre homem e natureza, 

além de propor a perspectiva de resolver problemas ambientais que afetam a maioria da população. 

De acordo com a recomendação da UNESCO, a educação ambiental não deve ser considerada uma nova 

disciplina no currículo escolar e não deve ser limitada a um dos cursos existentes. Ele deve "usar uma abordagem 

interdisciplinar que aproveite o conteúdo específico de cada disciplina para obter uma perspectiva global e 

equilibrada". 

No entanto, essa é uma das principais dificuldades encontradas na inserção da educação ambiental no currículo 

escolar. Embora muitas tentativas tenham sido feitas nessa área e algumas sugestões e trabalhos tenham sido 

propostos, elas devem ser consideradas iniciativas locais, mas não representam práticas educacionais gerais. 

 

PEDAGOGIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Há uma variedade de modalidades que podem ser chamadas de educação ambiental. Eles podem reunir o trecho 

do que foi chamado de educação não formal em Estocolmo, bem como o trecho da educação formal. A educação 

formal abrange os quatro níveis de ensino, da educação infantil à educação superior. A educação informal refere-

se a toda a educação que não ocorre na escola e que, por exemplo, envolve empresas, movimentos ambientais / 

ONGs, mídia, secretarias municipais e estaduais etc. Abordagens e tendências em torno do problema ambiental 

na educação também são bastante diferentes. Mas cada um deles mostra diferentes princípios teóricos e 

diferentes práticas pedagógicas, seja na educação formal ou não formal. 
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Uma das tendências predominantes na educação ambiental é o viés conservacionista, que se baseia nos 

pressupostos filosóficos do pensamento hegemônico. É uma educação cujo ensino leva ao uso "racional" dos 

recursos naturais e à manutenção do nível ótimo de produtividade dos ecossistemas naturais ou administrados 

pelo homem. Uma profunda mudança de valores em uma nova visão que ultrapassa o ponto de vista dos 

conservacionistas em qualquer caso. 

Após a conscientização ecológica das últimas décadas, a ideia de degradação ambiental foi transformada em 

poluição, mudança de ecossistema e circulação natural, o que é um forte motivo para orientar as questões 

ambientais da perspectiva do protecionismo. Até hoje, muitas práticas de ensino da educação ambiental são 

guiadas por “temas geradores” relacionados à poluição ou a diferentes ecossistemas e seus recursos naturais, 

refletindo as mesmas visões conservadoras e protecionistas da proposta há 20 anos. 

Nesse sentido, um exemplo típico é uma campanha realizada em várias “datas ecológicas”, como a distribuição 

de árvores no Dia Mundial do Meio Ambiente ou no Dia da Árvore, com o slogan “Salvar o verde, plantar 

árvores”. Escolas, governos municipais e órgãos do governo estadual consideram atividades de educação 

ambiental, mas, além do plantio de árvores, não há outras iniciativas práticas; no máximo, apenas mencionar o 

desmatamento, mas os motivos não são questionados. O sentimento de discutir o "protecionismo" compensa a 

má consciência predatória do homem. 

No entanto, essa perspectiva educacional ocorre em diferentes níveis de educação formal e em diferentes áreas 

educacionais, bem como na educação não formal. Na medida em que a escola acredita que sua função é a 

adequação dos indivíduos às práticas sociais predominantes na natureza, o conteúdo apropriado para a educação 

ambiental é repassado como "verdades". Eles visam "preparar o aluno para a vida e são determinados pela 

sociedade e prescritos por lei". Em uma natureza, a educação para conservação é "sobre aprendizado e mecânica, 

e para a qual frequentemente recorreu à coerção". Em relação aos programas, eles devem ser "ministrados de 

maneira lógica e o aprendizado depende do treinamento", para que o aluno possa "responder a novas situações 

de maneira semelhante às respostas dadas em situações anteriores". 

Nesse sentido, a divisão do conhecimento em compartimentos impermeáveis tornou-se uma abordagem 

"necessária" para alcançar os objetivos educacionais do sistema educacional, e o sistema educacional nada mais 

é do que uma informação e memória privilegiadas de uma visão de mundo fragmentada e específica. Em termos 

do fato de que os estudantes raramente alcançam uma perspectiva abrangente ou multinível de educação 

ambiental, certamente contribuirá para a formação de um nível abrangente ou de avaliação.  

Do ponto de vista educacional, é possível propor uma posição crítica sobre questões ambientais e uma educação 

ambiental com ação consciente de maneira interdisciplinar? 
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E a partir das últimas décadas, com os programas internacionais de educação ambiental, tanto teóricos como 

práticos, que a preocupação para adequar a educação ao meio ambiente se manifesta mais intensamente. Num 

primeiro momento subsidiando as atividades de educação ambiental, depois nas propostas curriculares de várias 

Secretarias Municipais” “e Estaduais. Mais recentemente, passa a ser um projeto nacional contido nas palavras 

de ordem: "educar para o meio" e” a partir do meio" expressas no documento Parâmetros Curriculares Nacionais 

do MEC. 

 É importante acreditar que a ênfase na educação do meio ambiente faz parte da tradição ideológica 

humana, que se baseia na concepção / representação da natureza e do próprio ambiente. Hoje, a educação 

“ambiental” pode ser vista como uma resposta pragmática à degradação ambiental. Nesse caso, parece ser uma 

necessidade na sociedade de hoje. 

  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Quando pensamos no ambiente ideal, pensamos imediatamente em um ambiente equilibrado. Para alcançar 

isso, devemos ter em mente o desenvolvimento sustentável, para que as crianças precisem ser “educadas 

ecologicamente”. 

Através da educação ambiental, o desenvolvimento sustentável, a proteção e o desenvolvimento ambientais 

coexistirão. Superando o analfabetismo ambiental, as pessoas percebem que a incompletude dos recursos 

naturais não é necessária para o desenvolvimento e devem respeitar o meio ambiente, o que é limitado. Portanto, 

para ter um ambiente ideal, os indivíduos devem aprender a viver bem no meio ambiente e equilibrar suas 

necessidades, para que não fiquem sem subsídios no futuro.  

A tarefa da educação ambiental não se limita à formação de indivíduos para uma '"consciência ecológica", 

entendida como esclarecimento dos problemas ambientais. 

Inclui o estabelecimento de uma consciência crítica destes problemas, agregando o reconhecimento de que essa 

consciência é determinada pela organização dos fundamentos materiais e econômicos da sociedade e que sua 

tomada de decisões pode transformar a consciência em uma ferramenta ideológica de degradação do meio 

ambiente.  

Além disso, essa consciência crítica deve superar a visão díspar de que existe uma estreita conexão entre o 

desenvolvimento social, cultural e econômico de proteger o meio ambiente e usar racionalmente os recursos 

naturais.  
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AMPLIANDO O CONCEITO DE MEIO AMBIENTE: DESAFIOS E POSSIBILIDADES PARA A 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

 

 

Autor(a): Erica Bonfim 

 

Resumo 

 

Este artigo científico discute a importância de ampliar o conceito de meio ambiente para além da dimensão 

natural, incluindo aspectos culturais, sociais e políticos. A partir dessa perspectiva, são apresentados os principais 

desafios enfrentados pela educação ambiental na atualidade, como a necessidade de superar uma visão 

reducionista e fragmentada do meio ambiente e de promover uma abordagem interdisciplinar e crítica. Além 

disso, são discutidas as possibilidades de incluir a preservação do meio ambiente cultural em nossas práticas 

cotidianas, bem como a importância da representação simbólica do meio ambiente na construção de uma 

consciência ambiental mais ampla. Conclui-se que a ampliação do conceito de meio ambiente é fundamental 

para a construção de uma sociedade mais justa e sustentável, e que a educação ambiental pode desempenhar um 

papel fundamental nesse processo. 

 

Palavras-chave: meio ambiente, educação ambiental, desenvolvimento sustentável, preservação ambiental. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Os estudos sobre o meio ambiente envolvem, quase sempre, o desenvolvimento sustentável por meio da 

preservação ambiental. Porém, há mais do que isso.  

Quando falamos em educação ambiental, um dos conceitos que sempre vale a esclarecer é o que é meio 

ambiente. A princípio, ao falarmos ou ouvirmos esta expressão, pensamos sempre no meio ambiente natural, 

composto pelo solo, pela água, pela flora e pela fauna. No entanto, pensamos ser necessário estender este 

conceito. Assim, agregamos a ele o meio ambiente artificial - construído pelo homem - e o meio ambiente cultural 

- constituído pelos patrimônios histórico, artístico, paisagístico, entre outros, em vista do valor que tais ambientes 

têm para a sociedade, para a humanidade.  

Assim, pensando em meio ambiente de forma mais ampla, o trabalho com a educação ambiental também 
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se expande, e pode, por exemplo, abranger a poluição visual e auditiva que tanto se percebe nos centros urbanos 

atualmente.  

A representação simbólica do meio ambiente e o resultado de uma trajetória histórica que depende não 

apenas das condições materiais que envolvem cada indivíduo, mas também de conhecimentos e conteúdos 

afetivos, éticos, ideológicos, filosóficos, condicionantes da sua própria percepção. 

Na elaboração do conceito de meio ambiente, cujo escopo vem se expandindo à medida que vai sendo 

incorporado por diferentes setores da sociedade e diferentes áreas do conhecimento, percebe-se um tratamento 

unilateral ou parcial em sua apreensão. Entre eles, quando o meio ambiente e considerado como, ou quase 

como, sinônimo de natureza. Ou ainda, quando ele é confundido especificamente com ecologia e nesse caso, 

reduzido a um estudo dos ecossistemas; ou quando ele é visto apenas como algo exterior ou como fonte de 

recursos naturais. 

Mas, dizer que o meio ambiente abrange tudo não resolve. Parece um discurso vazio que significa tudo 

e, no entanto, nada explica. Do ponto de vista biofísico, o meio ambiente e formado pelos elementos abióticos 

e bióticos compondo um determinado espaço em que esses elementos estão inter-relacionados. Entre esses 

elementos está o homem que se distingue, mas não se separa destes elementos. Devido à sua faculdade de 

modificar a natureza e produzir cultura, ele interfere em todos esses elementos, e os altera consciente ou 

inconscientemente por meio de ações econômicas, políticas e sociais que interagem com o meio ambiente. Do 

ponto de vista de uma análise mais abrangente, o meio ambiente e o resultado da relação do homem com a 

natureza. 

Diferentes práticas são consideradas como “educação ambiental”. No entanto, na segunda metade do 

século XX, especialmente a partir da década de 1970, o tópico se tornou um assunto objeto de preocupação e 

de estudo.   

No período pós-Segunda Guerra Mundial houve uma expansão da atividade industrial que, aliada aos 

danos já causados pelos eventos bélicos, geraram sucessivas catástrofes ambientais. A preocupação com o meio 

ambiente, porém, inicialmente atingiu somente os países mais desenvolvidos, principalmente entre as classes 

médias.  

A reconstrução da Europa e a recuperação da economia nos Estados Unidos e no Japão criaram a 

necessidade de aumento do consumo e, consequentemente, da produção e inovação industriais. Para atender a 

essa demanda, houve a utilização irracional dos recursos naturais, a degradação da natureza e a poluição, com 

todos os seus danos. 

 Em 1972, com a publicação do Relatório do Clube de Roma, que tratava sobre os problemas ambientais 
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advindos do crescimento desenfreado de indústrias e populações, a preocupação com a preservação do meio 

ambiente passou a constar na agenda governamental dos países desenvolvidos.  

Os principais resultados formais do encontro constituíram a Declaração sobre o Ambiente Humano ou 

Declaração de Estocolmo que expressa a convicção de que tanto as gerações presentes como as futuras tenham 

reconhecidas como direito fundamental, a vida num ambiente sadio e não degradado. Ainda como resultado 

da Conferência de Estocolmo, neste mesmo ano a ONU criou um organismo denominado Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA, sediado em Nairóbi. A Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

criou o primeiro curso de pós-graduação em Ecologia do país. 

 No Brasil, a industrialização havia se desenvolvido mais intensamente a partir dos anos 50, tendo 

atingido seu auge na década de 1970, quando o setor industrial cresceu em média 18%.  

 Esse crescimento desenfreado, as migrações do campo para os grandes centros urbanos e a consequente 

ocupação desordenada do espaço provocaram mudanças no meio ambiente e aumento da poluição, e o impacto 

produzido trouxe consequências que até hoje não puderam ser saneadas.  

 A Conferência de Estocolmo, em 1972, assim como as que a sucederam, formaram as bases para uma 

inédita compreensão das relações entre ambiente e desenvolvimento, de modo que hoje não é mais possível falar 

seriamente sobre um sem considerar o outro. Daí o conceito de desenvolvimento sustentável.   

As ansiedades vividas pela sociedade na época, relacionadas ao impacto do homem sobre o meio 

ambiente formaram a base da ideologia dessa visão que passou a ter grande influência sobre as discussões 

relativas ao meio ambiente que se seguiram. 

Sem dúvida, tais preocupações geraram um certo caos e confusão conceitual. Sem aprofundar neste 

tópico no momento, é necessário entender que a visão predominante em fins dos anos 60 é do tipo catastrófico. 

A ideia era a de que se não houvesse uma imediata transformação dos sistemas produtivos e dos comportamentos 

dos indivíduos, haveria um colapso iminente dos sistemas naturais. 

Devemos levar em consideração que essa visão catastrofista se concentrou exclusivamente na questão da 

proteção ambiental, com uma separação dos problemas ambientais, por um lado e os da economia de outro. 

Muito se falou em ecologia e da necessidade de uma sociedade ecologicamente viável, mas não se pensou sobre 

como os problemas econômicos e os ambientais se relacionavam. Nos anos seguintes, este tema e o problema 

ambiental serão abordados e considerados em conjunto com o desenvolvimento econômico e social até que 

sejam expressos pela ideia de desenvolvimento sustentável. No entanto, esse progresso pouco questionou os 

fatores econômicos, políticos e sociais que efetivamente causam a miséria e agravam a crise ambiental.  

Os problemas ambientais surgem do uso do meio ambiente para obter os recursos necessários para 
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produzir os bens e serviços necessários e da introdução de material e energia não utilizados no meio ambiente. 

O reconhecimento de que esses problemas afetam todos os países, independentemente de sua localização 

geográfica ou do grau de seu desenvolvimento econômico, levou a vários acordos multilaterais sobre uma ampla 

variedade de questões ambientais. 

Desde a Conferência de Estocolmo, a educação ambiental recebeu maior atenção em todos os eventos 

ambientais, e a Resolução 96 do documento preparado recomendou que questões interdisciplinares fossem 

abordadas nas escolas. Para implementar esta resolução, a UNESCO e o PNUMA organizaram o Seminário 

Internacional de Educação Ambiental em 1975, que aprovou a Carta de Belgrado, que contém os elementos 

básicos para a estruturação de um programa de educação ambiental em vários níveis, em nível nacional, regional 

ou local. 

As primeiras iniciativas sobre Educação Ambiental e meio ambiente no Brasil 

 A primeira lei a tratar do meio ambiente no Brasil foi a criação do Jardim Botânico por D. João VI, em 

1808. Não que houvesse alguma preocupação ecológica ou econômica por parte do regente. Dom João VI não 

havia recebido instrução suficiente, mas tinha profunda admiração pelo ensino de ciências. Assim, o Jardim 

Botânico foi criado com a finalidade de estudar e estimular a cultura de especiarias e plantas medicinais. 

Posteriormente, foi utilizado para a pesquisa técnico-científica e como espaço de lazer para a população. Outras 

inciativas de preservação ambiental se seguiram, algumas sem sucesso.  

• 1850: Lei 601 de Dom Pedro II proibindo a exploração florestal nas terras descobertas, a lei foi ignorada, 

continuando o desmatamento para implantação da monocultura de café. 

• 1876: André Rebouças sugere a criação de parques nacionais na Ilha de Bananal e em Sete Quedas. 

• 1891: Decreto 8.843 cria reserva florestal em Acre, que não foi implantada ainda. 

• 1932: Realiza-se no Museu Nacional a primeira Conferência Brasileira de Proteção à Natureza 

• 1934: Decreto 23793 transforma em Lei o Anteprojeto de Código Florestal 

• 1937: Cria-se o Parque Nacional de Itatiaia 

• 1939: Cria-se o Parque Nacional do Iguaçu 

O Brasil dos anos 1950 vivia ainda sob os efeitos da euforia desenvolvimentista do pós-guerra. Era 

consenso das elites dominantes a ideia de crescimento acelerado e predatório derivado da ideologia dominante 

de então, expressa na palavra de ordem do presidente Juscelino Kubitscheck: ‘‘avançar 50 anos em 5”. Tal 

ideologia serviu, de certa forma, para mitigar o debate sobre a questão ambiental no Brasil. 

Na década de 1960 e até o fim do regime militar, os movimentos ecológicos (até então restritos a grupos 
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de pessoas que lutavam praticamente sozinhas pela "proteção da natureza”), não tiveram influência no debate 

político global sobre o futuro da sociedade brasileira. 

• 1971: Cria-se em Rio Grande do Sul a associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural - AGAPAN 

• 1972: A Delegação Brasileira na Conferência de Estocolmo declara que o país está “aberto a poluição, 

porque o que se precisa é dólares, desenvolvimento e empregos”.  Apesar disto, contraditoriamente o 

Brasil lidera os países do Terceiro Mundo para não aceitar a Teoria do Crescimento Zero proposta pelo 

Clube de Roma.  A Universidade Federal de Pernambuco inicia uma campanha de reintrodução do pau 

brasil considerado extinto em 1920. 

 A partir da participação brasileira na Conferência de Estocolmo e da ratificação das Resoluções desse 

evento, as iniciativas sobre Educação Ambiental se multiplicaram no Brasil, por intermédio da articulação entre 

os órgãos governamentais responsáveis tanto pelo Meio Ambiente quanto pela Educação. 

 A partir da crise do petróleo (1973) as preocupações do Brasil voltam-se para as questões relativas aos 

recursos naturais “não renováveis”. As medidas tecnocráticas para resolver esta crise impulsionaram o 

crescimento do movimento ecológico brasileiro. 

 Relativamente às tendências institucionais, o movimento ecológico no Brasil foi marcado, na década de 

1970, por ações e iniciativas relacionadas às instituições nacionais, cujo objetivo principal era implementar as 

exigências dos organismos internacionais. 

 De acordo com as recomendações do documento final da Conferência de Estocolmo, os países 

desenvolvidos devem contribuir para ajudar os países em desenvolvimento a resolver seus problemas ambientais, 

transferindo grandes quantidades de recursos de assistência financeira e técnica. No entanto, para possibilitar 

essa assistência, é necessário estabelecer formalmente uma agência responsável pelas questões ambientais. 

Portanto, para atender a esse requisito, foi criada a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA). 

• 1973: Cria-se a Secretaria Especial do Meio Ambiente, SEMA, no âmbito do Ministério do Interior, que 

entre outras atividades, começa a fazer Educação Ambiental 

• 1976: A SEMA e a Fundação Educacional do Distrito Federal e a Universidade de Brasília. Realizam o 

primeiro curso de Extensão para professores do 1o Grau em Ecologia. 

• 1977: SEMA constitui um grupo de trabalho para elaboração de um documento de Educação Ambiental 

para definir seu papel no contexto brasileiro. Seminários Encontros e debates preparatórios à 

Conferência de Tbilisi são realizados pela FEEMA-RJ. A disciplina Ciências Ambientais passa a ser 

obrigatória nos cursos de Engenharia. 
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• 1978: Criação de cursos voltados para as questões ambientais em várias universidades brasileiras. Nos 

cursos de Engenharia Sanitária inserem-se as disciplinas de Saneamento Básico e Saneamento 

Ambiental. 

• 1979: O MEC e a CETESB/ SP, publicam o documento “Ecologia uma Proposta para o Ensino de 1o e 

2o Graus. 

• 1981: Lei nº 6938 do 31 de agosto, dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente  

• 1984: Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), apresenta uma resolução estabelecendo 

diretrizes para a Educação Ambiental, que não é tratada. 

• 1986: A SEMA junto com a Universidade Nacional de Brasília, organiza o primeiro Curso de 

Especialização em Educação Ambiental. (1986 a 1988). I Seminário Nacional sobre Universidade e Meio 

Ambiente. Seminário Internacional de Desenvolvimento Sustentado e Conservação de Regiões 

Estuarino – Lacunares (Manguezais) São Paulo.  

• 1987: O MEC aprova o Parecer 226/87 do conselheiro Arnaldo Niskier, em relação a necessidade de 

inclusão da Educação Ambiental nos currículos escolares de 1o e 2o Graus. Paulo Nogueira Neto 

representa ao Brasil na Comissão Brundtland. II Seminário Universidade e Meio Ambiente, Belém, 

Pará. 

A Constituição Federal de 1988 criou condições para a tomada de decisão descentralizada, permitindo 

que estados e municípios adotassem uma postura mais ativa em questões ambientais locais e regionais. Em 

seguida, começamos a desenvolver políticas e planos mais adequados à realidade econômica e institucional de 

cada estado, para que o grau de integração entre várias áreas governamentais e entidades econômicas seja maior. 

Alguns estados tiveram um bom desempenho, indicando que as pessoas estão cientes da necessidade de reter 

seus recursos naturais remanescentes devido a problemas ambientais ou para entender melhor as informações 

sobre eles. 

• 1988: A Constituição Brasileira, de 1988, em Art. 225, no Capítulo VI - Do Meio Ambiente, Inciso VI, 

destaca a necessidade de ‘’promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente’’. Para cumprimento dos preceitos 

constitucionais, leis federais, decretos, constituições estaduais, e leis municipais determinam a 

obrigatoriedade da Educação Ambiental. Fundação Getúlio Vargas traduz e publica o Relatório 

Brundtland, Nosso Futuro Comum. A Secretaria de Estado do Meio Ambiente de SP e a CETESB, 

publicam a edição piloto do livro “Educação Ambiental” Guia para professores de 1o e 2o Graus. 
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• 1989: Criação do IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente), pela fusão da SEMA, SUDEPE, 

SUDEHVEA e IBDF. Nele funciona a Divisão de Educação Ambiental. Programa de Educação 

Ambiental em Universidade Aberta da Fundação Demócrito Rocha, por meio de encartes nos jornais 

de Recife e Fortaleza. Primeiro Encontro Nacional sobre Educação Ambiental no Ensino Formal. 

IBAMA/ UFRPE. Recife. Cria-se o Fundo Nacional de Meio Ambiente FNMA no Ministério do Meio 

Ambiente MMA. III Seminário Nacional sobre Universidade e Meio Ambiente. Cuiabá. MT 

• 1990: I Curso Latino-Americano de Especialização em Educação Ambiental. 

PNUMA/IBAMA/CNPq/CAPES/UFMT. CUIABÁ- MT (1990 a 1994). IV Seminário Nacional sobre 

Universidade e Meio Ambiente, Florianópolis, SC. 

• 1991: MEC resolve que todos os currículos nos diversos níveis de ensino deverão contemplar conteúdos 

de Educação Ambiental (Portaria 678 (14/05/91). Projeto de Informações sobre Educação Ambiental, 

IBAMA/ MEC. Grupo de Trabalho para Educação Ambiental coordenado pelo MEC, preparatório para 

a Conferência do Rio 92. Encontro Nacional de Políticas e Metodologias para Educação Ambiental. 

MEC/ IBAMA/Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República/ UNESCO/ Embaixada do 

Canadá. 

• 1992: Criação dos Núcleos Estaduais de Educação Ambiental do IBAMA, NEA. Participação das ONG 

do Brasil no Fórum de ONG e na redação do Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 

Sustentáveis. Destaca-se o papel da Educação Ambiental na construção da Cidadania Ambiental. O 

MEC promove no CIAC do Rio das Pedras em Jacarepaguá Rio de Janeiro o Workshop sobre Educação 

Ambiental cujo resultado encontra-se na Carta Brasileira de Educação Ambiental, destacando a 

necessidade de capacitação de recursos humanos para EA.  

• 1993: Uma Proposta Interdisciplinar de Educação Ambiental para Amazônia. IBAMA, Universidades e 

SEDUC da região, publicação de um Documento Metodológico e um de caráter temático com 10 temas 

ambientais da região (1992 a 1994). Criação dos Centros de Educação Ambiental do MEC, com a 

finalidade de criar e difundir metodologias em Educação Ambiental. 

• 1994: Aprovação do Programa Nacional de Educação Ambiental, PRONEA, com a participação do 

MMA/IBAMA/MEC/MCT/MINC. Publicação da Agenda 21 feita por crianças e jovens em português, 

pela UNICEF. 3º Fórum de Educação Ambiental. 

• 1995: Todos os Projetos Ambientais e/ou de desenvolvimento sustentável devem incluir como 

componente atividades de Educação Ambiental. 
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• 1996: Criação da Câmara Técnica de Educação Ambiental do CONAMA. Novos Parâmetros 

Curriculares do MEC, nos quais incluem a Educação Ambiental como tema transversal do currículo. 

Cursos de Capacitação em Educação Ambiental para os técnicos das SEDUC e DEMEC nos Estados, 

para orientar a implantação dos Parâmetros Curriculares. Convênio UNESCO – MEC. Criação da 

Comissão Interministerial de EA. 

• 1997: Criação da Comissão de Educação Ambiental do MMA. I Conferência Nacional de Educação 

Ambiental, em Brasília. Cursos de Educação Ambiental organizados pelo MEC – Coordenação de 

Educação Ambiental, para as escolas Técnicas e Segunda etapa de capacitação das SEDUC e DEMEC. 

Convênio UNESCO – MEC. IV Fórum de Educação Ambiental e I Encontro da Rede de Educadores 

Ambientais em Vitória. I Teleconferência Nacional de Educação Ambiental, em Brasília. 

• 1998: Publicação dos materiais surgidos da ICNEA. 

• 1999: Criação da Diretoria de Educação Ambiental do MMA. Aprovada a Lei 9.597/99 que institui a 

Política Nacional de EA. Programa Nacional de Educação Ambiental (PNEA). Criação dos Movimento 

dos Protetores da Vida Carta de Princípios, em Brasília.  A Coordenação de EA do MEC passa a formar 

parte da Secretária de Ensino Fundamental – COEA.  

• 2000: Seminário de Educação Ambiental organizado pela COEA/MEC, em Brasília. Curso Básico de 

Educação Ambiental a Distância DEA/ MMA UFSC/ LED/ LEA. 

• 2002: Lançado o Sistema Brasileiro de Informação sobre Educação Ambiental e Práticas Sustentáveis 

(SIBEA). Decreto Nº 4.281, de 25 de junho de 2002. Regulamenta a Lei que institui a Política Nacional 

de Educação Ambiental e dá outras providências. 

• 2004: Em setembro é realizada a Consulta Pública do ProNEA, o Programa Nacional de Educação 

Ambiental, que reuniu contribuições de mais de 800 educadores ambientais do país. Em novembro foi 

realizado o V Fórum Brasileiro de Educação Ambiental, após sete anos de intervalo ocorrido entre o IV 

Fórum, com o lançamento da Revista Brasileira de Educação Ambiental e com a criação da Rede 

Brasileira de Educomunicação Ambiental - REBECA. Ainda em novembro, após dois anos de existência 

enquanto Grupo de Estudos, é oficializado o Grupo de Trabalho em Educação Ambiental da ANPEd, 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação. Em dezembro é criado o Grupo de 

Trabalho de Educação Ambiental no FBOMS, o Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais. 

 Antes dos eventos acima mencionados, a educação ambiental apareceu em vários textos legais, por 

exemplo, a Lei Florestal, promulgada pela Lei nº 4771, de 1965, que prevê semanas florestais que devem ser 
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obrigatórias em escolas e outros locais públicos (artigo 43).  

O impacto de iniciativas esporádicas e isoladas de educação ambiental foi reduzido, quando não 

anulados. Geralmente, eles são limitados a escolas primárias e existem poucas instituições de penetração e ensino 

superior na comunidade.  

Além disso, grande parte da educação ambiental realizada no país ainda enfatiza o ambiente natural e 

seus aspectos biológicos e, portanto, está muito distante das abordagens socioambientais preconizadas pelas 

conferências promovidas pelas entidades acima e foi aceita pela legislação brasileira em vigor.  

A educação ambiental, pela primeira vez de maneira integrada na legislação, é consistente com a Lei nº 

6938, de 1981, que estabelece políticas ambientais nacionais (Artigo 2, Artigo X). A lei foi posteriormente aceita 

pela Constituição Federal de 1988, que incorporou o conceito de desenvolvimento sustentável no capítulo VI 

dedicado ao meio ambiente. Observe que este é um dos capítulos intitulado VIII dedicado à ordem social. De 

acordo com a Constituição atual, todos têm direito a um ambiente ecologicamente equilibrado, aos interesses 

comuns das pessoas e aos direitos necessários para uma qualidade de vida saudável. As autoridades públicas e as 

comunidades têm a obrigação de defendê-lo e protegê-lo para as gerações futuras (artigo 225, caput). 

Para garantir a eficácia desse direito, o governo tem a responsabilidade de promover a educação 

ambiental em todos os níveis de educação e aumentar a conscientização pública sobre a proteção ambiental 

(Seção 1, Seção VI). Então, a educação ambiental passa a ser responsabilidade do estado. 

 O comportamento humano, especialmente aqueles que prejudicam o meio ambiente, são limitados por 

fatores econômicos, sociais, políticos e culturais. Se esse princípio básico não for seriamente promovido e 

equiparado a educação ambiental, o resultado será insignificante. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Desde a década de 1960, as pessoas perceberam a necessidade de proteger o meio ambiente. Vale ressaltar 

que é necessário que os indivíduos percebam que todos fazem parte da mesma comunidade. As ações humanas 

afetam o ecossistema. Portanto, devemos agir com cautela e proteger o meio ambiente. Não devemos apenas 

trabalhar em um ambiente fechado. E pode envolver famílias e comunidades para mudar a maneira como as 

pessoas pensam sobre seu ambiente.  

 É importante começar a ensinar educação ambiental desde cedo, porque esse é o ponto de partida para 

o processo de formação da personalidade e o despertar da cidadania, e hoje é a formação de cidadãos que se 

preocupam com o meio ambiente. E para as gerações futuras. Para construir um mundo justo e equilibrado, 
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educadores e alunos devem interagir para que o uso natural dos recursos existentes seja transformado sem 

agressão e, no futuro, esses recursos estarão sempre disponíveis. 
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ESCOLA BÁSICA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA  

 

 

Autor(a): Jessica Araruna Pimenta 

 

Resumo 

 

A problemática implicada nas relações entre desigualdade social e educação remete à compreensão das ações de 

fatores de natureza macro – dentre estes, os históricos, políticos, ideológicos, e econômicos – sobre as políticas 

educacionais dos países e, consequentemente, sobre seus sistemas de ensino. Trata-se, portanto, de temática 

complexa e ampla, e dado os limites de um artigo científico, procurou-se evidenciar essas possíveis relações, 

porém centrando-se mais nas repercussões das mesmas sobre as políticas educacionais brasileiras, em especial a 

partir dos anos de 1990, tomando-se como referências contribuições de pesquisadores brasileiros sobre a 

temática. 

 

Palavras-chave: desigualdade, políticas públicas, educação. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Com foi visto “a dominação econômica tem sido evidente também no campo da educação em geral” 

(CARVALHO, 2010, p. 274). Segundo Cury (2002), a educação básica é de responsabilidade do Estado, sendo 

assim um serviço público (e não uma mercadoria) da cidadania.  

Cabe à escola básica contemporânea assegurar o direito do povo a uma escola pública de qualidade, que 

garanta a todos os cidadãos a satisfação das necessidades de um contínuo aprendizado (FRIGOTTO E 

CIAVATTA, 2003). Ritera-se que as políticas educativas atuais são caracterizadas por políticas neoliberais que 

têm por objetivo atender às exigências de um capitalismo mais competitivo e globalizado (AFONSO, 2007). 

Nessa perspectiva, a educação é tanto um direito social básico e universal quanto vital para romper a histórica 

dependência científica, tecnológica e cultural do país, o que é fundamental para a construção de uma nação 

autônoma. 

Libâneo (2012) aponta as proposições colocadas pela Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 
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realizada em 1990, em Jomtien, e as políticas públicas para a Educação Básica em nível mundial. A Conferência 

de Jomtien tinha como objetivo a “satisfação das necessidades básicas”: 

 

Cada pessoa – criança, jovem ou adulto – deverá estar em condições de aproveitar as 

oportunidades educacionais oferecidas para satisfazer suas necessidades básicas de 

aprendizagem. Estas necessidades abarcam tanto as ferramentas essenciais para a 

aprendizagem (como a leitura e a escrita, a expressão oral, o cálculo, a solução de 

problemas) como os conteúdos básicos da aprendizagem (conhecimentos teóricos e 

práticos, valores e atitudes) necessários para que os seres humanos possam sobreviver, 

desenvolver plenamente suas capacidades, viver e trabalhar com dignidade, participar 

plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade de sua vida, tomar decisões 

fundamentais e continuar aprendendo [...].  (WCEA, 1990 apud FRIGOTTO E 

CIAVATTA, 2003, p. 98). 

 

Na prática, pode-se observar contradições ao proposto, pois, segundo Torres (2001), ocorreu um 

encolhimento do ideário, das metas da “Declaração Mundial sobre Educação para Todos”, devido à maneira 

como os países industrializados assumiram o que estava posto no documento, ou seja, o que foi proposto era 

uma visão ampliada de educação. Porém, esta visão foi encolhida para adequar-se à visão economicista do Banco 

Mundial, e tornou-se 

 

[...] de educação para todos, para educação dos mais pobres; de necessidades básicas, para 

necessidades mínimas de aprendizagem; da atenção à aprendizagem, para a melhoria e a 

avaliação do rendimento escolar (não pensando na qualidade da educação, mas sim algo 

quantitativo, apenas resultados do rendimento escolar); da melhoria das condições 

internas da instituição escolar (organização escolar)” (LIBÂNEO, 2012, p.18).  

 

 Deste modo, a aprendizagem torna-se acúmulos de informações, pensando apenas no âmbito 

quantitativo e não no ensino de qualidade, portanto perde o seu caráter cognitivo, deixando de formar o aluno 

sujeito sociocultural, apto a atuar na realidade social em que está inserido, ou seja, esta visão se enquadra no 

modelo economicista e esquece de pensar em todas as especificidades do sujeito enquanto ser humano.  

Assim, “o que lhes foi oferecido foi uma escola sem conteúdo e com um arremedo de acolhimento social 

e socialização, inclusive na escola de tempo integral” (LIBÂNEO, 2012, p. 24).  Para o autor, a escola é a 
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instituição mais importante para a democratização e inclusão social, se propiciar a aprendizagem dos alunos. 

Infelizmente, a escola que nos referimos está atrelada a aprendizagens mínimas, desprovida de seu caráter 

cultural e cognitivo.  Lembrando que a escola destinada ao acolhimento social deixa de lado a sua função 

primeira, que é transmitir o conhecimento historicamente acumulado.  

Há uma contradição no meio educacional com relação às propostas que, 

 

[...] pedem o retorno da escola tradicional, até as que preferem que ela cumpra missões 

sociais e assistenciais. Ambas as posições explicitariam tendências polarizadas, indicando 

o dualismo da escola brasileira em que, num extremo, estaria a escola assentada no 

conhecimento, na aprendizagem e nas tecnologias, voltada aos filhos dos ricos, e, em 

outro, a escola do acolhimento social, da integração social, voltada aos pobres e dedicada, 

primordialmente, a missões de assistência e apoio às crianças (LIBÂNEO, 2012, p.16). 

 

Segundo o autor, como a escola tradicional foi descartada, e a que predomina é a escola que vem atender 

às necessidades básicas de aprendizagem, resumindo-se a uma escola para a integração social. Assim, a escola que 

sobrou para os pobres caracteriza-se por suas missões assistenciais e acolhedoras através da educação inclusiva. 

Entretanto, quando nos referirmos a uma escola da elite que pensa em formar os futuros dirigentes da sociedade, 

pensando em termos de conhecimento, as disciplinas são muito bem selecionadas, os conteúdos 

(conhecimentos) são contemplados e ensinados com metodologias eficazes para uma aprendizagem significativa 

e muitas disciplinas são privilegiadas, além de Português e Matemática.  

A modernidade volta-se para o conhecimento científico, procurando reorganizar a escola, como, 

também, racionalizar o ensino criando métodos e preocupando-se com o currículo escolar (SILVA E INÁCIO 

FILHO, s/a, p.2).  Nessa perspectiva, o currículo exerceu predominante papel para a existência da dualidade do 

ensino, ou seja, um currículo para os filhos dos ricos, mais clássico e um currículo para os filhos dos proletários. 

Para Tomaz Tadeu da Silva, o currículo também é uma questão de poder, quando analisa que 

 

[...] as teorias do currículo, na medida em que buscam dizer o que o currículo deve ser, 

não podem deixar de estar envolvidas em questões de poder. Selecionar é uma operação 

de poder. Privilegiar um tipo de conhecimento é uma operação de poder. Destacar, entre 

as múltiplas possibilidades, uma identidade ou subjetividade como sendo a ideal é uma 

operação de poder (SILVA, 1999 apud FERREIRA E OLIVEIRA p. 6). 
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Ou seja, há um poder maior que determina o que deve ser ensinado às crianças das diferentes classes 

sociais. Tal realidade aponta o currículo como reprodutor cultural das estruturas sociais em função da força 

ideológica dominante. Os conteúdos que o professor transmite aos alunos e as práticas, são determinadas pelo 

sistema de ensino, e há interesses políticos e econômicos que visam manter o sistema capitalista, que é nada 

mais do que manter e administrar a sociedade em prol do capital. 

Carvalho (2010, p. 280) evidencia uma “prática discursiva sob as regras de controle de aprendizagens 

através de dispositivos disciplinares (Prova Brasil)”. Tais práticas têm orientado o que se deve ensinar nas escolas 

a partir do conhecimento considerado importante para ser avaliado. 

 

Refletindo sobre esse cenário,  

 

Em uma pesquisa realizada pelo MEC, sobre o que o mercado de trabalho esperava dos 

alunos ao final do Ensino Médio de cursos profissionalizantes, revelou-se que as empresas 

querem que esses estudantes tenham domínio de Língua Portuguesa, saibam desenvolver 

bem a redação e se comunicar verbalmente. Esta é uma das competências gerais que o 

ENEM procurar avaliar e que a Reforma do Ensino Médio procura destacar. Em segundo 

lugar, os empresários querem que os futuros trabalhadores detenham os conceitos básicos 

de matemática e, em terceiro lugar, que tenham capacidade de trabalhar em grupo e de 

se adaptar a novas situações. Portanto, o que os empresários estão esperando dos futuros 

funcionários são as competências gerais que só onze anos de escolaridade geral podem 

assegurar (CASTRO, 2001 apud FRIGOTTO E CIAVATTA, 2003, p. 109). 

 

Portanto, os empresários não esperam pessoas críticas e reflexivas, providas de um pensamento 

esclarecido, mas sim pessoas que detenham pouco conhecimento e que “sirva ao mercado”. Vale ressaltar que 

as avaliações referidas na citação contribuem para a desigualdade social, pois os gastos são direcionados para 

provas e não para o ensino público. Neste sentido, 

 

 [...] a razão pela qual isso aconteça reside no fato de que o sistema montado é uma 

estrutura de controle social e o uso que se faz das informações é o mecanismo de 

manutenção do controle social. Consequentemente, é “natural” que os pobres estejam 

onde estão e igualmente “natural” que os ricos estejam onde estão. Que as elites 

econômicas dirigem porque são inteligentes e que os pobres os seguem porque são 
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“burros”. [...] é por sorte ou azar que alguns estão no extremo dos “burros” e outros estão 

no outro extremo, o dos “inteligentes”. Os resultados das provas indicam-nos que no 

extremo dos “burros” e das baixas pontuações se encontram os pobres, e que os ricos se 

encontram no extremo dos “inteligentes” e com pontuações altas (CASASSUS, 2009, p. 

76). 

 

Infelizmente, a nossa educação gira em torno do controle social com seus conteúdos, avaliações e práticas 

educativas, pois implicitamente é o que o sistema estima/impõe, pois a ideologia dominante acredita que se 

tivermos pessoas bem formadas, as mesmas ameaçam o lugar do rico, isto é, o poder. Logo, o ciclo continua sem 

que as pessoas percebam que de certa forma continuam sendo exploradas. Deste modo, o pobre obedece por 

não ter o conhecimento, por precisar daquele emprego, e o rico, por sua vez, sempre ganha vantagem.  

Com relação ao desempenho dos alunos das escolas públicas, aferido em provas estandardizadas, os 

resultados não causam estranheza – os alunos pobres têm pontuações ruins, mas diante de uma sociedade 

“democrática” e desigual, devemos observar que as condições do rico são muito distantes das do pobre, o ensino 

é outro, a cultura é outra, a condição de desigualdade e o contexto de pobreza é algo extremamente grande, e, 

sendo assim, o desenvolvimento cognitivo dos alunos não evoluem como o esperado, por conta do seu contexto 

sócio-histórico-cultural, e isso repercute no seu desenvolvimento escolar. Além do que as “avaliações 

estandardizadas para avaliar os resultados do rendimento escolar, não tem o objetivo de verificar a qualidade da 

educação de fato, mas sim algo quantitativo (pontuações), e pontuação não é qualidade” (CASASSUS, 2009, 

p.74). 

De qualquer forma, o currículo centrado em disciplinas continuará a discriminar os menos favorecidos 

e, principalmente, os alunos da classe trabalhadora e de minorias étnicas (YOUNG, 2011, p. 610). Em 

contrapartida, o autor afirma que o currículo precisa ser visto como tendo uma finalidade própria – o 

desenvolvimento intelectual dos estudantes. Não deve ser tratado como um meio para motivar estudantes ou 

para solucionar problemas sociais (idem, p. 614). 

Nas palavras de Afonso (2007, p. 5) 

 

o currículo define o que conta como “conhecimento válido” num dado momento 

histórico e numa sociedade específica, sendo, tal como os outros sistemas, reflexo da 

“distribuição do poder e dos princípios de controle social”. (...) Tudo isso tornará aquele 

“conhecimento válido” (definido pelos poderes dominantes) ainda mais difícil de ser 

apropriado por parte daqueles que pertencem às classes e grupos sociais mais 
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desfavorecidos, e com menos poder de participação na sociedade crescentemente desigual 

em que vivemos.  

 

Apesar dos conteúdos serem decididos pelos poderes dominantes, cabe à escola destinada às camadas 

pobres pensar em alternativas para que o conhecimento se torne algo relacionado à vida, ao contexto da criança 

e do adolescente. Quando o professor traz para a sala de aula situações reais, do meio em que o aluno está 

inserido, a aula se torna mais significante e consegue atingi-los de alguma maneira. Será o professor, juntamente 

com a equipe gestora, que irá adaptar o conteúdo proposto pelo currículo em direção a conhecimentos 

emancipadores, que os liberte do ciclo que os aprisiona e os mantém dentro de mundo alienado, um mundo 

que oferece coisas ruins. Quando o professor consegue estimular e envolver os alunos e lhes - oferecer 

ferramentas cognitivas para que eles entendam que o estudo pode levá-los ao sucesso, logo a sociedade crescerá. 

Entretanto, as principais características das políticas educacionais orientados pelo Banco Mundial são: 

reducionismo economicista, isto é, definição de políticas e estratégias baseadas na análise econômica; para a 

redução de pobreza, são oferecidas serviços básicos aos pobres, com isso são dados a eles condições mínimas 

(saúde, educação, segurança, etc.), para que participem deste desenvolvimento. No entanto, “a política do Banco 

Mundial para as escolas de países pobres assume duas características pedagógicas: atendimento a necessidades 

mínimas de aprendizagem e espaço de convivência e acolhimento social” (LIBÂNEO, 2012, p. 20).  À medida 

que a “Educação, Estado e desigualdades vai deixando lugar às políticas de inclusão, escola inclusiva, projetos 

inclusivos, currículo inclusivos” predominam (ARROYO, 2010, p.1391). 

 Com apoio de premissas pedagógicas sob critérios econômicos formulou-se uma escola de respeito às 

diferenças sociais e culturais, as diferenças de ritmo de aprendizagem, tudo em prol da educação inclusiva. Para 

Libâneo (2012), 

 

o problema está na distorção dos objetivos da escola, ou seja, a função de socialização 

passa a ter apenas o sentido de convivência, de compartilhamento cultural, de práticas de 

valores sociais, em detrimento do acesso à cultura e à ciência acumuladas pela 

humanidade (p. 23). 

 

 Ou seja, compreende-se que a escola passa a propor conteúdos de aprendizagem entendidos como 

competências e habilidades mínimas para a sobrevivência e o trabalho, isto é, para aprender a socializar com os 

outros, sem aprender a pensar, refletir como o cidadão deveria. Para Libâneo (2012), a escola que sobrou para 
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os pobres está caracterizada por missões assistencial e acolhedora (educação inclusiva). Ocorrendo assim um 

agravamento das desigualdades sociais quanto ao conhecimento, ou seja, aumentam os índices de escolaridade, 

mas se agravam as desigualdades sociais do acesso ao saber, pois à escola pública é atribuída a função de incluir 

populações excluídas ou marginalizadas pela lógica neoliberal, sem que os governos lhe disponibilizem 

investimentos suficientes, bons professores e inovações pedagógicas (CHARLOT, 2005, apud LIBÂNEO, 2012, 

p, 23). Segundo Afonso (2007, p. 3), “quando a escola pública é essencialmente para as classes mais 

desfavorecidas os problemas e os dilemas tendem a crescer”. 

É neste momento que devemos pensar e recorrer a nossos direitos à educação que tanto almejamos. 

Pensando nos grupos desfavorecidos, estes precisam de uma educação altamente eficaz que desenvolva a plena 

cidadania participativa, para a construção de uma sociedade mais justa e democrática. Neste sentido, é de 

responsabilidade do Estado garantir uma educação de qualidade. Ou seja, se queremos de fato uma educação 

de qualidade, precisamos da participação do Estado, de uma escola que abriga a todos e cumpra com o seu papel 

enquanto instituição e de pais presentes na luta pela educação, se não tivermos esse três elementos agindo juntos 

em prol da educação, continuaremos a questionar como obter de fato uma educação de qualidade. No art. 205 

da Constituição,  

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 

Segundo Arroyo (2010), cabe ao Estado, à suas políticas, cumprir com o dever de incluir, de favorecer o 

acesso de todos ao convívio social e cultural. Para ele, o Estado é o centro, o Estado detém o poder de garantir 

o acesso, mas cabe à família também, pois é dever da família contribuir para a formação do sujeito. No entanto, 

 

Quando o Estado é levado à condição de ator único, as políticas trazem essas marcas, são 

políticas compensatórias, reformistas, distributivas. Pretendem compensar carências, 

desigualdades, através da distribuição de serviços públicos. Os desiguais como problema, 

as políticas como solução (ARROYO, 2010, p. 1387). 

 

Arroyo (2010) deixa evidente que é mais fácil gerar políticas para suprir as carências, políticas 

distributivas ou compensatórias para minorizar as condições de viver, do que construir uma sociedade justa e 
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igualitária. Assim, umas das estratégias utilizadas por alguns estados para diminuir os custos na Educação Básica 

tem sido a utilização do tele ensino, Telecurso 2000, que a Rede Globo de Televisão transmite, porém não é 

transmitido apenas na televisão. Tal programa tem uma metodologia completa e presencial, adotada seja por 

iniciativa pública ou privada, para garantir a educação para quem quer e precisa estudar. O programa foi feito a 

partir de uma parceria entre Federação das Indústrias de São Paulo (FIESP) e a Fundação Roberto Marinho, 

sendo exibido diariamente por uma grande rede, que inclui o Canal Futura, a TV Cultura, a Rede Globo e a 

Globo Internacional, em mais de 100 países. Devido o programa ser exibido pela rede Globo dificilmente iria 

passar em horário nobre, pois a mídia transmite aquilo que convém a ela, e com certeza um programa que levaria 

o conhecimento a população não traria benefícios à emissora. 

Outra política pública implantada com vistas à melhoria da educação, segundo Casassus (2009), tinha 

como objetivo 

 

Mais horas de aulas, prolongamento dos calendários escolares, descentralização, medidas 

centradas nos diretores e na sua gestão, concorrência entre escolas, privatização, etc. 

Nenhuma destas políticas teve algo a ver com a gestão do sistema. Não foram geradas 

pelas disciplinas que se ocupam da educação e suas finalidades. Não tem origem na 

filosofia, nem na psicologia, nem na pedagogia, nem na sociologia, mas apenas na 

economia (CASASSUS, 2009, p. 72). 

 

Ainda segundo Casassus, todas essas políticas concebidas fracassaram nos seus objetivos, pois sequer 

havia discutido e entendido o que é, de fato, qualidade da educação. Para o autor qualidade da Educação é a 

capacidade que a instituição escolar tem de transformar as pessoas em melhores pessoas, de transformar a 

sociedade em melhor sociedade. Para ele, é uma atividade de conhecimento transformador. Uma educação que 

estimule a pessoa a pensar, aprender a respeitar, aprender a viver com os outros, aprender a fazer perguntas 

relevantes e a resolvê-las, a determinar o que é importante e válido, a aprender com o contexto. Além disso, uma 

educação de qualidade tem que oferecer experiências que exigem respeito, uma convivência harmoniosa, que 

fortaleça a autonomia, que permita desenvolver capacidades para refletir e pensar. 

Nesse contexto de reformas, evidenciam-se contradições, pois, conforme Frigotto e Ciavatta (2003, p. 

108), a ausência de uma efetiva política pública, com investimentos no campo educacional, [...] vai conduzindo 

a medidas paliativas que reiteram o desmantelamento da educação pública. 

Seria crucial que a escola levasse em consideração as desigualdades reais e tivesse como propósito 
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amenizar as desigualdades sociais (ARROYO, 2010).  No entanto, ao centralizarem nas desigualdades 

intraescolares, as políticas se empobrecem, porém se tornam ricas na análise do processo histórico produção-

reprodução das desigualdades sociais. Assim, a melhor forma de agir de uma forma igualitária seria o 

desenvolvimento intelectual dos alunos e seu trabalho como: estudos dirigidos, atividades esportivas e culturais, 

estabilidade e qualidade das equipes educacionais, preparação específicas para concursos e exames (DUBET, 

2004). Contribuiria, assim, para uma educação de qualidade e eficaz, enquanto ensino aprendizagem para 

exercício pleno da cidadania. “[...] A escola pública só cumprirá sua missão de escola para todos e para todas 

quando for, uma escola com qualidade científica, com qualidade pedagógica e com qualidade democrática” 

(AFONSO, 2007, p.3). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Infelizmente estamos longe dessa realidade. Devemos levar em consideração que nosso país é um 

território grande, mas o que falta mesmo são políticas eficazes e, o principal, colocá-las em prática. Vale ressaltar 

que a cultura seria algo imprescindível para a realização de ações em prol da democracia e do bem estar de todos.  

Em suma, este trabalho teve como tema as relações sociais e educativas no mundo capitalista 

contemporâneo, marcado por políticas neoliberais. Assim, entendemos que a escola está baseada na cultura 

dominante, mediante os interesses econômicos, devido ao processo histórico do Brasil de exploração, que 

desencadeou a sociedade atual, influenciando nas práticas escolares.  

 Portanto, a escola tem exercido importante função enquanto mecanismo de reprodução e conservação 

de desigualdades sociais com o objetivo de atender, por meios dos conteúdos explícitos do currículo, aos 

interesses dominantes.  A política educacional ampliou a própria dualidade do ensino, com relação à formação 

do público-alvo: rico ou pobre.  
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EDUCAÇÃO ESPECIAL: COM FOCO NA DEFICIÊNCIA INTELECTUAL  

 

 

Autor(a): Jessica Araruna Pimenta 

 

Resumo 

 

Este artigo acadêmico aborda a importância de intensificar a alfabetização de crianças com deficiência 

intelectual, com foco na escrita e na leitura. O estudo apresenta um projeto aplicativo de intervenção para 

crianças com Síndrome de Down e deficiência intelectual moderada, como a Maria Eduarda, que tem oito anos 

de idade e está matriculada no 2º ano do Ciclo I. O projeto foi planejado, intervindo e avaliando considerando 

as especificidades da criança, como suas características físicas, cognitivas e sociais. O objetivo geral é intensificar 

a alfabetização com foco na escrita e na leitura. O estudo destaca a importância de se adequar as práticas de 

ensino de acordo com as necessidades individuais de cada criança com deficiência intelectual, e de se utilizar 

métodos lúdicos para tornar o aprendizado mais efetivo e prazeroso.  

 

Palavras-chaves: Educação Especial; Deficiência Intelectual; Alfabetização; Síndrome de Down. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Diante das dificuldades que a Maria Eduarda apresentou partiu a necessidade de criar este projeto 

aplicativo de intervenção. Vale ressaltar que a mesma é uma criança com Síndrome de Down com deficiência 

intelectual grau moderado. O presente projeto tem a intenção de intensificar a alfabetização com foco na escrita 

e na leitura. Planejando, intervindo e avaliando considerando as suas especificidades e adequando as práticas de 

acordo a necessidade da mesma, no decorrer do processo de aprendizagem. 

Com relação à deficiência intelectual Mata menciona em seu artigo uma pesquisa quantitativa sobre esta 

deficiência. Nela podemos observar um número considerável de pessoas com deficiência intelectual. 

 A autora trás os dados do Censo demográfico (IBGE, 2010), 
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“(...) quase 46 milhões (23,9%) da população brasileira foi acometida por algum tipo de 

deficiência, física, sensorial, mental e intelectual. Deste total 2.617.025 (1,37%) da população 

brasileira são pessoas com deficiência intelectual, de acordo com o último Censo demográfico 

brasileiro (IBGE, 2010)” (MATA, 2018, P. 352). 

 

Neste sentido, conforme Mata coloca observa-se que a deficiência intelectual infelizmente tem um 

número significativo perante a população brasileira. No decorrer do seu artigo a mesma dá ênfase na palavra - 

chave Síndrome de Down. Vale ressaltar que a pessoa com Síndrome de Down por fatores genéticos já nasce 

com a deficiência intelectual. 

  

Diante dos resultados citados acima Mata (2020, p. 361) trás uma tabela onde destaca – se a Síndrome 

de Down, a partir dos estudos científicos: 

 

 

A tabela apresenta que a Síndrome de Down tem maior evidência perante a produção de pesquisas 

científicas. Segundo Mata, “a incidência da Síndrome de Down é de aproximadamente de 1 caso para cada 700 

nascimentos, cerca de 270.000 pessoas no Brasil teriam essa síndrome na população”(2020, p. 361). 

A autora aborda “esta síndrome refere-se a um erro na deleção do cromossomo 21 e que entre as suas 

principais características fenotípicas esta o atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, hipotonia e a 

deficiência intelectual”. (P. 361). Ou seja, a criança nasce com uma alteração cromossômica, apresentando um 

cromossomo 21 a mais.  

Segundo Matos a 
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“Síndrome de Down é uma condição genética, causada pela presença de um 

cromossomo extra no par 21. Apesar da deficiência intelectual e consequentemente 

dificuldades de aprendizagem, pessoas que possuem esta síndrome tem uma 

personalidade única, são sensíveis e estabelecem boa comunicação” (2020, p. 28). 

 

A referente síndrome é facilmente diagnosticada por meio do exame genético do cariótipo (conjunto de 

cromossomos) ou pelas características fenotípicas (conjunto de características observáveis de um organismo) 

destes indivíduos. Ou seja, são fatores genéticos que determinam a síndrome. 

Portanto, é de suma importância além do trabalho pedagógico escolar uma equipe multidisciplinar para 

um maior desenvolvimento seja nos aspectos físicos, cognitivos, motor e social. 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

  

A escola se chama Escola Estadual Pedro da Fonseca, a mesma fica situada na Zona Leste de São Paulo 

no bairro de São Miguel Paulista. A escola atende do 1º ao 5º ano do Ciclo I.  

A estrutura física da instituição tem vinte e duas salas de aula, sala de recurso, laboratório de informática, 

sala de Arte, sala de vídeo, sala de leitura, salas temáticas de Língua Portuguesa e Matemática, duas quadras, 

pátio coberto, sala dos professores, banheiros femininos e masculinos para os alunos e para os professores. A 

escola tem uma ótima infraestrutura e é muito bem conservada. É considerada escola modelo perante a Diretoria 

Regional Leste 2. 

 O corpo docente é composto por 30 professores no período da manhã e 30 no período da tarde. A gestão 

da escola é composta pelo diretor, vice-diretor e a coordenadora pedagógica. Tem a equipe da secretaria, 

funcionários da cozinha, da limpeza e auxiliares gerais. 

 A instituição é da rede pública de ensino. Todos os recursos financeiros (verba) proveem do Governo 

do Estado de São Paulo.  

Tem um total de 642 alunos matriculados, sendo que 17 são alunos especiais. No entanto, esses alunos 

que apresentam algum tipo de deficiência, distúrbio ou síndrome não tem um profissional para acompanhá-los 

na sala regular de ensino, tem apenas a cuidadora que fica do lado externo da sala para levá-lo ao banheiro caso 

necessário, no refeitório e nas demais salas ou quadra.  

 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.7, Julho 2023 

 

 
197 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

 

GRUPO ALVO: CRIANÇAS COM SÍNDROME DE DOWN 

 

A aluna que realizei a anamnese tem oito anos de idade está matriculada no 2º ano do Ciclo I. Sobre as 

características físicas a mesma está cima do peso (não demonstra interesse em participar das aulas de Educação 

Física) e a sua estatura é baixa. Possuí os olhos puxados, o nariz achatado e as mãos são pequenas.  

A parte cognitiva tem um comprometimento moderado, pois tudo que ela aprende em um dia no outro 

a mesma esquece alguns pontos do que foi desenvolvido, sendo necessário voltar ao conteúdo anterior para dar 

seguimento com as propostas de aprendizagem.  

Tem a coordenação motora fina bem desenvolvida. Interage bem com os colegas de classe, com a 

professora regente de sala e com a família. Tem facilidade para fazer amizade e em vários momentos fala assuntos 

com relação à sexualidade.  

 

 

OBJETIVO GERAL: 

 

Desenvolver a capacidade da linguagem oral e da escrita através de propostas de atividades que estimulam 

a parte cognitiva assim como a coordenação motora, reforçando o processo de alfabetização. 

 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Ler e escrever as vogais. 

• Recitar e escrever o alfabeto na ordem das letras. 

• Escrever o próprio nome. 
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CRONOGRAMA DE INTERVENÇÃO 

 

AÇÕES PERÍODO SITUAÇÃO OBSERVAÇÕES 

Reunião com a gestão. MENSAL OK A gestão solicitou uma 

pasta com as atividades 

desenvolvidas. 

Encontro com a 

família. 

QUANDO 

PRECISAR 

OK Segundo a família a 

aluna é muito 

amorosa. 

Anamnese com a 

aluna. 

SETEMBRO OK Tem dificuldade de 

memorizar o que 

aprende. 

Planejamento das 

atividades/materiais. 

SETEMBRO OK  

Início do Projeto FINAL DE 

SETEMBRO 

EM 

ANDAMENTO 

 

Reunião com os 

professores da turma. 

QUINZENAL OK Tem uma boa relação 

com os professores, só 

não gosta de participar 

de atividades de Ed. 

Física. 

Observação em sala de 

aula. 

SEMANAL EM 

ANDAMENTO 

Interage com os colegas 

de classe, é dedicada 

com as atividades. 

Avaliação final. TRIMESTRAL EM 

OBSERVAÇÃO 

Será realizado testes 

com base nos objetivos. 
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ALGUMAS PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO 
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

 

 Primeiramente será realizado a Anamnese para conhecer em que estágio de desenvolvimento a mesma 

se encontra perante a parte cognitiva. Esta entrevista é crucial para o professor especialista saber de onde partir, 

como proceder com o projeto em si e principalmente com as atividades propostas, pois sabendo o que a motiva 

fica mais fácil para ensinar,  ensinando de maneira lúdica. 

 No decorrer do processo irei realizar uma avaliação todas as vezes que a aluna tiver atendimento 

educacional especializado, utilizando testes com o intuito de detectar se a mesma está se apropriando dos 

conteúdos propostos e se é necessário mudar a forma de trabalhar. 

Será solicitado que a aluna leia as letras (as vogais, o alfabeto) para analisar se a mesma já reconhece as 

letras, assim como se desenvolver a habilidade escrita (grafia) com a letra bastão maiúscula. 

Todas as atividades realizadas serão anexadas em pasta catálogo com as devidas datas em que foram 

realizadas para observar o processo de ensino aprendizagem de modo gradativo. Com esta pasta ficará mais fácil 

de visualizar se a aluna aprendeu ou não.   
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FICHA DE AVALIAÇÃO 

OBJETIVOS COM RELAÇÃO À 

LEITURA E ESCRITA 

SIM NÃO ÀS 

VEZES 

EM  PROCES. DE 

CONSTRUÇÃO 

RECONHECE E ESCREVE AS 

VOGAIS  

   X    

RECONHECE E ESCREVE AS 

LETRAS DO ALFABETO 

              X 

ESCREVE SEU NOME               X 

FAZ PERGUNTAS SOBRE A 

ESCRITA 

       X  

TROCA A ORDEM DAS LESTRAS 

DO ALFABETO 

         X  

RECONHECE AS LETRAS DO SEU 

NOME 

   X    

FAZ GARATUJAS       X  

TEM ATENÇÃO E 

CONCENTRAÇÃO 

   X    

DEMONSTRA INTERESSE SOBRE 

AS ATIVIDADES 

   X    
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo teve como objetivo intensificar a alfabetização de crianças com deficiência intelectual, 

com foco na escrita e na leitura. Para isso, foi desenvolvido um projeto aplicativo de intervenção para crianças 

com Síndrome de Down e deficiência intelectual moderada, como a Maria Eduarda. O projeto foi planejado, 

intervindo e avaliando considerando as especificidades da criança, como suas características físicas, cognitivas e 

sociais. 

A partir da análise dos resultados obtidos, pode-se concluir que a utilização de métodos lúdicos e 

adaptados às necessidades individuais de cada criança com deficiência intelectual é fundamental para tornar o 

aprendizado mais efetivo e prazeroso. Além disso, a intervenção educacional deve ser planejada de forma 

cuidadosa e sistemática, com avaliações frequentes para verificar se a criança está se apropriando dos conteúdos 

propostos e se é necessário mudar a forma de trabalhar. 

Outro ponto importante destacado neste estudo é a necessidade de se adequar as práticas de ensino de 

acordo com as necessidades individuais de cada criança com deficiência intelectual. Cada criança tem suas 

próprias características e limitações, e é fundamental que o professor especialista esteja atento a essas 

particularidades para poder planejar uma intervenção educacional efetiva e adequada. 

Além disso, é importante destacar que a inclusão escolar é um direito de todas as crianças, 

independentemente de suas limitações. A escola deve ser um ambiente acolhedor e inclusivo, que valorize a 

diversidade e respeite as diferenças individuais. Para isso, é fundamental que os professores estejam capacitados 

e preparados para lidar com as especificidades das crianças com deficiência intelectual, oferecendo um 

atendimento educacional especializado de qualidade. 

Por fim, é importante ressaltar que a alfabetização é um processo contínuo e que deve ser estimulado 

desde a infância. Crianças com deficiência intelectual podem apresentar mais dificuldades nesse processo, mas 

com o apoio adequado e a utilização de métodos lúdicos e adaptados às suas necessidades, é possível intensificar 

a alfabetização e promover o desenvolvimento cognitivo e social dessas crianças. É fundamental que a escola e a 

família trabalhem em conjunto para oferecer um ambiente acolhedor e estimulante para a criança, valorizando 

suas conquistas e incentivando seu desenvolvimento. 

Em suma, este estudo reforça a importância da Educação Especial com foco na deficiência intelectual, 

destacando a necessidade de se adequar as práticas de ensino de acordo com as necessidades individuais de cada 

criança. A utilização de métodos lúdicos e adaptados, a intervenção educacional planejada e sistemática, e a 

valorização da inclusão escolar são fundamentais para promover o desenvolvimento cognitivo e social das 
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crianças com deficiência intelectual. 
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HIDROGINÁSTICA PARA GESTANTES  

 

 

 

Autor(a): Maria Inez Lemes Lima 

 

Resumo 

 

O presente artigo tem como objetivo expor os benefícios da atividade física de hidroginástica para as mulheres 

que se encontram no grupo de gestantes. Tal atividade é muito recomendada nessa fase da vida pelo baixo 

impacto que é produzido ao corpo, o que reduz de forma expressiva o risco de lesões nas articulações e qualquer 

outro tipo de complicações que outros exercícios de impacto possam causar, o que a torna uma atividade segura 

para mãe e bebê e gera benefícios para ambos. Iremos abordar também a questão do benefício da modalidade 

para o desenvolvimento do feto e o preparo para o parto. A prática de exercícios físicos é de extrema importância 

em nossas vidas, e nesse período não podemos descartar que a gestante pratique algum esporte, e devido as 

dificuldades que toda gravidez tem em si a hidroginástica entra para auxiliar essa mulher nesse período especial. 

É uma atividade completa, pois auxilia o corpo em todas as mudanças que a gestação apresenta desde o início 

do seu processo, até o momento do parto. A hidroginástica conversa com diferentes públicos da nossa sociedade, 

pois ela é benéfica para o desenvolvimento do condicionamento físico, estético e quando necessário em casos 

de patologias é sempre uma opção dentro das academias. Tal modalidade proporciona as gestantes um bom 

condicionamento aeróbico, trabalha com as emoções e na prevenção de dores lombares, grandes queixas desse 

grupo em questão. O artigo utilizou a metodologia de revisão bibliográfica descritiva e qualitativa, tendo como 

base artigos científicos e livros de conteúdo específico. Quanto aos artigos científicos eles foram consultados por 

meio das plataformas digitais assim como em livros científicos com credibilidade no meio acadêmico. 

 

Palavras-chave: Hidroginástica. Gestante. Benefícios. Exercício. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O período de 9 meses que se concentra a gestação ocorre de forma única para cada mulher. Olhando de 
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forma biológica, o início se dá a partir do momento em que um óvulo é fecundado, o que da origem ao 

desenvolvimento embrionário. A partir desse processo inicia-se também as mudanças fisiológicas e externas no 

corpo da futura mãe. Na gestação temos a adaptação do organismo materno e a grande velocidade do 

crescimento do feto, que são condições que estão diretamente ligadas ao bom desenvolvimento da gestação, e 

todas essas mudanças ocorrem de forma simultânea. 

E todas essas demandas que surgem dia após dia no corpo da mulher precisam ser observadas e cuidadas para 

que haja um bom desenvolvimento do feto e para que a mãe passe por esse período da forma mais tranquila 

e saudável possível, evitando assim complicações para ambos. 

A hidroginástica é um exercício físico aconselhado para todos os públicos, mas, principalmente para as 

gestantes. É certificado que tal atividade proporciona grandes vantagem para o corpo humano, e 

principalmente para a mulher nesse período da vida em relação ao condicionamento físico, no emocional, no 

cuidado dasdores na região da lombar e cervical , auxiliando a passagrm de sangue nos membros inferiores, 

assim como colabora com um bom relacionamento social dessas mulheres (GUNTHER,1980,DAMANI,2005) 

O ensino da prática da hidroginástica po ser realizadas dentro de uma piscina faz com que sejamaulas mais 

descontraídas, agradáveis e proporcionam segurança para as alunas, afinal, o meio em que elas acontecem não 

existe risco de quedas ou qualquer tipo de interferência externa. 

É indiscutível que o movimento corporal produzido pela musculatura esquelética que requer gasto de eneregia 

acima dos níveis de repouso é indispensável para qualquer pessoa, pois mantem nosso corpo saudável, em 

movimento sendo assim gerar esses benefícios para uma gestante a auxiliará a passar por esse período com 

mais disposição, afinal, todas as mudanças que o corpo irá sofrer poderá ser amenizado através das aulas de 

hidroginástica pois além de prevenir as dores nas costas pois trabalha com a postura, também auxilia no 

controle de peso, pois mesmo sendo feita dentro da piscina é uma atividade aeróbica, auxilia na qualidade do 

sono pois sua prática leva ao relaxamento mental e físico e trabalha no fortalecimento dos músculos. 

A ginástica dentro das piscinas, é uma atividade que nos tempos atuais tem dito grande divulgação e os seus 

seguidores apreciam muito e valorizam esse tempo dentro da água pois sabem dos seus prós em relação a sua 

saúde. Esse tipo de exercício tem como objetivo aperfeiçoar a saúde e o conforto físico e psicológico de seus 

adeptos. Esse tipo de prática é livre, sem barreiras de idade ou preparo físico, sendo assim, é muito aconselhada 

para pessoas que sofrem de obesidade, que sofreram lesões, terceira idade e o público-alvo desse artigo as 

gestantes. (GUNTHER, 1980, DAMANI, 2005). 



ISSN 2675-6757 
Revista Educação Continuada 

educont.periodikos.com.br 
V.5 n.7, Julho 2023 

 

 
207 

 
CEQ EDUCACIONAL 

Praça Nelson Sales de Abreu, 113• Cidade Patriarca CEP: 03547-10 • São Paulo-SP • Telefones: 11 2546-7326 | 11 2841-2411 

A relevância da hidroginástica dentro dessa fase da vida é responsável por auxiliar para uma gravidez sadia e 

por proporcionar para esse bebê um nascimento tranquilo e uma vida saudável. 

Assim sendo, as maiores vantagens da hidroginástica para a gestante são a manutenção da força muscular, 

melhorara ou conservação da capacidade cardiovascular, a flexibilidade e a postura (KATZ, 1999). A 

hidroginástica é uma opção saudável com praticamente nenhuma contraindicação. Segundo Masi (2000), é 

um exercício completo já que tonifica os músculos e aumenta a flexibilidade do corpo e do aparelho 

cardiorrespiratório, sem a sensação de fadiga e a transpiração que ocorrem nos exercícios de solo. Com isso, 

contribui-se para o relaxamento, o bem-estar e a diminuição do estresse emocional. E por ser uma atividade 

física praticada com a água ao nível do ombro, o peso do corpo diminui cerca de 90%, eliminando o impacto 

muscular e das articulações (ROCHA, 1994). Ou seja, hidroginástica é uma das atividades que pode ser 

indicada para quem tem baixo ou zero condicionamento físico. 

White (1998) apresenta outro ponto forte da hidroginástica, é uma modalidade muito inclusiva, já que a 

princípio pode ser praticada por pessoas com qualquer tipo de condicionamento físico: jovens e idosos, obesos 

e gestantes. Segundo Bates e Hanson (1998) as principais estratégias da aula de “hidro”, estão relacionadas 

com a melhora do estado de saúde dos indivíduos, aumento de tônus muscular, desenvolvimento e 

manutenção das qualidades físicas como resistência, força, coordenação, flexibilidade, além da melhora do 

estado psicoemocional dos praticantes. Deve-se levar em consideração o valor estético e a graciosidade dos 

movimentos aplicados. Na sessão de hidroginástica pode-se utilizar o acompanhamento musical. A utilização 

da música desperta ainda mais o interesse do praticante, além de auxiliar no ritmo dos movimentos (BATES 

e HANSON, 1998). 

 

1. DESENVOLVIMENTO 

1.1 HIDROGINÁSTICA E SEUS CONCEITOS 

 

A atividade física praticada na água é algo muito antigo, iniciou há mais de mil anos atrás com os gregos e 

romanos. Na Grécia essa atividade era tão habitual quanto a sauna, ambas asseguravam bem-estar para seus 

praticantes. Existem registros em livros de história mostrando que essa prática era realizada em piscinas 

pública,e nessas piscinas os seus frequentadores se encontravam para momentos de “hidroterapia. A 

hidroterapia era recorrente em atletas, para sua recuperação com lesões nos músculos e em idosos acidentados. 
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Há registros de atividades feitas por orientais (massagens e movimentos) em piscinas e/ou banheiras, que ficou 

conhecida como hidroterapia e tal prática é considerada a grande precursorra da hidroginástica (DELGADO, 

DELGADO,2004). 

No Brasil, a prática da hidroginástica teve o seu crescimento na década de 1980, por conta do cenário de muitas 

lesões causadas pela prática de ginástica aeróbica de alto impacto. Com esses acontecimentos, pesquisas 

começaram a serem feitas com os exercícios aquáticos, já que geravam baixo impacto. Assim sendo, o impacto 

gerado na coluna vertebral foi reduzido, a correção dos movimentos e a promoção do uso de tênis com 

amortecedores e assim sendo, surgiu a hidroginástica. 

Dentre todos os movimentos da hidroginástica, o considerado mais importante é a flutuação (força que atua 

em sentido oposto a ação da gravidade, experimentada como empuxo para cima ), fisicamente falando. É a 

primeira força que a pessoa sente ao entrar em contato com a água.Essa prátic ganhou muitos adeptos por 

conta da sua versatilidade, afinal não importa a idade, o condicionamento físico, o sexo, patologias,etc. Todos 

conseguem executar os exercícios propostos dentro de uma aula de hidroginástica, gerando baixo impacto e 

promovendo saúde e bem-estar para si próprio. 

 

1.2 A GRAVIDEZ E SUAS FASES 

 

A partir da fertilização o corpo da mulher começa a sofrer alterações hormonais, sentimentais e físicas. 

Mudanças essas que fazem parte de um período fisiológico muito especial e único para cada mulher. O nosso 

corpo começa a se preparar para receber esse feto, e essas adaptações envolvem todos os sistemas do nosso 

corpo e essas adaptações envolvem alterações fisiológicas de alto nível. 

Segundo Maldonado (1997) no decorrer da gravidez, a mulher passa por várias mudanças psicológicas desde a 

descoberta do acontecimento até o puerpério, na maior parte mesmo sem ter a certeza da existência do feto 

pode acabar sentindo de forma psicológica sua presença e as transformações psíquicas se torna mais sensíveis 

dão inicio a uma relação materno-filial. 

Nesse momento de grandes mudanças pessoais o paladar também é afetado junto com seu apetite, e muitas 

vezes o ganho de peso se torna um grande inimigo das gestantes e podendo aliar uma atividade física nesse 

período contribui para que os 9 meses sejam mais saudáveis e benéficos para mãe e feto. Essas alterações 

também atingem o humor, logo na descoberta a mulher já começa a perceber que está com seu humor alterado, 

mais uma característica das alterações do metabolismo. 
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Uma grande questão que a grande maioria das gravidas passem é pelo fato de não se sentirem mais atraentes 

ou até mesmo feminina. E isso gera muito desconforto, afinal está vivendo um momento em que a sociedade 

te admira e te acha divina, mas você pode não estar se sentindo bem com todos esses hormônios alterados. 

Tal processo de significação está interiormente ligado ao comprometimento psicoafetivo da unidade familiar. 

A gestação é o período que ocorre na concepção até o nascimento do bebê e sua duração pode variar entre 37 

e 42 semanas dramáticas de desenvolvimento, que ocorrem em três etapas. (BALLONE,2016) 

A descoberta de uma gravidez por si só já mexe com muitas emoções de uma mulher, gerando muita 

expectativa sobre aquele novo ser que está sendo formado dentro dela até mesmo sobre as mudanças que essa 

nova fase irá trazer para dentro daquela família que está aumentando. Para mãe as alterações são tanto físicas 

como de caráter emocional e psicológico. Ver o seu corpo tomando formas novas e sem qualquer controle 

seu é algo muito novo e ainda ter seu emocional muito diferente do que já esteve um dia são alterações 

normais, porém que podem preocupar toda a família, por isso na maioria das vezes os médicos indicam para 

a gestante uma atividade física, geralmente essa sendo uma hidroginástica. 

 

 

1.3 BENEFÍCIOS DA HIDROGINÁSTICA PARA GESTANTES 

 

Quando o assunto é a recomendação da prática de exercícios físicos durante a gravidez, tal tema gera grandes 

polêmicas ainda entre os profissionais da área da saúde. A escolha da melhor modalidade para a mulher nesse 

período e algo muito delicado e individual, mas algo que não há discussão é sobre os benefícios tanto para a 

mulher quanto para o bebê de uma prática saudável e segura. (DELGADO e DELGADO, 2004). 

Um tema cheio de polêmicas mas também cheio de pesquisas que comprovam sua eficácia quando assunto é 

melhorar a qualidade de vida da mulher gestante com uma atividade física de baixo impacto e que gere muito 

bem estar nessa gestante. 

O ambiente aquático é naturalmente tranquilizante e ele de forma inerente interfere na nossa postura, e no 

repouso psicológico e também muscular. Para as gestantes as práticas dentro do meio aquático é de grande 

benefício, afinal, geram grande condicionamento para essas futuras mães com um baixo impacto e por ser 

dentro de piscinas o cansaço é menor pois diminue o peso, diminue o stress nos músculos e articulações além de 

aliviar o calor e trazer uma sensação refrescante, ponto muito alto nessa modalidade afinal a temperatura da 

mulher nesse período é mais alta do que seu habitual, os exercícios aeróbicos moderados na gravidez,trazem 

grandes benefícios afinal a sua prática gera um número inferior de complicações durante a gravidez e também 
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no momento do nascimento, o parto, o que eleva a auto estima dessa mulher e diminui os desconfortos da 

última fase da gestação. A aula de hidroginástica consiste em aloganmentos, condicionamento aeróbico aonde 

estimula todos os músculos do corpo, proporcionando maior condicionamento físico parta as gestantes, assim 

como o fortalecimento de músculos muito importantes para a gestação como os músculos abdominais. Ao 

analisarmos o campo emocional, é trabalhado dentro das aulas a questão respiratória com exercícios 

respiratórios que propõem melhorar a circulação, o que leva a gestante ficar mais relaxada o que influencia 

diretamente no controle da ansiedade, autoestima e autocontrole, pontos muito importantes pois interferem 

na gestação e na hora do parto afinal contato com a água é ao mesmo tempo estimulante e relaxante 

(DELGADO e DELGADO, 2004). 

Durante a busca por trabalhos que abordassem o assunto, foi encontrado gráficos que comprovavam a eficácia 

da hidroginástica para gestantes: 

Métodos de Pesquisa: O presente estudo teve como objetivo demonstrar os benefícios da hidroginástica para 

gestantes. O método de pesquisa de campo baseou-se na observação e na combinação de questionários e 

entrevistas com as gestantes participantes do estudo. 

Tipo e Método de Pesquisa: A pesquisa caracteriza-se como descritiva e adota abordagem indutiva, partindo de 

um ponto de vista específico até chegar a um ponto de vista geral. A pesquisa também envolve pesquisa de 

campo, realizada por meio da observação de fatos, visando compreender e responder às questões de pesquisa. 

População e amostra: A população à qual o instrumento de pesquisa é aplicável é especialmente de mulheres 

grávidas. A coleta de dados ocorreu na Academia Aquacenter de Natação e Hidroginástica, Conjunto Santo 

Antonio e no Sesc, Av. Presidente Dutra, S/N. Perto de Pedrinhas. Esses locais foram escolhidos por 

proporcionarem maiores níveis de satisfação das gestantes com atividades hidroginásticas, atendendo assim às 

necessidades deste estudo. A amostra do estudo adotou a randomização simples por conglomerados e os sujeitos 

do estudo foram 10 gestantes com idade entre 25 e 32 anos, representando 100% da população do estudo. 

Instrumentos de coleta de dados: Os dados foram coletados por meio de questionário misto que incluía 

questões abertas e fechadas relacionadas às principais características dos benefícios da hidroginástica em 

gestantes e a relação entre os níveis de condicionamento físico, e foram coletados por meio de entrevistas 

semiestruturadas e entrevistas presenciais. métodos -face . Enfrentando observações de classe. 

Análise e Interpretação dos Dados: Em todos os estudos, a coleta de dados começa após a definição da 

população e sua amostragem, pois esses dados fornecerão informações extremamente importantes para a 

validação da matriz teórica e suas posteriores respostas, ou seja, fornecem respostas à pesquisa (LAKATOS, 

2006). 
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Análise e discussão dos dados: Os dados recolhidos são analisados para fornecer suporte suficiente à sua 

interpretação, para obter respostas diretas às principais questões de investigação e tirar conclusões. 

Neste estudo, pegamos alguns gráficos para ilustrar o objetivo do trabalho de mo strar os benefícios de beber 

água gelada durante a gravidez. 

Figura 1 – Preferência de parto 

 

Quando as mulheres grávidas foram questionadas sobre qual método de parto elas preferiam, 80% disseram que 

preferiam o parto vaginal. Essa preferência se baseia no curto tempo de recuperação desse tipo de parto. 

Segundo Damiani (2005), a prática de exercícios é muito importante para que a gestante tenha um parto 

tranquilo (seja natural ou cesáreo), mantendo uma boa saúde. 4.444 Gestantes que praticam hidroginástica 

sentem melhor dor durante o trabalho de parto, segundo estudo realizado pela Universidade Estadual de 

Campinas (Unicamp). Das 78 mulheres grávidas examinadas no estudo, apenas 27 por cento daquelas que 
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tiveram parto a tempo necessitaram de analgésicos para aliviar a dor. 

Figura 2 – Atividade Física 

 

Para se ter uma ideia do que as gestantes fazem, listamos alguns dos tipos de ati vidades que mostramos: natação, 

corrida, caminhada, ioga, hidroginástica e muit o mais. Exercício (14%) Exercício aquático (72%) O que nos 

leva à pergunta: As mulheres grávidas compreendem os benefícios do exercício aquático? Ao realizarmos 

entrevistas com gestantes, constatamos que a importância da prática de esportes náuticos não estava tanto nos 

benefícios da atividade, mas sim no fato de ser em ambiente aquático e porque “não se transpira” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 3 - Sintomas 
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Continuamos em busca de respostas, olhando para a saúde das gestantes e constatando que 40% delas 

apresentam dores nas articulações e reclamam de ainda estarem inchadas e secas. Vemos também outros 

problemas de saúde, 20% das gestantes sentirão dores musculares nas coxas e panturrilhas após caminhar, 

principalmente na cintura, principalmente nos joelhos e tornozelos. Segundo Damiani (2005) e Gunther 

(1980), esses problemas estão relacionados às mudanças fís icas que ocorrem no corpo da mãe durante a 

gravidez. 

Os dados não apoiam o objetivo principal deste estudo, que era determinar se o exercício aquático é benéfico 

para mulheres grávidas. Com base na nossa concordância com as hipóteses deste estudo, destacamos que a 

atividade física realiza da em ambiente aquático, no caso da água, aumenta simultaneamente a força física, 

proporciona sensação de prazer e reduz a energia. A aeróbica pode reduzir significativamente o impacto nos 

ossos e aliviar a dor 

 

Imagem 4 - Escolha Hidroginástica 

 

 

 

Quando questionadas por que escolheram os esportes aquáticos como forma de exercício durante a gravidez, 

29% afirmaram que foi por recomendação médica, por envolver atividades aquáticas e por ser relaxante e 

religioso. As pessoas gostam de relaxar, mesmo grávidas, é apenas um estilo de vida, uma combinação de 
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praticidade e diversão, e a praticidade dos esportes aquáticos também é divertida, com 42% afirmando que 

optaram por praticá-los e ouvi-los. Para os efeitos negativos de atividades extenuantes, incluindo fadiga e estres 

se, a água fria pode ser usada como forma de reduzir o estresse. 

 

Imagem 5 - pós-parto 

 

 

Nas nossas conversas com as gestantes, vemos que a maior preocupação delas é quando entrarão em trabalho 

de parto, principalmente quando estão em trabalho de parto. A pesquisadora, ela própria mãe, dá conselhos 

às mães de “primeira viagem”, mulheres que estão na primeira gravidez e no parto. Nas orientações, afirmei 

que o melhor que uma boa família pode fazer é ficar calma e tranquila, e a segunda coisa que fazem é fazer 

exercícios. Descobrimos que 100% das mulheres grávidas consideraram a água oxigenada útil durante a 

gravidez e o parto. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

A hidroginástica alcança inúmeras porções da sociedade e traz benefícios para cada uma delas. Pois trabalha 

com o condicionamento físico, estético, na recuperação de pessoas com lesões, atende grupos com patologias 

assim como também outros grupos como as gestantes, tema central desse trabalho. 

Podemos olhar para a hidroginástica através de muitos olhares, mas algo que é inegável é que a hidroginástica 
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é uma atividade física que proporciona muitos benefícios para as gestantes. Pois ela age de forma efetiva no 

desenvolvimento do período gestacional sendo um exercício amplo que alcança todas as idades. 

Portanto, a hidroginástica tornou-se a melhor forma de realizar exercícios, pois traz muitos benefícios para o 

praticante, pois aumenta o prazer de realizar as atividades, reduz possíveis danos às articulações, relaxa o corpo 

e facilita a realização de atividades físicas. Além disso, é bom para o sistema cardiorrespiratório, melhora 

significativamente a condição física, combate a obesidade e outros benefícios. 

Quando a gestante escolhe pela prática da hidroginástica, analisando todos os seus benefícios como o 

aumento do prazer durante a realização da atividade física, reduz os danos nas articulações, relaxa o corpo, 

beneficia o sistema cardiorrespiratório, melhora o condicionamento físico e auxilia no equilíbrio do ganho 

de peso na gestação, algo que se torna indispensável nessa escola é o acompanhamento de um profissional 

qualificado para a execução dessas aulas. Esse profissional irá adequar as aulas de acordo com as necessidades 

de cada gestante individualmente. 

Essas atividades, tendo a devida liberação do médico e acompanhamento correto de um profissional de 

educação física, poderão ser realizadas até o mês do parto, sem qualquer tipo de risco para a mãe ou criança. 

O acompanhamento do profissional é necessário para o auxílio dos exercícios corretamente, controle da 

frequência cardíaca, pressão arterial e controle da temperatura da água. O profissional também tem um papel 

fundamental para que a gestante, por meio da hidroginástica, tenha um trabalho departo mais tranquilo, com 

redução das dores das contrações, trazendo alívio e bem estar ao bebê e sua mãe. E com uma vida ativa de 

atividades física o retorno dessa mãe para suas atividades no pós-parto se torna mais rápida e natural. 

Analisando a hidroginástica com um olhar nas gestantes vimos seus reflexos no beneficiamento para o feto 

em seu desenvolvimento e auxiliando num parto com menos intercorrências. Concluindo que por meio da 

prática da hidroginástica a gestante passa a ter uma gestação com muito mais saúde tanto durante os 9 meses, 

quanto no parto e no pós-parto o que contribui de forma expressiva para a saúde do seu filho. 
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